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5º Simpósio de 
Design 

Sustentável
   O Simpósio de Design Sustentável (SBDS) é realiza-

do a cada dois anos, nos diversos estados brasileiros. A pri-
meira edição ocorreu em 2007 em Curitiba (PR), a segunda 
em São Paulo (SP), a terceira em Recife (PE) e a quarta em 
Porto Alegre (RS), no ano de 2013.

Esta edição, realizada no Rio de Janeiro entre os 
dias 11 e 13 de novembro de 2015, ressalta o tripé da sus-
tentabilidade, ou seja, nos aspectos ambientais, sociais e 
econômicos ligados ao processo de projetação de produ-
tos e serviços. Foram destacadas algumas áreas do Design 
Sustentável que, mesmo contemplando vários aspectos 
da sustentabilidade, priorizam um destes aspectos. A pro-
posta é que os trabalhos do 5º Simpósio de Design Susten-
tável contribuam para uma reflexão e o aprofundamento 
destas áreas, contribuindo para uma melhor definição 
conceitual e limites de atuação destas.
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Editorial
A Sustentabilidade e os Macacos
Temos ouvido com frequência o discurso de que a 

sustentabilidade não existe. Para maior inquietação,  a fala 
é realizada  por alguns de nossos pares. É utopia e assim 
sendo não existe. Taciturnamente, recolhemo-nos a nossa 
insignificância, com  um protesto silencioso que ecoa em 
nossas almas. Buscamos os argumentos para contrapor esta 
ideia, pois a enxergamos como caminho perigoso que traz 
atrelado a si a banalização do conceito. Expressamos neste 
editorial nossos argumentos que decorrem obviamente de 
nossa formação.

Recordamo-nos que ao desvendar os sistemas da 
qualidade com um sábio professor, do qual dispomos hoje 
de muitas publicações na área, expunha seus argumentos 
começando pelo equívocos das definições. Então, a quali-
dade enfrentava os mesmos conflitos que enfrenta a susten-
tabilidade hoje. Tínhamos a Barbearia Qualidade, a Padaria 
Qualidade e todos comercializavam produtos ou prestavam 
serviços com a dita qualidade. Das imprecisões e equívocos 
conceituais surgia a perfeição, os conceitos de eficiência, efi-
cácia, efetividade, do que era intrínseco, qualitativo,  quan-
titativo, concreto, abstrato, do que poderia ser mensurado.

Na vala comum mergulharam outros conceitos como 
o próprio design: design de sobrancelhas, design de unhas, 
design de bolos ou de cabelos.  A sustentabilidade ameaça 
banhar-se neste caudaloso percurso e talvez isto possa ser en-
carado apenas como uma belo refresco para os dias quentes.

Justificamos tal argumento pelo fato de que, com 
o passar dos anos, nem a qualidade, nem o design foram 
banidos. Muito pelo contrário, ganharam entendimento, 
aplicação e diversos conceitos derivados. A essência perma-
nece por mais que se reinvente a roda.

Fomos encontrar argumentos em um livro de filoso-
fia para educação de crianças, de autor catarinense, enrai-
zados num conto sobre uma pesquisa com os macacos de 
uma ilha. Dizia o conto que ao observar o comportamento 
dos macacos em uma ilha, os pesquisadores observaram 
que, certa feita, um dos macacos resolveu lavar a banana 
antes de comê-la.  Tal comportamento foi imitado por ou-
tro macaco que gostou do sabor do alimento lavado. Outro 
macaco e mais outro, aderiram sucessivamente à moda e 
dentro em pouco, todos os macacos da ilha estavam co-
mendo bananas lavadas.

A sustentabilidade não pode ser vista como algo 
imediato ou mesmo interpretada como inatingível. Talvez 
possa não existir hoje em sua forma plena, assim como não 
existe a perfeição (além da destes editores que vos escre-
vem, é claro!). Mas precisamos buscá-la. Deve ser entendida 
como uma meta, talvez uma filosofia. Deve ser vislumbrada 
sob a ótica da melhora contínua. Um macaco de cada vez. 
Com sorte podem ser dois ou mais macacos. Não se pode 
é esperar que a mudança ocorra de forma repentina e ab-
soluta.

Voltemos aos macacos, pois mais um experimento 
dos colegas pesquisadores daquela área pode nos trazer 
esperança e sobretudo evolução. Para estudar o comporta-
mento dos macacos, foram colocados cinco espécimes em 
uma jaula, junto a um vistoso, amarelo e suculento cacho 
de bananas que foi pendurado sobre uma escada no cen-
tro da jaula.  (Por favor, vamos evitar o questionamento da 
ética da pesquisa relativo ao confinamento do  grupo de 
macacos).Toda vez que um dos macacos sucumbia à ten-
tação e subia na escada para pegar as bananas, todos os 
macacos levavam um banho de água fria.

Acontece da mesma forma em nosso mundinho. O 
que uns fazem impacta em todos e gradualmente vamos 
tomando consciência sobre o banho de água fria, que nos 
vêm na forma de escassez de recursos, desigualdades so-
ciais, doenças, catástrofes.

Assim aconteceu com os macacos, até que perce-
beram que o banho de água fria estava relacionado à ten-
tativa de pegar as bananas. Estabeleceu-se o paradigma 
“tentou pegar a banana, toma banho de água fria”. Logo 
que um macaco tentasse subir na escada para pegar as ba-
nanas, antes do banho, a pobre criatura era espancada até 
que não quisesse mais repetir a ocorrência. A vantagem era 
que ninguém tomava banho de água fria.

Nossos pioneiros andam por cá, tomando suas sur-
ras também. O inovador, para o bem ou para o mal, provo-
ca reações. Ainda não estamos conseguindo reagir a tempo 
de evitar o banho. Neste caso, ponto para os macaquinhos 
(que isto não seja tomado como um incentivo à violência, 
que fique claro: estes editores são pacifistas!). A nossa reta-
liação surge na forma de multas, de controle, de selos, de 
certificações e na forma de incentivos (ponto para nós).
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Ficou estabelecido o paradigma “se subir na escada, 
apanha”. Novos macacos foram introduzidos ao grupo, um 
a um, em substituição aos macacos velhos e absorviam o 
comportamento do grupo. Ao ver as deliciosas bananas no 
centro da jaula, subiam na escada. Apanhavam e ajudavam 
a bater nos novos integrantes sem exatamente compreen-
der o motivo e nunca tomaram banho de água fria.

Observem que nenhum dos novos macacos chegou 
a tomar banho de água fria, mas  reproduziram o compor-
tamento ao qual estavam condicionados, em função do pa-
radigma vigente. Estamos em um momento de transição 
de paradigmas e é normal que surjam reações. É que mui-
tos, por vezes no viés do conhecimento, maculam o concei-
to de sustentabilidade. Sabemos da sua complexidade e da 
quantidade de variáveis relacionadas às dimensões Econô-
mica, Social e Ambiental.  Devemos desdobrar esta com-
plexidade, para atuação quiçá inter, multi e transdisciplinar. 
Temos de transformar esta complexidade, pela  busca de 
tecnologias de representação, de fabricação, de prototipa-
gem, de acompanhamento do uso e da manutenção e do 
reuso/reciclagem do todo ou de suas partes, em sistemas 
de informação integrados que nos permitam vislumbrar 
este todo. Sobretudo, novos comportamentos tem de con-
tinuar sendo gerados.

E finalmente, ao olharmos para trás, vamos perce-
bendo que muito já foi feito, e num curto espaço de tem-
po. Quem viveu da década de 80 não percebia a presença 
das preocupações que temos hoje. Não se falava em reci-
clagem (ao menos aqui no Brasil). A biocompatibilidade já 
existia, mas era restrita a campos específicos. Os conceitos 
de ciclo de vida eram incipientes e carentes de aplicações 
práticas.

Então, podemos dizer como resposta ao argumen-
to de que a sustentabilidade não existe, de que subimos 
alguns degraus em sua busca. E neste caminho estamos 
chegando cada vez mais perto. Nesta revista, publicamos 
alguns artigos de quem está nos fazendo subir outros de-
graus.

Os artigos desta edição são frutos de uma parceria 
entre a equipe deste periódico e do SBDS – V Simpósio de 
Design Sustentável. São os melhores artigos, avaliados pe-
los refeers do evento e desta publicação, de forma a evi-
denciarmos as pesquisas mais relevantes na área. Então, 
parabéns ao autores e a ambas as equipes por mais essa 
conquista, com votos pra que se renove no futuro, pois é 
do trabalho em equipe provêm os frutos mais saborosos.

Lisiane Ilha Librelotto
Paulo Cesar Machado Ferroli

ENSUS 2016
O encontro ENSUS (Encontro de Sustentabilidade 

em Projeto) reunirá em Abril de 2016 na cidade de Floria-
nópolis, na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), 
pesquisadores, professores, profissionais de empresas e 
estudantes de graduação e pós-graduação de engenharia, 
design e arquitetura, que tenham a sustentabilidade como 
foco principal de suas atividades profissionais.

Em sua quarta edição, o ENSUS reunirá em três dias 
palestras técnicas, mini-cursos, oficinas e apresentações 
de artigos científicos, durante os períodos matutino e ves-
pertino. Serão três dias com foco nas dimensões econômi-
ca, social e ambiental da sustentabilidade, com estudos de 
casos práticos de universidades e empresas.
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ORGANIZAÇÕES COLABORATIVAS 
COMO SISTEMAS ABERTOS: 

 CONTRIBUIÇÕES DO METAPROJETO PARA 
FOMENTAR AÇÕES DE INOVAÇÃO SOCIAL

RESUMO
No contexto em que tudo que se ouve é crise, urgência e mudança, falar sobre as possibilidades de ação em prol de um 

futuro sustentável é uma necessidade. Estão surgindo, em diversos lugares no mundo, iniciativas com capacidade de propor 
uma visão de bem-estar renovada, calcada na sustentabilidade e no agir coletivo, conhecidas como organizações colabo-
rativas. Tais empreendimentos promovem pequenas rupturas locais no modelo econômico vigente, ao mesmo tempo que 
criam casos promissores de inovação social. Ao observar as características das organizações colaborativas e as relações que 
estabelecem com o ecossistema onde estão inseridas, o presente estudo estabelece uma conexão comparativa entre essas 
organizações e os sistemas abertos, apresentando um conceito que amplia o entendimento acerca do funcionamento e das 
possibilidades de ação das organizações. O objetivo, com isso, é apontar as possibilidades do design – encarado aqui sob 
seu viés estratégico – em fomentar as atividades de inovação social das organizações colaborativas. Utilizando o framework 
conceitual do metadesign, são sugeridas duas contribuições para dar suporte à organização; para habilitar seus atores a serem 
co-criadores; e também para transformar o próprio designer, que se assume então o papel de articulador desse sistema com-
plexo: o co-design e o seeding.

ABSTRACT
In a context where all you can hear is crisis, urgency and change, to speak about the possibilities of action towards a sustai-

nable future is a necessity. Initiatives are emerging in several places around the world, that are able to propose a renewed vision of 
well being based on sustainability and collective action, known as collaborative organizations. Such projects promote small local 
ruptures on the current economic model, while creating promising cases of social innovation. By observing the characteristics of these 
collaborative organizations and the relations they establish with the ecosystem where they are inserted, the present study establishes 
a comparative connection between these organizations and open systems, presenting a concept that amplifies the understanding of 
the operation and possibilities of action of such organizations. With this, the goal is to point the possibilities of design – understood 
here under its strategic scope – to foster the actions of social innovation of these collaborative organizations. Using the conceptual 
framework of metadesign, two contributions are suggested to support the organization; to enable its actors to be co-creators; and to 
transform the designer himself, who then assumes the role of articulator of this complex system: co-design and seeding.

Coral Michelin Basso (UNISINOS); Gustavo Severo de Borba, Dr. 

(UNISINOS); Karine Freire, Dra. (UNISINOS); Carlo Franzato, Dr. (UNISINOS)                                                                                                                                       

                                                                              
PALAVRAS-CHAVE:

Organizações Colaborativas, Sistemas Abertos, Metaprojeto, Design Estratégico.

KEYWORDS:
Collaborative Organizations, Open Systems, Metadesign, Strategic Design.

ARTIGOS
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Coral M. Basso, Carlo Fanzato, Karine Freire, Gustavo S. de Borba (UNISINOS)

1. INTRODUÇÃO 
Estamos em uma era de contrastes e extremos, na 

qual luxo e miséria, abundância e escassez, individual e co-
letivo, convivem lado a lado. O modelo econômico vigente 
entra em confronto direto com a urgência dos problemas 
ambientais que ele próprio causa. O último relatório do 
Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (2014) 
deixa essa urgência bastante clara: o tempo de agir é ago-
ra, e a melhor forma de ação é coletiva. Nesse contexto, 
falar sobre as possibilidades do agir coletivo em prol de 
um futuro sustentável é uma necessidade.

A definição de sustentabilidade (ou de desenvol-
vimento sustentável, como é também usado) deixa clara 
a noção de interdependência entre esferas da vida, se-
res e sistemas. Pontes e Bezerra (2003, p.6), após traçar a 
evolução do conceito, o descreveram da seguinte forma: 
“Descobrir e utilizar uma nova consciência que nos permi-
ta progredir em todas as dimensões ecológicas (humana, 
social, econômica e ambiental), apoiando, conservando e 
restaurando todos os recursos que o planeta coloca à nos-
sa disposição para as futuras gerações”. Portanto, é impos-
sível abordar a sustentabilidade sem assumir uma visão 
ecossistêmica da realidade.

Ecossistema é um termo da ecologia, que designa 
o sistema estável, equilibrado e autossuficiente, compos-
to por biocenose (conjunto de seres vivos) e biótipo (ele-
mentos necessários para os seres vivos realizarem suas 
atividades) (BRAGA et al, 2002). Essa noção de ecossistema 
pode ser emprestada a outros campos do conhecimen-
to e explorada sob, por exemplo, um ângulo mais social, 
humano, caracterizando um conjunto de recursos socio-
econômicos e culturais, além dos naturais. O presente es-
tudo foca sua atenção no ecossistema humano, entendido 
como “o conjunto de sistemas biofísicos e sociais em in-
teração, capazes de adaptação e sustentabilidade ao lon-
go do tempo” (FRANZATO et al, 2015, p.168), por entender 
que é principalmente nele que surgem os maiores desafios 
enfrentados no presente e, ao mesmo tempo, as maiores 
possibilidades de atuação por parte dos designers. É tam-
bém na esfera social que reside a inovação.

Na trajetória histórica da construção do macro-sis-
tema social, econômico e tecnológico vigente e até hoje 
em dia, os designers foram vistos como parte constituinte 
do problema socioambiental, por projetarem e promove-
rem uma noção de bem-estar incompatível com a resili-
ência do planeta. Porém, mais recentemente, os designers 
têm se esforçado para mudar essa imagem, atuando como 
agentes na transição para estilos de vida mais sustentá-

veis. Com uma visão positiva, John Thackara (2008) men-
ciona diversas iniciativas que estão propondo, explorando 
e testando soluções e modelos alternativos para os pro-
blemas que enfrentamos – muitas delas relacionadas ao 
design, ou articuladas por designers. Uma das iniciativas 
mais promissoras que podemos ver surgindo em diversas 
partes do mundo são aquilo que Meroni (2007), Manzini e 
Jégou (2008) chamam de organizações colaborativas. São 
comunidades estabelecidas, compostas de pessoas criati-
vas, que atuam em escala local e, rearticulando os recursos 
já existentes aos quais têm acesso, propõem inovações 
sociais. Ao agirem por conta própria para resolverem os 
próprios desafios, essas comunidades desenvolvem rela-
ções de confiança pessoa-a-pessoa, enquanto fortalecem 
o tecido social de suas localidades e inspiram uma nova 
visão de bem-estar, mais sustentável, nos seus pares. Es-
sas comunidades desempenham um papel importante na 
lenta transição do macro-sistema insustentável atual, para 
um que repense as instâncias de produção e consumo, e 
leve em consideração os requisitos para o desenvolvimen-
to sustentável. Por conta desse potencial de ruptura e ino-
vação é que estabelecemos as organizações colaborativas 
como nosso objeto de estudo.

Quando deslocamos o campo de visão para obser-
var essas organizações à distância, em meio às relações 
que estabelecem no ecossistema onde estão inseridas, 
podemos perceber que elas assumem certas característi-
cas dos sistemas abertos do metaprojeto (metadesign) e 
de Edgar Morin. Veremos que elas passam a ser entendidas 
como entidades complexas cujo todo tem mais significa-
do que o somatório de suas partes; como altamente cor-
relatas ao contexto; como organismos que realizam trocas 
dinâmicas com o meio, assim mantendo seu equilíbrio in-
terior. Enquanto regulam sua autonomia pela abertura, as 
organizações colaborativas estão também promovendo o 
equilíbrio do próprio ecossistema. Tal comparação – das 
organizações colaborativas com os sistemas abertos – traz 
à superfície uma nova visão acerca do funcionamento e 
das possibilidades de ação dessas organizações.

A relevância de aprofundar o conhecimento sobre 
os mecanismos de funcionamento das organizações cola-
borativas está em poder cultivar suas ações inovadoras de 
transformação social. Assim sendo, o objetivo desse artigo 
é apontar as possibilidades do designer em fomentar as 
atividades das organizações colaborativas, usando o fra-
mework conceitual do metadesign para dar suporte à or-
ganização; para habilitar seus atores no papel de co-desig-
ners; e também para transformar o próprio designer, que 
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assume o papel de articulador de um sistema complexo. 
Esperando cumprir esse propósito, iremos, primeiro, ca-
racterizar os sistemas abertos à luz de Morin (2005) e de 
Fischer e Giaccardi (2004, 2005), e também as organiza-
ções colaborativas a partir dos estudos de Manzini (2007, 
2008, 2010), principalmente. Em seguida vamos compa-
rar as organizações colaborativas e os sistemas abertos, 
para finalmente entender de que forma o metaprojeto 
contribui na concepção, na evolução e na replicação das 
organizações. Dois caminhos são apontados como resul-
tado, o do co-design e o da semente (seeding).

2. SISTEMAS ABERTOS 
“Em qualquer sistema natural, matéria e energia 

são conservadas” (BRAGA et al, 2002, p.7). Para poder-
mos entender o conceito de sistema aberto aos olhos 
do design, primeiro precisamos rever a sua origem, na 
física. A lei da conservação da massa e a primeira lei da 
termodinâmica são semelhantes: elas dizem que, em 
um sistema, a matéria ou a energia, respectivamente, 
não podem ser criadas ou destruídas, apenas transfor-
madas. Já a segunda lei da termodinâmica estabelece 
que todo processo de transformação de energia ocorre 
mediante a perda da sua qualidade, ou seja, a energia é 
dispersa para o ambiente, enquanto é usada. Um aspec-
to importante dessa segunda lei estabelece que todo 
corpo, ou todo sistema, que tem uma forma ordenada 
precisa de energia de alta qualidade para manter seu 
nível de entropia baixo. Os sistemas têm como caracte-
rística fundamental a busca pelo estado de equilíbrio 
dinâmico, este ocorrendo por meio da ação dos me-
canismos internos que regulam as trocas com o meio 
ambiente e adaptam constantemente a estrutura às 
mudanças, tanto internas quanto externas. Como a ten-
dência de todo sistema é perder energia para o ambien-
te, a manutenção desse equilíbrio ocorre por meio do 
fornecimento contínuo de energia e, no caso dos siste-
mas sociais, também de informação ou matéria.

Morin (2005) explica que os sistemas abertos têm 
origem nessas leis da termodinâmica, caracterizados pela 
dependência de alimentação externa, ou seja, são ditos 
abertos pois realizam trocas com o meio exterior onde 
estão inseridos, sendo que alguns desses sistemas fazem 
trocas não só materiais e energéticas, mas organizacio-
nais e informacionais também. Para atingir seu equilíbrio 
interno, o sistema aberto depende dessas trocas com o 
ambiente. Dito de outra forma, a integridade do seu in-
terior depende do exterior. Isso significa que, se por um 

lado “o sistema deve se fechar ao mundo exterior a fim 
de manter suas estruturas e seu meio interior”, por outro 
é justamente “sua abertura que permite esse fechamen-
to” (MORIN, 2005, p.21). Vale atentar para o fato de que o 
entendimento do funcionamento do sistema aberto não 
se dá apenas na observação do sistema em si, mas tam-
bém na observação das relações que ele estabelece com 
o seu meio ambiente, seu macro-sistema.

Os sistemas abertos do metaprojeto. Segun-
do Fischer e Giaccardi (2005), sistemas que sustentam a 
criatividade e a evolução precisam ser sistemas abertos, 
para oportunizar a adaptação dos mesmos a novas reali-
dades e novos desafios, dado que nem todos os proble-
mas e variáveis podem ser antecipados e decididos no 
momento de projetá-los. Portanto, enquanto sistemas 
fechados não realizam trocas e, portanto, são incapazes 
de lidar com as mudanças do ambiente que os engloba, 
os sistemas abertos, por sua vez, são mais maleáveis e 
conseguem resolver problemas emergentes, dentro do 
seu contexto colaborativo (GIACCARDI, 2003). Embora os 
autores tratem, majoritariamente, de sistemas tecnoló-
gicos, os conceitos que abordam podem facilmente ser 
transpostos para o contexto de sistemas sociais, uma vez 
que lidam com criatividade social, resolução de proble-
mas e usuários como co-designers de soluções.

Desenvolvendo mais o conceito, Fischer e 
Giaccardi (2005) apresentam quatro princípios dos 
sistemas abertos: (1) os sistemas devem evoluir para 
lidar com contextos que mudam com o tempo e com 
variáveis imprevistas, não podendo ser completamente 
projetados antes do seu uso; (2) o sistema deve evoluir na 
mão dos seus usuários, dando aos stakeholders (atores 
interessados na resolução do problema) a habilidade de 
modificar o sistema; (3) sistemas devem ser projetados, 
desde o princípio, para a evolução; (4) a evolução do 
sistema deve acontecer de forma distribuída, no tempo, 
no espaço e entre os atores. De acordo com Manzini 
(2008), o adjetivo “distribuído” do último ponto, indica 
a existência de uma arquitetura horizontal de sistema 
onde um número relevante e interconectado de atores 
(ou artefatos tecnológicos) desempenham atividades 
complexas. Ou seja, indica a existência de uma rede – 
entre atores locais ou entre mais de uma localidade –, 
algo significativo para entendermos as características 
das organizações colaborativas.
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3. ORGANIZAÇÕES COLABORATIVAS
Em 1989, Felix Guattari propôs um conceito para o 

que chamou de ecosofia (entendido aqui como sustenta-
bilidade), baseado em três registros ecológicos: o do meio 
ambiente, o da subjetividade humana e o das relações 
sociais. Justamente na intersecção desses três registros 
que se situa o design estratégico para a sustentabilidade 
referido por Ezio Manzini – uma atividade que objetiva 
fomentar a inovação radical orientada para a sustentabi-
lidade, reduzindo drasticamente a utilização de recursos 
ambientais, reforçando o tecido social e regenerando a 
qualidade dos contextos de vida (MANZINI, 2008; MANZI-
NI, VEZZOLI, 2011). Manzini afirma que a sustentabilidade 
vai ocorrer por meio de uma descontinuidade no macro-
-sistema sociotécnico, atingindo suas dimensões física, 
econômica, ética, estética e cultural. Essa mudança será 
provavelmente alavancada por pequenas rupturas locais, 
promovidas por uma multiplicidade de atores sociais 
capazes de agir fora do modelo econômico dominan-
te. Essas iniciativas locais já existem: elas rompem com 
a maneira tradicional de fazer as coisas; constroem uma 
nova visão de mundo, novas oportunidades e soluções 
para os problemas existentes; promovem a aprendiza-
gem e reforçam as conexões sociais (JÉGOU, MANZINI, 
2008; MANZINI, 2008; MANZINI, 2010). Um exemplo des-
sas iniciativas são as comunidades criativas – grupos de 
pessoas que inventam, aprimoram e gerenciam soluções 
inovadoras –, que conseguem convergir interesses pes-
soais, sociais e ambientais em suas propostas.

De comunidades criativas a organizações cola-
borativas. De acordo com Meroni (2007), todas comuni-
dades criativas compartilham características em comum: 
visão não-retórica da realidade, atitude positiva e espírito 
empreendedor. Manzini (2008) complementa, dizendo que 
todas estão enraizadas em lugares específicos, fazem bom 
uso dos recursos locais e promovem maneiras diferentes 
de troca social, direta ou indiretamente. São também for-
temente dependentes das relações que estabelecem com 
seus pares e com seu meio exterior. Dentro dessas comu-
nidades surgem propostas inovadoras de ação coletiva 
que visam solucionar os problemas complexos encontra-
dos na sociedade. O aspecto coletivo é importante uma 
vez que dificilmente uma única pessoa terá todo conhe-
cimento requerido para lidar com esses desafios, então a 
sabedoria relevante necessária para criar soluções estará, 
muitas vezes, distribuída entre os atores locais (ARIAS et al, 
2000 apud FISCHER, GIACCARDI, 2004, p.15). Tais ações são 
entendidas como “casos promissores”, ou seja, propostas 

– de negócios ou serviços – que têm potencial de 
solucionar problemas de forma inovadora. Quando, 
e se, essas propostas evoluem e as comunidades 
amadurecem, elas se tornam empreendimentos 
sociais difusos, que são grupos de pessoas que se 
auto-organizam para obter os resultados que os in-
teressam diretamente. Esses empreendimentos, ao 
ajudarem a si mesmos e (quase sempre) por si mes-
mos, estão automaticWupo e a malha social onde 
se inserem, melhorando a qualidade do ambiente. 
Já os casos promissores gerados por eles podem se 
converter em novas formas de serviços colaborati-
vos; redes de cidadãos colaborativos; instituições 
participativas; e organizações colaborativas (MAN-
ZINI, 2008; JÉGOU, MANZINI, 2008).

Segundo Jégou e Manzini (2008), organiza-
ções colaborativas são iniciativas de serviços e pro-
dução empresariais que aprimoram as atividades 
de suas localidades ao encorajarem relações diretas 
entre produtores e consumidores que, neste caso, 
viram co-produtores das soluções projetadas. As re-
lações íntimas pessoa-a-pessoa que são formadas, 
fazem com que exista a dependência na confiança 
mútua que se estabelece nas organizações, bem 
como criam os valores que serão compartilhados 
por toda comunidade.

As organizações colaborativas tendem a 
aparecer em contextos de mudanças profundas 
que trazem distúrbios urgentes. Por não se confor-
marem com o status quo do macro-sistema, elas 
propõem soluções que o desafiam e rompem, em 
escala local. Porém, para se estabelecerem de fato, 
as organizações colaborativas precisam que nesse 
contexto existam o que Florida (2011) chama dos 
3Ts do desenvolvimento da economia criativa: tole-
rância (condições sociais e políticas); talento (ideias 
e habilidades distintas); e tecnologia (possibilidade 
de usar os recursos disponíveis de modo a dar vida 
às soluções). Uma vez presentes esses requisitos, 
observamos que passa a emergir um cenário dife-
renciado, descrito pela sigla SLOC (do inglês Small, 
Local, Open e Connected). Essas palavras qualifi-
cam um macro-sistema distribuído de produção 
e consumo, composto por uma rede integrada de 
diversas iniciativas locais. Pequeno indica a propor-
ção que faz com que essas iniciativas e seus casos 
promissores sejam compreensíveis e controláveis 
pelos indivíduos e comunidades presentes em cada 
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localidade (MANZINI, 2010). As trocas que ocorrem – entre 
as comunidades em rede e delas com esse macro-sistema 
– começam a delinear o raciocínio interligando organiza-
ções colaborativas com sistemas abertos.

Organizações colaborativas como sistemas 
abertos.  Manzini (2008, p.31) vai dizer que “o sistema 
deve ser altamente integrado com seu contexto a fim de 
ser definido como sustentável”, e diversas vezes vai ca-
racterizar as organizações colaborativas com significados 
próximos aos de sistemas, embora não tenha proposto 
diretamente essa comparação. Queremos oferecer uma 
nova visão para o conceito de organizações colaborati-
vas, explicitando seu lado sistêmico, pois, de fato, elas 
podem ser descritas segundo as definições de sistemas 
abertos: elas são entidades complexas cujo todo tem 
mais significado que o somatório de suas partes consti-
tuintes; não fazem sentido se isoladas do seu contexto; 
realizam trocas dinâmicas com o meio onde estão inseri-
das e delas dependem para manter o equilíbrio interior. A 
organização colaborativa, assim como o sistema aberto, 
é tão dependente do seu contexto que podemos dizer 
que ela não está no meio ambiente, de certa forma ela é 
o meio ambiente onde se encontra, influenciando-o na 
mesma medida que por ele é influenciada.

As organizações colaborativas se comportam de 
acordo com os quatro princípios dos sistemas abertos 
apresentados anteriormente, lidando com a imprevisi-
bilidade dos contextos; evoluindo pelas mãos de seus 
usuários; podendo ser projetadas para a evolução dis-
tribuída no tempo, espaço e entre os indivíduos do 
sistema. A complexidade está presente tanto na com-
posição dessa organização-sistema, feita de muitas 
camadas, elementos e estruturas; quanto nas relações 
que se estabelecem inter e intrassistema, e dele com 
seu meio ambiente.

Fazendo outro paralelo, vemos que o design es-
tratégico também tem características de sistema aberto: 
ele organiza seu fechamento pela abertura, interagindo 
constantemente com o meio e realizando trocas infor-
macionais e materiais, a fim de se adaptar ao ambiente; 
sua transdisciplinaridade faz com que os diversos atores 
envolvidos em suas ações ajam como co-criadores; e ele 
deve, preferencialmente, encontrar-se difundido em toda 
organização (sistema). Tendo tanto em comum, cabe per-
guntarmos de que forma o designer estratégico pode dar 
apoio às organizações colaborativas, entendidas como 
sistemas abertos? Como pode contribuir para o estabele-
cimento ou para a manutenção delas? E finalmente, como 

pode auxiliá-las, de modo que sejam replicáveis? Tentare-
mos apontar soluções para essas questões trazendo a con-
tribuição do metadesign.

4. METAPROJETO
Metaprojeto é um framework conceitual que define 

e cria infraestruturas sociais e técnicas que evoluem com 
o tempo e o uso, nas quais novas formas de design cola-
borativo podem acontecer (FISCHER e GIACCARDI, 2004). 
Segundo os autores, o metadesign pode ser visto como o 
conhecimento sociotécnico com capacidade de endereçar 
três necessidades dos sistemas: de ter flexibilidade para 
evoluir com o tempo; de evoluir pela mão dos usuários; e 
de ser projetado para a evolução desde o princípio. Dessa 
forma, quando falamos em metaprojeto no contexto das 
organizações colaborativas, dois temas se sobressaem: 
a capacidade dessa abordagem em dar voz e ferramen-
ta para os diversos atores agirem como co-designers; e a 
perspectiva de projetar a organização para ser um sistema 
aberto desde a sua concepção.

Projetando o sistema. Organizações colaborativas 
estão inseridas no âmbito da complexidade, tanto em re-
lação à sua natureza, quanto referente ao ambiente onde 
se limitam e aos problemas que enfrentam. Tais problemas 
são entendidos como complexos pois, quase sempre, são 
mal definidos e, assim o sendo, não podem ser totalmen-
te antecipados na hora em que o sistema é planejado, ou 
seja, na hora que a organização é projetada ou implemen-
tada (GIACCARDI, 2003). Como vimos, uma organização 
é um sistema aberto, então, naturalmente, não poderia 
ser concebida como um sistema fechado. Mesmo assim, 
é possível idealizar, desde o momento “zero”, um sistema 
que seja não somente (e naturalmente) aberto, mas que 
tenha também as características necessárias para estimu-
lar sua evolução.

Projetar um sistema aberto evolutivo não signifi-
ca fazer um projeto inacabado, mas sim um diferente, ao 
qual o L3D Centre, citado por Giaccardi (2003), chama de 
semente (seeding). A autora explica que a semente é pro-
jetada para ser expandida, para evoluir e fomentar o de-
sign colaborativo durante seu tempo de uso. Trata-se de 
um processo de adaptação contínua. Primeiro, a organi-
zação é planejada para se situar em um contexto especí-
fico, na forma de uma semente – um embrião de empre-
endimento que, quando lançado, responde às alterações 
do meio. Os atores internos do sistema, ao fazerem uso 
de suas facilidades, detectam falhas e problemas emer-
gentes. De forma participativa, esses mesmos usuários 
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co-criam as soluções para fazer com que o sistema evo-
lua e se adapte às novas necessidades. Esse movimento 
contínuo de aprendizado coletivo está intrinsecamente 
ligado a outra propriedade do metaprojeto, primordial 
para a constituição de uma organização colaborativa, a 
qual veremos no próximo tópico (agir como um desig-
ner). Assim sendo, os meta-designers do sistema são con-
siderados designers que projetam ambientes de design 
que podem ser modificados pelos co-designers na hora 
de seu uso.

Segundo Fischer e Giaccardi (2005), na medida em 
que as organizações evoluem, também o fazem seus atores, 
em um processo de definição e solução de um problema. 
Para dar suporte a essa co-evolução, o sistema deve incluir 
um método de adaptação conjunta entre usuários e siste-
ma, por meio do qual os usuários se modificam ao intera-
girem com o sistema, bem como o sistema se adapta com 
as ações dos usuários. É importante ressaltar que, para os 
autores, a semente que gera o sistema não é nem um tem-
plate e nem um esquema, mas antes disso é um pedaço de 
conhecimento, conteúdo ou código.

Queremos salientar a importância da semente na 
geração do sistema pois entendemos que existe aqui um 
grande potencial de replicar as organizações colaborativas 
em diferentes contextos. Sim, os sistemas são projetados de 
acordo com o contexto no qual estarão inseridos, e localida-
des diferentes têm contextos igualmente diferentes. Porém, 
como Manzini propõe:

Quando discutimos a possibilidade de difusão das or-

ganizações colaborativas, devemos levar em conside-

ração que, na realidade, o que está sendo replicado 

não é esses casos altamente localizados com todas 

suas características, nem as comunidades criativas que 

os geraram, visto que são compostas obviamente por 

grupos de pessoas não replicáveis, mas sim as ideias de 

serviço que esses grupos de pessoas inventaram (MAN-

ZINI, 2008, p.89-90, grifo nosso).

O que pode ser replicado na semente é a ideia de 
serviço inventado ou adaptado, uma vez que os proble-
mas sociais são semelhantes e se repetem em diversas 
partes do mundo. Bastaria que o contexto contivesse as 
premissas apresentadas (tolerância, talento e tecnologia), 
necessárias para fomentar o estabelecimento da semente 
e sua evolução. A possibilidade de projetar a priori a exis-
tência da organização, seguindo os critérios da colabora-
ção e da co-criação, facilita sua evolução e sua constante 
adaptação ao meio.

Agir como designer. Podemos assumir que gran-

de parte da humanidade tem as qualidades básicas de um 
designer, a saber: a vontade de criar, a curiosidade e o ra-
ciocínio inquisitivo. Porém somente algumas pessoas que-
rem desenvolvê-las a ponto de se tornarem especialistas 
em design. Agora chegamos no momento em que é preci-
so instigar a criatividade e a participação de forma difusa, 
fazendo com que os mais diversos atores se tornem co-
-designers de inovações sociais. Fischer e Giaccardi (2004) 
explicam que o metaprojeto estabelece as condições para 
engajar os indivíduos, da participação no planejamento à 
participação na mudança contínua, dando a todas pessoas 
acesso ao banco de ferramentas e recursos que até então 
pertencia somente aos designers profissionais. Manzini 
(2003) propõe um novo papel para o designer, de faci-
litador no processo de aprendizado do design difuso, se 
afastando cada vez mais da figura tradicional do designer, 
para se tornar um ator que viabiliza o acontecimento de 
eventos e instiga a participação criativa das demais pes-
soas envolvidas na ação. Vamos assumir essa proposição 
positiva para o designer, enxergando-o como um especia-
lista capaz de reger processos complexos com interações 
múltiplas, um meta-designer.

Fisher e Giaccardi (2004) chamam de informed 
participation (participação informada) a forma de design 
colaborativo em que indivíduos com diferentes conheci-
mentos transcendem além da informação dada para se 
converterem em donos dos problemas e, assim, contribuí-
rem ativamente na construção das soluções. É exatamente 
isso que fazem as pessoas pertencentes às comunidades 
criativas, de acordo com Meroni (2007): elas são proativas 
e colaboram umas com as outras para inventar e gerenciar 
soluções para um modo diferente de viver. A ideia aqui é 
dar aos indivíduos a oportunidade e os recursos para pro-
mover o debate e o co-design, e não simplesmente entre-
gar uma informação pronta e engessada com a qual pouco 
podem fazer.

Para poderem agir colaborativamente, os indivídu-
os precisam ter liberdade de expressão e de engajamen-
to em atividades pessoalmente significativas, estando 
incorporados e ativos no sistema (FISCHER, GIACCARDI, 
2005). Já vimos que as organizações colaborativas pro-
movem relações entre produtores e consumidores, tor-
nando esses últimos co-produtores de soluções. Mas de 
que forma o sistema consegue habilitar a participação 
ativa e criativa de todos indivíduos, tornando-os co-de-
signers tanto de soluções quanto do próprio sistema? 
Apontamos algumas possibilidades:
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1.   Usando o know how do designer especialista 
para difundir uma visão e propósito compartilháveis com 
todos atores do sistema, instigando-os a agir – usando as 
capacidades do designer “particularmente funcionais para 
a ação estratégica” que Zurlo (2010) definiu, a saber: a ca-
pacidade de ver (leitura orientada dos contextos e dos sis-
temas); de prever (antecipação crítica do futuro); e de fazer 
ver (comunicar cenários futuros);

2.   A abertura do sistema ao meio obriga a rearticu-
lação interna para manter seu equilíbrio. Essa adaptação 
constante deve ser regulada pelos atores internos, que 
precisam formular respostas aos problemas emergentes 
– senão, o sistema colapsa. A visão compartilhada e a difu-
são da cultura da organização aumentam o comprometi-
mento para solucionar os problemas;

3.   O sistema deve deixar que seus usuários se ex-
pressem, compartilhando emoções e experiências, de for-
ma que se alternem no papel de “professores”, “designers” 
e “aprendizes”. Assim, passa a existir um repositório de 
conhecimento tácito tornado explícito, que pode ser aces-
sado por todos, auxiliando o aprendizado geral. Esse tipo 
de compartilhamento de informação pressupõe que todos 
indivíduos têm contribuições ativas a fazer, dentro de suas 
capacidades ou especialidades. A chave está em fomentar 
a troca e o debate.

Como bem apontam Fischer e Giaccardi (2004), o 
metaprojeto é uma abordagem para superar os limites 
dos sistemas fechados, dando apoio para a participação 
informada e a criatividade social. Cabe ressaltar que, aqui, 
o metadesign não cria o conteúdo, mas sim o contexto, es-
tando mais próximo de ser um modo do que um modelo, 
de design (VASSÃO, 2008) – atuando permanentemente, 
da concepção à manutenção do sistema, em um nível dife-
rente daquele dos processos e da execução.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os problemas socioambientais que enfrentamos 
têm tamanha complexidade que é impossível pensar em 
uma solução única e derradeira, que nos transporte de 
imediato a uma realidade equilibrada e sustentável. Acre-
ditamos, assim como Ezio Manzini, que a transição para 
um novo macro-sistema socioambiental acontecerá de 
forma gradual, pautada por inúmeras iniciativas inovado-
ras, como as organizações colaborativas. A atuação dessas 
organizações ocorre, geralmente, em um movimento de 
baixo para cima na esfera social, pois a condição sine qua 
non de sua existência é a participação ativa dos atores di-

retamente envolvidos no problema ou na sua solução. Em-
bora apareçam com maior frequência neste nível de base 
da sociedade, as organizações colaborativas muitas vezes 
dependem de interações de cima para baixo ou de igual 
para igual para dar apoio às suas ações (JÉGOU, MANZINI, 
2008). O conceito que propomos aqui para organizações 
colaborativas como sistemas abertos busca ampliar a com-
preensão dos mecanismos de atuação desses empreendi-
mentos, de forma que se solidifiquem em suas localidades 
e consigam dar suporte de igual para igual a outras orga-
nizações, conectadas globalmente, que tentam sanar pro-
blemas semelhantes aos seus.

Ao estabelecermos o paralelo entre organizações 
colaborativas e sistemas abertos, trazemos à tona as con-
tribuições metodológicas do metaprojeto para o estabele-
cimento, para a manutenção e até, possivelmente, para a 
replicação dessas entidades. Por terem características de 
sistemas abertos, como vimos, essas organizações podem 
ser concebidas desde o princípio para evoluir com o tem-
po e o uso e por intermédio dos seus usuários, através do 
seeding. A semente nada mais é que o projeto de um siste-
ma evolutivo. O escopo desse projeto pode conter apenas 
informações básicas como, por exemplo, o conhecimento 
sobre como confrontar determinado problema comum a 
diversas localidades, e um mecanismo que possibilite o 
crescimento e a adaptação do sistema aos seus contextos 
do uso e do ambiente externo. Uma vez que uma orga-
nização já tenha se estabelecido e esteja desenvolvendo 
suas atividades com êxito, ela poderia disponibilizar aber-
tamente o seu conhecimento-chave – aquele usado para 
solucionar o desafio que a trouxe à existência – de modo 
que pudesse ser usado como elemento central de uma se-
mente replicável. Esse é, todavia, um raciocínio inicial, que 
necessita de aprofundamento em estudos futuros que 
possam testar sua aplicabilidade em situações reais.

O metaprojeto também contribui na concepção 
de um espaço de co-criação. É praticamente impossível 
projetar um sistema aberto evolutivo sem levar a premis-
sa da colaboração em consideração, desde a concepção 
inicial do sistema até todas suas etapas de desenvolvi-
mento, uma vez que a transformação da semente em 
uma organização depende da atuação conjunta dos di-
versos stakeholders. Os processos de co-design do siste-
ma podem ser fomentados por, pelo menos, três ações: 
(1) a construção de um repositório de conhecimento tá-
cito dos atores que se intercalam em diferentes papeis, 
tornando-o explícito; (2) o uso das habilidades do meta-
-designer (designer-facilitador), como, por exemplo, de 
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gerar e difundir propósitos compartilháveis por todos; e 
(3) o incremento do comprometimento dos atores em re-
solver os problemas emergentes.

Nessa visão sistêmica das organizações colabora-
tivas, o designer assume um novo papel como projetista 
do sistema aberto, se convertendo em um meta-designer, 
capaz de articular a evolução do sistema e facilitar a inte-
ração dos diversos atores co-designers. Entendemos que 
o designer não precisa temer essa nova atribuição, como 
se estivesse abrindo mão do seu conhecimento a caro 
custo aprendido, pois o que está acontecendo é apenas 
uma mudança, um deslocamento: de uma posição isola-
da e pouco compreendida (o criativo do departamento de 
design), o designer passa a exercer uma liderança signifi-
cativa. Um papel através do qual poderá influenciar, criar 
e gerenciar as mudanças positivas do mundo. Reforçamos 
essa proposta com a provocação de Manzini (2008, p.98): 
“uma nova atitude de design está emergindo, convidando 
os designers a exercerem um fascinante papel. Aceitá-lo 
significa reconhecer positivamente que não é mais possí-
vel manter um monopólio de design”.

Para concluir, convidamos todas pessoas a se tor-
nem co-designers de uma nova realidade rumo ao bem-
-estar e à sustentabilidade.
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RESUMO
Esta pesquisa buscou perceber se os princípios agroecológicos utilizados na produção dos produtos orgânicos in-

dustrializados se refletem nas embalagens de açúcar mascavo e se estes são percebidos pelos consumidores. Foi feito um 
estudo comparativo entre duas indústrias de alimentos orgânicos, definidas após uma pesquisa de campo, e entrevistas 
em profundidade com os responsáveis pelo desenvolvimento de embalagens e com os consumidores. Os dados da pes-
quisa mostraram que não há alinhamento entre o discurso e a prática no que diz respeito ao design das embalagens. Os 
consumidores têm dificuldade em perceber os diferenciais do produto orgânico apenas pela embalagem, o que sugere 
que os quesitos não verbais representados pelos elementos simbólicos e metafóricos no seu design deveriam ser mais 
valorizados. Assim como também a localização das informações e o material da embalagem.

ABSTRACT
This research attempted to understand if the agroecological principles, used in the production of organic products, are 

reflected in the brown sugar packaging and if these are perceived by consumers. A comparative study was made between two 
industries of organic foods, defined after field research and interviews with packaging developers and consumers. The survey 
data showed that there is no alignment between theory and practice in packaging design. Consumers have difficulty realizing 
the organic product differentials only by the packaging, which suggests that the non-verbal questions posed by symbolic and 
metaphorical elements in design should be more valued. As well as the location of information and the packaging material.
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1. INTRODUÇÃO
A embalagem é parte integrante da crescente de-

manda por alimentos orgânicos que vem exercendo gran-
des mudanças nas indústrias. Os produtos orgânicos pos-
suem, em seu próprio conceito, a preocupação da redução 
do impacto da sua produção no meio ambiente, porém 
nem sempre isso se reflete no design de suas embalagens.

Este estudo tem o objetivo de verificar se há coe-
rência entre o design das embalagens de açúcar masca-
vo orgânico, presentes no mercado paulistano entre 2011 
e 2013, e seu conteúdo, no que diz respeito aos critérios 
ambientais, entender a percepção dos consumidores em 
relação a essas embalagens, buscando identificar se há 
ou não deficiência de projeto nesse segmento que possa 
comprometer a compreensão do usuário em relação aos 
benefícios dessa categoria de produtos.

Para isso o método escolhido foi um estudo com-
parativo entre duas indústrias de alimentos orgânicos, 
definidas após uma pesquisa de campo. E entrevistas em 
profundidade com os responsáveis pelo desenvolvimento 
de embalagens nas indústrias e no escritório de design e 
com os consumidores.

exemplo, na Itália onde o lixo previamente selecio-
nado pode ser depositado em lixeiras diferenciadas (por 
forma e cor) nas lixeiras nas ruas. O cidadão também re-
cebe recipientes menores para ter em casa os quais serão 
esvaziados pela empresa de coleta do lixo em dias pré-es-
tabelecidos (ver Figura 2). 

A coleta seletiva permite também de selecionar 
resíduos não recicláveis ou reutilizáveis que mesmo 
assim podem ainda ter uma função útil na produção 
de energia (térmica, por exemplo) em vez de ocupar 
espaço em aterros ou em outros lugares não aptos 
para o armazenamento (o mar, por exemplo).

Os focos do estudo foram dois: investigar um siste-
ma exemplar de coleta seletiva e tratamento de resíduos 
que resulta em alto percentual de coleta seletiva e gera-
ção de energia por biogás – o caso de Tortona; e investigar 
coleta seletiva com resultado potencializado: a geração 
de calor e energia através da incineração de resíduos não 
recicláveis: o caso do TU da Brescia. O trabalho aqui apre-
sentado tem como propósito relatar estas duas experiên-
cias exemplares de coleta seletiva e geração de energia, 
apresentando a estrutura, organização, procedimentos e 
resultados destas atividades. 

2. DESENVOLVIMENTO
A embalagem, por ser um produto de rápido consu-

mo e consequente descarte, pode causar grandes impac-
tos ambientais caso não seja bem projetada, como a gera-
ção de resíduos e o grande consumo de matérias-primas 
não renováveis.

O pressuposto da pesquisa é que as embalagens de 
açúcar mascavo orgânico podem não refletir, para o con-
sumidor, a preocupação de redução do impacto ambiental 
de sua produção, dificultando a identificação do seu dife-
rencial em relação à outras marcas não orgânicas. 

O objeto de estudo desta pesquisa são as embala-
gens de açúcar mascavo orgânico, produzidos e comercia-
lizados em lojas de produtos naturais e em supermerca-
dos na cidade de São Paulo, após a aprovação do selo de 
certificação de orgânicos pelo Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (MAPA) em 2011, com ênfase 
nos requisitos ambientais de design aplicados no seu de-
senvolvimento. As empresas que atenderam aos requisitos 
acima explicitados foram: Mãe Terra e Via Pax Bio. 

Esta pesquisa utilizou métodos de abordagem qua-
litativa, devido à subjetividade dos dados que não podem 
ser traduzidos em números, e sim interpretados, atribuin-
do-se a eles significados.

Para a obtenção dos dados, foi feito um estudo 
comparativo para descobrir padrões e perceber semelhan-
ças e diferenças dos casos estudados, explicitando as es-
pecificidades do design das embalagens de arroz orgânico 
e suas percepções.

Para conhecer melhor a política de desenvolvimen-
to de embalagens, primeiramente foi feito um mapeamen-
to de 2011 até 2013 do que é declarado pela empresa em 
seus materiais de divulgação, como sites e redes sociais. 

A fim de obter detalhes e peculiaridades, foram 
feitas entrevistas profundidade, semiestruturadas, com 
pessoas que participaram do desenvolvimento das emba-
lagens, produtores e designers, e com consumidores de 
alimentos industrializados, visando a proporcionar uma 
visão geral das políticas de desenvolvimento de embala-
gens e a percepção dos consumidores quanto às caracte-
rísticas inerentes aos alimentos orgânicos.

Foram selecionados consumidores de alimentos, 
de 25 a 75 anos, que vivem da região da Grande São Pau-
lo, que costumam fazer compras para a sua casa e que 
não tivessem um conhecimento prévio sobre o que era 
a pesquisa. Foram realizadas 32 entrevistas no período 
de julho a setembro de 2013, onde foram apresentadas 
embalagens de alimentos orgânicos de farinha de trigo, 
açúcar mascavo, arroz, feijão, cookie, barra de cereais, 
granola e macarrão instantâneo. Para este artigo serão 
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apresenta-dos os resultados relacionados às embalagens 
de açúcar mascavo orgânico que foram mostradas para 
sete consumidores.

Os dados de uma entrevista não são suficientes 
para perceber se o entrevistado identifica ou não um ali-
mento orgânico pela embalagem, pois as perguntas, mes-
mo abertas, poderiam influenciar as respostas. Por esse 
motivo, durante a entrevista foi feito um experimento, 
onde foi apresentado um grupo de embalagens de açú-
car mascavo, sobre uma mesa, podendo assim determinar 
quais eram as variáveis que influenciam na escolha de um 
produto, e se a sua produção com um menor impacto am-
biental era um deles.

Foi pedido para que ele separasse as embalagens 
em dois grupos, em orgânicos e não orgânicos. O objetivo 
era perceber o que ele olha na embalagem para separar 
e se buscava o selo de certificação de produto orgânico.

Apenas após o experimento é que foram feitas 
questões específicas sobre os alimentos orgânicos para 
um melhor detalhamento da percepção do nível de co-
nhecimento sobre esse tipo de produto e se relaciona com 
um produto de baixo impacto ambiental.

As entrevistas e os estudos comparativos foram 
importantes para verificar se há coerência entre o design 
das embalagens e seu conteúdo, no que diz respeito à 
especificidades dos alimentos orgânicos, indicando a 
presença ou não de uma deficiência nesse segmento nos 
casos estudados.

2.1  Análise dos dados
A análise dos dados das entrevistas utilizou o mé-

todo de análise do discurso e análise do conteúdo. Para 
a análise do conteúdo, foram definidas categorias de 
unidades de texto e expressões que emergiram das res-
postas das entrevistas e baseadas na teoria pesquisada. 
Para análise do discurso, foram identificados padrões e 
funções no discurso baseados nos dados que emergiram 
da análise de conteúdo.

A análise das embalagens de açúcar mascavo orgâ-
nico pretendeu verificar se os atributos de design presen-
tes nas embalagens são capazes de comunicar as especifi-
cidades dos orgânicos incluindo a forma de sua produção. 
Elas foram feitas com base nas informações não verbais 
representadas nas embalagens, e por seus elementos 
simbólicos e metafóricos, codificados em signos e sinta-
xes específicas. Foram considerados também os padrões 
primários de varredura do campo e a localização das in-
formações, como o centro de atenções, a área de maior 

tensão visual e hierarquia de leitura.
A análise da estrutura perceptiva e funcional da em-

balagem ajudou a extrair dados que possibilitaram a in-
terpretação da comunicação e pregnância das formas. Os 
valores, analogias e associações foram confrontados com 
o que foi transmitido pelos consumidores nas entrevistas. 

2.2 Referencial Teórico
Para estruturar metodologicamente a pesquisa, fo-

ram utilizados os livros de Uwe Flick (2009), Augusto Tri-
viños (1987), Maria Rosa e Marlene Arnoldi (2006) e Martin 
Bauer e George Gaskel (2002).

Quando abordado o tema de produção de produ-
tos e embalagens com menor impacto ambiental, foi usa-
do o livro Cradle to cradle (MCDONOUGH; BRAUNGART, 
2002) que descreve ser possível integrar os sistemas 
industriais com os naturais. E Haverá a idade das coisas 
leves (KAZAZIAN, 2005), por fazer uma reflexão sobre os 
objetos do nosso cotidiano que poderiam se tornar mais 
leves e duráveis. 

Sobre o design de embalagem, foi usado o livro Pa-
ckaging sustainability (JEDLIČKA, 2009) que dá uma ampla 
visão de soluções para desenvolver embalagens mais sus-
tentáveis e integradas aos sistemas de produção.

A análise da estrutura visual das embalagens foi 
fundamentada Gestalt nos livros de Donald Hoffman 
(2001), Donis A. Dondis (1997) e na semiótica com os livros 
de Lucrécia Ferrara (1993) e Lucia Santaella (2005).

A estratégia de análise final dos dados, combinando 
os diversos métodos, foi a de triangulação dos dados colhi-
dos nas entrevistas e na análise das embalagens. 

2.3 Alimentos orgânicos
Para um alimento ser considerado orgânico, deve 

ser produzido em um ambiente onde se utilizam como 
base do processo produtivo os princípios agroecológicos 
que contemplam o uso responsável do solo, da água, do 
ar e dos demais recursos naturais, respeitando as relações 
sociais e culturais. (EMBRAPA, 2008)

Desde janeiro de 2011, é obrigatório apresentar o 
selo do Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade 
Orgânica (SisOrg) na embalagem para que o produto pos-
sa ser comercializado em lojas e mercados (MAPA, 2012). 

Com o aumento do uso indiscriminado de agrotóxi-
cos e fertilizantes químicos na agricultura convencional, 
consumidores de alimentos cada vez mais buscam alter-
nativas para poder se alimentar de forma mais saudável e 
cuja produção esteja mais integrada com a natureza, en-
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Quando um indivíduo interage com a embalagem, 
o resultado desejado pode ser algum tipo de mudança 
em crença ou no comportamento. Uma abordagem dos 
fatores humanos pode tornar os projetos de design mais 
eficazes, ajudando a visualizar e melhorar a experiência do 
usuário e com o foco nos aspectos físicos e psicológicos ao 
usar os produtos. 

Segundo Dougherty (2011), essa abordagem impul-
siona as vendas, desenvolvem o valor da marca e ajudam a 
determinar o sucesso ou o fracasso de um produto. Aumen-
tar o índice de resposta é uma das ações mais ecológicas 
que podem ser feitas pelos designers porque ele realmente 
atinge os resultados desejados. 

As escolhas feitas na hora do consumo manifestam 
a forma como se vê o mundo. O consumo envolve coesão 
social, produção e reprodução de valores; desta forma, não 
é uma atividade neutra, individual e despolitizada. Por isso é 
necessário conhecer o consumidor para o desenvolvimento 
das embalagens.

É função do designer: analisar, interpretar e propor 
signos que solucionem as necessidades físicas e visuais, 
otimizando recursos, para obter a embalagem adequada, 
esperando com isto estabelecer um processo de comuni-
cação e satisfazer as necessidades tanto do fabricante como 
do consumidor (GIOVANNETTI, 2000).

2.5  Percepção dos consumidores das 
especificidades dos orgânicos

Para esta pesquisa, foram entrevistados 32 consumi-
dores de alimentos industrializados, classificados por perfil 
de consumo de orgânicos (figura 2). 

O objetivo foi verificar se havia diferença entre os 
consumidores regulares e os que têm pouco conheci-
mento ou não consomem produtos orgânicos, para que 
a pesquisa pudesse expressar a opinião dos consumido-
res em geral. A figura 2 mostra o perfil do consumidor 
por conhecimento do que é um alimento orgânico por 
frequência de consumo.

Na entrevista com os consumidores, foi pedido aos 
entrevistados que definissem o que é um alimento orgâ-
nico. Para avaliar estas definições, foi considerado correto 
quando as pessoas respondiam pelo menos um dos as-
pectos da produção orgânica. A grande maioria, 24 das 
32 declarações, disse que o alimento orgânico é aquele 
produzido sem agrotóxico e em segundo lugar, em 19 
vezes, ele foi definido como um alimento mais natural, 
e em terceiro, em 14 vezes como um produto com uma 
produção diferenciada.

contrando nos alimentos orgânicos essa opção. 
O que se destaca no alimento orgânico em relação 

ao convencional é a ausência de resíduos de agrotóxicos 
mantendo o solo sadio, observando cuidadosamente os 
níveis controláveis de pragas para aumentar suas colheitas. 

A agricultura orgânica busca diversificar e integrar a 
produção de espécies vegetais e animais com o objetivo de 
criar ecossistemas mais equilibrados (MAPA, 2012), sem de-
pender de produtos químicos externos. A embalagem deve 
expressar visualmente todas as características de uma pro-
dução ecológica, para que o consumidor o adquira.

2.4 Design de embalagens de açúcar 
mascavo orgânico

A embalagem se apresenta como parte integrante 
de um sistema, considerado como um recipiente de conten-
ção destinado a cobrir, envasar, proteger, manter os produ-
tos. É também uma ferramenta de divulgação, promoção e 
apresentação do produto (GURGEL, 2007; MESTRINER, 2002; 
NEGRÃO; CAMARGO, 2008; JEDLIČKA, 2009).

O design de embalagens deve integrar todas as áre-
as de desenvolvimento, produção, uso e descarte para que 
possa cumprir eficientemente todas as suas funções. O de-
sign é componente integrador do sistema de embalagem, 
por estar presente desde o início da concepção do produto, 
durante o qual o tipo e a forma da embalagem são defini-
dos considerando todas as etapas.

Como instrumento comunicacional, e seu aspecto 
semiológico, o designer (emissor) identifica uma necessida-
de e elabora o projeto gráfico e estrutural contendo uma 
mensagem que deve ser apreendida pelo consumidor (re-
ceptor) (FERRARA, 1993; GURGEL, 2007; LAUTENSCHLÄGER, 
2001; SANTAELLA, 2005).

Figura 1– Selo do Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade 

Orgânica. 

Fonte: MAPA, 2011
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tivo e três declararam que não consomem por falta de 
interesse.

Um dos questionamentos analisados na entrevis-
ta foi se o consumidor relaciona o alimento orgânico ao 
alimento mais saudável. Para isso, foi pedido para que 
ele separasse os produtos apresentados em saudáveis 
e menos saudáveis. As marcas que os consumidores de-
monstraram mais dúvida, seja por demorar mais ou por 
comentarem durante a separação, foi a Jasmine (cinco ve-

zes), a Gran Pure (quatro vezes) e a Mãe Terra (três vezes).
A categoria palavra “orgânico” foi mencionada 42 

vezes como critério para a separação, em 58 vezes que 

Apenas nove pessoas declararam que a produção 
do orgânico tem como preocupação a preservação do 
ambiente em que é produzido, sendo oito consumido-
res frequentes e apenas um consumidor do grupo com 
conhecimento, e não consumidor e um do grupo dos 
não consumidores e com pouco conhecimento.

Mesmo conhecendo um pouco o que é um ali-
mento orgânico, alguns consumidores ainda não con-
somem com muita frequência. O principal motivo de-

clarado é a percepção de que o alimento orgânico é um 
alimento mais caro, para poucos: oito dos 29 entrevista-
dos mencionaram o preço do orgânico como algo nega-

Fonte: Autores.

Figura 2 – Perfil do consumidor por conhecimento e frequência de consumo. 
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Os principais critérios para a separação como mais 
saudável foram: a palavra “orgânico” (cinco consumidores), 
a aparência do produto (quatro consumidores) e a marca 
Mãe Terra (três consumidores). A composição nutricional, 
destacada no gráfico abaixo, foi citada por apenas um 
consumidor. Os principais critérios para a separação como 
menos saudável foram: por não ter a palavra “orgânico” 
(quatro consumidores), a aparência do açúcar (três consu-
midores) e a marca desconhecida (dois consumidores).

As marcas de açúcar mascavo separadas como 
orgânicas foram a Planeta Verde, Vitalin, Jasmine, Via 

Pax Bio e Mãe Terra, por todos os consumidores. Para 
separar em orgânico e não orgânico, a principal infor-
mação textual olhada foi a palavra “orgânico” (seis con-
sumidores). O selo SisOrg apareceu em segundo lugar, 
para quatro consumidores, como critério de separação. 
Para separar em orgânico e não orgânico, a principal in-
formação textual procurada, e não encontrada, foi a pa-
lavra “orgânico”, por três consumidores. Para identificar 
como alimento orgânico, a informação textual e o selo 
SisOrg foram suficientes, havendo pouca dúvida.

Com base nos dados apresentados, podemos 
considerar que a aparência do produto é muito impor-
tante para o consumidor. Há, portanto, uma maior ne-
cessidade de que a embalagem tenha mais áreas trans-
parentes e que possibilitem o consumidor a visualizar o 
produto sem ter de abrir a embalagem.

foi pedido esse procedimento. O selo de certificação foi 
mencionado apenas quatro vezes.

A marca também foi a informação mais menciona-
da como critério para a separação como saudável ou não 
saudável, aparecendo 19 vezes. A presença de uma mar-
ca conhecida fez com que algumas pessoas separassem 
sem nem mesmo olhar a sua composição, pois confiam 
nela. A marca mais associada aos orgânicos foi a da Mãe 
Terra, citada por 15 consumidores. Em segundo lugar, 
aparecem empatadas a Jasmine e a Taeq, com três cita-
ções, e em terceiro lugar a Via Pax Bio, com duas citações.

Quando os consumidores conheciam um pouco 
sobre a marca, mas não consumiam orgânicos com fre-
quência, em dois casos acabaram separando os produ-
tos pela marca, mesmo não sendo. 

2.6 Experimento com os consumidores
Para verificar se as embalagens de alimentos or-

gânicos comunicam a política de desenvolvimento de 
produtos declarada pelas indústrias, e se os consumido-
res percebem isso pela embalagem, 7 dos 32 consumi-
dores entrevistados foram postos a manipular embala-
gens de diferentes marcas de açúcar mascavo orgânico 
e não orgânico.

As embalagens de açúcares orgânicos apresenta-
dos foram das marcas: Mãe Terra, Jasmine, Planeta Ver-
de, Vitalin e Via Pax Bio. As marcas não orgânicas foram: 
Athenas, Viver Carrefour, Mais Vitta e Doces Puxa Puxa.

As marcas mais separadas como saudáveis foram 
a Mãe Terra e a Jasmine, por sete consumidores. 

Figura 3 – Embalagens apresentadas de açúcar mascavo orgânico e não orgânico

Fonte: Elisa Quartim.
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pior visualização. Porém, o olho favorece a zona inferior 
esquerda de qualquer campo visual, segundo o padrão de 
varredura. A faixa verde localizada no centro geométrico 
da embalagem faz com que o olho reaja a esse impulso 
perceptivo. A localização do selo facilita a sua leitura por 
estar em uma área de grande tensão visual.

Os elementos gráficos estão em equilíbrio, onde a 
faixa forma uma linha horizontal marcante e a composição 
centralizada, simétrica e regular, forma uma linha vertical 

imaginária no centro, harmonizando a sua composição.
O açúcar mascavo Via Pax Bio segue o mesmo padrão 

de design dos outros produtos da linha de ingredientes.
Quanto à hierarquia de leitura (figura 4), o painel 

frontal é o que contém as principais informações do produ-
to. Os painéis laterais, por sua localização, são lidos em uma 
segunda etapa, mas a cor chama mais a atenção. E é apenas 
na lateral que é apresentado um texto explicando a forma de 
produção diferenciada de um produto orgânico com o obje-
tivo de redução de impacto ambiental. O texto tem quatro 
parágrafos sobre a empresa. O primeiro parágrafo é o primei-
ro a ser lido, por estar em negrito e pelo contraste com a cor 
do fundo.

O texto, que é o mesmo em todas as embalagens da 
linha, usa um tipo sem serifa, alinhado à esquerda, conden-
sado, dificultando a leitura. O primeiro parágrafo em negrito 
enfatiza a informação de que se trata de uma das primeiras 
empresas orgânicas brasileiras. O segundo e terceiro parágra-
fo, na mesma fonte, mas sem negrito, conta um pouco mais 
sobre a empresa e sua história. O último parágrafo, também 
sem negrito, indica o site e forma de cadastro. 

A cor do texto nos primeiros três parágrafos é branca, 

2.7 Análise das embalagens de açúcar 
mascavo orgânico

Na análise da embalagem de açúcar mascavo da 
Via Pax Bio (figura 4) segundo o sentido de leitura, de cima 
para baixo, da esquerda para a direita, a primeira informa-
ção do painel frontal é a marca Via Pax Bio, porém a pri-
meira informação a ser lida é a faixa verde com a palavra 
“Orgânico”, por sua forma diferenciada e cor em contraste 
com o fundo em degradê do rosa até o branco. 

A marca da Via Pax Bio é aplicada sobre um fundo 
claro, dando boa leitura em contraste com as cores da mar-
ca, que são o azul e o verde escuro. 

A janela no centro do painel frontal permite visuali-
zar apenas uma pequena parte do produto dentro da em-
balagem. A escolha do marrom está relacionada à cor do 
produto em um tom mais escuro destacando o produto. 

A faixa verde divide ao meio a janela e tem a infor-
mação “Orgânico, alimento saudável”. Essa faixa verde, por 
sua forma e cor, é o principal destaque desse painel, sendo 
mais visível que o nome do produto, mostrando visual-
mente, principalmente, a importância de ser um alimento 
orgânico e dando a identidade da linha de produtos, pois 
se repete em produtos de outras linhas da Via Pax Bio. 

A classificação do produto fica logo ao lado da pala-
vra açúcar e é feita pela palavra “mascavo”. A cor do texto 
é a mesma cor das laterais da embalagem. A tipografia es-
colhida também permite uma boa leitura, seja pelas cores 
em contraste com o fundo ou por seu tamanho.

O selo de certificação de orgânico, SisOrg, é aplica-
do no canto inferior esquerdo. Se considerarmos o sentido 
de leitura da embalagem, ele está localizado no canto de 

Figura 4 – Embalagem de açúcar mascavo Via Pax Bio e análise da hierarquia de leitura. 

Fonte: Elaborado pelo autor, com base na pesquisa realizada.
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como embalagem secundária para a apresentação do pro-
duto e impressão das informações, e poderia não ser uti-
lizada colocando as mesmas informações na embalagem 
primária plástica. 

A Via Pax Bio tem ações de minimização do uso de 
recursos naturais, como a filtragem da água utilizada e a 
própria construção da fábrica, porém não fez o rastrea-
mento dos impactos ambientais formalmente, e também 
não comunica a respeito na embalagem. 

Na análise do conteúdo das entrevistas com os con-
sumidores observa-se que a embalagem da linha de ingre-
dientes da Via Pax Bio foi percebida como positiva por ser 
orgânica e por estar em uma embalagem fechada a vácuo. 
Porém, mesmo gostando da embalagem, percebe-se que o 
consumidor considera a segunda embalagem um desperdí-
cio de material e ainda atrapalha a visibilidade do produto, 
considerada importante para essa categoria.

Na análise da embalagem do açúcar mascavo da Mãe 
Terra (figura 6), segundo o sentido de leitura, de cima para 
baixo, da esquerda para a direita, a primeira informação do 
painel frontal é a marca Mãe Terra. 

A hierarquia de leitura da embalagem de açúcar mas-
cavo da Mãe Terra demostrada abaixo (figura 6) faz com que 
informações mais relacionadas à marca tenham mais des-
taque do que as informações mais específicas do produto.

A ilustração é a primeira informação visual a ser 
vista, pelas cores em contraste com o fundo branco. A 
marca é aplicada sobre o fundo banco, dando boa visibi-

lidade e contraste de cor. O nome do produto em verde, 
com tipografia de serifas simples, contrasta com a cor do 
fundo, sendo bem legível.

contrastando com o fundo marrom escuro, e o último é im-
presso em uma cor em um tom mais claro, parecido com o 
fundo, se diferenciando dos outros parágrafos. 

A base é o último painel a ser lido, por estar escondido. 
Na gôndola do supermercado, o produto é exposto na ver-
tical. Nela contém as informações “Impresso com tintas sem 
metais pesados”; ”Embalagem 100% reciclável”; e “Separe o 
plástico do papel”, importantes para o consumidor, porém 
escondidas. Foi percebido por apenas um consumidor.

A busca por fornecedores de embalagens que não 
utilizem materiais com substâncias perigosas, ou com cer-

tificação ambiental, é uma atitude que poderia ser consi-
derada por todas as empresas.

O papel, material de fonte renovável, é utilizado 

Figura 5 – Base da embalagem de açúcar mascavo Via Pax Bio.

Fonte: Autores.

Fonte: Elaborado pelo autor, com base na pesquisa realizada.

Figura 6 – Embalagem do açúcar mascavo Mãe Terra e análise da hierarquia de leitura. 
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os princípios considerados no rastreamento de impacto 
ambiental feito em um período anterior à entrevista. inclui 
os princípios ambientais e de saúde da Mãe Terra. 

O box do projeto Pensando Bem, que apresenta de 
forma sintética o trabalho de rastreamento dos produtos 
Mãe Terra, porém sem ficar claro de que as informações 
eram específicas do açúcar mascavo ou de todos os pro-
dutos da linha.

A linha de ingredientes da Mãe Terra tem uma 
estrutura visual marcante que reforça a imagem da 
marca de produtos naturais e saudáveis. A unidade 
visual se dá principalmente pela ilustração e pelas 
cores com destaque para o verde e o fundo branco das 
embalagens. Nas entrevistas com os consumidores, ela 
foi facilmente reconhecida.

3.    CONCLUSÃO
As considerações finais deste artigo sobre as emba-

lagens de açúcar mascavo orgânico se basearam na legis-
lação brasileira para a certificação de orgânicos. Foi ava-
liada qual foi a política estabelecida para divulgação dos 

A hierarquia de leitura da embalagem da farinha de 
trigo integral da Mãe Terra faz com que informações mais 
relacionadas à marca tenham mais destaque do que as in-
formações mais específicas do produto.

O selo SisOrg abaixo do nome do produto tem o 
mesmo peso visualmente, não se destacando, e por ter 
outra informação abaixo com o mesmo peso e cor. Foi ob-
servado nas entrevistas, que, nessa localização nas emba-
lagens, apesar de estar no centro ótico ou geométrico da 
embalagem, localização que teoricamente daria boa visi-
bilidade, algumas vezes a indicação não foi vista em um 
primeiro momento.

As informações que explicam os diferenciais de 
produção pensando na redução de impacto ambiental, 
e a simbologia técnica de identificação dos materiais, es-

tão localizadas na parte de trás da embalagem, e por isso, 
com menos destaque. São utilizados ícones que orientam 
o consumidor a não jogar a embalagem na rua e sim em 
uma lixeira.

O box Como desenvolvemos nossos produtos? 
apresenta a carta de princípios da Mãe Terra, que mostra 

Figura 7 – Simbologia técnica de identificação de materiais, Box Pensando Bem que mostra as informações rastreadas e box Como desenvolvemos 

nossos produtos?

Fonte: Elaborado pelo autor, com base na pesquisa realizada.
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ao design de embalagens com menor impacto ambiental, 
mesmo quando o produto não tem essa característica, 
sendo um integrador das diversas áreas de desenvolvi-
mento de embalagens.
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diferenciais dos orgânicos no design das embalagens de 
seus produtos, se essa política se reflete nas embalagens e 
se são percebidas pelos consumidores.

Baseado no que foi declarado pelas empresas, foi 
observado que as indústrias pesquisadas priorizam os 
aspectos mercadológicos das embalagens, deixando os 
aspectos ambientais em segundo plano, mostrando um 
distanciamento em relação ao discurso e à ação no que 
compete ao desenvolvimento de embalagens.

No que diz respeito à percepção dos consumi-
dores para diferenciar o produto como orgânico e não 
orgânicos podemos observar que a maioria dos consu-
midores os identificou principalmente pela palavra “or-
gânico” na embalagem.

Nos casos em que o consumidor conhecia melhor o 
que é um alimento orgânico, além de perceber logo a pa-
lavra, buscou outras informações relacionadas à produção 
dos produtos, mostrando que o consumidor mais frequen-
te de orgânicos valoriza outros aspectos do produto além 
dos nutricionais e da identificação com a marca.

Apenas a embalagem da Via Pax Bio usa como es-
tratégia de divulgação o fato do alimento ser orgânico, 
sendo essa a informação com mais destaque em suas em-
balagens. Nas embalagens de produtos orgânicos da linha 
de ingredientes da Mãe Terra, se limita em colocar os selos 
de certificação, obrigados pela legislação, no tamanho mí-
nimo permitido e em uma área com pouco destaque, mos-
trando que priorizam outras informações nas embalagens.

Todas as indústrias, para venderem orgânicos, são 
obrigadas a utilizar o selo SisOrg, porém o local onde ele 
é aplicado na embalagem pode facilitar ou dificultar a sua 
identificação pela hierarquia de leitura. Na análise das em-
balagens, foi observado que, quando há muitas informa-
ções no painel frontal, o selo perde destaque e visibilidade. 

O consumidor, mesmo não o conhecendo, o identi-
ficou para separar a embalagem como orgânico, mostran-
do que o desenho gráfico criado é eficiente na sua função 
de comunicar e identificar. Sua identificação só foi dificul-
tada nos casos em que estavam localizado em áreas me-
nos visíveis pela hierarquia de leitura.

Considerando o que foi exposto, conclui-se que a 
forma de comunicar as especificidades dos alimentos or-
gânicos podem ser mais exploradas nas embalagens e 
cabe ao profissional de design orientar a empresa de for-
ma adequada, mesmo quando isso não é estabelecido no 
briefing inicial. 

O designer deve investir na parceria com as indús-
trias e se posicionar como consultor no que diz respeito 
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RESUMO
Sustentabilidade é um conceito relacional e sistêmico, que precisa se analisado de diversos pontos de vista e como 

ideia isolada não tem significado. Nas teorias tradicionais são focadas na tríade econômica, social e ambiental e são for-
muladas estratégias que são aplicadas e/ ou avaliadas em confronto com os impactos das ações humanas. Esse formato, 
contudo, geralmente encontra obstáculos  que são quase insuperáveis dadas a complexidade dialética da temática. A 
busca incessante de soluções baseadas na visão dinâmica da interação entre as diferentes dimensões envolvidas é funda-
mental para a compreensão sistêmica do cenário da sustentabilidade em suas diversas nuances. Assumindo o ambiente 
complexo das inter-relações da sustentabilidade este artigo tem como objetivo tomar como base o Modelo proposto por 
McDonough e Braungard (2002 a ) para analisar criticamente as ações desenvolvidas Triple Top Line,pelo Laboratório O 
Imaginário da UFPE na comunidade produtora de artesanato cerâmico do Cabo de Santo Agostinho em Pernambuco. A 
abordagem metodológica tem a perspectiva dialética e também considera as dimensões da cultura e da prosperidade 
como complementares das dimensões originalmente propostas pelo Modelo. Os resultados utilizando o Modelo adap-
tado pelos autores através do uso dos fractais serviram para gerar novas perguntas bem como para o  reconhecimento 
dinâmico de novas respostas. Do rebatimento do estudo de caso do Cabo de Santo Agostinho ao Modelo Triple Top Line 
adaptado,  é possível afirmar que a gestão do design funciona como elo de sincronia e coesão das ações que permitiram 
alcançar as três dimensões da sustentabilidade: prosperidade/economia, equidade e meio ambiente/cultura.

ABSTRACT
Sustainability is an associative and systemic concept, which needs to be analyzed from different points of view and has 

no meaning as an isolated Idea. On traditional theories the focus is in the economic, social and environmental triad and there 
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are strategies that area formulated, applied and evaluated and then compared with the impact of human actions. However, 
this configuration usually faces obstacles that are almost insuperable, given the dialectic complexity of the theme. The inces-
sant search of solutions based on the dynamic vision of interaction between the different dimensions involved is fundamental 
to the systemic understanding of the sustainability scene in its diverse nuances.From this standpoint and presuming the sustai-
nability  inter-relations complex environment, this articles’ purpose is to base the critical analyzes of the actions developed at 
Cabo de Santo Agostinho in Pernambuco – Brazil ceramic craftsmanship on McDonough and Braungard (2002 a) s Triple Top 
Line Model. The methodological approach considers the dialectic perspective and also takes in account culture and prosperity as proposed 
complementary dimensions by the original Model. The results obtained through the model s authors’ adaptation using the fractals generated 
new questions to the dynamic acknowledgement of new answers. From the Triple Top Line model s adaptation to Cabo de Santo Agostinho – 
PE, Brazil ceramic craftsmanship case study, it is possible to say that the design management works as a link that syncs and provides cohesion 
to the actions and have allowed to reach the three dimensions of sustainability: prosperity/economy, equity and environment/culture. 

1. INTRODUÇÃO  

1.1 A Produção de Bens e a Evolução do 
Conceito de Sustentabilidade

A esfera da  economia capitalista é definida por 
O’Connor (1989 p. 37) como “um conjunto de processos de 
produção de mercadorias, isto é bens e serviços, os quais 
são produzidos em processos diretamente controlados 
por agentes econômicos, utilizando outras mercadorias 
como inputs, cuja troca é regulada através de um 
integrado regime de preços”. Esta visão determinística e 
focada no retorno econômico das inversões, tem  enfoque 
dual e reducionista na medida em que considera, num 
extremo, a natureza como absolutamente inesgotável 
e, no outro, como barreira para expansão do capital. A 
mão de obra é considerada abundante o que viabiliza 
os exércitos de reserva possibilitando a manipulação 
da mobilidade laboral e o consequente pagamento de 
baixos salários. 

No ambiente em que as cadeias produtivas for-
madas por fornecedores, colaboradores e consumidores 
já não apresentavam a garantia esperada de resultados 
econômicos contínuos e estáveis, além do observado 
incremento do cenário competitivo no universo das em-
presas; a obra seminal Cannibals with forks (Elkington, 
2000) colocou, metaforicamente, a seguinte pergunta: 
“estaríamos diante do progresso se um canibal utilizasse 
um garfo?” 1 

Para responder a essa estranha, mas pertinente 
pergunta, Elkington propôs uma elaboração conceitu-
al que visualiza o garfo com três dentes representando 
os três pilares da sustentabilidade, que para ele são: 
prosperidade econômica, qualidade ambiental e justiça 
social. Nessa visão, os pilares são observados de per si 
e pelas inter-relações entre seus pares. Surge assim, a 

abordagem do desenvolvimento sustentável cuja pro-
posição básica é a eficiência econômica associada à efi-
cácia social e ambiental.

Conceitualmente o Relatório Brundtland (1997) 
afirma que desenvolvimento sustentável é aquele que 
responde às necessidades do presente sem comprome-
ter as possibilidades das gerações futuras de satisfazer as 
suas próprias.

O desenvolvimento não se reduz a um simples 
crescimento quantitativo; muito pelo contrário faz intervir 
e ressaltar a qualidade das relações humanas com o am-
biente natural, e a necessidade de conciliar a evolução dos 
valores socioculturais com a rejeição de todo processo que 
leva a descaracterização cultural. Por outro lado é susten-
tável porque deve responder a equidade intrageracional e 
à intergeracional2.

O conceito de desenvolvimento sustentável se 
apoia no tripé econômico, social e ambiental e capta os 
fenômenos numa perspectiva tridimensional e interdisci-
plinar que se constitui numa visão coerente com a com-
plexidade da questão superando a análise funcionalista 
binária, dual e determinista. Esse enfoque tridimensional 
responde aos quesitos da necessidade mínima e de su-
ficiência para compreensão da realidade (Montibeller, 
2004). A sustentabilidade é, portanto, um conceito rela-
cional e sistêmico, que precisa ser analisado de diversos 
pontos de vista e como ideia isolada não tem significado. 
(MORIN, 2005). 

Assumindo o ambiente complexo das inter-rela-
ções da sustentabilidade este artigo tem como objetivo 
tomar como base o Modelo Triple Top Line, proposto por 
McDonough e Braungard (2002a) para analisar criticamen-
te as ações desenvolvidas pelo Laboratório O Imaginário 
da UFPE na comunidade produtora de artesanato cerâmi-
co do Cabo de Santo Agostinho em Pernambuco.
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2. DESENVOLVIMENTO

2.1 A Gestão do Design no Universo da 
Sustentabilidade

Em meio à produção de bens de consumo e cultura, 
o design atua como produtor de cenários passados, pre-
sentes e futuros. É uma atividade mediadora das relações 
entre fabricantes e consumidores, indústria e sociedade, 
produção e meio ambiente; que utiliza ferramentas, téc-
nicas e modelos para configurar soluções inovadoras ca-
pazes de estimular um processo de mudança no compor-
tamento desses agentes em favor de um direcionamento/ 
desenvolvimento centrado na sustentabilidade e seus três 
pilares tradicionais.

Kazazian (2005) reforça ainda a necessidade de uma 
abordagem sistêmica do design diante da atual complexi-
dade na produção, consumo e descarte dos bens. Segun-
do esse autor, hoje não é possível mais falar em produto 
de forma isolada, exige-se mais e espera-se mais. Na tenta-
tiva de emergir tal necessidade, autores como Dias (2002) 
e Cortez e Ortigoza (2007) levantam as responsabilidades 
e conflitos sobre o desenvolvimento sustentável ao ressal-
tar o que hoje chamam de pegada ecológica, ou seja, “a 
pegada ecológica de um país, de uma cidade ou de uma 
pessoa, corresponde ao tamanho das áreas produtivas de 
terra e de mar, necessárias para gerar produtos, bens e ser-
viços que sustentam seus estilos de vida” (WWF, 2010).

Nesse sentido, a gestão de design, ou gerencia-
mento das ações e atividades do design buscando a 
eficiência e eficácia dos resultados, torna-se uma forte 
aliada na construção de resultados sistêmicos, ou seja, 
que englobem não apenas o artefato, mas toda a nuance 
que envolve sua concepção, produção, consumo, uso e 
descarte, assim como apresentam Martins e Merino (2008) 
e Manzini e Vezzoli (2008).

 Manzini e Vezzoli (id., p.20-21), salientam ainda 
que o design, enquanto atividade de concepção de arte-
fatos sob o enfoque da sustentabilidade, pode atuar em 
quatro níveis fundamentais de interferência, quais sejam: 

•	 O redesign do existente – trata de melhorar o consumo 
de matéria e energia;

•	 Projetos de novos produtos e serviços que substituam 
os atuais – individualizar aqueles que oferecem os 
serviços ecologicamente mais favoráveis;

•	 Projetos de produtos-serviços intrinsecamente 
sustentáveis – oferece uma nova maneira (mais 
sustentável) que busque a obtenção de resultados 
socialmente apreciados e, radicalmente, favoráveis ao 
meio ambiente;

•	 A proposta de novos cenários que correspondam ao 
estilo de vida sustentável –desenvolver atividades no 
plano cultural que tendam a promover novos critérios 
de qualidade e, em prospectiva, modificar a própria 
estrutura da busca de resultados. (Manzini e Vezzoli, 
2008, p. 20-21)

A gestão do design, nesse cenário, pode colaborar 
para uma união harmônica de todos os níveis supracitados  
para se chegar a resultados mais consistentes. 

2.2 O Modelo Triple Top Line 
A contribuição de Elkington (2000) denominada 

de Triple Botton Line é uma abordagem que  permite a 
busca de um equilíbrio entre as dimensões econômica, 
social e ambiental.  

Para aplicações em empreendimentos sociais 
(HART, 2005) propõe um enfoque calcado nos impactos 
econômico, ambiental e social representados em sub-tri-
ângulos  onde são registrados os resultados mensuráveis 
positivos ou negativos das intervenções sociais em cada 
uma das dimensões. Representado pelo triângulo central, 
o guideline para o desenvolvimento das propostas de ação 
é o de que os problemas resolvidos devem ser maiores de 
que os novos problemas causados pela intervenção social.

Visando suportar o desenvolvimento de produtos 
(McDONOUGH e BRAUNGART, 2002a) propõem O Modelo 
Triple Top Line considerando que as dimensões econômica, 
ecológica e equitativa  devem ser representadas em frac-
tais3 representados em sub-triângulos conforme apresen-
tado na Figura 01. A ferramenta visual dos fractais busca 
compreender as inter-relações dinâmicas entre as dimen-

1 A pergunta original que aparece logo no início do prefácio do livro é a do poeta polonês Stanislaw Lec – Seria progresso se um canibal utilizasse 
um garfo?
2 Trata-se das relações de equilíbrio no atendimento das necessidades de sobrevivência  entre os graus de descendência direta ou indireta no 
momento presente e no futuro
3 Entende-se que um fractal é uma forma sem escala aparente  e composta por partes que são autorreferentes entre si. O fractal é uma ferramenta e 
não um símbolo e pode ser ativamente aplicada em desenvolvimento de projetos.

A Utilização do Modelo Triple Top Line Adaptado na Análise Crítica das Ações Desenvolvidas Pelo Laboratório O Imaginário da UFPE
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sões econômica, ecológica e equitativa ao invés de apenas 
procurar encontrar o equilíbrio entre elas. A representação 
em fractais possibilita a geração de uma sequência lógica 
de perguntas visando reconhecer os impactos de uma di-
mensão e seu rebatimento nas demais.

Figura 1 – Modelo Triple Top Line

Figura 2 – Modelo Triple Top Line Adaptado: Meio Ambiente/ Cultura – 

Cultura/Meio Ambiente

Fonte: MCDONOUGH e BRAUNGART (2002a) adaptado pelos autores

Fonte: MCDONOUGH e BRAUNGART ( 2002a)

2.3 O Modelo Triple Top Line Adaptado
Considerando que o estudo de caso proposto tra-

ta de um trabalho de intervenção de design do Labora-
tório O Imaginário em comunidades artesãs, o cenário 
de atuação identificado é o ambiente de empreende-
dorismo social. Segundo (MELO NETO e FROES, 2002) 
quando falamos de empreendedorismo social, estamos 
buscando um novo paradigma. O objetivo não é mais o 
negócio do negócio trata-se sim do negócio social, que 
tem na sociedade civil o seu principal foco de atuação e 
na parceria envolvendo a comunidade, governo e setor 
privado, sua estratégia.

A adaptação do modelo, como apresentado na Fi-
gura 02, tomou como base a formatação simplificada dos 
fractais proposta por (McDonough e Braugard, 2002b).

O conceito de prosperidade incorporado ao mode-
lo pode ser definido como o conjunto de ações que favore-
cem e beneficiam os membros e as associações comunitá-
rias de forma sustentável focando a intervenção social em 
ações que favoreçam a autonomia com liberdade respon-
sável conforme proposto por (SEN, 1999).

Já para o conceito de cultura, partimos do enten-
dimento que, a cultura de um povo comunica ao mundo 
sua identidade, valores e costumes, e afirma a sua existên-
cia. Encontra-se associada à valorização das raízes de cada 
comunidade, de forma que eventuais transformações es-
tejam em sintonia com um contexto que permita a con-

tinuidade cultural. Uma vertente cultural é o artesanato, 
com produtos fabricados por artesão, primordialmente 
de forma manual. Em um mundo tecnológico e dinâmico, 
a valorização da tradição artesanal encontra barreiras na 
competitividade de produtos gerados com baixo custo e 
comercializados com uma boa margem de lucros. É cada 
vez maior a dificuldade de manter a produção do artesa-
nato e a existência de artesãos, engajados socialmente e 
comercializando seus produtos de forma contínua.

No caso das intervenções com objetivos sociais, a 
perspectiva do tempo diz respeito ao médio e longo prazo 
e a dimensão espacial é essencialmente a do local poden-
do vir a ser em casos muito específicos o território.

2.4 A ação do Laboratório O Imaginário
O Imaginário,  Laboratório de pesquisa e extensão 

da Universidade Federal de Pernambuco,  é formado por 
profissionais, professores e estudantes de diversas áreas 
do conhecimento com foco no design como instrumento a 
serviço da sustentabilidade ambiental, econômica e social.  
A atuação do laboratório contempla tanto a  produção in-
dustrial quanto artesanal, esta última foco de interesse do 
artigo, e tem o objetivo de firmar a atividade artesanal em 
Pernambuco enquanto meio de vida sustentável, através 
de intervenções que respeitem os valores culturais das co-
munidades produtoras de artesanato. 

A metodologia multidisciplinar tem sido usada em 
comunidades do litoral ao sertão pernambucano, com 
perfis diferentes e diversos estágios de organização e 
mobilização social. O foco do modelo de intervenção é a 
comunidade artesã e o seu produto e, a partir da constru-
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Figura 3 – Modelo desenvolvido pelo Laboratório O Imaginário

Fonte: Arquivo Laboratório O Imaginário (2012)

ção do projeto coletivo, as ações são estruturadas com o 
apoio de cinco eixos: gestão4 , produção5 , design6 , mer-
cado7 e comunicação8.

As questões transversais como qualidade e susten-
tabilidade perpassam todo o contexto como pode ser vi-
sualizado na Figura 03.

4 Promove a articulação, a formação e o fortalecimento de grupos, incentivando a construção de acordos coletivos e a busca pela autonomia.
5 Baseado nos modos de produção e no respeito ao ritmo de vida das comunidades. A inserção de novas tecnologias e ferramentas garante a 
qualidade do fazer artesanal e agrega valor ao produto.
6 Cada peça é desenvolvida a partir da valorização do saber popular, do reconhecimento das tradições, habilidades e uso dos materiais.
7 Direciona a produção das comunidades parceiras para segmentos específicos do mercado capazes de reconhecer o valor agregado ao produto.
8 Para cada comunidade parceira do projeto é construída uma identidade visual que reafirma a história, a cultura e o sentimento de pertencimento a 
um grupo, imprimindo um selo de origem e qualidade ao que é produzido pela comunidade.

A atuação do Imaginário apoia-se em uma estratégia 
metodológica participativa, a partir do entendimento que 
as artesãs e artesãos são sujeitos de suas práticas; coletiva, 
por meio do incentivo à construção de acordos coletivos e 
o reconhecimento de lideranças; individualizada, através do 
reconhecimento de habilidades e competências dos envol-
vidos; crítica, na medida em que leva artesãs e artesãos a 
fazer uma leitura de seu próprio fazer artístico; e contextua-
lizante, já que a intervenção está calcada nas necessidades, 

desejos e no respeito aos valores identitários de cada comu-
nidade artesã (ANDRADE et all 2006, p.30).

2.5 O caso do Cabo de Santo Agostinho
O Cabo de Santo Agostinho situado na Zona da 

Mata Sul do Estado de Pernambuco abriga o maior polo 

industrial e portuário do Estado, um cenário de praias pa-
radisíacas e manifestações culturais seculares. A produção 
cerâmica local  teve origem no Brasil Colônia com a produ-
ção de tijolos e telhas utilizados nas edificações dos  en-
genhos de cana-de-açúcar. A habilidade de trabalhar com 
argila e o torno é uma tradição que se mantêm ainda hoje 
e o município produz peças utilitárias e decorativas vendi-
das em todo o Estado. 

A iniciativa da atuação do Imaginário foi uma rea-

A Utilização do Modelo Triple Top Line Adaptado na Análise Crítica das Ações Desenvolvidas Pelo Laboratório O Imaginário da UFPE
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ção ao desejo do grupo de ceramistas que buscavam pos-
sibilidades para vitrificar suas peças. Naquele momento os 
artesãos consideravam como alternativa a utilização de 
forno de baixa temperatura e esmaltes contendo chumbo 
na sua formulação, a exemplo do zarcão, prática recorren-
te em comunidades de oleiros do Estado. 

A articulação entre o SEBRAE, a prefeitura local e o 
Laboratório O Imaginário permitiu ao grupo de ceramis-
tas vislumbrarem alternativas ambientalmente corretas. A 
construção do novo projeto para o grupo foi coletiva e a 
participação dos artesãos voluntária.  O grupo foi formado 
por artesãos, majoritariamente do sexo masculino, origi-
nários de antigas olarias, e contou com a participação do  
mestre Celestino Mota, o experiente e conhecido Sr. Celé.  

O Cabo de Santo Agostinho é reconhecido como 
um reduto de ceramistas e oleiros habilidosos que são res-
ponsáveis pelo fornecimento de filtros, jarras e moringas 
para várias localidades do Estado e da região.

Figura 4, 5, 6 e 7 – Oleiros trabalhando no torno | Fornos à lenha – Mauriti

Fonte: Arquivo Laboratório O Imaginário (2012)

No primeiro momento, as visitas sucessivas dos téc-
nicos do laboratório O Imaginário, ao espaço Mauriti, onde 
está localizado um conjunto de olarias,  permitiram o re-
conhecimento das formas de fazer e conviver do grupo. 
A importância da liderança do Sr. Celé  logo foi reconhe-
cida.  A formação do agrupamento de oleiros tem como 
particularidade a relação de parentesco. São irmãos, tios, 
primos, e sobrinhos que trabalham juntos, algumas vezes, 
em tarefas diferentes, mas na mesma atividade.  Cada ar-
tesão – mestre tem o seu espaço, geralmente um galpão 
com tornos (figuras 04 e 05) e compartilham o espaço de 
beneficiamento,  onde funciona uma única maromba, que 
fica próximo às baias onde a matéria-prima descansa. As 
edificações são muito rudimentares, para não dizer precá-

rias, e as olarias e residências se confundem. 
A queima é feita em três fornos de lenha que são 

usados por todos os artesãos do grupo conforme visuali-
zado nas figuras 06 e 07. O uso da madeira é um aspecto 
preocupante, pois muito embora seja utilizado material re-
aproveitado como restos de paletes, é possível ver  outros 
tipos de madeira, possivelmente oriundas do que resta da 
mata atlântica naquela proximidade.

O barro, cuja da jazida  pertence ao Complexo Por-
tuário de Suape, tem qualidade plástica muito boa, e a ex-
tração é feita com a autorização da empresa  Suape e da 
CPRH. O barro é doado e apenas a extração o transporte 
é que são pagos. A Associação dos Ceramistas do Cabo é 
responsável por indicar aquelas pessoas que irão retirar e 
transportar o material.

A Associação dos Ceramistas do Cabo foi fundada 
na década de oitenta e a questão da retirada do barro foi 
o fator mobilizador. Inicialmente foi bastante atuante, mas 

ao longo do tempo perdeu espaço político, sendo sua ges-
tão pouco concorrida.

Foi diante desse cenário que os encontros e conver-
sas com os artesãos levantaram aspectos favoráveis, des-
favoráveis, oportunidades e ameaças que resultaram num 
plano de ação que contemplou questões de mercado, pro-
dução, produto e gestão.

O processo produtivo e os meios utilizados  para a 
produção foram avaliados e objeto de diversos projetos 
complementares,  apoiados por outros parceiros. Através 
da parceria com o Banco do Nordeste do Brasil foi possível 
viabilizar um forno alimentado a  gás. A Prefeitura do Cabo 
de Santo Agostinho, além de disponibilizar o espaço para a 
construção do forno, construiu um novo Centro de 
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Produção Artesanal (figuras 08, 09 e 10), segundo 
recomendações da equipe técnica do O Imaginário. O 
layout considerou o dimensionamento e os fluxos neces-
sários para as atividades de produção (configuração, es-
maltação, e queima),  abastecimento e distribuição.

A troca da madeira pelo gás natural foi possível com 
o apoio da Companhia Pernambucana de Gás – COPER-
GÁS.  O uso do gás possibilita a queima em alta temperatu-
ra, atende os requisitos ambientais e garante a qualidade 
dos produtos (figuras 09 e 10).

Um novo torno elétrico foi desenvolvido em parce-
ria com o Ministério da Ciência e Tecnologia. O projeto é 
resultado da análise de uso dos tornos convencionais, no 
qual o posicionamento do eixo dificulta o posicionamento 
do oleiro. O novo torno afasta o eixo que apoia o prato ro-
tativo, permitindo que o oleiro se posicione de frente para 
o torno sem o desconforto de ter o eixo entre as pernas.  
Oito novos tornos foram construídos para que os mestres 
compartilhem o saber com jovens da comunidade e dessa 
forma a tradição  e o gosto  pela atividade.

A vitrificação, motivação primeira do grupo, de-
mandou do grupo mais pesquisas. A parceria com o SE-
NAI viabilizou a vinda de um estudante e técnicos que 
iniciaram as pesquisas de esmaltação. Nos dias de hoje, 
além dos esmaltes criados e testados, um novo grupo 
de jovens foi capacitado para manipulação e aplicação 
dos esmaltes. 

Nessa fase foi possível incluir mulheres, que até en-
tão só tinham sido envolvidas quando da participação em 
feira e exposições.

No projeto inicial uma nova maromba (equipamen-
to de laminação e extrusão a vácuo) mais potente seria 
instalada no espaço Mauriti. A matéria prima beneficiada 
seria transportada para o Centro de Produção, entretanto, 
a dificuldade de acesso de caminhões ao espaço Mauriti, 
forçou uma mudança. Assim, foi acrescida ao Centro de 
Produção uma área de beneficiamento para instalação da 
nova maromba (figuras 11 e 12). Esse equipamento, per-
mitiu também a incorporação de resíduo de indústria ce-
râmica à matéria prima original. A mistura resultante além 
de contribuir para diminuir do uso do recurso natural, per-
mitindo a extração da jazida por mais tempo, apresenta 
ótimos resultados tanto em relação à plasticidade quanto 
a porosidade da mistura.

O diálogo entre designers e artesãos alimentou 
o desenvolvimento de novos produtos (figura 13). Com-
preender habilidades, reconhecer as referências, conhe-
cer mercados, discutir preços, foram argumentos para 
que os artesãos criassem novas formas de peças utilitá-
rias que valorizam a cultura do local, agregando maior 
valor de mercado. CERAMISTAS DO CABO é o nome 
do grupo e a imagem do oleiro e do torno representa 
o grupo. A marca é aplicada em cartões de visita, eti-
quetas, embalagens e todo o material de apoio  como 
talonários de pedido, recibos entre outros (Figuras 14 e 
15).  A criação da marca reforçou o sentimento de grupo 
ao mesmo tempo em que tornou o produto melhor po-
sicionado no mercado.

Figura 08, 09 e 10 – Fachada e instalações do Centro de Produção de 

Cerâmica Artesanal do CaboMauriti

Fonte: Arquivo Laboratório O Imaginário (2012)
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Figura 11 e 12  – Equipamentos de laminação e Extrusora a vácuo

Fonte: Arquivo Laboratório O Imaginário (2012)

As relações entre os artesãos, designers, técnicos 
nesse processo já chega perto de 12 anos. É possível ob-
servar que o incentivo a gestão colegiada é mais rica no 
que diz respeito à qualidade das decisões, no entanto, de-
manda um tempo maior. Apesar do uso coletivo de espa-
ços e equipamentos, o comprometimento e a correspon-
sabilidade entre artesãos ainda é frágil.  

A gestão colegiada é o modelo discutido para a 
gestão do Centro de Artesanato e inclui, além do repre-
sentante da Associação e do grupo Ceramistas do Cabo, 
representantes da universidade, do SEBRAE, da Prefeitura 
do Cabo e das empresas parceiras. O papel do colegiado é 

Figura 13 e 14 – Produtos desenvolvidos em parceria entre os artesãos e os membros do Laboratório O Imaginário | Material gráfico produzido para 

disseminação dos produtos

Fonte: Arquivo Laboratório O Imaginário (2012)

auxiliar no planejamento do Centro na busca de parcerias 
que irão  ampliar o diálogo dos artesãos com o seu entor-
no e com o mercado.

Em Setembro de 2013 iniciou-se um novo pro-
jeto de intervenção patrocinado pela Petrobras den-
tro do Programa Socioambiental com duração de dois 
anos com a visão estratégica de observando a produ-

ção artesanal como um negócio sustentável preparar o 
grupo e instalar a infraestrutura necessária no Centro 
de Produção Artesanal para a autonomia e a autode-
terminação dos participantes da iniciativa atuando de 
forma coletiva.
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2.5.1 Aplicação do Modelo Triple Top Line 
ao Caso do Cabo de Santo Agostinho

Diante da descrição sobre a comunidade do Cabo 
de Santo Agostinho e a intervenção do laboratório O Ima-
ginário, a aplicação do modelo adaptado pode ser visua-
lizada no Quadro 01 apresentado abaixo que estabelece 
uma comparação das três dimensões já incorporadas aos 
conceitos de prosperidade e cultura.

Prosperidade/ Economia

Como o uso de novos recursos 
tecnológicos pode favorecer a 
prosperidade do grupo?

Melhoria da qualidade do produto 
pela qualificação profissional e 
incorporação de jovens no mercado 
de trabalho.

Uso sustentável da matéria-prima: 
manejo da jazida e processamento e 
uso do refugo de cerâmica industrial.

Equidade

Apropriação dos recursos com a 
inclusão de novos participantes 
no grupo.

Como as novas tecnologias geram 
impacto no processo de produção 
coletiva?

Compartilhar saberes e solidariedade 
na formação do grupo.

Meio ambiente/ Cultura

Uso racional da matéria-prima 
(menos perda no processo de 
queima).
Valorização das referências locais.

Retirada controlada do material na 
jazida. 
Promover a sobrevivência da cultura 
através da re-significação da tradição.

Qual o impacto do uso da matéria-
prima no fazer artesanal e na 
preservação da cultura e 
tradições locais?

Quadro 1 – Aplicação Modelo do Triple Top Line ao caso do Cabo de Santo Agostinho/PE

Fonte: Elaborado pelos autores, com base na pesquisa realizada

A metodologia de intervenção do Laboratório O 
Imaginário apresentada na Figura 03 tem sido sistemati-
camente testada e ajustada às particularidades da aborda-
gem do trabalho  em comunidades. Nesse sentido, as pers-
pectivas analíticas pelas dimensões econômica, ambiental 
e social têm sido à base do desenvolvimento conceitual e 
da inovação social obtida.

A visão crítica sobre a metodologia em uso ofere-
cida pelo modelo Triple Top Line adaptado com as inclu-
sões dos fatores prosperidade e cultura através da ferra-
menta dos fractais serviram para dialeticamente gerarem 
novas perguntas bem como o reconhecimento dinâmico 
de novas respostas. Dentro dessa visão, foram fortaleci-
dos o valor econômico e  a qualidade  dos produtos de-
senvolvidos  ao mesmo tempo em que novos  processos 
e infraestruturas  possibilitaram eficácia nos impactos 
ambientais e culturais. 

Quadro 2 – Indicadores de Valores Adicionais

Fonte: Elaborado pelos autores, com base na pesquisa realizada

3. CONCLUSÃO
A comparação entre o filtro, tradição produtiva 

local, e um totem luminária apresentada no quadro 02 
exemplifica o impacto do trabalho impulsionando pelo 
Laboratório O Imaginário, o qual valorizado a participação 
comunitária e a criação coletiva, compartilha novos con-
ceitos e tecnologias que adicionam valor a partir da avalia-
ção e exploração das fronteiras do mercado.

A Utilização do Modelo Triple Top Line Adaptado na Análise Crítica das Ações Desenvolvidas Pelo Laboratório O Imaginário da UFPE
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As ações desenvolvidas pelas parcerias estabeleci-
das no Cabo de Santo Agostinho junto ao grupo de cera-
mistas demonstram o rebatimento das dimensões propos-
tas na adaptação do Modelo Triple Top Line, assim como 
demonstra o Quadro 01. 

As perguntas elaboradas com o intuito de verificar 
sua compatibilidade com o cenário investigado tiveram 
como resposta a confirmação de que a intervenção está 
alinhada ao equilíbrio nas relações entre meio ambiente/ 
cultura x prosperidade/ economia x equidade. 

Dentro do contexto analisado, no entanto, é preciso 
reconhecer que existem oportunidades por se capitalizar 
na dimensão prosperidade/economia pelo viés da comer-
cialização, tendo em vista a baixa visibilidade de vários ni-
chos de mercado no atual nível de desenvolvimento do seg-
mento artesanal do Brasil. Essa é uma vertente auspiciosa 
para o processo de intervenção e pode ser trabalhada por 
meio de estratégias de adição de valores e a identificação 
de nichos de mercados distintos capazes  a reconhecer e pa-
gar por esses valores como já se pode observar, ainda que 
de forma inicial, nas oportunidades de mercado capturadas 
pela aplicação das esmaltações e na aplicação de design no 
desenvolvimento coletivo de peças dirigidas a segmentos 
mais sofisticados do mercado, notadamente na áreas de uti-
litários para gastronomia e jardinagem de hobby,  já reco-
nhecidas em concursos do tipo Top 100 Sebrae, citações em 
revistas especializadas e recomendações por especialistas 
nas áreas de ambientação e decoração. 

Ainda de acordo com o case estudado, é fator pre-
ponderante a busca por resultados sistêmicos  que visem 
o equilíbrio das dimensões do Modelo Triple Top Line 
adaptado, o uso da gestão de design no sentido amplo 
das ações do Laboratório O Imaginário; especialmente no 
que se refere aos eixos do modelo de atuação: produção, 
comercialização, design, comunicação e gestão. 

Do rebatimento do estudo de caso do Cabo de San-
to Agostinho ao Modelo Triple Top Line adaptado, já é pos-
sível afirmar que a gestão do design funciona como elo de 
sincronia e coesão das ações que permitirá alcançar as três 
dimensões da sustentabilidade: prosperidade/economia, 
eqüidade e meio ambiente/cultura.
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KEY WORDS
Bikeshare; Containers reused; Urban Mobility; Interactivity & Sustainability.

RESUMO
O projeto Container Bike consiste no desenvolvimento de um conceito que contempla a bicicleta como alternativa 

de transporte para a mobilidade urbana, por meio de um sistema simples e acessível de aluguel de bicicletas, adequado 
às características locais de várias cidades brasileiras. Os containers industriais, cada vez mais contemplados na arquitetura 
e no design por sua versatilidade e praticidade, são encontrados em cidades portuárias do mundo inteiro, utilizados 
como transporte de carga, tornando-se, porém, obsoletos após um curto período de tempo. Neste projeto, estas im-
portantes caixas metálicas surgem com novas funções: seja como pontos exclusivos de BikeShare (aluguel de bicicletas) 
espalhados pela cidade e integrados à rede de transporte urbano, seja como ambientes confortáveis de lazer e interação, 
projetados e combinados para receber usuários e interessados em bicicletas. É importante perceber que hoje, e cada vez 
mais no mundo e no Brasil o conceito de mobilidade urbana se agrega ao conceito de qualidade de vida e com ele, o 
design que pode muitas vezes transformar esta realidade em algo prazeroso e ao mesmo tempo rentável.

ABSTRACT
The Container bike project consists in developing a concept that covers the bicycle as transportation alternative for 

urban mobility, through a simple and accessible system of bike rentals, to meet local needs in several Brazilian cities. Indus-
trial containers, increasingly addressed in architecture and design for its versatility and practicality, are found in port cities 
around the world, used as cargo transport, making it, but obsolete after a short period of time. In this project, these impor-
tant metal boxes come with new functions: be as unique points of Bikeshare (bike rental) around the city and the integrated 
urban transport network, as is comfortable environments for recreation and interaction, designed and matched to users and 
receiving interested in bikes. It is important to realize that today, and increasingly in the world and in Brazil the concept of 
urban mobility is added to the concept of quality of life and with it, the design that can often turn this into something plea-
surable and profitable at the same time. 
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1. INTRODUÇÃO 
É cada vez mais urgente a necessidade de um sistema 

alternativo para a mobilidade urbana. De baixo custo 
operacional e não poluente para as cidades brasileiras. 
O problema ambiental gerado pela emissão de gases na 
atmosfera, decorrente da crescente quantidade de veículos 
movidos a derivados de petróleo, somado à superlotação 
das vias publicas, ocupadas preponderantemente por 
automóveis, só reforçam tal necessidade.

O uso da bicicleta como serviço público de trans-
porte já é uma realidade em inúmeras cidades européias, 
como Paris, Amsterdã e Berlim, permitindo não só a inte-
gração entre as pessoas de maneira responsável, cidadã e 
colaborativa, como também favorecendo um instrumento 
de lazer e bem estar para a população. 

Partindo-se do pressuposto de que os atuais sis-
temas de mobilidade de grandes cidades do mundo 
tendem à saturação devido ao grande incentivo ao trans-
porte individual, em detrimento ao transporte coletivo, 
observa-se a movimentação coletiva para criação de al-
ternativas sustentáveis baseadas nos mais diversos tipos 
de produtos e serviços. 

Segundo John Thackara, o “design de serviços acon-
tece com intuito de organizar as coisas para que as pessoas 
que necessitam fazer algo, estejam conectadas a outras 
pessoas e equipamentos.” (Thackara, 2006, p.19). 

Seguindo este conceito, nem sempre o usuário terá 
a posse sobre os objetos utilizados para utilizá-los: por 
meio da colaboração entre seres inseridos em um mesmo 
contexto, com as mesmas aspirações e desejos, deverão 
ser criados meios para compartilhar estes produtos, sem 
sacrificar os benefícios dos mesmos. 

Por que temos que possuir tudo que precisamos? Não 

seria menos pesado para o ambiente e para a pessoa 

em si se ela pudesse usar o objeto que precisa, quando 

precisa, onde precisa, sem ter de carregá-lo para todo 

o lugar? (Thackara, 2006, p.18)

Tomando como foco a mobilidade urbana, compre-
endida como um conjunto de fatores que permitem o 
deslocamento de pessoas dentro do espaço urbano, 
este compartilhamento pode se traduzir no conceito de 
intermodalidade (Thackara, 2006), que, segundo o autor, 
permite utilizar meios de transportes diferentes em trechos 
diferentes, criando meios acessíveis para que mais pessoas 
se desloquem dentro de um mesmo espaço, para um mesmo 
local, ao mesmo tempo, sem denegrir ou dificultar o acesso 
de outras pessoas. Segundo a definição da Política Nacional 
da Mobilidade Urbana Sustentável, desenvolvida pelo 

Ministério das Cidades (BRASIL, 2004), a mobilidade urbana 
está associada às pessoas e aos bens que se relacionam com 
as necessidades de deslocamentos no espaço urbano, de 
acordo com as atividades nele desenvolvidas:

Na geografia urbana, o deslocamento nas cidades é 

analisado e interpretado em termos de um esquema 

conceitual que articula a mobilidade urbana que são: 

as massas populacionais e seus movimentos; a rede, 

representada pela infra-estrutura que canaliza os 

deslocamentos no espaço e no tempo; e os fluxos, que 

são as macro decisões ou condicionantes que orientam 

o processo no espaço. (Raia Jr, 2000)

Desta maneira, visando a aplicação de um sistema 
que atenda aos conceitos de mobilidade, sustentabilidade, 
compartilhamento e integração, deve-se pensar no con-
texto para o qual se está propondo uma mudança, pois 
o envolvimento das pessoas em um novo sistema de 
mobilidade depende não só da cultura sob a qual elas 
estão imersas, mas também dos estímulos que recebem 
e que as fazem refletir sobre seu próprio meio. Esta idéia 
passa necessariamente por diversos níveis da sociedade, 
podendo partir seja de políticas publicas que foquem 
na melhoria da qualidade de vida das pessoas e do meio 
ambiente, como também partindo de setores mais focados 
no desenvolvimento da cidade.

O autor Ezio Manzini defende a idéia de que é mais 
fácil mudar hoje alguns modos de fazer as atividades e po-
líticas do que precisar de grandes passos no futuro. É inte-
ressante observar, por exemplo, como em um determina-
do período, fenômenos paralelos mudam constantemente 
os sistemas existentes orientados localmente, exigindo 
cada vez mais posturas e pensamentos novos para enfren-
tar os desafios do futuro. Dentre os principais critérios para 
gerar soluções sustentáveis, o autor define que devem ser 
combinados os princípios éticos, o uso de materiais e energia 
de baixa intensidade e o alto potencial regenerativo do siste-
ma proposto (MANZINI; JEGOU; 2003). O design estratégico 
se apresenta, justamente, como importante catalisador na 
tentativa de atingir as mudanças necessárias, favorecendo 
resultados em larga escala aliando conceitos e práticas es-
senciais para transformar uma idéia em realidade.

2. MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL
Estudos na área de mobilidade e planejamento ur-

bano apontam que a primeira classificação dos transpor-
tes se dá pela sua esfera de atuação: pública ou privada. A 
primeira está à disposição do público mediante pagamen-
to e sempre está submetido a algum tipo de controle go-

Um Novo Modelo Sustentável De Reutilização De Containers Industriais Em Sistemas De Aluguel De Bicicletas.
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vernamental. A segunda é utilizada apenas pelo proprie-
tário ou por quem ele permita e está submetido a regras 
gerais do código de transito. Ambos os meios podem ser 
comparados levando em consideração suas variadas ca-
racterísticas: por exemplo, a quantidade de pessoas que 
cabem dentro do veículo (capacidade física) ou o número 
de pessoas que podem ser transportadas por vários veícu-
los em uma hora, em determinada via (capacidade dinâmi-
ca) (VASCONCELLOS, ibid., p. 58). 

É notável que a motocicleta e a bicicleta são os ve-
ículos com menor capacidade física, já que comportam 
uma ou duas pessoas, no máximo. O próximo veículo é o 
automóvel, que comporta 5 a 9 passageiros (a depender 
do modelo), seguido pelos micro-ônibus, pelos ônibus co-
muns e ônibus articulados (dois corpos), chegando aos ve-
ículos metro-ferroviários, comportando até 1.500 pessoas 
no total (somando a capacidade de vários vagões). 

Estes dados não demonstram, porém, que apesar 
do carro ter a capacidade de transportar de 5 a 9 passagei-
ros, suas dimensões médias são consideravelmente meno-
res do que os demais veículos, demonstrando como são 
extremamente ineficientes do ponto de vista da otimiza-
ção do espaço urbano. Ou seja, 4 carros enfileirados levam 
aproximadamente 8 pessoas ocupando o mesmo espaço 
físico de um ônibus que leva 80 pessoas. 

Faz-se, portanto, de extrema necessidade o de-
senvolvimento de estratégias para a criação de novas 
formas de transito e transporte em contraposição ao 
incremento do transporte individual e as facilidades 
que surgem com ele. E, é ainda, mais necessário dar as 
pessoas à chance de escolher formas mais eficientes 
para se deslocar sem que dependam tão fortemente 
do uso do veículo individual. Entretanto é impossível 
pensar em mobilidade urbana sem pensar nas ruas, 
calçadas e ciclovias, já que são por elas que as pessoas 
fazem à maioria dos seus deslocamentos.

O conceito de Desenvolvimento Sustentável surgiu 
pela primeira vez nos anos 80, e atualmente vem tomando 
cada vez mais espaço nas discussões políticas, econômicas e 
sociais do planeta. Ao longo do tempo, várias definições to-
maram corpo, porém sempre tendo em vista dois objetivos: 
o desenvolvimento econômico e a conservação ambiental.

O Desenvolvimento Sustentável sugere, de fato, 
qualidade em vez de quantidade, com a redução do uso de 
matérias-primas e produtos e o aumento da reutilização e 
da reciclagem. (WWF-BRASIL, 2005).

As cidades crescem, em geral, de forma acelerada, 
espontânea e de modo não planejado. Com isso passam a 

conviver com uma série de problemas, dentre eles a falta 
de infra-estrutura urbana, sobretudo para a população 
de menor renda, e a degradação ambiental. A forma de 
ocupação do solo urbano, associada à políticas setoriais 
pouco integradas, acaba por influenciar negativamente 
o sistema de mobilidade das cidades (MINISTÉRIO DAS 
CIDADES, 2005).

De acordo com o que foi apresentado, porém, a 
situação em diversas cidades brasileiras não é o que pode-
se chamar de sustentável e muitas vezes o conceito de 
Mobilidade Urbana é deixado de lado, quando na verdade 
deveria ser um termo indispensável na visão econômica e 
social. Este conceito, atualmente, é a chave para oferecer 
acesso aos empregos, comércio, serviço, habitação, edu-
cação, cultura e lazer, permitindo a qualidade de vida dos 
seres que usufruem da cidade.

2.1 Bicicletas como Alternativa para o Caos 
Urbano

As bicicletas se mostram como solução de grande 
eficiência para o tráfego local, principalmente em grandes 
cidades e em um raio de pequena distancia. Estudos 
mostram, por exemplo, a bicicleta como um dos mais 
rápidos veículos em percurso de até 4 km, apresentando 
o menor consumo de energia primária por passageiro-
km. Seus benefícios, portanto, são consideráveis tanto 
para a comunidade urbana quanto para seus usuários, 
pois envolvem também aspectos de bem-estar pessoal, 
saúde e locomoção.

Dentre as alternativas viáveis, a integração do 
transporte por bicicletas a ônibus e metrô e sistemas 
de aluguel ou empréstimos em pontos de integração 
modal oferecem uma ótima solução para a distribuição 
local de usuários de transportes de massa. Estes sistemas 
integrados já se encontram em uso em diversas cidades 
pelo mundo, desde pequenas províncias na Europa até 
megalópoles na China.

No Brasil, de acordo com o relatório comparativo 
2003/2007 da mobilidade urbana da ANTP – Associação 
Nacional de Transportes Públicos, no período entre 2006 
e 2007, as viagens por transporte coletivo apresentaram 
significativo crescimento, em especial o modo metro-
ferroviário. As viagens de bicicleta vêm crescendo desde 
2003, e teve um acréscimo de 8% de 2006 para 2007 

Além disto, estudos enfatizam também o impacto 
econômico positivo da crescente adoção da bicicleta 
como meio de transporte, principalmente em economias 
em desenvolvimento, como é o caso do Brasil. Mesmo que 
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os custos sociais do uso do automóvel ainda não sejam 
totalmente bancados pelo seu proprietário, o custo total é 
elevado e grande parte destes recursos é enviada para fora 
da economia local. Observa-se, desta maneira, que a troca 
do carro pela bicicleta, ao invés de ser um desestimulo à 
economia, liberaria partes destes recursos para serem 
usados em outros gastos, provavelmente estimulando a 
economia local em outros níveis de investimentos.

Nos últimos anos, com a implementação de políti-
cas ambientais, alguns países estão investindo nas políti-
cas sustentáveis de transportes, promovendo alterações 
modais para o ciclismo. Essas alterações vêm sendo de-
fendidas no âmbito do desenvolvimento sustentável e da 
saúde das pessoas segundo Mariana Silveira, autora da 
dissertação de mestrado “Mobilidade sustentável: a bi-
cicleta como um meio de transporte integrado” (RIO DE 
JANEIRO, 2010), 

Outro importante fator que torna a bicicleta o cen-
tro das atenções é a diminuição da necessidade de es-
paço urbano para vagas de automóveis, o que gera uma 
importante economia com terrenos e construção desti-
nado somente à estacionamentos, permitindo que estes 
recursos possam ser reinvestidos para solucionar outros 
problemas da cidade. 

Segundo a Abraciclo — Associação brasileira 
dos fabricantes de motocicletas, ciclomotores, moto-
netas, bicicletas e similares, o mercado mundial de 
bicicletas no ano de 2007 teve um consumo de 122,5 
milhões de bicicletas.

2.2 A Bicicleta no Brasil
O Brasil, com uma frota estimada em 60 milhões 

de bicicletas, ocupa posição expressiva no mundo quanto 
à venda deste veículo. No entanto, conta com cerca de 
2.505 km de infra-estrutura exclusiva à circulação da 
bicicleta, pouca com relação à sua dimensão continental 
(MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2007). A bicicleta é considerada 
o veículo individual mais utilizado nos pequenos centros 
urbanos (cidades com menos de 50 mil habitantes), 
que representam mais de 90% do total das cidades 
brasileiras. Nas cidades médias, o que muda em relação 
às pequenas cidades é a presença eventual de linhas de 
transporte coletivo, às vezes em condições precárias, 
pois a exploração dos serviços só se torna viável quando 
a demanda é concentrada e as distâncias são grandes. 
(SILVEIRA, Mariana. 2010).

Dados mostram, por exemplo, que entre os usuá-
rios mais freqüentes da bicicleta encontram-se industri-

ários, comerciários, operários da construção civil, estu-
dantes, entregadores de mercadorias, carteiros e outras 
categorias de trabalhadores. Os períodos mais favoráveis à 
constatação desse evento são: entre 6h e 7h , e das 16h às 
19h dos dias úteis.

Atualmente, porém, podem ser encontrados diver-
sos movimentos sociais e empreendedores que elevam o 
status da bicicleta e realmente fazem com que o entorno 
urbano seja modificado. Pesquisa realizada pelo Instituto 
Maurício de Nassau com o cidadão recifense, por exemplo, 
sinaliza um sentimento novo, ainda não claramente perce-
bido nas ruas e certamente ignorado pelo gestores muni-
cipais. O dado é revelador: 93% dos entrevistados afirma-
ram ser favoráveis à construção de ciclovias na capital.

Outro exemplo encontrado no Brasil, na cidade 
do Rio de Janeiro, o Sistema Samba (Solução Alternativa 
para Mobilidade por Bicicletas de Aluguel), implantado em 
2008, oferece uma solução tecnológica sustentável para a 
disponibilização e gerenciamento de bicicletas de aluguel 
como meio de pequeno percurso.

2.3 Intermodalidade como Alternativa
Sistemas de Bikeshare, ou compartilhamento de bi-

cicletas, removem certas barreiras relacionadas à proprie-
dade de bicicletas, incluindo preocupação com roubo, fal-
ta de estacionamento em centros urbanos ou até mesmo 
questões de armazenamento e manutenção. Estes siste-
mas estão se tornando cada vez mais comuns em diversas 
cidades do mundo. 

O maior deles está localizado em Hangzhou, na Chi-
na, onde mais de 240 mil viagens são realizadas diariamen-
te nas 50 mil bicicletas públicas de aluguel, com planos de 
expansão para 175 mil bicicletas até 2020.

Canadá é outro país que demonstra interesse nessa 
tendência mundial: além de possuir um eficiente sistema 
público de aluguel de bicicletas em diversas cidades, o 
país investe constantemente na renovação de seu sistema 
de transporte, enfatizando a melhoria em ciclovias, cons-
trução de estacionamentos e melhorando a integração 
com outros meios de transporte.

É neste contexto que encontramos o conceito de 
integração intermodal, definida pelo uso de dois ou mais 
meios de transportes diferenciados no mesmo desloca-
mento. A intermodalidade entre a bicicleta e o transpor-
te público é caracterizada pelo deslocamento onde um 
trecho é percorrido em bicicleta e outro no transporte 
público, e é feita através de duas formas (AQUINO e AN-
DRADE, 2007):

Um Novo Modelo Sustentável De Reutilização De Containers Industriais Em Sistemas De Aluguel De Bicicletas.
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1. Transporte da bicicleta nos veículos de transporte 
público (trens, VLTs, ônibus, metrôs, barcas, entre outros); 

2. Estacionamentos para bicicletas em áreas dentro 
ou perto das estações (ou paradas, no caso de ônibus) de 
transportes públicos. 

Pode ser dito, porém, que a integração entre a bi-
cicleta e outros meios de transportes públicos constitui 
grande desafio do transporte urbano moderno. E aproxi-
mar a bicicleta dos terminais e locais de grande demanda 
de passageiros é permitir a valorização dos meios coleti-
vos e a ampliação do raio de ação dos ciclistas nas cidades 
e nos espaços regionais (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2007). 

As principais iniciativas para promover a integração 
da bicicleta com outros meios de transportes são: 

a. Proporcionar rotas cicláveis até os pontos de pa-
radas do transporte público; Oferecer pontos de transfe-
rência de boa qualidade, com bicicletários ou paraciclos; 

b. Disponibilizar sistemas de aluguel de bicicletas, 
devidamente integrados e organizados; 

c. Oferecer estacionamentos com segurança para as 
bicicletas; entre outros. 

De acordo com o Ministério das Cidades (2007), 
bicicletários são caracterizados como estacionamentos 
de longa duração, com grande número de vagas, com 
controle de acesso e podem ser públicos ou privados. 

Já os paraciclos são caracterizados como esta-
cionamentos de curta ou média duração (até 2h, em 
qualquer período do dia), número de até 25 vagas 
(correspondente à área de duas vagas de veículos 
automotores), de uso público e sem qualquer controle de 
acesso, externos e sem zeladoria (SILVEIRA, Mariana. 2010).

Existem duas maneiras de se fazer esta integração: 
uma com a possibilidade de levar a bicicleta no ônibus, 
normalmente em compartimento ou rack na dianteira do 
veículo, e outra, a possibilidade de estacionar a bicicleta 
em paraciclo ou bicicletário próximo à parada de ônibus ou 
à estação de BRT. 

2.4 Adaptações de Containers para a 
Arquitetura

As adaptações de um container para a arquitetura 
incluem o tratamento de isolamento, incorporando me-
lhorias térmicas e acústicas, o corte para portas e janelas 
para garantir uma iluminação adequada do espaço interior 
e os revestimentos internos, que incluem o piso e as pa-
redes. Estas intervenções aparentemente parecem exigir 
elevados investimentos financeiros, porém deve-se con-
siderar que o preço deste material, chega a ser bastante 

reduzido, garantindo uma estrutura mais barata do que 
em uma construção padrão de alvenaria, sem mencionar 
a economia com mão de obra.

Segundo Jure Kotnik, autor do livro “Container Ar-
chitecture. This book contains 6441 containers”: 

Ao mesmo tempo em que as pessoas se tornam mais 

conscientes com relação ao meio ambiente, várias 

vantagens ressaltam o uso de containers reutilizados, 

principalmente o fato de que eles são largamente re-

cicláveis e reutilizáveis. De fato, se edifícios fossem to-

talmente construídos a partir de containers, o uso dos 

materiais para construção poderiam ser reduzidos sen-

sivelmente. (…) A arquitetura de containers contempla 

plenamente o conceito projetual 3Rs: Reuse, Recicle e 

Reduza.

Outro importante fator trata da adaptação de con-
tainers para o solo, já que para obter uma área construída, 
não seria mais necessário intervir maciçamente no terreno 
e no seu entorno, poupando custos financeiros e ambien-
tais, assim como o tempo de construção, a poluição que 
tudo isto envolve, a geração de resíduos e desperdícios de 
materiais no canteiro de obras. Uma pequena construção 
de containers, por exemplo, pode ser perfeitamente ergui-
da em um dia, enquanto a criação de largas estruturas para 
obter a mesma área construída pode necessitar de várias 
semanas para ser implantada.

3. CONCEITUAÇÃO E DEFINIÇÃO DO PROJETO
Decorrente da pesquisa com foco na mobilidade 

urbana e no uso da bicicleta como alternativa de meio 
de transporte sustentável, assim como também da aná-
lise da necessidade de um sistema acessível, com fortes 
características locais, foram desenvolvidos os seguintes 
conceitos que definiram o projeto:

1. Criação de sistema de transporte alternativo 
focado na bicicleta e incorporando um serviço de 
locação integrado a outros meios de transporte na 
cidade do Recife;

2. Estimulo à ocupação do espaço publico urbano 
de forma consciente e não poluidora, por meio de ações 
que promovam o bem estar da população e da mobilidade 
urbana sustentável;

3. Uso de containers reutilizados, projetados e 
transformados para abrigar as bicicletas de aluguel, 
além de oferecer uma opção de lazer e descanso para 
os usuários, fomentando o uso da bicicleta como meio 
de transporte sustentável;

4. Apresentação e composição dos Containers:

Felipe Oliveira Arruda; Amilton José Vieira de Arruda, Ph.D.;  Manoel Guedes Alcoforado Neto; Paulo Roberto Silva, MSc . (UFPE) 
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a. Módulos independentes, nos quais o serviço 
de aluguel de bicicletas é disponibilizado, integrados aos 
principais pontos de transporte da cidade (ônibus, BRT e 
metrôs). São de extrema objetividade, já que constituem 
uma única unidade de container, contendo 24 bicicletas 
cada. Estas são dispostas verticalmente, de maneira sim-
ples, permitindo o fácil manuseio. Estes módulos exigem 
pouco espaço e mão de obra mínima para instalação e 
estão localizados em pontos estratégicos da cidade, com 
acesso à ciclovias e ciclofaixas, conforme figura 1.

Figura 1 – Desenho do Modulo Independente

Fonte: Elaborado pelos autores com base no projeto realizado.

b. Ambientes integrados, no qual os containers 
são combinados para oferecer um equipamento de lazer 
e descanso para usuários e interessados na bicicleta, além 
do serviço de aluguel citado anteriormente. Neste am-
biente é possível realizar o cadastro no sistema e também 
aproveitar o serviço no Lounge, localizado no andar supe-
rior. Exige maior espaço para instalação e montagem, sen-
do ideal sua utilização em parques e praças, devidamente 
integradas à ciclovias e ciclofaixas da cidade e também a 
outros meios de transporte. Ver figura 2.

Figura 2. Modelo Virtual da proposta de Ambientes Integrados

Fonte: Elaborado pelos autores com base no projeto realizado.

Analisando o entorno urbano da Cidade do Recife, 
localizada no litoral do Estado de Pernambuco, obser-
varam-se características importantes que favoreceram a 
contextualização do Container Bike nesta cidade. Talvez 
a mais importante delas é justamente a de ser uma ci-
dade em grande parte integrante de um vasto ecossiste-
mas que acaba esculpindo a cidade de forma particular: 
cortada por rios, limitada geograficamente por morros e 
matas, a cidade parece necessitar de uma nova forma de 
respirar, algo que traga um movimento diferente e favo-
reça seus moradores. 

O objetivo foi integrar os diversos pontos do Con-
tainer Bike no centro da cidade, não por acaso uma das 
áreas que mais sofrem com o caos intenso de veículos 
motorizados. Esta área, composta por ilhas interligada por 
belas pontes, foi a escolhida para, de certa forma, dar vida 
a este projeto.

Os pontos escolhidos com análise técnica, identi-
fica os cruzamentos e os parques que abrigam o projeto 
para melhor servir à população através de grandes pra-
ças corredores viários, alguns poucos unidos por ciclovias 
e ciclofaixas, que servem de abrigo para o Container Bike. 
Ver figura 3

Figura 3. Modelo Virtual do Projeto Container Bike

Fonte: Elaborado pelos autores com base no projeto realizado.

4. CONCLUSÃO
O projeto Container Bike visa contribuir de manei-

ra significativa em diversos aspectos da vida coletiva nas 
grandes cidades brasileiras. Primeiramente, este projeto 
conceitual se apropria da ideia de sistemas de aluguel de 
bicicletas, ou bike sharing, já largamente aplicado em ci-
dades do mundo inteiro, algumas delas brasileiras. O ob-
jetivo é, justamente, despertar e fomentar a necessidade 
e o interesse da população para um meio de transporte 
que cada vez mais se destaca por sua eficiência e por suas 
implicações positivas para com a cidade e pessoas. 

Um Novo Modelo Sustentável De Reutilização De Containers Industriais Em Sistemas De Aluguel De Bicicletas.
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Sobretudo  ainda disponibilizado para a população 
por meio de sistemas integrados de aluguel e comparti-
lhamento, facilitando o acesso às bicicletas. Por outro la-
dro, o conceito de containers reutilizados para a arquite-
tura, propiciando menos impacto ao meio ambiente e ao 
mesmo tempo permitindo baixos custos operacionais e de 
manutenção da estrutura, visando criar novos ambientes 
sociais em uma cidade já saturada, como o Recife. 

Estas estruturas industriais, flexíveis e modulares, 
devidamente planejadas, são dispostas pela cidade de 
modo a facilitar o acesso das bicicletas por parte da popu-
lação, ao mesmo tempo tornando-se marcos, ou pontos 
de encontro dos ciclistas.

Fica claro, por fim, que o projeto se adequa perfeita-
mente ao contexto econômico e social da cidade, com o in-
centivo e atuação cada vez maior das bicicletas como alter-
nativa de transporte para o trabalho e lazer da população.
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 CROWD-DESIGN COMO ALTERNATIVA 
DE PRODUÇÃO DISTRIBUÍDA: UM 

ESTUDO DE CASO EX-POST-FACTO EM 
EMPRESA DE MÓVEIS EM PALLET
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Aguinaldo dos Santos, Ph.D (UFPR)
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RESUMO
Este artigo apresenta um estudo de caso ex-post-facto do projeto Sustainability Maker Brazil, onde foi possível 

analisar criticamente a participação de uma empresa do setor moveleiro com relação às práticas e às diretrizes da pro-
dução distribuída. Para tanto, além de uma Revisão Bibliográfica Sistemática através da qual foi possível conhecer e esta-
belecer estas práticas e diretrizes, também foram analisados os relatórios do projeto SuM/BR e suas referentes etapas no 
desenvolvimento de um novo produto. Como resultado, é possível observar que o Crowd-Design pode ser considerado 
como uma opção para a produção distribuída.

ABSTRACT
This paper presents an ex-post-facto study case made at Sustainability Maker Brazil's project. It was possible to critically 

analyze the participation of a furniture company with regard to practices and guidelines of distributed production. To this end, 
in addition to a Systematic Literature Review through which it was possible to meet and establish these practices and guidelines, 
were also analyzed the SuM/BR project reports and know the product development phases. As a result, it is possible to observe 
that the Crowd-design can be considered as an option for distributed production.
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1. INTRODUÇÃO
O presente artigo analisa o caso de desenvolvimen-

to de novos produtos através do processo aberto de Crow-
d-Design, no âmbito do projeto Sustainability Maker Brazil 
(SuM/BR), através de um estudo de caso ex-post-facto. O 
projeto Sustainability Maker é uma iniciativa internacio-
nal que, a partir de uma plataforma online baseada nos 
princípios da inovação aberta, busca facilitar a conexão 
de pessoas que podem contribuir de maneira significativa 
na resolução de problemas relacionados à sustentabilida-
de. Este projeto é liderado pela E-Concept (Alemanha) e o 
desenvolvimento da plataforma é financiada pela Comu-
nidade Européia através do programa LIFE (LIFE11 ENV/
DE/000342). No Brasil este projeto está sendo desenvolvi-
do pelo Núcleo de Design e Sustentabilidade da Universi-
dade Federal do Paraná (NDS/UFPR).

O SuM/BR — o caso brasileiro do projeto — con-
ta com a participação de duas empresas parceiras cuja 
função é apoiar todas as etapas de desenvolvimento e de 
produção da solução —neste caso, a Soliforte e a EcoDe-
sign. A primeira atua no desenvolvimento de produtos 
oriundos da reciclagem de materiais da construção civil e 
a segunda desenha, produz e comercializa móveis em ma-
deira fabricados a partir de pallets reutilizados. O presente 
artigo avalia de forma crítica a participação desta segunda 
empresa —a Eco-Design —tendo como base as práticas e 
as diretrizes levantadas por uma revisão bibliográfica siste-
mática (RBS) acerca da produção distribuída por meio do 
Crowd-Design.

Nesse sentido, Crowd-design é uma modalidade de 
crowdsourcing, para o desenvolvimento de novos produ-
tos e ideias na área do Design. O Crowd-Design utiliza os 
conhecimentos e recursos disponíveis na multidão para 
a resolução de problemas ou criação de conteúdo, geral-
mente pela internet, sendo esta participação podendo ser 
remunerada ou não (DICKIE et. al, 2014).

Como dito, este modelo de processo se origina do 
crowdsourcing, que de acordo com Estellés-Arolas e Gon-
zález-Ladrón-de-Guevara (2012), é um tipo de atividade 
participativa e online no qual um indivíduo, instituição ou 
organização propõe uma tarefa a um grupo heterogêneo 
e indefinido, via chamada aberta. O cumprimento dessas 
tarefas sempre traz um benefício para ambas as partes, 
podendo este benefício ser de variadas formas.

O crowdsourcing possui variações que dependem 
da atividade desenvolvida. O Crowd-Design é um deles, 
e que por sua vez, pode utilizar-se de outras duas 
variações, a saber:

- Crowdfunding: que corresponde ao financiamen-
to de projetos por meio da multidão. Consiste em uma 
solicitação pública para o financiamento específico de um 
projeto. Com isso, pequenas contribuições feitas por indi-
víduos isolados são adicionados ao todo para a implemen-
tação do projeto (BANNERMAN, 2013);

- Crowdvoting: que corresponde ao processo de se-
leção de alternativas feitas pela multidão que geralmente 
ocorre de forma online buscando a opinião de um grande 
número de pessoas sobre um tópico específico (BEHREND 
et al., 2011).

 Assim como as atividades do crowdsourcing, a 
produção distribuída aumentou a capacidade dos usuá-
rios interferirem no que é produzido, desde a personaliza-
ção de produtos até a fabricação pessoal (KOHTALA, 2015). 
O termo “produção distribuída", na engenharia, traz a 
perspectiva de um planejamento de produção entre uma 
rede de empresas visando agilidade, flexibilidade, fabrica-
ção voltada ao consumidor, entre outros (Bruccoleri et al., 
2005; Leitão, 2009; Tuma, 1998).

 De acordo com Kohtala (2015), "produção distri-
buída" é um termo usado mais ideologicamente do que 
epistemológicamente quando se trata de modelos alter-
nativos de negócios e oportunidades socialmente bené-
ficas para produção e um consumo mais responsivo. No 
Design, Kohtala (2015) defende que este conceito está di-
retamente ligado à participação do usuário no desenvol-
vimento do projeto ou no fato deste ser orientado para o 
consumidor final.

 O conceito de produção distribuída ainda é difuso 
e muitas vezes é definido por ações pontuais como o ato 
do consumidor fazer parte da produção, conhecido como 
prosumption (Benkler, 2006). Kohtala (2015) traça uma re-
visão bibliográfica da produção distribuída a partir da sus-
tentabilidade e Lin et al. (2012) analisa a "produção cola-
borativa" em pequenas e médias empresas. Outros termos 
como "personal manufacturing" (Bauwens et al., 2012) ou 
"making" (Gauntlett, 2013) também são citados no contex-
to de alusão à produção distribuída. 

2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS E 
DESENVOLVIMENTO

2.5 Procedimentos da pesquisa
Como mencionado anteriormente, este estudo re-

fere-se a um estudo de caso ex-post-facto, cujos dados co-
letados são, majoritariamente, de cunho qualitativo. Para 
tanto, foram utilizados os seguintes procedimentos: (1) Re-
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visão Bibliográfica Sistemática (RBS), que auxiliou 
no levantamento de informações para maior entendi-
mento e elucidação das etapas no que tange a produção 
distribuída e o Crowd-Design; (2) Coleta de documentos, 
como relatórios do projeto SuM/BR, fornecidos pela equi-
pe do NDS/UFPR que participou do SuM/BR; (3) Análise 
comparativa das ferramentas e métodos utilizados no 
projeto SuM/BR a partir dos dados fornecidos pela RBS 
afim de avaliar o processo.

Utilizando o método da RBS proposto por Con-
forto et al. (2011), objetivou-se conhecer estudos sobre 
as práticas de desenvolvimento de novos produtos por 
meio do Crowd-Design e crowdsourcing em organiza-
ções, assim como a relação das etapas dentro do proces-
so de desenvolvimento de produtos (PDP). Também foi 
usada a RBS para levantar informações sobre produção 
distribuída e suas práticas no processo de desenvolvi-
mento de novos produtos (PDP).

 De acordo com Conforto et al. (2011), a primeira 
etapa de uma RBS é a definição do problema no qual se 
busca responder uma ou mais perguntas. Após o estudo 
de caso feito com o projeto SUM/BR e a EcoDesign, houve 
a necessidade de se obter informações de cunho com-
parativo para analisar e entender quais práticas foram as 
mais eficientes e quais os pontos positivos e negativos 
no projeto. Logo, a principal questão seria avaliar de for-
ma crítica as práticas no estudo de caso deste modelo de 
Crowd-Design para o desenvolvimento de novos produ-
tos. Como objetivos específicos: procurou-se a definição 
de uma estrutura no PDP das organizações usando a mul-
tidão como fonte criativa, para servir de base compara-
tiva ao caso estudado; e de que forma o Crowd-Design 
pode ser uma alternativa sustentável de produção distri-
buída para as organizações.

Após esclarecidos os objetivos e tendo como fon-
te primária os relatórios do projeto SUM/BR (2014) e suas 
referências subsequentes, houve a definição dos strings 
de busca, assim como proposto por Conforto et al. (2011). 
Os strings de busca foram divididos em duas categorias. 
A primeira foi para se entender o processo de desenvol-
vimento de produtos por meio do Crowd-Design nas or-
ganizações e a segunda categoria de strings buscou-se 
a abordagem da produção distribuída no PDP das or-
ganizações. A relação dos strings usados, assim como a 
classificação e o número de artigos encontrados está no 
Apêndice A.

 Os critérios de inclusão e qualificação, de acordo 
com Conforto et al. (2011), são importantes para verificar 

similaridade e rigorosidade nas referências buscadas. 
Para isso, como critérios de inclusão foi definido que se-
ria usada a plataforma ScienceDirect (2015). Os seguintes 
critérios foram considerados: "em qualquer local da pu-
blicação" que "contém" os strings de busca; no recorte de 
tempo foram considerados os trabalhos "publicados nos 
últimos 10 anos"; "somente artigos"; "somente no idioma 
inglês".  Os critérios de qualificação, que atestam a impor-
tância do artigo, foram levados em consideração pelo in-
teresse em publicações que descrevessem os métodos de 
desenvolvimento de produtos usando o Crowd-Design e 
a multidão, estudos de caso na área e exemplos práticos.

A seleção dos artigos para a RBS foi feita da seguin-
te forma: leitura do título, resumo e leitura completa dos 
artigos, verificando entre cada etapa a congruência dos 
dados em razão aos critérios supracitados assim como 
propõe Conforto et al. (2011). 

2.6 Crowd-Design como opção para a 
produção distribuída

Dos 24 artigos encontrados e analisados na RBS, 
nenhum menciona o termo "Crowd-Design" como moda-
lidade de desenvolvimento de novos produtos via crowd-
sourcing. Apenas a fonte primária define como Crow-
d-Design o PDP com a multidão. Entretanto, Djelassi e 
Decoopman (2013) citam que a prática do crowdsourcing 
no desenvolvimento de produtos nas empresas primeira-
mente consiste em integrar o consumidor (ou desenvol-
vedor externo) no processo de inovação, ou seja, trazer 
a figura do consumidor para fazer parte do processo de 
produção. Toffler (1980) denomina este sujeito partici-
pante de "prosumer".

Kohtala (2015) em sua revisão bibliográfica acer-
ca da produção distribuída e sustentabilidade cita que a 
maioria dos autores voltados para o design de produto 
abordam o assunto pelo prisma da personalização de 
produtos via produção digital, com diversas aproxima-
ções. Dentre elas, o design aberto (open source) para os 
próprios consumidores modificarem seus produtos e o 
fornecimento de medidas corpóreas para a customização 
focada no consumidor. Nesta RBS, a maioria dos artigos 
(07 de 11) também trata destes temas, e principalmente 
em como a produção voltada às necessidades do consu-
midor podem gerar produtos menos efêmeros consumi-
dos pelos usuários e consequentemente com maior pro-
ximidade à sustentabilidade (Diegel et al. 2010).

 Partindo desta proposição, alguns autores como 
Kohtala (2015) citam a co-criação como fonte de produ-
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que esta prática oferece uma flexibilidade em projetos e 
que deveria fazer parte do processo de desenvolvimento. 
Zhao e Zhu (2011) enfatiza que a organização participante 
precisa definir claramente o que ela está buscando com 
este tipo de modelo e Malone et al. (2010) propõe a visu-
alização prévia de como esta organização vai obter os re-
sultados esperados. Tais ações podem influenciar no tipo 
de interação que a mesma terá com a multidão e que tipo 
de aproximação ela terá.

2.7 As etapas do processo de Crowd-
Design aplicadas ao projeto SuM/BR e a 
participação da empresa parceira

A análise dos relatórios do projeto SuM/BR foi re-
alizada pelos três autores deste artigo, sendo o conteú-
do analisado, principalmente, as etapas do processo de 
Crowd-Design e a relação e a participação da empresa 
parceira, a EcoDesign. Na figura 01 é possível visualizar 
as etapas do processo de Crowd-Design tal como aconte-
ceram no caso estudado. Estas etapas são sugeridas pelo 
projeto Sustainability Maker.

De acordo com o apresentado na figura 01, a etapa 
inicial do processo de Crowd-Design corresponde ao le-
vantamento do problema. Para isso, a equipe do projeto 
SuM/BR foi a campo coletar dados sobre a Comunidade 
Águas Claras, em Piraquara/PR. Esta comunidade serviu 
de fonte de dados para a descoberta do desafio —ou seja, 
qual seria o problema que seria levado para a multidão 
solucionar, através da plataforma Innonatives (2015). Nes-
te tipo de abordagem do problema, prioriza-se o modelo 
botom-up, onde procura-se entender as reais necessida-
de dos usuários, adaptando-a a estratégia de negócios 
da empresa.  Assim, nesta etapa a empresa EcoDesign foi 
consultada e mostrou-se interessada em direcionar seus 
produtos também para o público de baixa-renda. A etapa 
seguinte foi a de votação. A equipe do projeto SuM/BR 
após analisar os dados coletados, voltou à comunidade 
de Águas Claras e apresentou quatro principais proble-
mas evidenciados pela coleta de dados. A comunidade, 
então, pode votar naquele que mais lhe era relevante; no 
caso, melhorar a socialização nas cozinhas de suas casas. 
É importante ressaltar que, sem o auxílio da equipe do 
projeto SuM/BR, a empresa EcoDesign talvez não tivesse 
oportunidade para investir (tempo e dinheiro) num estu-
do aprofundado, tal qual o realizado junto à comunidade 
de baixa-renda. A figura 02 apresenta as etapas da coleta 
de dados e da votação desta primeira etapa do processo 
de Crowd-Design.

ção distribuída, porém, em nenhum deles cita o crowd-
sourcing ou o Crowd-Design como alternativa.

 Djelassi e Decoopman (2013) citam que o fato 
da empresa confiar em seus clientes no PDP traz para 
estes uma sensação de importância e auto-estima, se 
orgulhando de fazer parte no processo e de saber que a 
empresa está contando com suas soluções. Os mesmos 
autores defendem que um produto desenvolvido por 
meio da multidão resulta em produtos mais adaptados à 
necessidade do consumidor e consequentemente produ-
tos mais longevos.

 No crowdsourcing, Brabham (2010) defende que 
a boa prática desta modalidade começa na elaboração 
de uma tarefa (ou desafio) bem planejada. O mesmo au-
tor define nove princípios norteadores para a elaboração 
de uma tarefa e a boa execução de um projeto que envol-
ve a multidão como fonte criativa ou solucionadora:

1)  definição clara do problema e comunicar as so-
luções que são esperadas;

2) determinar o nível de comprometimento da em-
presa com os resultados obtidos, no sentido de explicitar 
o tipo de solução que será produzido e porquê;

3) entender a motivação para a participação dos 
usuários;

4) investir em um site ou plataforma que é utilizá-
vel, interessante e bem concebido;

5) ter um plano promocional e um plano para o 
crescimento da comunidade;

6) ser honesto, transparente e ágil;
7) não controlar o comportamento da multidão, 

pois ela não está sendo consultada para realizar os ob-
jetivos organizacionais e sim convidada a se envolver no 
processo de desenvolvimento de produtos;

8) reconhecer os usuários com as premiações que 
lhe foram prometidas; e

9) avaliar o projeto sob vários ângulos, solicitando 
sempre o feedback dos participantes.

 Ainda sobre a elaboração da tarefa, Djelassi e 
Decoopman (2013) ressalta que para qualquer operação 
dentro do crowdsourcing, a organização deve explicar 
claramente as regras e o que se busca com tal prática 
para não haver nenhum desentendimento e consequen-
temente a sensação de trapaça ou exploração por parte 
dela. Esta sensação deve ser evitada em todo o processo 
de desenvolvimento.

 O processo de crowdsourcing, no ponto de vis-
ta das organizações, se for bem conduzido pode trazer 
diversos benefícios às empresas. Alonso (2013) salienta 
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conceito e solução ao desafio proposto. Ao final de cada 
uma das etapas, foi realizada a votaçao online —crowd-
voting — e também a postagem de comentários em cada 
ideia, conceito e solução enviada. Em todas estas etapas, a 
empresa EcoDesign também foi envolvida, realizando vo-
tos e comentando, como pode ser visto na figura 04.

Do crowdvoting da solução, ou seja, a última eta-
pa de votação para a escolha do vencedor, sairam quatro 
vencedores: um terceiro lugar, dois segundo lugares e um 
primeiro lugar. O produto que ganhou em primeiro lugar 
foi o produzido pela empresa EcoDesign. A figura 05 mos-
tra o projeto do produto e o mesmo após ser produzido.

 No caso do projeto SuM/BR, por se tratar de um pi-
loto, e por ter desde o início o suporte de duas empresas 

Assim, com o problema escolhido pela comunida-
de, o próximo passo foi o de definir o desafio, de maneira 
a gerar um briefing para disponibilizar na plataforma In-
nonatives. A figura 03 mostra o briefing disponibilizado na 
plataforma para os participantes.

Para a realização do briefing, a empresa EcoDesign 
foi novamente envolvida, sendo de extrema importância 
as informações fornecidas pela mesma com relação ao seu 
processo de fabricação. Pois, tendo em vista que o desafio 
consistiu no desenvolvimento de um produto para auxiliar 
na socialização em cozinhas de famílias de baixa-renda, o 
mesmo deveria ser desenvolvido de maneira a ser produ-
zido pela empresa parceira.

 As etapas seguintes consistiram do envio da ideia, 

Figura 01 –Etapas do processo de Crowd-Design do projeto SuM/BR

Fonte: Sustainability Maker Project (2015, web).
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Figura 02 –Etapas da Fase de Coleta de Dados do processo de Crowd-Design do projeto SuM/BR

Fonte: Relatório do projeto SuM/BR (2015, web).

Figura 03 –Briefing do projeto SuM/BR.

Fonte: Innonatives platform (2015, web).
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Figura 04 –Comentário em uma das ideias enviadas para o desafio do projeto SuM/BR pela empresa parceira EcoDesign.

Fonte: Innonatives platform (2015, web).

Figura 05 –Rendering do móvel (esquerda); móvel produzido pela empresa EcoDesign (direita). 

Fonte: innonatives platform (2015, web).
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A multidão como fonte de ideias e soluções é a 
premissa para que o Crowd-Design funcione de maneira 
a se obter melhores resultados para os consumidores (que 
participam ou não do processo) e para as organizações. 
Resultados que podem variar de um produto mais adaptado 
às necessidades do consumidor para um produto mais 
econômico no ponto de vista do PDP das organizações, 
entre diversas outras situações. Tal afirmação pôde ser 
analisada no estudo de caso estudado: o processo de 
Crowd-Design no projeto SuM/BR gerou um produto que 
foi amplamente usado pelo público-alvo, público este que 

participou do desenvolvimento.
 De acordo com as etapas levantadas na RBS para 

uma boa execução no processo de crowdsourcing, cabe 
salientar que no projeto SuM/BR as fases de definição do 
desafio e a parte informacional do projeto (diretrizes 1 e 
2) foram bem executadas pela equipe. O processo des-
crito de coleta de necessidades com diversas entrevistas 
e análises intensifica o papel da organização em tentar 
entender o que o consumidor precisa e o que a empre-
sa define como essencial na produção. Mesmo este con-
sumidor sendo um prosumer, é papel das organizações 
entender quais necessidades e problemas são relevantes 
para a sua produção e consequentemente oferta. Por 
isso, é importante e necessário o papel de ambas as par-
tes no processo de desenvolvimento de produto voltado 
às necessidades do consumidor: uma para definir o que 
se precisa (usuário) e outro para definir parâmetros de 
produção e consumo (organizações).

 Nas etapas de desenvolvimento da ideia e ava-
liação, o papel da empresa EcoDesign deu-se não apenas 
pela aceitação ou rejeição de soluções, mas sim com ava-
liações de modo a adaptar as ideias ao processo produtivo 

parceiras —sendo uma delas a EcoDesign que pro-
duziu a solução vencedora do desafio —não foi necessário 
utilizar a etapa de crowdfunding, bem como o marketpla-
ce ou auction, como previsto no processo original do pro-
jeto Sustainability Maker e na plataforma innonatives.

Com relação a implementação da solução, a em-
presa EcoDesign fez a doação de um exemplar para ser 
sorteado na comunidade de Águas Claras como forma de 
agradecimento pela participação no projeto. A figura 06 
mostra como o móvel já está sendo utilizado pela família 
contemplada no sorteio.

Interessante perceber que, mesmo tendo sido pla-
nejado para a cozinha, o móvel, quando implementado, re-
cebeu outro fim; na verdade, está sendo utilizado para três 
novas funções: a parte das prateleiras está sendo utilizada 
para guardar brinquedos; a parte da mesa (ou do balcão) 
está sendo utilizada como aparador para suporte a objetos 
pessoais, como porta retratos; e o banco está servindo de 
mesa para a criança estudar.

3. CONCLUSÃO
Este artigo apresentou um levantamento de diretri-

zes para as práticas e competências do crowdsourcing em 
projetos crowd-design nas organizações. O levantamento 
das informações trouxe características que definem o que 
é uma boa conduta para as empresas quando se trata desta 
nova modalidade de desenvolvimento de produtos e solu-
ções. Para isso, o método usado foi a Revisão Bibliográfica 
Sistemática, que se mostrou eficaz tanto na organização 
quanto na seleção das pesquisas para este trabalho. A siste-
matização das etapas facilita o manuseio de dados na quan-
tidade que foi gerada e analisada, evitando o retrabalho e 
agilizando a pesquisa.

Figura 06 –Utilização do móvel pela família de baixa-renda contemplada pelo sorteio.

Fonte: Arquivo pessoal.
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RESUMO
O presente artigo promove a discussão acerca dos desafios da pesquisa em Design para o comportamento sus-

tentável – Design for Sustainable Behavior (DfSB). É apresentada uma breve discussão sobre a definição do termo, sobre 
comportamentos e hábitos e sobre o projeto da mudança de comportamento. São mostrados exemplos de produtos 
que proporcionam a mudança de comportamento e as lacunas para futuras pesquisas. Como conclusão é apresentado 
um panorama geral da pesquisa em DfSB e são mostradas propostas de abordagens para futuras investigações.

ABSTRACT
This paper promotes discussion of the research challenges in Design for Sustainable Behavior (DfSB). Presented a brief 

discussion on the definition of the term, on behavior and habits and behavior change project. They appear examples of pro-
ducts that deliver behavior change and gaps for future research. In conclusion we present a overview of research in DfSB appro-
aches and proposals for future research.
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1. INTRODUÇÃO  
A investigação acerca da temática Design para o 

Comportamento Sustentável – Design for Sustainable 
Behaviour (DfSB) – vem se consolidando na pesquisa em 
Design há cerca de 10 anos. As abordagens recorrentes 
em DfSB se concentram no estudo dos modelos mentais 
dos usuários, na aplicabilidade do DfSB, na compreensão 
do comportamento dos usuários e na tradução das per-
cepções para uso em fases iniciais de projeto e nas inter-
venções de DfSB e avaliação da sua eficácia (WEVER, 2012). 
A produção científica corrente sobre DfSB basicamente 
apresenta, explica e estrutura possíveis estratégias; pro-
põe soluções de design baseadas nessas estratégias e 
mostra estudos de caso para avaliar a aceitação e a efetivi-
dade desses projetos (BOKS, 2012).

O Núcleo de Design e Sustentabilidade (NDS) da 
Universidade Federal do Paraná (UFPR) promove a in-
vestigação em DfSB por meio de projetos de pesquisa. 
Esses projetos contam com a participação de pesqui-
sadores, dentre os quais doutorando e mestrandos do 
Programa de Pós-Graduação em Design (PPGDesign) 
da UFPR, bolsistas de iniciação científica da graduação 
em Design da instituição. O projeto E-Wise, no ano de 
2012, identificou os hábitos de consumo de água e ener-
gia nas habitações de interesse social para entender a 
percepção que as pessoas de baixa renda têm de fontes 
alternativas de água e energia (E-WISE, 2014); e o proje-
to Skoon, no ano de 2013, identificou e caracterizou os 
hábitos e comportamentos dos usuários de habitações 
de interesse social no uso de máquinas de lavar roupa 
(SKOON, 2014).

De modo a ampliar a pesquisa sobre o tema, o pre-
sente artigo apresenta uma breve discussão sobre o Design 
para o Comportamento Sustentável (Design for Sustaina-
ble Behavior –  DfsB) para compreensão do estado da arte 
da pesquisa acerca do tema. A motivação para a execução 
desse levantamento bibliográfico surgiu da necessidade 
de aprofundamento na literatura existente sobre o Design 
para o Comportamento Sustentável para fundamentação 
da tese de doutorado do autor. São mostrados os variados 
campos de aplicação e as diferentes abordagens do tema 
na pesquisa em design, ao longo dos anos.

A revisão resultou no esclarecimento das pesquisas 
já realizadas em Design para o Comportamento Sustentá-
vel. Este esclarecimento, além de apresentar o avanço da 
pesquisa em DfSB, esclarece os campos de aplicação, as 
abordagens de DfSB na pesquisa em design e as lacunas 
para futuras investigações.

2. DESIGN PARA O COMPORTAMENTO 
SUSTENTÁVEL

Apesar dos seus aspectos terem sido abordados an-
teriormente na literatura existente, a junção específica dos 
três aspectos (design, sustentabilidade e comportamento) 
combinando os pesquisadores com experiência em pes-
quisa e na prática em design, é relativamente nova (WE-
VER, 2012). Projetar para a mudança de comportamento 
integra a pesquisa comportamental, o desenvolvimento 
pragmático do produto e uma rigorosa análise de dados 
(WENDEL, 2014).

Figura 1 – Projeto da mudança de comportamento.

Fonte: Adaptado de Wendel, 2014.

Os campos de aplicação em DfSB são diversos, 
dentre as quais, em processos de lavagem de roupa 
(MCCALLEY e MIDDEN, 2002, 2006, 2006a; FROEHLICH, 
2009; LAITALA e BOKS, 2012; DAROS, 2013; FORCATO; 
2014). Também aparece no uso de energia doméstica 
em diferentes atividades (RODRÍGUEZ, 2004; RODRÍ-
GUEZ e BOKS, 2005), tais como, em eletrodomésticos 
(ELIAS, 2007; 2008; ELIAS e CULLEY, 2009), em medi-
dor de energia (WEVER, et. al., 2008) e em telefones 
celulares e refrigeradores domésticos (LILLEY, 2009; 
BHAMRA, et. al., 2011), por sistemas de gestão de ener-
gia doméstica – Home Energy Management Systems 
(HEMS) – (VAN DAM, et. al., 2012), pela gamificação 
(GEELEN, et. al., 2012), para o aquecimento (KUIJER e 
DE JONG, 2012), em ar condicionado (BHAMRA e TANG, 
2012) e pela renovação doméstica do uso de energia 
(HAINES, V., et. al., 2012). O uso de água é apresentado 
tanto no banheiro (SCOTT, et. al., 2011) quanto na la-
vanderia (JELSMA e KNOT, 2002; DAROS, 2013).  Por fim, 
são mostrados o descarte e o uso do lixo (WEVER et. al., 
2006; WEVER, et. al., 2011).
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2.1 Comportamentos e Hábitos
Kahneman (2012) assegura que o cérebro humano 

possui basicamente dois modelos de pensamento: o deli-
berativo e o intuitivo. O modo intuitivo, também chamado 
de emocional ou sistema 1, funciona de maneira rápida e 
automática. Ele atua sem a plena consciência do seu fun-
cionamento com base em experiências passadas e um 
conjunto de regras para dar uma resposta intuitiva. Já o 
modo deliberativo, também chamado de consciência ou 
sistema 2, funciona lentamente, de forma focada e cons-
ciente. Ele é responsável por lidar com problemas comple-
xos que exigem raciocínio lógico.

A formação de um hábito, em nível cerebral, decor-
re da variação entre os pensamentos intuitivos e delibera-
tivos. Para Duhigg (2012) o processo de formação de um 
hábito acontece como um loop de três estágios. Primei-
ro há uma deixa, um estímulo que faz com que o cérebro 
entre em modo automático e indica qual hábito deve ser 
adotado. Depois há a rotina, que pode ser física, mental 
ou emocional. Por fim, há uma recompensa, que auxilia o 
cérebro a memorizar o loop específico para futuras repeti-
ções das ações associadas a rotina.

Figura 2 – Loop do hábito.

Figura 3 – Modelo gancho (The hook model).

Fonte: Duhhig, 2012, p. 64.

Fonte: Eyal, 2014, p. 4.

A repetição do loop (deixa, rotina e recompensa) 
torna-se cada vez mais automática. Por meio da prática 
executada repetidas vezes, a deixa e a recompensa se mis-
turam gerando senso de antecipação e desejo e fortale-
cendo a formação do hábito.

Segundo Fogg (2009), um comportamento ocorre 
somente quando três elementos convergem no mesmo 
momento: motivação, habilidade e gatilho. Para ele os 
principais motivadores são prazer/dor, esperança/medo e 
aceitação/rejeição. A habilidade se refere ao nível de difi-
culdade para a realização de uma ação, então, os principais 
fatores de simplicidade são tempo, dinheiro, força física, 
ciclos cerebrais, desvio social e ações fora da rotina. Já os 
gatilhos são estímulos, facilitadores e sinais.

De acordo com Wendel (2014), existem dois gran-
des grupos de comportamentos que retratam o que as 
pessoas querem fazer, mas não conseguem realizar sozi-
nhas. Esses dois grupos de comportamento, e os produtos 
que possibilitam a prática desses comportamentos, são:

1. Comportamentos que os usuários querem mudar 
na sua vida diária;

2. Comportamentos inseridos nos produtos, que fa-
zem parte do uso.

Alguns exemplos de comportamentos que as pes-
soas querem mudar em sua vida diária são: o controle da 
diabetes, a quitação de débitos de cartão de crédito, a prá-
tica de atividades físicas e o envolvimento em comunida-
des. Já os comportamentos que envolvem o uso dos pro-
dutos são todas as ações que o usuário passa a conseguir 
realizar graças a utilização do produto (ou sistema).

Eyal (2014) criou o modelo gancho para estruturar a 
construção da formação de hábitos nos usuários por meio 
da utilização de produtos.

No modelo gancho o gatilho, interno ou externo, 
configura-se como o estímulo para a prática de deter-
minada ação. A ação, comportamento executado pelo 
usuário, serve como uma antecipação da recompensa. A 
recompensa é qualquer retorno que o produto fornece 
ao usuário em resposta a pratica de uma ação. Por fim, o 
investimento é formado pelas ações de suporte que farão 
com que o usuário tenha engajamento com o produto, ga-
rantido, consequentemente, a formação de hábitos.
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Figura 4 – Estratégias para projetar o comportamento sustentável.

Fonte: Adaptado de Lilley, 2009, p. 705.

2.2 Projeto da Mudança de Comportamento
Projetar para a mudança de comportamento con-

siste em construir produtos que tanto possuem bom de-
sign quanto são comportamentalmente efetivos, ou seja, 
produtos que ajudam as pessoas a mudar o seu comporta-
mento. O objetivo dessa abordagem é auxiliar as pessoas 
a fazer coisas que elas querem fazer, mas que ainda não 
tenham conseguido fazer (WENDEL, 2014).

Para Lockton et. al. (2013) o DfSB objetiva influ-
enciar o comportamento do usuário, por meio do design, 
para atingir benefícios sociais e ambientais. Já Books 
(2012) considera que o DfSB envolve a compreensão 
do comportamento do usuário, a definição de um 
comportamento alvo, que deverá ser modificado, e a 
aplicação de estratégias para a promoção da prática de 
comportamentos sustentáveis.

Lilley (2009) apresenta a estruturação de estratégias 
para projetar comportamentos sustentáveis:

Os projetistas, quando projetam a tomada de de-
cisão, devem embasar suas escolhas na análise dos com-
portamentos que podem ser alterados e ajustados. Nessa 
abordagem diversos fatores devem ser considerados, tais 
como: características do usuário, tarefas, objetivos e carga 
cognitiva durante o uso (PETTERSEN e BOKS, 2008). A des-
consideração de uma dessas variáveis pode ocasionar o 
não cumprimento das ações planejadas pelo designer no 
momento em que o usuário interage com o artefato.

Lockton et. al. (2010) desenvolveram o Método de 
Design com Intenção – Design with Intent Method (DwI) 
– para auxiliar designers na geração de conceitos que in-
fluenciam a adoção  de comportamentos que conduzam 
a melhoria de desempenhos e a redução de erros do usu-
ário. A aplicação do Método DwI começa com o briefing 
de design que definirá com precisão o comportamento 
do usuário. O briefing se divide em duas partes: o modo 
de percepção e o modo de inspiração. No modo de per-

Marco Ogê Muniz, MSc (Univille); Aguinaldo dos Santos, Ph.D (UFPR)
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cepção são definidos os comportamentos alvo, que são as 
ações que se pretende que o usuário execute, através da 
avaliação das interações entre o usuário e o sistema e das 
interações entre usuário e usuário. O modo de inspiração 
possui diversos exemplos que ilustram padrões que po-
dem ser adotados para direcionar o comportamento alvo. 
Há pelo menos dois padrões para cada uma das seis len-
tes, que expressam focos, são elas: arquitetural, à prova de 
erros, persuasiva, visual, cognitiva e segurança. Então, os 
padrões e exemplos das lentes servirão de inspiração para 
o desenvolvimento de soluções que atendam ao briefing 
(LOCKTON et. al., 2010).

Figura 5 – Método de Design com Intenção – Design with Intent Method (DwI).

Fonte: Adaptado de Lockton et. al., 2010.

Zachrisson e Boks (2010) propõem um modelo que conside-
ra a atitude do usuário perante o comportamento específico deter-
minado pelo design do artefato. Essa abordagem parte do pressu-
posto que determinada sugestão de comportamento pode gerar 
diferentes atitudes, portanto, esse modelo pode ser utilizado para 
determinar a melhor estratégia para a mudança de comportamento.

O processo de Design para a mudança de compor-
tamento (Designing for Behavior Change) foi sistematiza-
do por Wendel (2014). O referido autor estrutura o proces-
so em quatro etapas, a saber: 1) entender, que envolve a 
compreensão de como os usuários tomam decisões, para 
criar um funil de ações e selecionar as estratégias para 
mudança de comportamento; 2) descobrir, momento em 
que são elaborados os objetivos do comportamento, que 
devem estar alinhados com as características dos usuários 
e com as ações que se pretende promover; 3) Projeto, no 
qual é definido o plano comportamental, de onde são ex-
traídas histórias dos usuários, para ser definido o design da 

interface e do produto; e 4) refinar, onde são construídos 
protótipos funcionais para serem coletados dados qualita-
tivos e quantitativos sobre o comportamento dos usuários 
para avaliações de impacto. Nesta etapa poderão ser rea-
lizados ajustes com intuito de melhor direcionar os com-
portamentos desejados e refinar a proposta de design.

A Pesquisa Em Design Para O Comportamento Sustentável
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Figura 6 – Relação de atitude do usuário e divisão de controle. Figura 7 – Processo de Design para a mudança de comportamento.

Fonte: Adaptado de Zachrisson e Boks, 2010, p. 13. Fonte: Wendel, 2014, p. 72.

Existem diversas estratégias para a mudança de 
comportamento que podem ser aplicadas em diferentes 
etapas do processo de design. O contexto de cada projeto 
definirá qual é a estratégia mais adequada para cada situa-
ção e para cada comportamento que se pretende modificar.

2.3 Produtos que Alteram Comportamentos
Um exemplo de produto que proporciona a altera-

ção de comportamentos que os usuários querem mudar 
na sua vida diária é o termostado na empresa Nest. O pro-
duto possui um sistema que registra as temperaturas habi-
tuais dos usuários para automaticamente fornecê-las nos 
momentos apropriados. Isso proporciona redução do uso 
de energia e faz com que os consumidores tenham econo-
mia financeira ao mesmo tempo em que contribuem para 
o meio ambiente.

Figura 8 – Termostato da Nest.

Fonte: Nest, 2014.

Um exemplo de proposta de produto que pode pro-
mover a mudança de comportamento por meio do uso é o 
projeto das novas cédulas de real. As cédulas possuem tama-
nhos diferentes, de acordo com o valor monetário que pos-
suem. Quanto mais vale a cédula maior o seu tamanho. Isso 
faz com que as cédulas menores sejam mais utilizadas, por 
que cabem nas carteiras dos usuários, e as cédulas menores 
tenham menos circulação, porque não cabem na carteira.

Figura 9 – Segunda família do real.

Fonte: Banco Central do Brasil, 2014.
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Os projetos dos dois exemplos apresentados acima 
se utilizam dos elementos essenciais do Design para a mu-
dança de comportamento propostos por Fogg (2009), são 
eles: 1) selecionar o comportamento alvo correto; 2)tornar 
o comportamento alvo fácil de ser realizado; 3) garantir 
um gatilho que solicita o comportamento.

A Nest definiu o comportamento alvo do termosta-
to como a otimização do gerenciamento da temperatura 
do ambiente por perceber que essa era uma necessida-
de dos usuários. Ao utilizar o termostado, a economia de 
energia e redução da conta de luz servem como gatilhos 
para o gerenciamento da temperatura do ambiente, que 
se torna fácil de ser realizado porque é automático (NEST, 
2014). No caso das cédulas de real, o Banco Central do 
Brasil precisava estimular a circulação de notas de menor 
valor. Então este é o comportamento alvo. Desse modo, o 
gatilho para a prática do comportamento alvo é a redução 
do tamanho das cédulas de menor valor e aumento do ta-
manho das cédulas de maior valor. Assim, fica mais fácil 
para o consumidor utilizar as cédulas de menor valor.

2.4 Lacunas na Pesquisa em Design para o 
Comportamento Sustentável

Lilley (2009) apresentou a hipótese de que, no pro-
jeto de um artefato com estratégias de DfSB, uma série de 
intervenções provocam mudanças nas soluções de design. 
Essas passam de "passivas" (ou “informativas”) para “asser-
tivas” (ou “persuasivas”), para depois se tornarem “agres-
sivas” (ou “coercitivas”). Contudo, para que isso aconteça 
as estratégias devem ser executadas de forma sequencial, 
em resposta a três variáveis:

1. Nível de complacência do usuário;
2. A gravidade das consequências das ações toma-

das pelo usuário;
3. O contexto em que a interação entre usuário e 

artefato ocorre.
Para a referida autora, onde deve ser posicionada 

cada uma dessas abordagens ("passivas" ou “informativas”, 
“assertiva” ou “persuasivas” e “agressivas” ou “coercitivas”) 
no processo de DfSB ainda é uma questão aberta que ne-
cessita discussão. Para classificar com mais precisão as in-
tervenções nessa escala são necessárias mais pesquisas de 
coleta das percepções dos usuários para medir seus níveis 
de tolerância a mudanças. Além disso, futuras pesquisas 
precisam investigar quando a execução automática das 
ações é aceitável e quando a liberdade de escolha pela 
prática de uma ação deve ser possibilitada.

Outra questão que permanece aberta diz respeito 

ao efeito de longo prazo das intervenções. Diversos estu-
dos sobre a efetividade das intervenções estudam ape-
nas os efeitos de curto prazo. Há uma clara necessidade 
da execução de estudos dos comportamentos duradou-
ros, já que os poucos trabalhos sobre os comportamen-
tos duradouros que foram publicados até o momento 
não são muito otimistas sobre os efeitos de longo prazo 
(WEVER, 2012: p. 4).

Para avançar no campo, existem três desafios de 
pesquisa que precisam ser alcançados: 1) estabelecer uma 
terminologia comum; 2) estabelecimento de protocolos 
de pesquisa mais formalizados de pesquisa centrada no 
usuário para fornecer mais assertivamente as soluções 
de design; 3) estabelecimento de protocolos de pesquisa 
mais formalizados para a seleção de comportamentos alvo 
(BOKS, 2012).

Como o campo de pesquisa em DfSB amadurece, 
novas questões de pesquisa podem surgir. Uma dessas 
questões se destina ao contexto dos negócios. Como o 
DfSB se ajusta ao processo de inovação existente em cus-
tos, tempo de consumo e tipos de atividades? (WEVER, 
2012). Se existem produtos principalmente para possibili-
tar a prática de ações, então eles não devem ser projetados 
para simplesmente consumir menos recursos, os produtos 
sustentáveis inovadores devem ser projetados para permi-
tir práticas sustentáveis inovadoras (SCOTT et. al., 2011).

3. CONCLUSÃO
O presente artigo procurou discutir as abordagens 

de pesquisa em Design para o comportamento sustentá-
vel – Design for Sustainable Behavior (DfSB) – de modo a 
ampliar o debate acerca do tema e identificar lacunas para 
futuras pesquisas. Esse trabalho é parte da fundamenta-
ção teórica da tese de doutorado do autor.

Ainda são necessárias novas investigações no sen-
tido de se aprofundar no tema e se estabelecer novas dis-
cussões. A pesquisa em DfSB tem aumentado significativa-
mente na última década e precisa ser estruturada em uma 
linha do tempo para que seja pontuada a sua evolução. A 
partir dessa primeira reflexão, contudo, podem ser coloca-
das algumas considerações.

O DfSB objetiva auxiliar o usuário a realizar um 
comportamento que ele está disposto a fazer e não pro-
cura persuadir o usuário a praticar ações que ele não gos-
taria de fazer. Desse modo, a mudança de comportamen-
to acontece no sentido de possibilitar a execução de um 
comportamento almejado pelo usuário e possibilitado 
por um artefato.

A Pesquisa Em Design Para O Comportamento Sustentável
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A investigação científica em DfSB vem crescendo na 
última década e tem resultado na estruturação de diver-
sas estratégias que podem ser utilizadas para influenciar 
a mudança de comportamento do usuário. Como essas 
estratégias foram desenvolvidas para aplicação em produ-
tos e suas eficácias foram validadas cientificamente, elas 
passaram a ser utilizadas por projetistas em projetos de 
produtos que objetivam influenciar a mudança de com-
portamento dos usuários.

Com isso, as empresas passaram a usufruir da efe-
tividade das estratégias de DfSB modificando o compor-
tamento dos seus consumidores. Uma questão que pode 
gerar futuras pesquisas está relacionada a mensuração e 
análise das estratégias de DfSB após o desenvolvimento 
do projeto de design. As etapas de mensuração e análise, 
atualmente, acontecem na fase de refinamento da propos-
ta de design. Porém, ainda precisam ser definidas quais 
são as ações de suporte que devem ser desenvolvidas, e 
quando elas devem ser aplicadas, para a manutenção de 
comportamentos de longo prazo depois que o produto 
está sendo utilizado pelo usuário.
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CENÁRIOS FUTUROS COMO 
FERRAMENTA PARA A ORGANIZAÇÃO 

DA SOCIEDADE CIVIL

RESUMO
Este artigo descreve o modelo de “Cenários Transformadores” pela perspectiva do design estratégico. Objetiva 

entender a contribuição da ferramenta para a estratégia de atuação da sociedade civil na proposição de políticas públi-
cas. Para tanto, o trabalho investiga a capacidade dos representantes das organizações da sociedade civil em absorver as 
práticas dos cenários e utilizar da tecnologia dessa ferramenta para o avanço na condução de suas estratégias. Apresenta 
o exercício do “Cenários Sociedade Civil 2023”, ocorrido no Brasil entre 202 e 2013, que serviu de objeto de estudo para a 
análise das possibilidades de conceber uma solução própria às organizações da sociedade civil que atuam no contexto 
das políticas públicas.

ABSTRACT
This article describes the "Transformers Scenarios " model for the strategic design perspective. Aims to understand the to-

ol's contribution to civil society operating strategy in proposing public policies. Thus, the study investigates the ability of repre-
sentatives of civil society organizations to absorb the practices of scenarios and make use of this technology  tool for advancing 
in the conduct of their strategies. It presents the exercise of "Scenarios Civil Society 2023", held in Brazil between 2012 and 2013, 
which was the object of study to analyze the possibilities of conceiving their own solution to civil society organizations working 
in the context of public policy.
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1.  INTRODUÇÃO 
Em artigo no qual trata da sua prática de designer 

para facilitar projetos de co-criação entre órgãos do go-
verno dinamarquês e atores civis, Bason (2010) defende 
a ideia de que o crescimento da turbulência do sistema 
social pode ser o motivo do alargamento do trabalho de 
design na esfera pública.  O autor aponta a satisfação dos 
usuários e a racionalização dos processos entre os bene-
fícios alcançados pelos projetos design orientados e os 
indica como categorias possíveis de serem mensuradas a 
fim de identificar a efetividade destes. Por fim, relata ca-
sos de serviços totalmente modificados, nos quais foram 
conduzidas experiências positivas de co-criação. Para 
Bason, a abordagem criativa dos projetos de inovação 
social conduzidos pelos designers permite aos governos 
projetar formas de combater os desafios perversos da es-
trutura social, indo além das soluções adotadas rotinei-
ramente.

Manzini (2008) defende a necessidade dos desig-
ners assumirem seu papel de facilitadores quando atuam 
em propostas cujo objetivo é “mudar a mudança”. Enten-
dendo-se por mudança o desenvolvimento de projetos 
que atendam às tendências de economia verde, econo-
mia em rede e inovação social, trazendo propostas arti-
culadas e com força para mudar os paradigmas da socie-
dade até agora baseada na produção e no consumo.

Uma contribuição do design estratégico nos pro-
cessos organizados da sociedade civil está em suportar 
a materialização de serviços e produtos, considerando os 
objetivos das organizações e dos demais atores que atu-
am junto a elas na construção de cenários futuros. Descri-
tos por Manzini (2007) como a ferramenta mais estratégi-
ca à disposição dos designers, os cenários oportunizam 
espaço para reflexão e geram estímulos à construção de 
visões compartilhadas. Segundo o autor, é pela constru-
ção de cenários que se torna possível quebrar a ideia do-
minante e altear o rumo em sentido  a uma proposição 
de soluções totalmente novas para o funcionamento do 
sistema. Para o autor, os cenários são uma conversa es-
tratégica entre os grupos da sociedade (MANZINI, 2010). 
Como enfatiza Drucker (2010), a elaboração de estraté-
gias bem definidas possibilita às organizações a agilida-
de para repensar os objetivos e redirecionar os caminhos, 
adotando uma visão de longo prazo no lugar de peque-
nos planejamentos calcados em visões de curto prazo. 

Este artigo aborda os temas relativos ao design es-
tratégico quando de sua aproximação com a sociedade 
civil na condução de projetos para a proposição de políti-

cas púbicas, utilizando a ferramenta de cenários futuros. 
Para tanto, aborda o modelo de “Cenários Transformado-
res”, desenvolvido por Adam Kahane nos anos de 1980 e 
aplicado em governos e vários países pelo REOS Partners, 
instituto criado e presidido por ele. Apresenta os resulta-
dos da pesquisa feita entre 2014 e 2015, no estudo dos 
“Cenários Sociedade Civil 2023”. 

2.  DESENVOLVIMENTO 
É inconcebível admitir que, frente aos novos de-

safios impostos pela falência iminente dos recursos am-
bientais, aos novos modelos econômicos resultantes da 
globalização e à estrutura social impactada pelo uso da 
rede virtual, sejam aplicadas antigas soluções. A crescen-
te complexidade dos problemas levou representantes 
dos setores públicos, privados e da sociedade civil orga-
nizada a perceber a importância de fortalecer as cone-
xões dos atores em redes presenciais ou virtuais, no intui-
to de alcançar os objetivos que contemplam benefícios 
comuns (CASTELLS; INCE, 2003; 2013a; MANZINI, 2010). 

Encontrando novos espaços de atuação, os desig-
ners expandem e diversificam sua atividade, chegando às 
organizações do terceiro setor, aos governos e às comunida-
des informalmente constituídas, vislumbrando os recursos 
sociais que podem ser utilizados na proposição de projetos 
socialmente inovadores. Para Margolin (1996, p. 48), “quan-
do o design não se limita a produtos materiais, os designers 
podem influir nas organizações e nas situações de diversas 
maneiras”. A proposta de Margolin é pensar a atuação do 
designer, refletindo como ele pode projetar produtos e ser-
viços de uma maneira a não ser mais um agente da degra-
dação dos recursos do planeta. O autor observa que esses 
profissionais devem buscar a habilidade de demonstração, 
que ele refere como “arte da demonstração” (MARGOLIN, 
1996, p. 48), para conciliar os aspectos da expansão com os 
aspectos da atenção ao esgotamento do modelo de con-
sumo indiscriminado. Assim, o design dentro das organiza-
ções passa também a representar um espaço de questiona-
mento dos modelos dos processos. 

A inovação social1 vista no sentido botom up, de 
iniciativa da sociedade civil, articulou-se mais fortemente 
nas últimas duas décadas, movida em grande parte por 
decisões focadas na melhoria do desenvolvimento urbano. 
Destacam-se o projeto SusHouse2 , financiado pela União 
Europeia, e o Sustainable Everyday3 financiado pela UNEP 
–United Nations Environment Program (MANZINI; JÉGOU, 
2003). Florescem projetos de cidadãos interessados no 
cuidado e ocupação consciente dos espaços públicos, em 
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ações com maior ou menor grau de inovação, mas sem-
pre orientadas no sentido de empoderamento da pessoa. 
Porém, os projetos inovadores da sociedade civil passam 
a depender também da participação direta do governo 
sempre que os temas exigirem a promoção de políticas 
públicas em forma de programas e leis e da disponibiliza-
ção de serviços públicos. (MANZINI; STASZOWSKI, 2013). 

Na definição desses problemas e, especificamente, 
nos de políticas públicas4 , a sociedade e governos vêm se 
aproximando para juntos conduzir os temas em que com-
partilham interesse (RUA, 2001). De um lado, a sociedade 
civil vem abandonando o preconceito em fazer parte dos 
grupos de trabalho do governo e se aproxima deste para 
a criação de novos serviços ou políticas. Do outro, o setor 
público começa a ver o cidadão não mais como um proble-
ma a ser atendido e, lentamente, incorpora suas expecta-
tivas na construção dos projetos. Esse movimento híbrido, 
do governo para a sociedade, e vice-versa, abre      espaço 
para a cultura de design e propostas potencialmente mais 
inovadoras (BASON, 2010). O limite do design, nesses  ca-
sos, está na dificuldade de resolver problemas de macro-
-escala, com alta complexidade e integrados a uma rede 
atingida também por outras   questões estruturais. 

Para compreender essas novas questões que che-
gam aos projetos, o design se articula a outras áreas – na 
condição de disciplina integrativa –, no intuito de agregar 
conhecimentos e práticas, como Antropologia, Sociologia, 
Serviço Social, entre outras, que contribuem com as visões 
das suas práticas e cultura. Nesse mix, o que surge é um 
design estratégico, no qual os aspectos dos serviços e dos-
significados prevalecem sobre o desenvolvimento de pro-
dutos (BUCHANAN, 1992; MARGOLIN e MARGOLIN, 2004; 
MERONI, 2008).

Frente à perspectiva de uso das ferramentas de 
design para processos de inovação social na proposição 
de políticas públicas, e do pensamento de Manzini, de 
que os cenários são a mais completa ferramenta estraté-

gica do design, pesquisaram-se métodos de cenários que 
atendessem a essas premissas.  Foi identificado o “Cená-
rios Transformadores”, desenvolvido pela REOS Partners, 
com inspiração na cultura de projeto, especialmente nos 
conceitos de inovação, co-criação e visualização. Os “Ce-
nários Transformadores” são propostos no sentido top-
-down, partindo da identificação, pelo Estado, da necessi-
dade de trazer soluções inovadoras a questões de caráter                   
estruturante da política nacional e reúnem representantes 
de       todos os setores, direta ou indiretamente envolvidos. 

O objeto de estudo é o “Cenário Sociedade Civil 
2023”. O objetivo é compreender a arquitetura dos “Cená-
rios Transformadores”  e identificar os pontos favoráveis 
e desfavoráveis do uso da ferramenta para o desenvolvi-
mento de projetos estratégicos nas organizações da socie-
dade civil. A pesquisa partiu da identificação da lacuna do 
desenvolvimento dessas ferramentas, ao mesmo tempo 
em que se evidencia o crescimento em número e influên-
cia política das organizações. 

O tema escolhido ainda é pouco explorado: a utili-
zação da ferramenta de cenários de design pelas organi-
zações da sociedade civil, quando do estabelecimento de 
estratégias para a proposição de políticas públicas. Con-
siderando o pouco volume de informações, a intuição do 
pesquisador pode determinar o acerto, ou não, na direção 
das escolhas para a coleta das informações. Apesar de não 
haver experiências documentadas a respeito de cenários 
construídos em uma organização da sociedade civil bra-
sileira, o “Cenário Sociedade Civil 2023”, desenvolvido nos 
anos de 2012-2013, contém alguns elementos próprios a 
essa demanda: tem 40% da equipe composta por organi-
zações da sociedade civil, os objetivos principais são re-
lativos à atuação dessas organizações no quadro político 
brasileiro, a pauta refere-se diretamente à proposição do 
marco legal das organizações da sociedade civil e tem 
grande parte do moelo  orientado pelas capacidades de 
design de Zurlo (ver, prever, fazer ver) e as capacidades hu-

1 Na publicação da Young Foundation , de 2010, inovação social é definida como “novas ideias (produtos, serviços e modelos) que atendam 
simultaneamente às necessidades sociais e criem novas relações ou colaborações sociais”. (MURRAY; CAULIER-GRICE; MULGAN, 2010, p. 9
2 SusHouse é um projeto de pesquisa financiado pela União Europeia (1998-2000) preocupada em desenvolver e avaliar estratégias de transição para 
famílias sustentáveis. O objetivo do projeto é cumprir funções de uso doméstico, de uma maneira que é 20 vezes mais eficiente, para o ambiente no 
futuro (Factor 20) até ao ano 2050.
3 O livro é o resultado de um programa de pesquisa internacional. Ele traça um cenário detalhado da vida cotidiana sustentável.  
4 De maneira geral, pode-se dizer que as políticas públicas resultam das diretrizes adotadas pelo poder público, traduzindo-se em políticas de 
governo ou políticas de Estado. Compostas por um conjunto de regras e procedimentos, definem a maneira como se dão as relações entre poder 
público e sociedade, expressas em forma de projetos e/ou concebidas pela formulação de leis. (TEIXEIRA, 2002). 
(5) Ao total, participaram 35 organizações, órgãos públicos e universidades. Entre elas: Secretaria Geral da Presidência da República, Instituto C&A, 
Instituto Unibanco, Fundação Avina, Movimento Nacional de Catadores de Materiais Recicláveis, Quebradeiras de Coco Babaçu, Grupo de Institutos 
Fundações e Empresas – GIFE.
6) Podem ser sociais, tecnológicas, ambientais, econômicas e políticas, existem no contexto em que a sociedade civil organizada se encontra. 
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manas da criatividade e inovação (MANZINI, 2010).
Os métodos escolhidos para subsidiar os objetivos 

deste trabalho foram: pesquisa documental; pesquisa bi-
bliográfica; observação participante; entrevistas semies-
truturadas em profundidade, com sete participantes do 
exercício, representantes das organizações5.

3.  CENÁRIOS TRANSFORMADORES: BASES 
CONCEITUAIS

Com o pensamento “conte novas histórias e nos ha-
bilite a criar novos futuros”, Adam Kahane (2013) sintetiza 
o que entende ser a essência do trabalho de construção 
de cenários. Fundamentalmente, a característica do traba-
lho de cenários está focada em desconstruir os modelos 
mentais e expor ideias com narrativas que operam nos do-
mínios do entendimento do que acontece no panorama 
do sistema. Os principais resultados, no entendimento de 
Kahane, relacionam-se às relações e às intenções, especial-
mente em situações que se caracterizam pela alta com-
plexidade social, conflitos extremos e fragmentação nos 
relacionamentos entre os atores. O ponto alto do cenário é 
compreender as intenções não claramente expressas nos 
relacionamentos e viabilizar o estreitamento do diálogo 
de forma a habilitar os atores a lançar ideias novas na ten-
tativa de tornar as circunstâncias futuras mais positivas do 
que as atuais.

No momento histórico em que os “Cenários Trans-
formadores” foram desenvolvidos, o desafio era tornar 
possível o diálogo entre representantes de setores com 
profundas cisões políticas e culturais. Para “oxigenar” a 
discussão, a sugestão de Kahane foi montar a equipe com 
pessoas “fora da caixa” (KAHANE, 2013), aquelas que cria-
riam o ruído necessário para fazer as demais olharem a si-
tuação nacional de maneira alternativa. Segundo o autor, 
o diálogo foi favorecido pela forma como o tema foi enca-
minhado: as opiniões expressas deveriam identificar o que 
as pessoas acham que acontecerá no futuro, e não o que 
elas gostariam que acontecesse. Nos Cenários Transforma-
dores a pergunta é: o que se pode fazer para construir um 
novo futuro a partir do que se constata?

Os instrumentos mais utilizados no mapeamento 
sistêmico são workshops, mapa de atores, prototipagem e 
matriz SWOT. Das condições necessárias para o sucesso do 
trabalho, o autor chama a atenção sobre as capacidades 
indispensáveis dos facilitadores  designers) e da equipe em 
geral. A ferramenta requer que os participantes tenham a 
capacidade de representar, pela aplicação das técnicas e 
instrumentos utilizados, uma variedade de ideias e pers-

pectivas de forma clara e precisa.  A condução dos 
trabalhos deve ajudar as pessoas a fazerem a dife-
rença juntas, acima de tudo, ter comprometimento 
e vontade de trabalhar com os demais. Organizar, 
suportar e facilitar as pessoas  para encontrarem 
uns aos outros e, dessa forma vislumbrar  o cami-
nho a seguir e as capacidades necessárias para tra-
balhar em prol de sua construção. 

Cabe ao facilitador ser intencional e flexível, 
de modo a equilibrar a ação e a reflexão da equi-
pe; receber a tensão e ambiguidade das relações 
do grupo, para auxiliar na transposição para a eta-
pa de ajustes das ideias e construção do relatório 
elaborado a partir do entendimento de todos. Os 
que permanecem após a fase de apresentação dos 
cenários devem constantemente adaptar o projeto 
para atender a situações específicas não conside-
radas inicialmente e que vão surgindo ao longo do 
tempo. Também compoem a equipe os convocado-
res, que são os participantes do grupo propositor e 
organizador do cenário e os participantes represen-
tates das organzações que completam o grupo e 
aos quais cabem responder as pesquisas, participar 
dos workshops e divulgar o relatório final. 

3.5  Cenários "Sociedade Civil 2023" 
um exercício executado no brasil 

O trabalho da construção dos ‘Cenários So-
ciedade Civil 2023’ começou em 2012 com a reu-
nião dos representantes convocadores, pertencen-
tes a Aliança D3, fomada por alguns dos maiores 
institutos e fundações atuantes no Brasil; a SGPR 
(Secretaria Geral da Presidência da República); e a 
REOS Partner, instituto criado por Kahane para apli-
car essa e outras ferramentas para projetos de ino-
vação social junto a governos de vários países. 

O grupo  definiu os critérios para a escolha 
dos participantes: movimentos representando as 
cinco regiões do Brasil; e diversidade de temas, 
considerando os que vêm obtendo mais destaque 
no país, contemplando as causas de caráter social 
e ambiental. Por fim, para cada escolhido foi identi-
ficado o representante com atuação destacada e a 
este foi enviado o convite nominal e intransferível. 
Foi executada a fase de levantamento das insfor-
mações sobre o tema do exercício do cenário e as 
entrevistas-diálogo com todos os representantes 
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das organizações que iriam fazer parte dos workshops.
A fase dos workshops deu início a uma série de di-

nâmicas que proporcionam o que se chama de diálogo 
estratégico. Meroni (2008) trata desse tema ao abordar a 
atividade de design estratégico. Para a autora, toda prá-
tica que induz a algum tipo de reflexão do grupo, como 
o contrabriefing e o codesign, produz um diálogo com 
perfil estratégico. Ocorreram dois workshops, em encon-
tros de dois dias cada. No primeiro, foram aprofundados 
os diálogos para identificação da agenda estratégica. Em 
seguida, foram levantadas as forças motrizes(6)  e clas-
sificadas nos eixos de previsibilidade e impacto. Na se-
qüência, foram destacadas as forças de maior impacto, 
que constarão na elaboração de todos os cenários.

É possível analisar a etapa da criação dos cenários 
por dois conceitos usados no design: co-criação e visão 
convergente. No primeiro, os atores participam ativa-
mente na concepção da ideia e há troca de experiências 
considerando a mescla dos diversos repertórios indivi-
duais. Como afirma Kingsley (2009 apud MOUCHREK; 
KRUCHEN, 2014),  “co-criação / codesign é uma forma de 
progredir a partir de um problema ou cenário e é usado, 
por exemplo, para promover mudanças de necessidade 
de haver uma identidade comum entre os participantes. 
As visões convergentes estão diretamente associadas à 
noção de identidade comum. Para Manzini (2010), só é 
possível haver sintonia entre os participantes do grupo 
se há identificação entre eles, pois a interpretação de um 
dado é resultado da construção cultural dos atores.

Nesse momento do exercício os atores com con-
cepções semelhantes são chamados a se aproximarem, 
pois agora o esperado é um diálogo encaminhando para 
a solução do problema e com o qual todos devem se sen-
tir comprometidos. 

O relatório dos cenários foram descritos em for-
mato de storytelling, adicionados textos explicativos dos 
conceitos e dos temas tratados, somados depoimentos 
retirados das entrevistas diálogo e desenhos ilustrativos 
do teor de cada cenário concebido. As informações de-
vem auxiliar na  clareza sobre os fatos do contexto atual 
e dos pontos de vista resultantes do trabalho da equipe. 

Basicamente, os cenários “Sociedade Civil 2023” 
foram um exercício de reflexão sobre a relação da socie-
dade civil organizada com o Estado, a sustentabilidade 
econômica das organizações e os novos modelos de cer-
tificação para ampliar a capacidade de oficialização de 
organizações alijadas dos benefícios estatais.
         Qualquer mudança em uma força motriz pode ter 

grande impacto nos temas da agenda estratégica. (Rela-
tório Sociedade Civil 2023, p. 6).

4.           ANÁLISE DO EXERCÍCIO DOS “CENÁ-
RIOS SOCIEDADE CIVIL 2023”

A partir da pesquisa documental, bibliográfica, da 
observação participante e das entrevistas, pôde-se des-
tacar as categorias de análise nas quais se identificou o 
grau de validade da ferramenta para a ação estratégica 
da sociedade civil na proposição de políticas públicas. 
Foram separadas em dois blocos: o primeiro trata das 
dimensões afetadas pelo trabalho: representante,  orga-
nização, o grupo de trabalho. O segundo trata das forças 
que afetam a qualidade das relações e o resultado final, 
que são relações de poder, participação e visualidade. 

4.1 Dimensão do Representante
Alguns entrevistados citaram a dificuldade inicial 

de compreender o que era esperado de sua participação 
e o objetivo final do trabalho. Por outro lado, a maioria 
dos entrevistados que relatou o momento de estranhe-
za também mencionou o posterior entendimento da 
finalidade da constituição do grupo de trabalho. No to-
cante aos representantes da sociedade civil, principal-
mente os de menor porte ou com menor possibilidade 
de acesso, a retomada do cotidiano e o afastamento do 
trabalho dos cenários acaba por afastá-los do processo 
e enfraquecer a possibilidade de influir na fase de divul-
gação do trabalho.

O depoimento  dos convocadores e do grupo em 
geral refere-se ao benefício da aproximação com um perfil 
de atores, impensável na prática diária. Para muitos, o mais 
importante foi ter a oportunidade de conhecer realidades 
distintas das suas, enxergando o benefício da troca de ex-
periências e da possibilidade de manter, mesmo informal-
mente, um espaço de discussão e diversidade de ideias. 
Questionados se a participação neste trabalho influenciou 
a mudança de posicionamento, é necessário que se faça 
uma distinção temporal. Num primeiro momento, se se 
referir estritamente à mudança de modelo mental ao lon-
go das dinâmicas de construção de cenários, o relato dos 
participantes revela a aceitação das diferenças e da visuali-
zação de futuros impensáveis antes do início do trabalho.

Cenários Futuros como Ferramente para a Organização da Sociedade Civil
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4.2    Dimensão da Organização Representada
           A repercussão junto às organizações dos con-
vocadores e dos demais representantes foi pequena 
frente ao envolvimento pessoal. Um primeiro nível de 
repercussão esperada seria no tratamento dos temas 
discutidos nos cenários junto aos componentes das or-
ganizações. Nesse caso, a maioria dos entrevistados das 
organizações da sociedade civil relatou a dificuldade de 
tempo para reportar o que havia vivenciado no trabalho 
e a dificuldade de agenda interna para essa pauta. Entre 
os convocadores, o acompanhamento do trabalho dos 
cenários possuía pelo menos mais um acompanhamen-
to interno. O tamanho das organizaçõe é uma diferença 
significativa entre essas categorias de representantes.  
Os convocadores, em sua maioria, vêm de fundações 
ligadas a empresas de grande porte ou são estruturas 
internacionais de financiamento de projetos socioam-
bientais. Nesses casos, apesar de nascerem em grandes 
empresas, são geridos por pequenos escritórios, com 
poucos funcionários, o que facilita a troca de informa

 Fonte: Sociedade Civil 2023

todos os portes, mas em geral possuem ramificações em 
mais de uma localidade, ou são formadas por voluntários, 
o que afeta a capacidade de divulgar informações e difi-
culta a disseminação dos aprendizados e a consequente 
influência destes na consução da organização.   

Questionados sobre a possibilidade de aplicar um 
exercício de cenários em sua organização com os stake-
holders, em outras questões de interesse a resposta geral 
foi negativa. Entre os convocadores, muitos já têm ferra-
mentas de planejamento estruturadas e mudar o sistema 
implica tempo e investimento financeiro injustificado. 
Para as demais organizações, o trabalho com cenários é 
totalmente impensado, pelo alto nível de conhecimen-
to específico demandado. Os representantes, apesar de 
considerarem o aproveitamento da experiência, não con-
seguem visualizar claramente o uso da ferramenta para a 
sua realidade

Figura 8 –Exemplo da apresentação dos cenário
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5.      DIMENSÃO DO GRUPO
Os representantes reconhecem a coordenação 

eficiente das atividades e a qualidade na condução das 
dinâmicas. De acordo com um dos entrevistados, a convi-
vência não foi muito longa, mas suficiente para entender 
os princípios da criação coletiva e do pensamento por ce-
nários. Destacam-se duas características que impactam po-
sitivamente na composição do grupo. 

Um retorno indireto verificado foi o reconheci-
mento dos atores no que diz respeito ao papel e às con-
tribuições de cada um ao longo do processo. Isso é espe-
cialmente valorizado nas dinâmicas, principalmente nas 
entrevistas-diálogo e na  confrontação de posições prós e 
contras. O modo como acontecem as manifestações dos 
participantes vai imprimindo a arquitetura da identidade 
do grupo. Para Castells (1999), a construção da identidade 
é consequência das informações do ambiente, em que os 
significados são reorganizados pelos indivíduos e pelos 
grupos. Ela ocorre em contextos marcados pelas relações 
de poder, portanto, a identidade assumida pela equipe 
participante do cenário resulta das forças dominantes ma-
nifestas entre eles. 

A ferramenta prevê esse embate e usa recursos sen-
soriais e dinâmicas como uma maneira de baixar a tensão 
entre essas forças e permitir a formação da identidade o 
mais análogo possível à contribuição de cada um. Ao longo 
da atividade, é esperado que se constitua um “corpo” com 
uma identidade revelada na escrita do relatório e na conti-
nuidade das atividades, em debates externos e participa-
ções em outras instâncias posteriores. 

5.1    Relações de Poder
Quanto à influência política dos representantes ao 

longo de todo o processo de cenários, é importante proce-
der a uma separação em três macroetapas: a primeira é a 
decisão pelo uso dessa ferramenta e a definição da equipe 
de trabalho; a segunda é a atividade de construção de ce-
nários, efetivamente; e a terceira é a divulgação e discus-
são para aprofundamento do tema. Apesar da solidez no 
desenvolvimento da ferramenta para o controle das forças 
políticas representadas, nem toda a influência de poder 
pode ser controlada, visto que definição do tema e a se-
leção dos participantes  são controlados pelos represen-
tantes dos convocadores. A despeito de haver uma clara 
hierarquia nessas etapas, na construção dos cenários esse 
desnível da posição política dos representantes torna-se 
mais imperceptível ao longo dos workshops.  

A redação final do relatório é outro momento em 

que aparece a tentativa de imposição do poder de alguns 
representantes das organizações. A equipe dessa etapa do 
trabalho era formada basicamente por atores com ativida-
de de caráter político, o que pode ser fator importante para 
reavivar essa postura. 

5.2  Participação
Na formação dos convocadores, a equipe possuía 

caráter mais homogêneo. Nesta etapa, reuniram-se institu-
tos, fundações, órgãos governamentais, enfim, financiado-
res e/ou detentores de algum nível de decisão sobre os en-
caminhamentos das políticas relacionadas às organizações 
sociais brasileiras. Essa homogeneidade firmou a constru-
ção da identidade coletiva desses representantes. Castells 
(1999) identifica esse modelo como identidade coletiva le-
gitimadora formada pela sociedade civil e que, segundo o 
autor, “reproduz a identidade que racionaliza as fontes de 
dominação estrutural” (CASTELLS, 1999, p. 26), mas que, em 
contrapartida, por estarem próximas do Estado, têm a con-
dição de impulsionar mudanças. 

Na conclusão da primeira etapa ficou definida a 
composição do grupo, de participação heterogênea, o qual 
deveria conduzir um processo de criação com forte recorte 
de diversidade. O desenho final contemplou questões de 
gênero, trabalho informal, raça, minorias, meio ambiente, 
monitoramento e controle cidadão, pesquisa e desenvolvi-
mento, órgãos governamentais, distribuídos nas cinco regi-
ões brasileiras, de pequeno, médio e grande porte. 

Os representantes das organizações foram escolhi-
dos com base no critério de atuação e liderança. Assim sen-
do, a participação tinha caráter não só de representar a fala 
de uma dada causa, mas também da contribuição da sua 
personalidade como agente social. 

Há dificuldade em dispor do tempo necessário à eta-
pa de preparação, visto a intensa rotina das organizações. 
Nesse caso, o processo de co-criação pode ser impactado 
pelo desnível com o qual os participantes iniciam o traba-
lho. Alguns representantes da sociedade civil declararam  
não ter conhecimento prévio suficiente para as primeiras 
discussões. Não há informações suficientes para detectar 
onde aparecem as limitações da participação decorrentes 
da dificuldade em administrar o desnível de informações 
e a amplitude temática. Não se conseguiu identificar nas 
falas dos entrevistados referências diretas à contribuição 
da sua participação, excetuando-se a contribuição de in-
formações diretamente relacionadas ao seu trabalho. Esses 
não ditos podem significar certa dificuldade em entender 
sistemicamente todo o processo. 

Cenários Futuros como Ferramente para a Organização da Sociedade Civil
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5.3  Visualidade
Na primeira fase, o processo dos Cenários Transfor-

madores não privilegia os recursos de visualização. São 
reuniões e entrevistas nas quais o foco é a construção de 
uma base conceitual. O trabalho é feito principalmente 
com os gestores do projeto de cenários. O grande grupo 
foi preparado para a fase de workshops com a leitura da 
compilação das entrevistas-diálogo, estruturadas em for-
ma de uma série de recortes dos depoimentos, com pa-
norama geral do entendimento dos participantes sobre os 
temas que seriam abordados. 

Na segunda fase, a visualidade é explorada tanto 
para a discussão como para a construção das ideias. A pro-
totipação, com o uso de legos e de vídeos, é usada para 
encaminhar as ideias discutidas rumo à concretização do 
projeto. Os paticipantes responderam positivamente a 
esse estímulo.   

6.        CONCLUSÃO
Ao longo deste artigo, foram apresentados os prin-

cipais conceitos que cercam a temática da construção dos 
“Cenários Transformadores” para a sociedade civil. Pela 
triangulação e interpretação desses dados, é possível ana-
lisar os elementos primordiais ao desenvolvimento de fer-
ramenta aplicável pelas organizações da sociedade civil. 
Nas categorias de análise, observamos que os ‘Cenários 
Transformadores’ conseguem atingir os representantes e 
grupo de trabalho, mas são pouco efetivos em relação a 
serem reconhecidos como uma ferramenta aplicável nas 
organizações. Os participantes atestam a importância da 
atividade, mas não entendem  como podem conduzi-la 
enquanto convocadores. 

A condução das forças de poder e liderança dos 
atores são tratadas com segurança pelos “Cenários Trans-
formadores”. Entende-se que a diversidade de atores pos-
sibilita o controle das forças, mas em exercícios formados 
por grupos de representantes da sociedade civil, esse será 
um desafio constante, tendo em vista a característica de 
ativistas desses atores.

Os processos visuais são explorados aquém de sua 
possibilidade. Isso se deve a origem do modelo, que vem 
da gestão e privilegia reuniões e discussões orais, com 
pouco uso de outros recursos. Essa é uma fragilidade da 
construção do modelo, que no trabalho de cenários para 
a sociedade civil deve ser revisto e reconhecido como um 
importante motivador, inclusive na fase de preparação, 
pouco aproveitada pela maioria dos participantes.

As análises mostraram o alto nível de dificuldade 

em mover os resultados dos cenários para ações práticas 
nas organizações dos participantes, de forma a multiplicar 
a capacitação destes em suas organizações.  Entre outros 
possíveis motivos, estão as tarefas cotidianas, que os levam 
a se absterem desse trabalho em prol da manutenção de 
suas atividades e os afasta da continuidade do processo. 

A proposta para a continuidade deste trabalho é o 
desenvolvimento de um modelo similar de cenários, a ser 
aplicado em organização da sociedade civil, tendo esta 
como principal convocadora.
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RESUMO
A sociedade atual vive em um sistema linear em crise, baseado no consumo. Isto causa uma série de problemas 

ambientais e sociais, entre eles a perda da biodiversidade, que compromete toda a vida no planeta Terra. Neste artigo 
são abordados dados que comprovam a gravidade deste fato e alternativas para reduzi-lo, por meio do Design. São reali-
zadas análises de cases de Design Gráfico e de Design de Interação, e uma proposta de uma nova ferramenta: o aplicativo 
Save the Bio.

ABSTRACT
The current society lives in a linear system in crisis, based on consumerism. Its causes a lot of environmental and social 

problems, and one of them is the loss of biodiversity, that affects all the life on Earth. In this article are discussed details that 
prove the seriousness of this fact and alternatives to reduce it, through Design. Graphic Design and Interaction Design cases are 
analyzed, and a new tool is proposed: Save the Bio app. 
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1. INTRODUÇÃO
A sociedade contemporânea vive em um sistema 

linear em crise, baseado em uma economia consumista. 
Leonard (2007) comenta que este tipo de economia co-
meçou de fato nos anos 50 nos Estados Unidos, depois 
da Segunda Guerra Mundial, como forma de ascender 
a economia. Nesta época, Lebow (1955), articulou uma 
solução que se tornou a base do sistema econômico de 
muitos países:

Nossa economia altamente produtiva exige que faça-

mos do consumo o nosso meio de vida, que devemos 

converter a compra e uso desses bens em rituais, que 

busquemos nossa satisfação espiritual e a satisfação do 

nosso ego, em consumo. Precisamos ter coisas consu-

midas, queimadas, substituídas e descartadas de modo 

mais e mais acelerado."(LEBOW, 1955, p.3)

Leonard (2007) afirma que esta estratégia econômi-
ca consumista trouxe uma série de problemas ao planeta, 
tanto ambientais como sociais. A autora aponta como prin-
cipais consequências a dominação de países subdesen-
volvidos, extração de matérias-primas de forma indevida, 
destruição da natureza e de culturas milenares, poluição, 
consumo insaciável, descarte de lixo indevido, produção 
de substâncias altamente tóxicas, descomprometimento 
do governo com a sociedade, exportação de lixo, obsoles-
cência percebida e programada e acúmulo de bens.

Em meio a todos estes problemas, um dos grandes de-

safios a ser revertido é a perda da biodiversidade. Se-

gundo a WWF Brasil (2015d), o comportamento da so-

ciedade humana alterou os ecossistemas da Terra com 

maior rapidez e amplitude nos últimos 50 anos do que 

em qualquer outro período da história humana. Porém, 

a conservação das espécies e ecossistemas que as abri-

gam é diretamente ligada ao futuro da humanidade.

Uma das componentes mais interessantes deste 
processoA WWF Brasil (2015d) afirma que a perda da bio-
diversidade é a maior ameaça à estabilidade e à seguran-
ça do mundo hoje e que as ações dos próximos anos se-
rão determinantes. Diversas pesquisas e levantamentos 
estão sendo feitos, ONGs e programas federais criados e 
pessoas e empresas mobilizando-se em prol da causa. A 
perda da biodiversidade tornou-se um problema multi-
disciplinar e mundial.

Neste artigo será feita uma breve análise sobre as 
causas da perda da biodiversidade, bem como, levanta-
mentos de dados que comprovam como ela se tornou 
uma crise mundial que necessita de soluções imediatas. 
O Design – com ênfase no design gráfico e no design de 

interação – é apresentado como alternativa para o com-
bate da perda da biodiversidade, com análise de cases e a 
proposta de um novo: o aplicativo Save the Bio.

2. O DESIGN COMO SOLUÇÃO
A palavra "biodiversidade" foi criada em 1985, 

como uma contração de "diversidade biológica" (WWF 
BRASIL, 2015c). Para Wilson (1997) biodiversidade pode 
ser definida como “a totalidade da variação hereditária 
em formas de vida, em todos os níveis de organização 
biológica”. Já, o decreto n.°2.519 de 1998, que promulgou 
a Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) no Brasil, 
e o artigo 2.º, III, da Lei n.°9.985 de 2000, diz que biodi-
versidade é a variabilidade de organismos vivos, com-
preendendo os ecossistemas e os complexos ecológicos 
de que fazem parte, bem como, a diversidade dentro de 
espécies e de ecossistemas (MINISTÉRIO DO MEIO AM-
BIENTE, 2000).

Segundo a WWF Brasil (2015d), a biodiversidade 
sofreu redução de mais de um quarto nos últimos 35 
anos. Em menos de 40 anos o mundo perdeu 30% de sua 
biodiversidade original. Nas regiões tropicais, a queda foi 
de 60% da fauna e flora original, com 70% de queda de 
espécies aquáticas.

Antes, a extinção estava ligada aos desastres naturais, 

como erupções vulcânicas ou quedas de asteroides. 

Hoje, o homem é apontado como principal vetor da 

extinção. Nos últimos cinco séculos, 80 das 5,57 mil 

espécies de mamíferos desapareceram. Desde a déca-

da de 70, as populações dos vertebrados não domés-

ticos sofreram uma queda de 30%. (ESTADÃO, 2014)

Um estudo da Universidade de Stanford, na Cali-
fórnia, afirma que apenas uma em cada 10 milhões de 
espécies desaparecia no período de um ano. O número 
aumentou mil vezes: 100 em cada milhão são elimina-
das por ano (Estadão, 2014).

Nunes e Spitzcovsky (2010) apontam que se toda 
a população mundial vivesse de acordo com os padrões 
de vida de países industrializados, seriam necessários 
mais de 4 planetas para suprir as necessidades de recur-
sos naturais. Vivemos em um descompasso ecológico, 
ou seja, retiramos recursos da natureza em velocidade 
superior à sua capacidade de regeneração e criamos 
resíduos maiores que a sua capacidade de absorção. 
(WWF BRASIL, 2015d).

Save The Bio: O Design como ferramenta contra a perda da biodiversidade
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Este descompasso ecológico também gera sérias 
mudanças climáticas, que possuem efeitos e impactos 
desconhecidos sobre a biodiversidade. Pesquisadores 
comentam que “a capacidade (ou incapacidade) de os 
seres vivos se adaptarem a esses impactos é uma grande 
incógnita” (WWF BRASIL, 2015d).

O Brasil é o país com maior diversidade biológica, 
abrigando entre 15% e 20% de número total de espécies 
do planeta, porém, nos próximos anos, podem desapa-
recer mais de mil espécies (ESTADÃO, 2014). A onça pin-
tada, maior carnívoro do país, foi afetada com a redução 
da mata atlântica e caças e hoje existem apenas 250 em 
todo o território. Só na Amazônia, são derrubadas 2.000 
árvores por minuto e, atualmente, existem apenas 10% 
da sua cobertura original (LEONARD, 2007).

Outro grande desafio para conservar as espécies 
é a sua catalogação: são conhecidas aproximadamente 
1,9 milhão de espécies no mundo, mas, estima-se que 
existam 10 milhões no total. Deste modo, não é possível 
saber informações sobre o habitat dessas espécies des-
conhecidas e suas taxas de extinção, dificultando a sua 
conservação (SANTOS, 2014).

Segundo a IUCN (União Mundial para a Natureza), 
o valor monetário dos bens e serviços prestados pelos 
ecossistemas é estimado na ordem de US$ 33 trilhões ao 
ano (WWF BRASIL, 2015b) e a extinção de espécies gera 
também prejuízos econômicos. Um exemplo é a redução 
de 40% do número de abelhas, que causou um prejuízo 
de U$ 2 bilhões nos últimos seis anos. (ESTADÃO, 2014). 
Além da produção do mel, as abelhas também são uma 
das responsáveis pela polinização de culturas agrícolas 
mundiais e, consequentemente, da segurança alimentar.

Porém, não é apenas uma questão econômica: es-
tima-se que colhemos entre 50.000 e 70.000 espécies ve-
getais para uso na medicina tradicional e moderna; cerca 
de 100 milhões de toneladas de criaturas aquáticas são 
retiradas da natureza todos os anos para a alimentação; 
a carne de animais silvestres é fonte de alimento e meios 
de subsistência dos humanos, principalmente em lugares 
com índices de pobreza e insegurança alimentar. A diver-
sidade biológica “´é o elo entre todos os organismos exis-
tentes na terra, que liga cada um deles a um ecossistema 
interdependente, em que cada espécie desempenha sua 
função” (WWF BRASIL, 2015b).

Embora exista um grande progresso no desenvol-
vimento de áreas de proteção, os números não são eco-
logicamente representativos e não estão melhorando a 
proteção da biodiversidade (SANTOS, 2014). É necessário 

implantar medidas eficazes, que auxiliem na diminuição 
do uso da fauna e flora para suprir as necessidades hu-
manas, como a implantação de políticas de proteção em 
áreas importantes para a preservação da biodiversidade, 
a melhora nos mecanismos de monitoramento de extra-
ção de matérias e a mudança dos hábitos de consumo 
(NUNES; SPITZCOVSKY, 2010). Pesquisadores afirmam que 
é essencial o investimento em tecnologias que possibili-
tem a coleta de dados e de mapas e a troca de informa-
ções entre países (ESTADÃO, 2014).

 Outra ferramenta na causa contra a perda da 
biodiversidade é o uso do Design. Segundo a ADG Brasil 
(2009), os problemas gerados em uma sociedade e pre-
sentes na vida das pessoas estão suscetíveis a serem re-
solvidos através do Design.

Design significa ter e desenvolver um plano, um proje-

to, significa designar. É trabalhar com a intenção, com 

o cenário futuro, executando a concepção e o plane-

jamento daquilo que virá a existir. Criar, desenvolver, 

implantar um projeto – o design – significa pesquisar 

e trabalhar com referências culturais e estéticas, com 

o conceito da proposta. É lidar com a forma, com o 

feitio, com a configuração, a elaboração, o desenvol-

vimento e o acompanhamento do projeto. (MOURA, 

2003, p.118)

Para Schneider (2010), Design é uma forma de “vi-
sualização criativa e sistemática dos processos de intera-
ção e das mensagens de diferentes atores sociais” e das 
“diferentes funções de objetos de uso e sua adequação 
às necessidades dos usuários ou aos efeitos sobre os re-
ceptores”. Atuando em áreas multidisciplinares, observa-
remos exemplos do uso do Design em prol da biodiver-
sidade.

2.2 O Design Gráfico como ferramenta
Uma série de anúncios e campanhas relacionados 

à biodiversidade tem sido desenvolvidas, criando desta-
que mundial. Com o uso do Design Gráfico como ferra-
menta visual, as campanhas pregam a conscientização e 
mudança de hábitos da população (HYPENESS, 2014a).

Um exemplo são as peças gráficas da WWF. Surgida 
em 1961, a WWF (Fundo Mundial para a Natureza), é uma 
Organização Não Governamental (ONG) internacional que 
atua nas áreas de conservação, investigação e recuperação 
ambiental. Com uma série de investimentos e projetos, 
uma das formas de expor sua missão é através de campa-
nhas visualmente impactantes. A Figura 1 mostra que um 
animal não pode ser reparado em uma oficina.
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Usando recursos informacionais e visuais, o info-
gráfico usa o apelo emocional para divulgar a campanha, 
que visa uma proibição mundial do finning. Uma gran-
de parcela da população possui medo de tubarões por 
serem animais agressivos, dessa forma, no infográfico é 
feita uma comparação entre a quantidade de pessoas 
mortas por ano por tubarões e a quantidade de tubarões 
mortos por hora pelos humanos (HYPENESS, 2014b). As 
figuras 2 e 3 mostram um infográfico.

O infográfico mostra a grande quantidade de tu-

barões mortos por hora de forma totalmente visual com 
o uso de ícones de diversas espécies de tubarões, causan-
do grande impacto visual. Faz uso das cores azul para o 
fundo – que representa a água – e vermelha para os tuba-
rões – que expressa o sangue e agressividade da prática 
de finning. Desta forma, a mensagem chega ao leitor de 
forma impactante, comovedora e sensibilizadora, atin-
gindo seu objetivo.

2.3 O uso do design de interação como 
ferramenta

Design de interação significa projetar produtos 
interativos que apoiem a maneira como as pessoas se 
comunicam, trabalham e interagem em seus cotidianos, 
de modo a criar experiências ao usuário, segundo Ro-
gers et al. (2013).

O uso de composições surreais, porém, com esti-
lo realista, faz com que o receptor leve o anúncio para 
sua realidade. Situações desconfortáveis são criadas, com 
adição de frases diretas ou perguntas reflexivas, agregan-
do um forte apelo visual e emocional no receptor, que 
é convidado a refletir sobre questões alarmantes e para-
digmas pessoais e sociais.

Outro exemplo do uso do Design Gráfico ferra-
menta é o da campanha Stop Shark Finning, que usou o 
recurso da infografia para expor sua luta contra o finning 

—prática onde as barbatanas dos tubarões são cortadas 
e seus corpos jogados, ainda vivos, no mar.

O termo infográfico vem do inglês informational gra-

phics e o seu uso revolucionou o layout das páginas 

de jornais, revistas e sites. É uma forma de representar 

informações técnicas como números, mecanismos e/

ou estatísticas, que devem ser sobretudo atrativos e 

transmitidos ao leitor em pouco tempo e espaço. (CAI-

XETA, 2005, p.1)

Milhões de tubarões morrem todos os anos por 
causa do finning, pois as barbatanas são consideradas 
iguarias culinárias, principalmente na China e Hong Kong 
(HYPENESS, 2014b). O abate clandestino dos tubarões al-
cançou um ritmo insustentável: desde os anos 1970, as 
populações de várias espécies têm sido dizimadas em 
mais de 95%, com risco de extinção (STOPSHARKFIN-
NING.NET, 2013).

Figura 1 – Campanha “A extinção não pode ser resolvida”, da WWF.

Fonte: Hypeness (2014a).

Save The Bio: O Design como ferramenta contra a perda da biodiversidade



81

Edição 02- 2015

O Sistema de Informação em Saúde Silvestre (SIS-
S-Geo) desenvolvido pela Fiocruz (Fundação Oswaldo 
Cruz) é um exemplo de aplicativo em prol da biodiver-
sidade. Ele auxilia no monitoramento da saúde silvestre 
e pública, com o mapeamento colaborativo de ocorrên-
cias anormais de animais, que possam representar de-
sequilíbrios gerados por atividades humanas sobre os 
ecossistemas.

A partir dos registros dos usuários de animais ob-
servados e da informação de possíveis anormalidades e 
das características do ambiente onde foi feita a obser-
vação, o sistema gera modelos de alerta de ocorrências, 
que poderão ser analisadas e resolvidas ou minimizadas 
com maior rapidez (IDG NOW!, 2015).

Outro exemplo de aplicativo é o Map of Life 
(MOL), desenvolvido na Universidade de Yale, nos Esta-
dos Unidos. A partir da localização do usuário, são dis-
ponibilizadas informações sobre quais animais e plantas 
estão próximos, integrando diversas fontes de dados de 
distribuição das espécies pelo mundo.

O aplicativo disponibiliza fotos que ajudam a 
identificar animais e plantas, juntamente com textos 
informativos. O usuário também pode criar listas pesso-

Figura 2 – Início do infográfico Shark Attack

Fonte: Hypeness (2014b)

Figura 3 – Parte final do infográfico Shark Attack

Fonte: Hypeness (2014b).

Figura 4 – Telas do aplicativo SISS-Geo.

Fonte: IDG Now! (2014).
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ais de observação ou enviar informações, contribuindo 
com pesquisas científicas e projetos de conservação. 
Todos os dados são gerenciados, checados, armazena-
dos e podem ser acessados via cloud hosting (PASCHO-
AL, 2015).

2.4  Uma nova ferramenta: aplicativo 
Save the Bio

Com base nas análises realizadas sobre os desa-
fios contra a perda da biodiversidade, bem como, as 
pesquisas feitas sobre cases de Design em prol desta 
causa, uma nova ferramenta que une design gráfico ao 
design social e de interação é proposta.

A pesquisa teve como solução final o aplicativo 
“Save the Bio”, que traz uma nova forma de educação 
ambiental. Ele visa disponibilizar informações a cerca da 
biodiversidade para os usuários, de modo a sensibilizá-
-los dos problemas existentes, bem como, maneiras de 
colaborar com a causa.

Ao abrir o aplicativo, o usuário deve se cadastrar 
ou fazer login e, após isto, um menu com duas opções 
de navegação são propostas. Na primeira, intitulada 
“World” (Mundo), são apresentadas petições em prol da 
biodiversidade (as quais o usuário pode assinar) e pro-
jetos voluntários de diversos países (nos quais o usuário 
pode participar de maneira online). O usuário também 
poderá fazer doações para os projetos e instituições.

Figura 5 – Telas do aplicativo MOL.

Fonte: Paschoal (2015).

Figura 6 – Tela de splash do protótipo do aplicativo Save the Bio.

Fonte: Elaborado pelo autor.
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Figura 7 – Telas do protótipo do aplicativo: cadastro e login, menu e opção “Mundo”.

Fonte: Elaborado pelo autor.

Figura 8 – Telas do protótipo do aplicativo: opção “Sua localização”

Fonte: Elaborado pelo autor.
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terem maior conhecimento e respeito com o planeta Terra, 
mudarem seus hábitos de consumo, quebrando paradig-
mas. Para isto, as novas tecnologias e sistemas devem ser 
sustentáveis e as interações humanas, colaborativas.

Este artigo explora diferentes formas onde o De-
sign atua em prol da biodiversidade e, por último, propõe 
uma nova alternativa: o aplicativo Save the Bio. Este age 
por meio da educação e conscientização ambiental do 
usuário, disponibilizando informações e mostrando como 
é possível participar de uma causa em prol da biodiversi-
dade de maneira rápida, simplificada e colaborativa.

O controle da perda da biodiversidade ainda é um 
grande desafio para a nossa sociedade e, se não mudar-
mos nossas atitudes, provavelmente tornar-se-á um pro-
blema com consequências cada vez maiores para as ge-
rações futuras. Devemos cuidar da natureza e protegê-la, 
afinal, fazemos parte dela.
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RESUMO
O presente artigo apresenta os resultados de uma pesquisa1 baseada na interação entre o design e o artesanato 

brasileiro a partir do século XXI. Na busca pelo reconhecimento dessa interação e diferentes formas de atuação que po-
dem ocorrer, foram analisados seis modelos de relacionamento entre designers e artesãos, sendo dois modelos quando 
os designers atuam em núcleos de extensão universitária/acadêmica, dois em associações sem fins lucrativos e dois 
como profissionais autônomos, que junto a grupos produtivos desenvolvem, por meio de diferentes métodos, ações 
com significativos impactos sociais, ambientais e econômicos.  A partir das similaridades e divergências entre esses for-
matos é possível observar e realizar análises que permitem orientar pesquisas, projetos e novas políticas públicas bus-
cando o constante aprimoramento desta atuação.

ABSTRACT
The present article shows the results of a research2 based on the interaction between design and Brazilian handcrafts 

from the 21th century. In order to have a recognition of this interaction and the different forms it can occur, six models of 
relationship among designers and handcrafters were analysed: two of them were performed by university extension centers, 
two by non-profit organizations and the other two by autonomous professionals. When these models interact with produc-
tive groups, they develop in many different methods actions what result in social, environmental and economical impacts. 
From the similarities and differences between these formats, the improvement of the interaction between design and hand-
craft is notorious. This perception allows the approach of new researches, projects and new public politics. 

1 Pesquisa de mestrado realizada junto a Universidade Federal de Pernambuco concluída em 2015: “Design e Artesanato: análises de modelos de 
atuação de design junto a grupos de produção artesanal”.
2 Master's research Federal University of Pernambuco completed in 2015: "Design and Crafts: design performance model’s analysis along handicraft 
production groups."
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1. INTRODUÇÃO
Desde os anos 2000 é observado um aumento 

constante do número de ações de design junto a grupos 
de produção artesanal. Neste recente cenário, diferentes 
modelos de atuação começam a surgir através de projetos 
relacionados a atividades de extensão acadêmica, ONGs 
(Organizações Não Governamentais) e profissionais 
autônomos. Temáticas como sustentabilidade e economia 
solidária impulsionam diferentes processos de atuação 
de design junto ao artesanato promovendo a criação de 
diferentes materiais, produtos, serviços e processos de 
gestão e de produção.

Nesse contexto o designer é um importante agen-
te que atua como mediador e facilitador de processos no 
desenvolvimento de ações junto a grupos e comunidades 
de artesãos. 

Devido à relação histórica do design com o proces-
so de produção industrial, as atividades promovidas pelo 
designer junto ao artesanato ainda são desenvolvidas de 
maneira bastante intuitiva, visto que as instituições de 
ensino de design ainda hoje mantêm rígidos padrões em 
seus métodos de ensino voltados quase que exclusiva-
mente à produção industrial.

A história do artesanato está diretamente relaciona-
da com o processo de adaptação do ser humano à natu-
reza. Os primeiros artefatos criados pelo ser humano que 
interferem no espaço natural dão início à manifestação 
da cultura material. Esses artefatos geram comunicação e 
passam a fazer parte das relações sociais entre os indivídu-
os. O ser humano, por meio da sua atividade de criação e 
produção, vem continuamente modificando seu ambiente 
natural. O artesanato é a prática de conformação de artefa-
tos por meio do fazer manual.

O design, associado à revolução industrial e a di-
ferentes formas de produção através do uso da máquina 
resultando em grandes quantidades de objetos seriados, 
representa um outro contexto de criação e desenvolvi-
mento de objetos.

Orientado pela dicotomia e ao mesmo tempo pe-
los paradoxos desses dois universos o objetivo geral desse 
artigo é apresentar algumas análises e seus resultados de 
um estudo de múltiplos casos sobre diferentes modelos 
de atuação do design junto a grupos de produtivos.

Segundo Yin (2001), no estudo de casos múltiplos 
“cada caso em particular consiste em um estudo comple-
to, no qual se procuram provas convergentes com respeito 
aos fatos e às conclusões para o caso” (YIN, 2001, p. 72). Em 
busca de resultados que sejam abrangentes, é possível re-

alizar diferentes análises que permitam uma investigação 
sob uma lógica de replicação.

A partir de um mapeamento pré-estruturado sobre 
ações e projetos de design relacionados ao artesanato os 
casos selecionados foram: 

a) Laboratório de Design Solidário — LabSol — um 
laboratório de extensão e pesquisa do Departamento de 
Design da Faculdade de Arquitetura, Artes e Comunicação 
(FAAC) da Universidade Estadual de São Paulo – UNESP 
– campus Bauru. Localizado junto ao departamento 
de Design, o laboratório começou a atuar em 2007 com 
comunidades que tinham como base de subsistência 
a produção artesanal. A proposta central dos projetos 
desenvolvidos pelo laboratório é a promoção de ações 
conjuntas entre o design e o artesanato estimulando a troca 
de saberes acadêmicos e populares, visando não apenas a 
qualificação do produto, e sua inserção no mercado, como 
também a preservação e a conscientização ambiental 
unidas à economia solidária, os principais objetivos da 
atuação do Laboratório.

b) Laboratório O Imaginário — um laboratório 
voltado à pesquisa e extensão acadêmica em Design da 
Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) que atua 
com demandas relacionadas às produções artesanal e in-
dustrial desde 2001. O Laboratório está localizado junto 
ao Centro Cultural Benfica que reúne também o Instituto 
de Arte Contemporânea e o Teatro Joaquim Cardozo vin-
culados à UFPE. De caráter multidisciplinar, o Laboratório 
visa articular e fortalecer o contato da Universidade junto 
a ações que aproximem o design do artesanato e de em-
presas.

c) Design Possível — iniciou suas ações em 2004 
primeiramente como uma experiência acadêmica 
no curso de Design em um projeto de extensão pela 
Universidade Presbiteriana Mackenzie em São Paulo. O 
projeto começou com uma parceria junto a Università 
degli Studi di Firenze (Itália) com o foco na experimentação 
e aplicação de pesquisas acadêmicas junto ao terceiro 
setor (ONGs das regiões periféricas de São Paulo). Com a 
experiência adquirida nesses anos de atuação, o projeto 
sintetizou suas atividades e desenvolveu um modelo 
focado em grupos de produção artesanal com o objetivo 
de “promover seu desenvolvimento e emancipá-los como 
grupos independentes e sustentáveis economicamente” 
(DESIGN POSSÍVEL, 2012).  Em 2009, o Design Possível se 
tornou juridicamente uma associação e passou a atuar 
profissionalmente no terceiro setor. Desvinculando-se aos 
poucos do projeto de extensão.
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d) Centro Pernambucano de Design (CPD) — iniciou 
suas ações a partir de 2004 com auxílio da proposta do Pro-
grama Brasileiro de Design (PBD) que estimulou a criação 
de Centros e Núcleos de Design no Brasil. Através desse 
programa o projeto foi incubado pelo SEBRAE Pernambu-
co e, depois de um ano de experiência adquirida, em 2005, 
se consolidou juridicamente como associação tendo como 
sócios fundadores 11 instituições, sendo uma delas o SE-
BRAE-PE. O Centro Pernambucano de Design promove e 
articula atividades de design em âmbito estadual e regio-
nal prestando atendimento às micro, pequenas e médias 
empresas que necessitam de apoio e inovação em design. 
Artesãos, grupos de produção artesanal e empreendedo-
res em fase de abertura de um novo negócio também são 
orientados pela associação.

e) Paula Dib designer de produto pela FAAP, São 
Paulo, atua com grupos de produção artesanal desde os 
anos 2001. Com experiências em projetos com grupos 
produtivos nacionais e internacionais além de consulto-
ra é também proponente a partir de editais de fomento. 
Como o foco em atividades de longa duração (1 a 2 anos) 
ela acompanha passo a passo os processos e técnicas arte-
sanais com intuito de resgatar e revalorizar os saberes das 
culturas locais. 

f) Sérgio Matos designer de produto pela Univer-
sidade Federal de Campina Grande (UFCG) na Paraíba, 
desde 2008, atua com o desenvolvimento de produtos 
utilizando como processo produtivo a prática artesanal. A 
partir de 2012 começou a atuar como consultor de design 
em grupos de produção artesanal e desde então trabalha 
em diferentes regiões do Brasil buscando estimular a pro-
dução artesanal como forma de desenvolvimento local e 
geração de renda. 

Tomando-se como foco o histórico das atuações, as 
estruturas de cada um desses modelos e a motivação em 
realizar uma reflexão sobre os impactos e as perspectivas 
da relação entre o design e o artesanato a partir dos anos 
2000, buscou-se compreender como estes diferentes mo-
delos se configuram para o desenvolvimento e a execução 
de ações junto aos grupos de produção artesanal, quais 
as suas similaridades e divergências bem como apontar 
alguns caminhos para o fortalecimento de pesquisas, pro-
jetos e novas políticas públicas.

2. DESENVOLVIMENTO
A partir de meados do século XX, a aproximação do 

design junto ao artesanato brasileiro, em diferentes con-
textos sociais, foi sendo promovida de certa forma pelo 

envolvimento de diversos “designers“ entre os quais Lina 
Bo Bardi, por meio de suas importantes exposições; por 
Aloísio Magalhães, via pesquisas e registros promovidos 
pelo Centro Nacional de Referência Cultural (CNRC); e, pos-
teriormente, por Janete Costa, pelas intervenções diretas 
realizadas nos artefatos artesanais, deslocando-os de seus 
locais de origem popular para dentro de ambientes resi-
denciais e comerciais urbanos. Nesse momento, o design, 
ao entrar no mundo do artesanato, propiciou o surgimen-
to de um novo cenário, valorizando a tradição através de 
um olhar contemporâneo. 

Com o incentivo de politicas públicas de fomento 
no fim dos anos 1990 os projetos de design junto ao arte-
sanato começaram a se intensificar. Nesses novos cenários 
o surgimento dessas novas formas de interação entre o de-
sign e o artesanato foram ganhando forma. 

Os núcleos de extensão passam a atuar junto a 
grupos de produção artesanal vinculados a projetos 
acadêmicos. A iniciativa do Laboratório O Imaginário 
estimula uma nova forma de atuação aproximando estu-
dantes do processo de produção artesanal.  O modelo 
desenvolvido pelo Imaginário foi construído a partir 
de algumas experiências durante as primeiras ações 
em 2001. Com a proposta de um modelo sistêmico e 
multidisciplinar, seus cinco eixos norteadores (gestão, 
design, comunicação, mercado e produção). Nesse modelo 
sistêmico os eixos podem ser aplicados isoladamente e/
ou concomitantemente dependendo das necessidades 
diagnosticadas para cada projeto e grupo produtivo. 
Em suas experiências vivenciadas atuaram em ações 
de curta duração (4 – 6 meses) e longas (1 – 2 anos). Ao 
longo dos anos, observa-se que os projetos duradouros se 
apresentam mais eficientes, pois permitem acompanhar e 
avaliar os resultados propostos em cada eixo de atuação, 
visto que a proposta d’O Imaginário não está somente no 
desenvolvimento de novos produtos, mas também na 
valorização do artesão e de toda a comunidade envolvida 
estimulando o fortalecimento da cultura local.

Quando as ações acontecem em longo prazo, como 
no caso de duas comunidades que O Imaginário atende 
desde 2003 (Cerâmica do Cabo de Santo Agostinho e Co-
munidade de Ponta de Pedra), observa-se que é possível 
promover a autonomia e autogestão dos grupos, contri-
buindo com uma efetiva transformação social. Assim, as 
ações de curta duração acabam sendo focadas mais no 
desenvolvimento de novos produtos e no processo de 
produção, que também podem oferecer um resultado in-
teressante, mas de maneira pontual e imediatista.
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Essas constatações advêm das experiências práti-
cas, de diversos processos de avaliação e do desenvolvi-
mento de pesquisas. A importância da trajetória da atua-
ção do Laboratório (14 anos) faz com que seus projetos e 
suas pesquisas sejam reconhecidos nacionalmente, reafir-
mando que a parceria entre design e artesanato se conso-
lida de forma colaborativa e enriquecedora tanto para os 
designers quanto para os artesãos.

Em relação à comercialização e divulgação, o 
Laboratório não comercializa os produtos desenvolvidos 
pelas comunidades atendidas, mas acompanha e orienta 
o processo de produção auxiliando diretamente a 
divulgação das ações por meio das redes sociais. Também 
realiza consultorias para apresentação dos produtos em 
feiras e exposições estimulando a inserção do produto 
artesanal no mercado. 

A importância do conceito sustentabilidade nesse 
modelo se destaca desde o início das ações e é reafirmada 
pelo contato com comunidades tradicionais e não tradi-
cionais. O uso de materiais reciclados e/ou locais contem-
pla aspectos ambientais que também podem ser obser-
vados nos processos de produção e desenvolvimento das 
ações como um todo. 

De um modo geral, o modelo de atuação proposto 
pelo O Imaginário tem um maior foco no desenvolvimento 
de pesquisa para a área acadêmica do design e também 
no desenvolvimento local e na transformação social, pro-
movendo e acompanhando as comunidades por meio de 
atividades (projetos) de maior duração, unindo tradição e 
inovação por meio de ações de design. 

Com um histórico mais recente de atuação, mas não 
menos importante o Laboratório de Design Solidário –  La-
bSol apresenta um outro modelo de atuação no qual suas 
etapas são realizadas sequencialmente em três momentos 
bem definidos: Visita/Troca de Saberes (Workshop); Expe-
rimentação e Pesquisa; e Pós-Visita. Essa maneira de atuar 
junto a grupos de produção artesanal vem sendo aplicada 
desde os primeiros anos de atuação do Laboratório (2007). 
De forma linear esse modelo sempre é aplicado sequen-
cialmente para todos os projetos. Observa-se que o envol-
vimento com os estudantes de graduação, de certa forma, 
foi o que modelou a estrutura de atuação do Labsol. As 
três etapas são aplicadas sequencialmente e o tempo de 
duração para desenvolvimento das ações é de aproxima-
damente seis meses podendo se estender de acordo com 
a necessidade dos grupos e localização. A rotatividade da 
equipe, composta quase que exclusivamente por estudan-
tes, faz com que os projetos sejam mais pontuais e de certa 

forma acompanhem o calendário acadêmico da Universi-
dade para que os estudantes possam vivenciar e experi-
mentar todos os processos do modelo de atuação. 

Nesse sentido, acredita-se que esse modelo con-
tribui para o ensino do design. Visto que as atividades de 
extensão aproximam e estimulam o desenvolvimento de 
projetos reais que envolvem além de produtos para fins 
industriais tradicionais, concepção de produtos e relacio-
namento entre designers e artesãos. Essa troca de expe-
riência amplia as possibilidades de atuação do designer 
desde a sua formação. 

No modelo proposto pelo Labsol, assim como no 
Laboratório O Imaginário os atuantes não se responsabili-
zam pela comercialização dos produtos artesanais desen-
volvidos. O Laboratório auxilia e promove feiras e exposi-
ções esporádicas como forma de divulgação do trabalho 
realizado pela parceria LabSol e grupo produtivo, assim 
como mantém suas ações e os resultados atualizados nas 
redes sociais. 

O conceito de ecodesign apresentado como um 
dos tripés para os projetos do Labsol está diretamente 
relacionado à busca em trazer para o universo do design 
os princípios de ecoeficiência atentando sobre impactos 
ambientais e utilização consciente dos recursos naturais. 
A sustentabilidade aborda questões ambientais, sociais e 
econômicas de maneira mais abrangente em diferentes 
áreas do conhecimento e se firma como base tanto para o 
ecodesign como para as propostas de economia solidária.

Compartilhando desses princípios, o LabSol busca 
identificar e atuar com grupos de produção artesanal que 
já participam, ou podem vir a participar, de ações de eco-
nomia solidária como forma de fortalecimento e reconhe-
cimento do trabalho artesanal, além de estimular novas 
formas de comercialização e valorização do trabalho, sua 
origem e processo de produção, que envolve o desenvol-
vimento do produto artesanal. 

Para o desenvolvimento de ações junto a grupos 
de produção artesanal, os núcleos de extensão realizam 
suas atividades através de demandas diretas, que chegam 
através de órgãos de fomento ou via associações (ONGs, 
OSCIPs), e/ou submetem projetos a diferentes editais, in-
cluindo projetos de pesquisa financiados pela própria 
instituição de ensino ou por fundações e agências de in-
centivo à pesquisa. Devido à sua experiência de atuação, 
desde o ano de 2001, o Laboratório O Imaginário opta por 
desenvolver projetos mais autônomos, mantendo como 
prática submeter projetos a editais vinculados a empresas 
públicas e privadas e instituições de pesquisa. Dessa ma-
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neira é possível ter um controle maior de todos os proce-
dimentos para a realização da ação. A partir dos projetos 
aprovados em editais, O Imaginário consegue manter um 
vínculo mais duradouro com grupos de artesãos já conso-
lidados (que trabalham com artesanato de forma organi-
zada) possibilitando o desenvolvimento de projetos que, 
além da melhoria do produto artesanal, visam promover 
novos processos e experimentos com foco em pesquisa, 
assim como apresentam novas perspectivas de produção 
e valorização do trabalho artesanal (considerando aqui va-
lores culturais, sociais e ambientais). 

Diferentemente, o LabSol opta por desenvolver 
ações a partir de demandas que chegam ao Laboratório 
por intermédio de associações (de artesãos ou através de 
outras ONGs), ou por meio de estudantes e professores. O 
Laboratório executa ações de curto prazo e não aprofunda 
os projetos junto a grupos já trabalhados. Essa dinâmica 
de atuação pode estar associada ao seu próprio perfil or-
ganizacional, visto que, de certa forma, quem dita a dinâ-
mica desses projetos são os próprios estudantes de gra-
duação, que permanecem aproximadamente um ano no 
Laboratório (equipe rotativa).

Os procedimentos abordados em cada modelo de 
atuação reforçam as singularidades com que cada Labora-
tório se estruturou para executar e promover ações de de-
sign junto ao artesanato priorizando atividades de ensino, 
pesquisa e extensão. 

Também é interessante destacar que o fato de os 
Laboratórios estarem inseridos em universidades públicas 
proporciona uma estabilidade financeira e de estrutura 
física permitindo experimentos, pesquisas e desenvolvi-
mento de metodologias, produtos, técnicas e materiais 
que fortalecem ainda mais a relação entre o design e o ar-
tesanato. Para Bonsiepe (2011), a pesquisa em design con-
siste em poder fornecer subsídios que melhorem a prática 
projetual. Assim, as experiências construídas a partir do 
aprendizado e da troca de conhecimentos junto a grupos 
produtivos podem estimular a capacidade do designer em 
buscar novas soluções projetuais (envolvendo grupos de 
produção artesanal com diferentes propostas de inclusão 
social e econômica), contribuindo com alternativas inova-
doras que beneficiem a sociedade como um todo.

As Associações e ONGs, representantes do ter-
ceiro setor, passaram a atuar no país atendendo novas 
demandas sociais e ambientais. Orientado por essas 
premissas o Centro Pernambucano de Design – CPD –  
após um ano de incubação junto ao SEBRAE-PE se con-
solidou em 2005 com apoio de instituições estaduais 

para desenvolver ações de design com ênfase no arte-
sanato como forma de transformação social atendendo 
demandas locais e estaduais. 

Durante seu período de incubação, testou alguns 
procedimentos, criou algumas estratégias e seus procedi-
mentos foram sistematizados em sete etapas: diagnóstico; 
gestão de grupo; gestão do processo produtivo; gestão do 
produto; gestão do mercado; avaliação final dos resulta-
dos; e divulgação e promoção. Este modelo se apresenta 
de forma linear, podendo ser aplicado integralmente (se-
quencialmente) ou em etapas isoladas, dependendo da 
solicitação da demanda. 

A relação das trajetórias das ações desenvolvidas 
pelo Centro está diretamente relacionada com as políticas 
de incentivo ao artesanato e agentes financiadores. O Cen-
tro realiza muitas ações em diferentes grupos produtivos, 
para isso conta com consultores externos que executam 
ações pontuais como prestadores de serviço (pessoa físi-
ca ou jurídica). De certa forma, são esses consultores que 
aplicam o modelo de atuação do Centro durante as ações 
junto a grupos de produção artesanal. Já a equipe interna 
gerencia, coordena e busca novas demandas de projetos.

Assim como os Núcleos de Extensão o CPD 
não pratica a comercialização de produtos artesanais 
desenvolvido pelos grupos, mas estimula essa prática em 
seu modelo de atuação e promove orientação sobre a 
gestão de mercado. 

Observa-se que o Centro Pernambuco de Design 
desenvolve importantes projetos que fortalecem a relação 
entre o design e o artesanato na região Nordeste do país e 
também a relação do design com diversos segmentos de 
mercado. Por meio da contratação de consultores, o Cen-
tro também fomenta a atuação de designers locais junto 
ao artesanato, incentivando novos caminhos e possibili-
tando a interação dos mesmos com diferentes realidades. 

Por também atuar em outras especialidades do 
design (gráfico, serviço) alia diferentes propostas junto a 
grupos de produção artesanal, micro, pequenas e médias 
empresas e também orienta empreendedores individuais 
estimulando o mercado local. Começa, recentemente, a 
introduzir algumas ações vinculadas à economia criativa. 
Acredita-se que, mesmo tendo liberdade para atuar e pro-
por novos projetos, a associação ainda se mantém restri-
ta e pouco ousada na busca de novas parcerias e, conse-
quentemente, novas oportunidades de ampliar suas ações 
junto ao artesanato.

Com um histórico também de incubação o Design 
Possível iniciou suas atividades junto ao artesanato como 
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um projeto de extensão acadêmica aproximando estu-
dantes de design e organizações sociais da periferia de São 
Paulo, junto à Universidade Mackenzie. Neste período suas 
atividades possibilitaram o contato dos estudantes com 
diferentes realidades e estimularam o desenvolvimento 
de projetos com foco no produto artesanal e também na 
inclusão social por meio da geração de trabalho e renda de 
grupos marginalizados.

Essa experiência fez com que a estrutura do seu 
modelo de atuação também fosse formalizada em seis 
módulos (formação de grupo, consolidação da técnica, 
dinâmica de mercado, desenvolvimento de produtos, pro-
dução e comercialização e autogestão) que caracterizam 
um modelo de atuação linear, pois esses módulos são apli-
cados sequencialmente ou individualmente (um ou mais 
módulos dependendo da necessidade de cada grupo e do 
tempo de cada projeto). O tempo considerado ideal para 
execução de todas as etapas é de um ano (12 meses), apro-
ximadamente dois meses por etapa, assim a organização 
opta por projetos de curta e média duração, nos quais pelo 
menos um ou dois módulos são executados.  

Diferentemente dos Núcleos de Extensão, do CPD, o 
Design Possível optou pela comercialização dos produtos 
artesanais devido a necessidade dos grupos de artesãos 
em conquistar novos clientes. Com tipologia de artesana-
to urbano, os produtos artesanais produzidos por grupos 
da periferia de São Paulo são confeccionados a partir do 
reaproveitamento de materiais, como resíduos industriais. 

O Design Possível ainda mantém contato com os 
grupos, principalmente para auxiliar, orientar e incentivar 
a comercialização dos produtos.  Promovendo e fortale-
cendo uma constante formação de redes de contato entre 
consumidores, associações, designers e empresas. Desse 
modo, a ONG consegue desenvolver diferentes projetos 
com diversos grupos, mas, de certa forma, acompanha os 
antigos projetos, o que lhes permite avaliar os resultados 
das atividades propostas. 

Com o foco em públicos semelhantes (grupos de 
artesãos), o Design Possível e o Centro Pernambucano de 
Design, localizados em dois estados diferentes, foram se 
adaptando aos cenários locais, se estruturando e criando 
seus próprios modelos de atuação.  

Devido à formação estrutural do Centro, a partir de 
diferentes sócios fundadores (pessoas jurídicas), a garantia 
de demandas de trabalho é mais estável; no entanto, isso 
acaba engessando o modelo de atuação e acomodando 
a equipe de trabalho, visto que os projetos, muitas vezes, 
propõem ações similares. Em contrapartida, o Design Pos-

sível apresenta mais autonomia na formatação e no dire-
cionamento das ações, pois está sempre buscando novos 
parceiros, pois não tem um agente de fomento que garan-
ta a demanda constante de projetos. 

Para as ações individuais o processo de atuação 
junto a grupos de produção artesanal é extremamente 
particular, são atividades realizadas, em sua maioria, por 
profissionais da área de design e/ou arquitetura de forma 
autônoma. Reconhecidos por meio da identidade singu-
lar dos seus trabalhos esses atores desenvolvem modelos 
próprios de atuação. 

O modelo de atuação proposto pela designer Paula 
Dib valoriza o processo artesanal como um todo. Propon-
do um realinhamento de soluções, ela inicia as ações com 
um diagnóstico local e, a partir desse primeiro passo, as 
outras atividades começam a ser pensadas e executadas. 
Denominado como método de “alfaiataria”, não existem 
etapas pré-definidas e o tempo de cada ação dura em 
média de um a dois anos (12 a 24 meses). Esse modelo foi 
sendo construído e denominado por ela ao longo de dife-
rentes experiências em diversos projetos.

Observa-se que seu trabalho e sua forma de atua-
ção ganharam destaque por promover ações do design 
que buscam valorizar culturalmente os saberes e as téc-
nicas do fazer manual. Nesse modelo, ela auxilia, orienta e 
também acompanha os artesãos no processo de desenvol-
vimento e produção dos produtos, incentivando também 
o empreendedorismo e a autonomia dos grupos. Ela apoia 
a participação em feiras de comercialização, mas não par-
ticipa da comercialização direta dos produtos. 

Retomando práticas ecológicas que originalmente 
eram empregadas por artesãos mais tradicionais, como 
por exemplo, em comunidades indígenas, ela exercita o 
caminho de volta tentando repassar para os artesãos a 
ressignificação dos processos que se perderam ou foram 
substituídos ao longo do tempo. Relaciona-se aqui o tema 
da globalização e da industrialização acelerada por que o 
Brasil passou e de toda a pulverização de produtos indus-
triais com padrões internacionais que de certa forma anu-
lou, negou e inferiorizou a cultura nacional e suas manifes-
tações populares vinculadas à produção artesanal. Nesse 
sentido, sua atuação em projetos de design e artesanato 
é especialmente voltada a um resgate cultural de saberes 
manuais que abrangem o design a questões sociais, am-
bientais e econômicas. 

O trabalho do designer Sérgio Matos também tem 
grande foco no resgate cultural e nas técnicas tradicionais, 
influenciado pelo artesanato e pela cultura popular da Pa-
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raíba na região Nordeste do país, ele busca na produção 
artesanal a inspiração para seus projetos de design (mó-
veis e objetos de decoração) e também para colaborar e 
orientar no desenvolvimento de produtos junto a grupos 
de produção artesanal.  

Sua atuação recente, desde 2012, junto a grupos 
produtivos está estruturada em 11 etapas (pesquisa local; 
levantamento de materiais; levantamento de temas para 
o conceito; geração de ideias; aprimoramento das ideias; 
testes; protótipos; peça piloto; produto final; divulgação; e 
lançamento). Com o foco no resultado do desenvolvimen-
to de novos produtos, ele explica que temas como empre-
endedorismo, gestão do grupo e vendas, por exemplo, 
são realizados através de outras consultorias e não fazem 
parte do seu modelo.

Essa é uma diferença do seu modelo para os de-
mais, ele foca suas ações na prática e técnica artesanal jun-
tamente com o uso de materiais locais. A temática sobre 
sustentabilidade é referenciada em seu trabalho principal-
mente em relação às propostas de aproveitamento de ma-
teriais, contribuindo com os artesãos e a paisagem local. 
Sua atuação junto a grupos produtivos também provoca 
um impacto positivo em relação ao aumento de geração 
de renda para os artesãos, pois a comercialização de novos 
produtos artesanais ganha destaque por terem sido cria-
dos com sua participação. 

Quanto à comercialização, a maneira com que Sér-
gio Matos se envolve com o processo de produção e acom-
panhamento de vendas dos produtos gerados durante as 
oficinas com grupos produtivos está diretamente relacio-
nada com sua rede de contatos. Considerando o seu reco-
nhecimento profissional nacional, ele incentiva e auxilia a 
participação dos grupos em diferentes feiras e exposições 
de design e/ou artesanato. Dessa maneira, ele apoia a in-
serção dos produtos artesanais no mercado e consequen-
temente a valorização do artesanato e o reconhecimento 
da relação entre o design e o artesanato.  

Na atuação autônoma de Paula Dib e de Sérgio J. 
Matos, em projetos que aproximam o design ao artesana-
to, é possível observar que a história de vida desses dois 
profissionais e suas referências e experiências pessoais 
influenciaram diretamente nas suas escolhas de atuação 
junto ao artesanato.

Paula Dib desenvolve ações tanto como consultora, 
prestando serviços para empresas e associações, quanto 
como propositora de projetos através de editais de fomen-
to. Já Sergio Matos atua com grupos produtivos através de 
prestação de serviço (consultoria) ou através de projetos 

pessoais, associando o processo de produção de seus pro-
dutos junto a artesãos da região da Paraíba. Os dois desig-
ners olham para a cultura brasileira e buscam nas raízes de 
suas origens a contribuição para os seus trabalhos.

A análise sobre esses dois designers revela que é pos-
sível aproximar o design da produção artesanal tanto como 
proposta de projetos autorais (uma das vertentes do trabalho 
de Sérgio Matos) que transforma técnicas, matérias e saberes 
artesanais em novos produtos com características formais e 
conceituais contemporâneas, quanto no desenvolvimento 
coletivo junto a grupos de artesãos (proposta enfatizada no 
trabalho de Paula Dib) que, além do objeto artesanal, envol-
ve conscientemente e ativamente a participação dos arte-
sãos em todos os processos de criação, gestão, produção, 
distribuição e comercialização dos produtos artesanais. 

3. CONSIDERAÇÕES E REFLEXÕES 
O paralelo criado nesta pesquisa entre modelos 

que desenvolvem atividades de design em grupos de pro-
dução artesanal tanto no estado de São Paulo (Sudeste) 
quanto nos estados de Pernambuco e Paraíba (Nordeste) 
permite considerar que a relevância da atuação proposta 
por cada caso ultrapassa fronteiras estaduais e adquire 
uma importância em território nacional, visto que a maio-
ria das ações é reconhecida nacionalmente.

A contribuição cultural, social, econômica e am-
biental que esses casos buscam atribuir ao artesanato e, 
consequentemente, à área do design, enriquece e incen-
tiva novas políticas de fomento ao artesanato, que reali-
mentam o design e estimulam o desenvolvimento de mais 
ações com esse perfil. Isso comprova que, cada vez mais, 
o artesanato e o design vêm mutuamente se fortalecendo 
como atividades colaborativas.

 A partir do contato direto com os modelos estuda-
dos, por meio de entrevistas, visitas e observação e análise, 
pode-se perceber que não existe uma única maneira, nem 
o melhor modelo, para se atuar com grupos produtivos. O 
que existe é a vontade de que novas relações sejam esti-
muladas e possam fortalecer ainda mais o contato entre o 
design e o artesanato brasileiro.

Com intuito de apontar alguns possíveis caminhos 
para o maior fortalecimento do design e do artesanato bra-
sileiro, é importante ressaltar que os núcleos de extensão 
colaboram com ações de caráter mais experimental, de cur-
to, médio e longo prazo, fomentando pesquisas que forta-
lecem a atuação do design junto ao artesanato em âmbito 
acadêmico, mas que também podem colaborar com os de-
mais modelos de atuação (associações e ações individuais).

Design e Artesanato no Brasil: Reflexões Sobre Modelos de Atuação do Design Junto a Grupos de Produção Artesanal
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As associações apresentam de certa forma uma 
rigidez e um controle maior sobre seus métodos de 
atuação, visto que estão mais atreladas aos agentes de 
fomento e à necessidade de cumprirem determinadas 
exigências contratuais. Esse tipo de controle acaba mol-
dando as atividades e o modelos de atuação das associa-
ções. Acredita-se que seria de extrema importância que, 
frequentemente, tanto as associações quanto os agentes 
de fomento, realizassem uma avaliação de seus modelos 
e práticas, para que as contribuições sociais, ambientais, 
políticas, culturais e econômicas alcançassem efetivos 
resultados em contextos contemporâneos cada vez mais 
dinâmicos e complexos.

Já as ações individuais executadas por profissionais 
autônomos apresentam características muito singulares, 
decorrentes de aptidão individual. Neste sentido, acredi-
ta-se que o estimulo à atuação do designer junto à núcleos 
de produção artesanal, poderia ocorrer desde sua formação, 
através da sua inclusão nos projetos pedagógicos dos cursos 
de graduação em design, em disciplinas curriculares obriga-
tórias e/ou optativas, que abordassem a atuação dos futuros 
designers em novos contextos e práticas, projetual e interre-
lacional, visto que atualmente esse processo, quando ocorre, 
se dá quase exclusivamente através de projetos de extensão.

Neste estudo, a busca pela compreensão de dife-
rentes modelos de atuação de design junto a grupos arte-
sanais, permitiu verificar que a relação entre o design e o 
artesanato e, consequentemente, entre o designer e o ar-
tesão apresenta diversas possibilidades de configuração, 
considerando parâmetros similares. Por exemplo, as ques-
tões sobre meio ambiente são consideradas em todos os 
modelos principalmente através do uso mais consciente 
de materiais e processos. Os aspectos sociais, envolvendo 
processos relacionados ao desenvolvimento local, são des-
tacados nas ações de longa duração, pois permitem uma 
melhor avaliação sobre todas as atividades executadas 
junto aos grupos. Os casos que, de certa forma, "incubam" 
(acompanham) grupos de produção artesanal por mais 
tempo conseguem apresentar resultados mais consolida-
dos. Em contrapartida, as ações mais pontuais perdem sua 
continuidade com o passar do tempo, embora tenham um 
“frescor” criativo interessante.

Como proposta de aprofundamento para este es-
tudo, é possível realizar investigação em algumas comu-
nidades e grupos de artesãos que já foram orientados por 
ações de design promovidas por esses mesmos seis casos 
estudados, dessa maneira seria possível avaliar os impac-
tos e resultados alcançados. Também seria interessante 

propor que uma mesma comunidade experimentasse 
diferentes modelos e observar, ao logo do tempo, como 
os resultados se apresentariam. Por fim, é possível pensar 
também em uma investigação mais pontual e multicola-
borativa, estimulando a partir de uma mescla de modelos, 
ações e reflexões sobre diferentes impactos causados a 
partir de uma imersão de atuação colaborativa.
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PRÁTICAS SUSTENTÁVEIS ORIENTADAS 
PELO DESIGN: 

RELATO DA PROJETAÇÃO DE UM EVENTO

RESUMO
Este artigo relata a experiência de concepção de um evento orientada pelo Design Estratégico e baseada nos prin-

cípios da sustentabilidade. Trata-se de um congresso voltado ao público escolar, cujo objetivo central consistia em levar 
o interesse pela pesquisa científica aos professores e estudantes de ensino fundamental tendo como pano de fundo a 
temática da sustentabilidade. A equipe de Design buscou um alinhamento com práticas de sustentabilidade nos âmbitos 
social, econômico e ambiental, o que determinou as estratégias projetuais adotadas, as ações e os materiais desenvolvi-
dos para o evento. Como resultados práticos desta atuação viu-se a formação de uma rede de atores envolvidos com a 
prática da sustentabilidade, o que levou a qualificação de ambientes educativos e ao compartilhamento de habilidades 
e conhecimentos. O caso apresenta a abordagem do Design Estratégico enquanto articuladora de redes através do en-
tendimento sistêmico de projeto, o qual foi direcionado para o engajamento de atores que estariam fora de um projeto 
tradicional de evento, reforçando o viés de sustentabilidade social. O Design Estratégico, neste caso, converge com a 
abordagem do Design Social na medida em que se destaca uma preocupação social, sobretudo na inclusão de grupos 
produtivos de baixa renda para a confecção de produtos para o evento.

ABSTRACT
This paper reports a Strategic Design driven event, based on principles of network and sustainability. This event was 

focused on students from public schools, and its main objective was to take an interest in scientific research on sustainability 
to teachers and elementary students. The design team sought alignment with sustainability practices in social, economic and 
environmental spheres, which determined the adopted design strategies, actions and materials developed for the event. As 
results, this actions saw the formation of a network engaged and involved with the practice of sustainability, which led to 
qualifying educational environments and the sharing of skills and knowledges. The case shows Strategic Design as a network 
articulator through a systemic understanding of the design practice, focusing on engaging actors not traditionally involved in 
the process, thus reinforcing the social sustainability dimension. Strategic Design, in this case, converges with the Social Design 
approach when it highlights social concerns, especially on including low income productive groups for the manufacture of 
products for the event.in the context of public policy.
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1.  INTRODUÇÃO 
Mudanças sociais e econômicas da última década 

evidenciam novos paradigmas, destacando-se o da so-
ciedade do conhecimento e o da rede, através dos quais 
novos modelos de produção se desenvolvem. Segundo 
Castells (2005), essa nova morfologia social modifica a 
operação e os resultados dos processos produtivos e de 
experiências. Conexões em rede da sociedade contem-
porânea modificam o valor das dinâmicas sociais, tanto 
na economia como na cultura, no consumo e na locali-
zação geográfica. Nesse sentido, as estruturas em rede 
possibilitam conectar territórios com diferentes culturas, 
favorecendo o intercâmbio de informações e o alcance 
de novas soluções. Quanto mais vínculos são formados, 
maior é a troca de informação e mais autossustentável se 
torna o contexto local.

O design tem a possibilidade de atuar na com-
plexidade da sociedade do conhecimento e dentro das 
redes que dela surgem principalmente pelo seu pensa-
mento sistêmico, integrador e visual, encontrado em 
poucas áreas (CARDOSO, 2011). A condução de um pro-
jeto em rede busca se focar na visão de todos os atores 
envolvidos no processo. Este desafio deve ser enfrentado 
nas diferentes fases do desenvolvimento de uma solução, 
propondo metodologias integradoras de visões compar-
tilhadas (KRUCKEN; MERONI; 2006). 

Este artigo relata a experiência de concepção e 
execução de um evento baseada nos princípios da sus-
tentabilidade e orientada pelo Design Estratégico. Tra-
ta-se de um congresso voltado ao público escolar, cujo 
objetivo central consistia em levar o interesse pela pes-
quisa científica aos professores e estudantes de ensino 
fundamental tendo como pano de fundo a temática da 
sustentabilidade. A equipe de design buscou um alinha-
mento com a lógica de rede, de forma a conectar atores 
de diferentes empreendimentos sociais na produção do 
evento; também considerou práticas fundamentadas nos 
três pilares da sustentabilidade: ambiental, econômica e 
social. Destacam-se as ações no âmbito da sustentabili-
dade social, em especial a inclusão de grupos produtivos 
de baixa renda e a gincana promovida com 29 escolas da 
rede municipal da cidade de Viamão, no Rio Grande do 
Sul.

O artigo está estruturado da seguinte forma: (a) 
breve introdução ao conceito de Design Estratégico; (b) 
relato do caso: o congresso, briefing e estratégias de pro-
jeto, descrição do evento e mapa de atores; (c) resultados 
e discussão e (d) considerações finais. 

2.     DESIGN ESTRATÉGICO
Compreendendo que a atividade de Design adqui-

riu um significado mais amplo e seus objetivos se expandi-
ram para além da forma e função de um produto, diversas 
abordagens são propostas, sendo uma delas a do Design 
Estratégico, definido como uma abordagem projetual para 
resolver problemas complexos de forma interdisciplinar e 
sistêmica, ancorado em uma cultura de projeto.

O antigo paradigma de fazer Design deu lugar a 
ideia de um sistema, composto pela integração entre co-
municação, serviço e experiências ligados a um produto 
tangível ou intangível. Este conceito denomina-se siste-
ma-produto: um conjunto de atributos materiais e imate-
riais que atuam sobre um bem e a sua percepção por parte 
das pessoas. Na emergência dessa complexidade, o desig-
ner passa a trabalhar em conjunto com outros campos de 
conhecimento que enriquecem de forma fundamental os 
resultados dos projetos, tais como ciências sociais e psi-
cologia. Cria-se, desse modo, uma cultura de projeto que 
é capaz de entender, visualizar, orientar e comunicar os 
conhecimentos adquiridos na forma de inovação e ressig-
nificação dos bens de consumo (GALISAI; BORBA; GIORGI, 
2008). 

O Design Estratégico, portanto, é uma evolução 
do paradigma de design baseado no produto como um 
bem concreto para um sistema mais complexo que, por 
consequência, exige uma outra abordagem projetual ca-
paz de articular o conhecimento de forma eficiente. Como 
compreende Ikeda (2007), esta competência estratégica 
pode se dar tanto dentro de empresas com o objetivo de 
alcançar vantagens competitivas e aumentar as margens 
de lucro, como também fora de uma estrutura corporativa 
em qualquer processo de Design que envolva uma abor-
dagem de projeto ampla e reflexiva. Não se vincula só e 
necessariamente a objetivos econômicos, mas também 
possui habilidades úteis para trabalhar em projetos de na-
tureza social. 

Conceituando-se rede como um conjunto de nós 
interconectados (CASTELLS, 1999), ao considerar-se o con-
junto de atores estabelecidos em projetos, tem-se que a 
atuação do designer envolve a articulação e mediação do 
conhecimento que circula por esses nós. Esta mediação está 
baseada na capacidade do designer de se tornar agente de 
diferentes organizações na sociedade e de propor significa-
dos, linguagens e até valores ligados a cidadania e participa-
ção social (VERGANTI, 2009).

Reforçando a atuação Victor Papanek (1973), precur-
sor do chamado Design Social que desde o início dos anos 
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cursos de formação continuada, conhecer projetos de pes-
quisa escolar, acadêmica e empresarial, além de ter con-
tato com uma rede de profissionais e pesquisadores da 
área de bioenergia e trocar experiências com colegas. 
 

3.5 Briefing e estratégias de projeto
Para organizar e promover o I Congresso de Agroen-

ergia e Sustentabilidade na Educação foi contratada uma 
equipe atuante em Design Estratégico. O desafio inicial 
proposto à equipe constituiu-se em promover o tema 
do Congresso junto ao público alvo do evento (alunos e 
professores do ensino fundamental), bem como materi-
alizar os conceitos de agroenergia e sustentabilidade nas 
propostas de ambientação/cenografia, nos souvenirs e 
memorabílias do evento, e nos materiais impressos para 
divulgação.

Como visto, a abordagem estratégica do Design 
baseia-se na interdisciplinaridade e na visão sistêmica em 
projetos, resultando em soluções materiais e imateriais 
na forma de sistemas-produto-serviço que preconizam a 
criação de redes de atores diversos e que propõem no-
vas significações que contemplam questões de cunho 
social. A partir desta perspectiva, iniciou-se um processo 
de exploração dos conceitos associados ao I Congresso de 
Agroenergia e Sustentabilidade. 

Esta exploração foi realizada por meio de um brain-
storming não estruturado. Esta atividade permitiu o com-
partilhamento do conhecimento prévio da equipe acerca 
dos temas-chave do evento e permitiu a associação de 
novos significados aos conceitos propostos previamente 
pelo comitê organizador do Congresso. Além da asso-
ciação de novos significados, foi possível definir com obje-
tividade os protagonistas do Congresso que se realizaria: 
os alunos das escolas e seus professores, responsáveis por 
sua participação no evento.

A partir da exploração da palavra “educação”, 
passou-se a abordar o evento como uma experiência de 
aprendizagem a ser proposta a alunos, professores, profis-
sionais e pesquisadores que transitariam no evento. En-
tendeu-se que o Congresso não deveria ser apenas o fe-
chamento de um ciclo de ações educativas previamente 
realizadas, mas um marco que levaria novas propostas de 
como os atores presentes poderiam se valer dos conheci-
mentos do PROMOBIO em seu dia a dia.

A partir da exploração da palavra “sustentabili-
dade”, por sua vez, a equipe percebeu a abrangência e a 
importância de tal conceito. No entendimento de Manzini 

1970 percebeu sustentabilidade como critério indispensá-
vel para o desenvolvimento de um bom projeto de Design, 
temos que "o design deve ser uma ferramenta inovadora, 
multidisciplinar e criativa para responder às necessidades 
humanas", o que confere aos designers a responsabilidade 
de projetar sistemas-produto-serviço com propósito. Na 
medida em que o Design se torna uma ferramenta signi-
ficativa para as mudanças sociais e ambientais, cresce a 
responsabilidade moral e social de seus projetos, com um 
foco especial nas pessoas que são impactadas pelo pro-
cesso de Design.

No caso deste projeto, pode-se traçar uma aproxi-
mação entre o Design Estratégico e o Design Social, de-
finido por Lima e Martins (2011) como uma abordagem 
de projeto participativa envolvida na promoção de valo-
res sustentáveis, sociais e culturais, pois há um esforço da 
equipe de design em integrar os eixos de design para o 
mercado e design com preocupações sociais, colocados 
em oposição por Margolin e Margolin (2004). Dessa manei-
ra, para a produção da cenografia e dos brindes do evento, 
optou-se por valorizar grupos produtivos locais de baixa 
renda e materiais reaproveitados, ao invés de contratar 
empresas de outros estados que oferecem produtos pron-
tos para eventos. A seguir, apresenta-se o relato da proje-
tação do evento e os resultados observados

3.     O CONGRESSO
Em abril de 2014 aconteceu na cidade de Viamão 

(RS) o I Congresso de Agroenergia e Sustentabilidade na 
Educação. Esse evento fez parte de um programa de ações 
que constituem o PROMOBIO, um projeto científico-tecno-
lógico dos órgãos Finep e CNPq, alocado em uma Institui-
ção de Ensino Superior do Rio Grande do Sul. O programa 
promove ensino, pesquisa e extensão na área de biocom-
bustíveis, especificamente biodiesel e etanol. O PROMO-
BIO tem como missão proporcionar a integração entre es-
colas, universidade e empresas.

Para promover tal integração, foram realizadas 
ações com 15 escolas de ensino básico e fundamental dos 
municipios de Porto Alegre e Viamão com intenção de 
despertar nos alunos vocações para carreiras nos setores 
de biocombustíveis, petróleo, gás e petroquímica —seto-
res em que há carência de recursos humanos qualificados. 
O I Congresso de Agroenergia e Sustentabilidade na Edu-
cação marcou o encerramento de tal ciclo de atividades 
nas escolas, quando durante três dias a comunidade local 
foi convidada a conhecer os resultados do PROMOBIO e 
teve a oportunidade de participar de atividades coletivas, 
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(2008), a sustentabilidade requer uma descontinuidade do 
sistema fragmentado atual, substituída pela construção 
de um sistema aberto e interconectado na sua complex-
idade que possibilita uma diversidade de alternativas sus-
tentáveis e plausíveis. Formas emergentes de capitalismo, 
estratégias de implementação de práticas sustentáveis, 
construção de cenários futuros e estabelecimento de par-
cerias e cooperação levando em conta a justiça social e a 
inclusão são temas discutidos em torno de uma proposta 
mais abrangente de ações sustentáveis (ELKINGTON, 2011). 
Considerando a amplitude e a complexidade do conceito, 
a equipe determinou como norteador das ações do proje-
to o tripé da sustentabilidade de John Elkington (2011), um 
conceito ampliado de sustentabilidade principalmente di-
recionado às empresas que visam práticas sustentáveis e 
composto por três pilares: social, econômico e ambiental.

Por fim, a partir da exploração da palavra “agroen-
ergia” a equipe de design verificou o distanciamento do 
conceito com o cotidiano do público-alvo, composto em 
maioria por alunos e professores de escolas municipais. 
O Brasil é referência na produção de agroenergia, que é 
a segunda maior fonte de energia primária do país, se-
gundo o portal do Ministério da Agricultura (2015). Possui 
programas que atraem a atenção do mundo por ofertar 
alternativas econômica e ecologicamente viáveis à substi-
tuição dos combustíveis fósseis, cujo uso já é conhecido e 
corriqueiro no nosso dia a dia. 

Feita a exploração e o entendimento dos conceitos, 
foram definidas como estratégias de projeto a adoção da 
perspectiva de formação de rede e a exploração dos pi-
lares da sustentabilidade. Assim, definiu-se que todas as 
ações relativas ao Congresso seriam articuladas no intuito 
promover novas formas de relacionamento entre as pes-
soas e o engajamento destas com as dimensões da sus-
tentabliidade. Entre as estratégias de projeto adotadas, 
destacam-se:
•	 A criação de um canal de comunicação do Congresso em 

uma rede social amplamente utilizada pelo público em 
questão, possibilitando o contato direto e prévio ao evento 
com cada um dos participantes que estariam presentes;

•	 A participação dos alunos e professores em atividades 
lúdicas e pedagógicas anteriores ao Congresso, através 
das quais se estimulariam o engajamento, a competição 
e a cooperação entre as instituições de ensino;

•	 A articulação de uma ou mais dimensões da 
sustentabilidade propostas no tripé da sustentabilidade 

em cada material desenvolvido e ação realizada 
para o Congresso, considerando meios de 
produção, consumo e descarte;

•	 A inclusão de grupos produtivos de comunidades de 
baixa renda de Porto Alegre na confecção de materiais 
de divulgação, decoração e brindes do Congresso. 

3.6 A Gincana Sustentável
Considerando o conceito do tripé da sus-

tentabilidade e a premissa de que os vínculos pre-
cisariam ser fortalecidos em uma relação em rede 
com o público do congresso, entendeu-se a ne-
cessidade prévia de engajar e disseminar junto ao 
público temáticas relacionadas a sustentabilidade 
e agroenergia. Para tanto, a equipe de Design de-
senvolveu uma gincana como forma de promover 
a participação direta e indireta no Congresso que 
foi realizada junto a 29 escolas da rede munici-
pal da cidade de Viamão (RS). Esta gincana teve o 
nome de Gincana Sustentável.

Pensada como ação educativa e de enga-
jamento inicial, a Gincana Sustentável propôs ati-
vidades que levaram em conta o universo da sus-
tentabilidade e variaram desde coleta de óleo de 
cozinha usado, até criação de horta comunitária e 
fanzine temática nas escolas participantes. 

Para auxiliar a participação e o engajamento 
das escolas na gincana, foi desenvolvido um ma-
terial de instrução para realização de tarefas, com 
pontuação relativa a cada uma delas. As escolas 
receberam esse material, composto por um “kit” 
de cartas das atividades para participar da Ginca-
na Sustentável e por um cartaz de divulgação do 
I Congresso de Agroenergia e Sustentabilidade na 
Educação. Essa distribuição foi feita para os repre-
sentantes das escolas e se deu em um evento de 
lançamento da atividade, promovido pela Prefei-
tura do município de Viamão (RS).

O “kit” da  Gincana Sustentável foi proje-
tado para ser desmembrado, permitindo que o 
representante de cada escola organizasse gru-
pos de articulação para cada atividade da gin-
cana. Após a sua conclusão, as escolas deveriam 
postar fotos de registro na fanpage do Con-
gresso, previamente publicada em uma popular 
rede social, o Facebook, inserindo na legenda 
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uma “hashtag” seguida do nome da escola e da ativi-
dade realizada.

Essa ação nas redes sociais gerou a participação 
intensa das escolas do município de Viamão. A Gincana 
Sustentável movimentou a campanha de engajamento 
através da rede social, e além das atividades da Gincana 
Sustentável foram trabalhadas inscrições no evento e dis-
ponibilizados conteúdos relacionados ao tema do Con-
gresso. Tal ação teve como resultado o alcance de mais de 
2.300 pessoas no Brasil, Estados Unidos e Portugal.

3.7 Cenografia e decoração
Como exemplo de organização em rede, a maior 

parte da decoração que compôs a cenografia do evento 
foi concebida junto com e produzida por grupos produ-
tivos de artesanato locais em situação de vulnerabilidade 
social. A cenografia foi toda feita de material reutilizado, 
como garrafas PET e sacos de pão torcidos. A decoração 
conquistou os participantes do I Congresso de Agroener-
gia e Sustentabilidade que, ao final do evento, solicitaram 
o reuso como decoração das escolas do municipio.

O grupo produtivo envolvido com a produção da 
cenografia foi co-responsável pelos materiais necessários 
para tanto. O grupo mobilizou a comunidade de seu bair-
ro na coleta das centenas de garrafas PET que viraram os 
elementos de cenografia e decoração do evento. Para a in-
tervenção artística nas garrafas PET foi estabelecido o uso 
de materiais não nocivos ao meio ambiente, como tintas a 
base de água. Para a composição dos módulos da decora-
ção, foi utilizado uma tecnologia social adaptada pelo gru-
po: o “ecofio”. O ecofio consiste em fios feitos de pedaços 
de sacos de pão torcidos, os quais foram utilizados para 
unir as partes das garrafas, fazendo as vezes de barbantes 
e fios sintéticos comumente utilizados.

No decorrer do Congresso, afirmando o estabeleci-
mento de uma rede de atores relacionados ao projeto do 
evento, o grupo em questão teve também a oportunidade 
de ministrar oficinas junto a alunos, professores e pesqui-
sadores, compartilhando seu conhecimento prático rela-
cionado a reciclagem e reuso de materiais descartados.

3.8 Souvenirs e memorabílias 
Os  souvenirs e memorabílias foram propostos a fim 

de oferecer aos participantes do Congresso lembranças 
de sua participação no evento. Estes materiais foram ela-
borados pela equipe de Design e produzidos em parceria 
com grupos de artesãos dos municípios de Viamão e Porto 
Alegre. Para o estabelecimento de uma cadeia virtuosa de 

produção, parte dos insumos coletados na gincana sustentável 
serviu de matéria-prima para a produção de souvenirs.

O óleo de cozinha coletado pelos estudantes na ginca-
na, por exemplo, foi utilizado para a produção de sabão por 
um dos grupos produtivos envolvidos. O sabão gerado pela 
transformação do óleo fez parte dos souvenirs entregues aos 
participantes inscritos. Para o armazenamento deste sabão 
foi produzida uma embalagem de garrafa PET, executada 
pelo mesmo grupo responsável pela cenografia do evento.

Todos os souvenirs e memorabílias recebidos pelos 
participantes do evento foram entregues em uma sacola pro-
duzida por um terceiro empreendimento. Esta sacola foi feita 
com pedaços de cortinas reaproveitados e suas alças feitas de 
restos de persianas, cintos e alças de mochilas dos correios 
em desuso.

Ainda, os crachás de identificação dos participan-
tes do evento foram criados pensando em mais uma ação 
de engajamento junto as escolas participantes do evento. 
Produzido por outro grupo produtivo, o papel utilizado era 
um “papel-semente”, que permitiu que os crachás pudes-
sem ser plantados nas escolas após a participação de seus 
alunos no Congresso.

Figura 1 – Materiais produzidos para 

o I Congresso de Agroenergia e Sustentabilidade.

Fonte: elaborado pelos autores, com base na pesquisa realizada. 
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3.9 Mapa da rede e das ações 
promovidas

O trabalho da equipe de Design propôs a criação 
intencional de uma rede de colaboradores e participantes, 
que direta ou indiretamente trocaram conhecimentos e 
habilidades. A seguir, é apresentado o mapa de atores en-
volvidos ao longo do projeto do Congresso.

4.     RESULTADOS E DISCUSSÃO
As necessidades do evento em questão foram aten-

didas através da promoção da sustentabilidade plena. En-
tende-se no arranjo formado entre empresas de design e 
grupos produtivos de baixa renda uma oportunidade de 
atuação que propõe benefícios diretos e indiretos para a 
sociedade através do contato entre pessoas, da troca entre 
disciplinas, do uso de insumos reaproveitados e da ação 
educativa resultante. 

A participação das escolas foi intensa: antes, duran-
te e após a realização do evento. Acredita-se que a Gin-
cana Sustentável foi uma ação diferenciada no que tange 
à mobilização e ao engajamento do público-alvo e suas 
instituições, e teve como efeito não esperado a extensão 
das ações para além dos muros das escolas. Ao todo, foram 
coletados 2.267 litros de óleo de cozinha usado e 111.285 
unidades de garrafas PET. 

Avalia-se que as ações promovidas pela equipe de 
Design tiveram como principais resultados:

•	 O engajamento de diretores de escola, professores e alunos 
em atividades que propuseram a melhoria do ambiente 
escolar, e a união destes em torno de um propósito 
benéfico ao meio ambiente e à sociedade em geral;

•	 Atividades como “coleta de garrafas PET”, "coleta de óleo 
de cozinha” resultaram na mobilização da comunidade do 

entorno das escolas na arrecadação de materiais e insumos 
para a realização de atividades da Gincana Sustentável.

•	 O compartilhamento de conhecimento e conteúdos 
gerados pelos alunos para fora dos muros das escolas, 
com atividades como “passe adiante” (produção 
de um material informativo sobre sustentabilidade 
para distribuir na comunidade) e a criação de 
“fanzines”, estendendo a ação educativa para atores 
indiretamente envolvidos com a escola;

•	 Sugeriu aos professores meios de abordar a 
sustentabilidade de forma interdisciplinar, desafiando-
os a serem mais criativos em suas aulas ao passo que 
promoveu nos alunos a iniciativa e a proatividade;

•	 O incentivo à intervenção obteve como resultados a 
qualificação do espaço físico escolar com a realização 
de atividades como “horta na escola” e “criação livre”;

Figura 2 –  Mapa de atores envolvidos no I Congresso de Agroenergia e Sustentabilidade.

Ana von F. Berger, Gabriela W. Zambenedetti, Carolina H. Eichenber (UNISINOS)

Fonte: elaborado pelos autores, com base na pesquisa realizada. 
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tendimento sistêmico do tema. A equipe de Design, dian-
te do desafio recebido, mostrou um posicionamento que 
compreende um sistema de escolhas conscientes. Ao invés 
de apenas criar soluções que responderiam as requisições 
do comitê organizador do Congresso, a equipe propôs al-
ternativas executadas por sujeitos inicialmente alheios ao 
projeto, mas que, impactados pelo processo de projeta-
ção, trabalharam alinhados às estratégias propostas.

O Design Social cria produtos e serviços com o ob-
jetivo de provocar melhorias sociais. O Design Estratégico, 
neste caso, converge com a abordagem do Design Social 
na medida em que ultrapassa a perspectiva de somente 
projetar e vender produtos para o mercado para uma pers-
pectiva de incluir o eixo social na prática de projeto.
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•	 Troca de conhecimento acadêmico e popular, com 
destaque para a aproximação de grupos produtivos 
de baixa renda com o Congresso através de oficinas de 
reutilização criativa de materiais.

5.     CONSIDERAÇÕES FINAIS

Novas maneiras de se relacionar, de perceber a reali-
dade e de resolver os problemas cotidianos são solicitadas 
para a transição sustentável. Essas mudanças se apoiam 
no entendimento de novos valores sociais que dependem, 
por sua vez, da interação dos indivíduos e de suas habili-
dades, os quais passam a ser a engrenagem principal de 
um sistema com propósito maior. Esse sistema pode se de-
senvolver na lógica de interações e interdependência das 
partes de um todo, como ocorre na formação de redes, e 
assim constituir uma economia baseada no conhecimen-
to, que contribui não apenas com benefícios econômicos 
e produtivos, mas também ambientais e sociais.

Na dinâmica de projetação do I Congresso de Agro-
energia e Sustentabilidade na Educação nota-se a prática 
sustentável não somente pelo seu caráter de reuso e reci-
clagem de materiais, na dimensão ambiental, mas também 
pela oportunidade de participação e geração de renda que 
tiveram os grupos produtivos envolvidos, e em vivências 
possibilitadas pela Gincana, que promoveram a atitude 
responsável e a interação entre estudantes, professores e 
comunidade. Desta forma, aliada a formação de uma rede 
de atores oriundos de diversos contextos, nota-se a inclusão 
dos três pilares da sustentabilidade na concepção do evento. 

Destacam-se as ações feitas dentro do pilar de 
sustentabilidade social, por terem promovido o engaja-
mento de atores que estão fora do sistema de produção 
que apoia o mercado de eventos. Por exemplo, as sacolas 
ecológicas feitas com pedaços de cortina reaproveitados 
por um dos empreendimentos envolvidos na confecção 
normalmente seriam produzidas em um sistema de larga 
escala, o que tornaria seu preço mais competitivo, porém 
explorando mão de obra barata. Outra ação que articulou 
os participantes do evento em rede e aproveitou para pro-
mover ações sobre o tema sustentabilidade foi a Gincana 
Sustentável. Os alunos e professores das 29 escolas da rede 
municipal da cidade de Viamão tiveram a oportunidade 
de entender e experimentar de forma colaborativa tópicos 
que mais tarde foram consolidados no evento. 

O Design Estratégico se mostrou uma disciplina ca-
paz de articular uma rede diversificada em um contexto de 
projeto com foco na sustentabilidade, valendo-se do en-
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RESUMO
O caminho do design rumo à sustentabilidade demanda inovação nos modelos de organização e nos processo de 

projeto. Os Living Labs representam uma possibilidade para desenvolvê-los e praticá-los com a participação de usuários. 
O artigo apresenta um estudo teórico sobre a relação que é desenvolvível entre Living Labs e metadesign. No processo 
de habilitação dos usuários à criatividade e ao design, os Living Labs utilizam o princípio de abertura próprio do metade-
sign. Como resultado, o artigo desdobra o potencial de inovação social ínsito nesta relação.

ABSTRACT
The way of design towards sustainability demand innovation in organizational models and design process. The Living 

Labs represent a chance to develop them and practice them with the participation of users. The article presents a theoretical 
study between the relationship of Living Labs and metadesign. In the enabling process of the users to creativity and design, 
Living Labs use the own metadesign principle of openness. As part of results, the article approaches the social innovation po-
tencial on this relationship.
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1. INTRODUÇÃO
Com a crise dos nossos modelos de desenvol-

vimento hipertróficos, há necessidade de encontrar 
soluções aos problemas da vida cotidiana nos cen-
tros urbanos que, em linha com a Declaração do Rio 
(UNCED, 1992), não comprometam as possibilidades 
das gerações futuras. Tais problemas convivem com 
o paradigma da complexidade, na medida em que 
há incerteza e incompletude do conhecimento que 
dê conta em definitivo de suas repostas. Trata-se de 
um percurso incansável, praticamente sem fim, mul-
tidimensional que abraça a incerteza. Complexidade 
é um tecido de acontecimentos, ações, interações, 
retroações, determinações, acasos, que constituem 
nosso mundo fenomênico (MORIN, 2003).

Os modelos organizacionais e os processos de 
projeto implementados pelas organizações governa-
mentais, não governamentais ou da iniciativa privada 
não conseguem expressar soluções deste tipo. No ho-
rizonte da co-criação, porém, surgem novas processu-
alidades pelas quais as pessoas se autoorganizam-se 
para responder às suas próprias necessidades através 
de diferentes configurações. 

A propósito, Manzini (2014) refere-se  “a trans-
formações no modo como indivíduos ou comunida-
des agem para resolver seus problemas ou criar novas 
oportunidades”. Tais inovações são guiadas mais por 
mudanças de comportamento do que por mudanças 
tecnológicas ou de mercado, geralmente emergindo 
através de processos organizacionais “de baixo para 
cima” em vez daqueles de “cima para baixo” (MAN-
ZINI, 2014). Para Meroni (2008) é possível identificar 
através deste movimento a existência de comunida-
des criativas, pessoas que colaboram na invenção e 
na sustentação de um processo para soluções viáveis 
para uma nova forma de vida. Para Manzini (2008), 
quando tais comunidades evoluem, tornam-se em-
preendimentos sociais difusos e nos casos promisso-
res tornam-se organizações colaborativas. 

Através dos processos do design estratégico, 
são estabelecidas formas de diálogo entre vários 
atores que vão engajando-se na construção da ino-
vação. Além disso, atua com sua capacidade de ha-
bilitar tais atores ao longo das diferentes etapas de 
projetação. Para Zurlo (2010), o design estratégico, 
através de sua atividade de projeto, atua na ativa-
ção da ação estratégica dentro das organizações. O 
design estratégico é, portanto, um fenômeno com-

plexo que se compara com fenômenos complexos: 
tentar interpretá-lo significa não ceder a intenções 
simplificadoras (ZURLO, 2010). 

Nesse contexto é que os problemas complexos 
contemporâneos podem ser projetados em estrutu-
ras de laboratórios que promovem a inovação social. 
O entendimento comum do conceito de laboratórios, 
normalmente está pautado na concepção de que são 
espaços físicos devidamente equipados, cujas ativi-
dades ocorrem sob condições ambientais controladas 
e normatizadas. Um laboratório também é qualquer 
ambiente aberto para que sejam desenvolvidos pro-
cessos experimentais referentes a alguma área co-
mum de interesse das pessoas. Ou seja, é um espaço 
que favorece o experimento livre e autônomo e onde 
se iniciam propostas que, potencialmente, irão tratar 
de atuar em alguma dimensão maior. 

Neste artigo, tais laboratórios referidos estão 
vinculados a um tipo específico, que são reconheci-
dos como Living Labs. Para Eriksson, NiitamoVeli e 
Kulkki (2005), os Living Labs representam uma meto-
dologia de pesquisa centrada no usuário para sentir, 
prototipar, validar e refinar soluções complexas que 
envolvam situações da vida real. Embora existam di-
ferentes autores que definem os Living Labs, Biten-
court e Bignetti (2012) apresentam o entendimento 
como um ambiente estruturado em uma rede de 
inovação social constituída por atores da sociedade 
civil, autonomamente ou em parceria com o poder 
público, atuando em conjunto com os interessados 
na co-criação e no desenvolvimento de novas solu-
ções, novos serviços ou novos modelos de negócios 
sustentáveis (BITENCOURT E BIGNETTI, 2012). Os Li-
ving Labs podem ser tanto uma organização faci-
litadora de processos de inovação quanto espaços 
físicos onde as pessoas experimentam essas novas 
soluções. Segundo Manzini (2008), por organização 
facilitadora entende-se aquelas que habilitam pro-
cessos de inovação. Esse movimento é o que Zurlo 
(2004) reconhece como a necessidade de um proces-
so experimental inacabado que prototipa soluções 
para os mais diferentes contextos.

Ouden (2012) apresenta o desenvolvimento 
de inovação transformacional a partir da criação de 
valor compartilhado em quatro níveis: usuário, orga-
nizações, ecossistema e sociedade. A atividade dos 
Living Labs pretendem ir ao encontro desse tipo de 
inovação. Para uma inovação ser bem sucedida deve 

Os Living Labs como plataforma de metaprojetação, sustentabilidade e inovação social



103

Edição 02- 2015

Aron Krause Litvin; Carlo Franzato; Gustavo Borba; Karine Freire

melhorar a qualidade de vida da sociedade como um 
todo (OUDEN, 2012).

O dinamismo implicado nesse processo, possui 
uma nítida orientação para processos de inovação. Os 
Living Labs como organizações facilitadoras, promo-
vem a visualização de novas oportunidades a partir 
do envolvimento direto das pessoas e das comunida-
des. Uma possibilidade é a construção de cenários fu-
turos, orientada pelas capacidades do design. 

A partir do prévio entendimento sobre os Li-
ving Labs, é possível perceber que a sua função apro-
xima-se sensivelmente ao metadesign. Para Giaccardi 
(2005), o metadesign transforma culturalmente o sen-
tido do design como semeadura, ao invés do design 
como planejamento. Traz consigo a possibilidade de 
projetar algo que vai surgir, enquanto o planejamen-
to busca um controle maior das variáveis. O metapro-
jeto através de sua processualidade de projeto tam-
bém pode ser compreendido como uma atividade de 
cunho estratégico. 

A necessidade de elaborar uma estratégia pro-
jetual adequada, transfere uma responsabilidade 
significativa para aquele que facilita a construção 
desses cenários. Segundo Franzato (2011), os cenários 
podem ser percebidos como uma metodologia volta-
da para a preparação de pesquisas preparatórias ao 
projeto. O domínio de diferentes ferramentas para a 
projetação possibilita a condução do processo com 
uma maior fluidez. O metaprojeto nasce, portanto, da 
necessidade de existência de uma “plataforma de co-
nhecimentos” que sustente e oriente a atividade pro-
jetual em um cenário dinâmico (DE MORAES, 2010). 

Sendo assim, este artigo pretende elaborar uma 
reflexão teórica acerca da relação existente entre o 
metaprojeto e os Living Labs. O metaprojeto como 
uma possibilidade de habilitação aos processos do 
design estratégico. Sua orientação para uma prospec-
ção de novos resultados estabelece bases projetuais 
na medida em que avança em seu processo reflexivo. 
Logo, a processualidade implícita a partir das ativi-
dades que os Living Labs articulam com as pessoas e 
comunidades, levam a crer na sua aproximação com 
o metaprojeto.   

2. LIVING LABS
Os Living Labs são metodologias de investi-

gação centradas no usuário. Para Pinto e Fonseca 
(2013), tais estruturas transferem a responsabilidade 

e o controle da inovação para as mãos dos cidadãos. 
Portanto, podem ser compreendidos com um sistema 
aberto que articula processos de inovação. A origem 
do conceito na década de noventa está associado ao 
arquiteto William J. Mitchell do MIT (Massachusetts 
Institute of Tecnology). O pesquisador pretendia es-
tabelecer uma forma que incluísse o usuário na cons-
trução de soluções para os desenhos da cidade.. A 
preocupação justitifica-se pelo fato das pessoas re-
presentarem, em primeira instância, os usuários reais 
das estruturas urbanas. O primeiro experimento rea-
lizado pelo arquiteto, segundo Bitencourt e Bignetti 
(2012), já apontava uma orientação para construção 
de cenários futuros na observação do padrão de vida 
de usuários de uma casa inteligente projetada para 
um período futuro. Logo, identifica-se uma coerência 
fundante que reconhece o usuário como agente cen-
tral na construção da inovação.

Segundo o que apresenta Eriksson, Niitamo-
Veli e Kulkki (2005), os Living Labs também podem 
ser compreendidos a partir de quatro principais ati-
vidades: co-criação, exploração, experimentação e 
avaliação. Cada uma dessas atividades configuram 
ambientes de experimentação, nos quais são co-cria-
dos processos de inovação. A exploração refere-se na 
descoberta de usos, comportamentos e oportunida-
des de mercado emergentes. A implementação de ce-
nários vivos dentro das comunidades de usuários fica 
por conta da atividade de experimentação. Nota-se 
que os processos são produzidos a partir da interação 
criativa entre os usuários. A atividade de avaliação 
olha para os conceitos elaborados, produtos e servi-
ços em uma perspectiva que amplia sua percepção 
de valor. 

A partir das suas principais atividades, os Living 
Labs permitem que problemas complexos sejam iden-
tificados e habilitem o desenvolvimento de soluções 
aceitáveis para uma gama de usuários finais (GRAY; 
MANGYOKU; SERRA; SÁNCHEZ; ARAGALL, 2014). No 
entanto, a metodologia que sustenta a projetação 
desse processo é fundamental. A inovação orientada 
pelo design aproxima o usuário do processo de ino-
vação. Amplia-se consideravelmente o significado do 
resultado final, porque é mais provável que satisfaça 
suas necessidades. Ao mesmo tempo, entende que 
todas as pessoas assumem um papel de projetistas, 
mesmo que não tenham experiência de designer. 

Para Serra (2010), os Living Labs podem 
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blicos, ONG, Fundação Privada, Empresas Privadas e 
Universidade. Em seu estudo que apresenta os Living 
Labs brasileiros, Pinto e Fonseca (2013) demonstram 
que estão organizados por projetos de natureza di-
versa. Identifica-se, portanto, uma nítida orientação 
pela prática projetual dentro desse contexto.  

3. METAPROJETO
A geração de inovação orientada pelo design re-

quer o entendimento de dois processos distintos. Trata-se 
do projeto e do metaprojeto. O projeto é o modo pelo 
qual se organizam os fatores que concorrem para obter 
um resultado (CELASCHI, 2007). É nesta etapa de projeta-
ção que elabora-se uma observação e um contato muito 
próximo com a realidade. Também compreende-se a defi-
nição de um problema para que seja possível a construção 
da solução. Por outro lado, Celaschi (2007) demonstra que 
metaprojeto é o espaço que trabalha com a programação 
do processo de pesquisa e projetação que pretende-se 
utilizar. É através do metaprojeto que podem ser criados 
artefatos que ampliam as possibilidades da projetação. A 
metaprojetação é, portanto, uma ação muito delicada (CE-
LASCHI, 2007). O entendimento de programação sugere 
um processo mais controlado e previsível. A visão desse 
autor a respeito de metaprojeto contrapõe a operação im-
previsível que a processualidade percorrerá. 

Já Franzato (2014) apresenta o deslocamento da 
realidade como um dos princípios que orienta a ação me-
taprojetual. Semanticamente, o principal significado da 
palavra meta, quando utilizado como prefixo, é a mudan-
ça de lugar, de ordem ou de natureza (GIACCARDI, 2005). 
Tal movimento implica em uma operação que possibilita a 
criação de novas estruturas não apenas voltado para um, 
mas para diversos projetos que poderão existir. A reflexão 
do deslocamento poderá partir no exercício do projeto, 
entretanto poderá levar a percepções que ampliarão do 
projeto. Converte-se, portanto, como conhecimento de 
processo e como riqueza de informação, qualifica o pro-
cesso de inovação de forma evidente (CELASCHI, 2007). 

Um segundo princípio importante é a abertura que 
deve possibilitar durante o processo metaprojetual. Para 
Giaccardi (2005), deve permitir uma dinâmica relacional 
que comporte a construção de sistemas baseados em pro-
cessos abertos que afetem e sejam afetados, simultanea-
mente. Restringir a percepção daquilo que apresenta-se 
como novo é um equívoco na ação metaprojetual. Ao con-
trário de limitar o campo da visão, deve operar na susten-
tação do estado de abertura constante. 

assumir duas diferentes configurações: aqueles 
que ajudam as empresas a conectar-se com as 
demandas de seus usuários, facilitando processos 
de desenvolvimento de novos produtos ou serviços, 
e aqueles que concentram-se em abrir os sistemas 
de inovação a todos os cidadãos, chamados de 
laboratórios cidadãos. A partir das contribuições de 
Pinto e Fonseca (2013), também é possível identificar 
três tipos diferentes de Living Labs. O primeiro tipo 
são espaços físicos que funcionam como residências 
temporais para pessoas que experimentam novas 
tecnologias (PINTO; FONSECA, 2013). O segundo tipo 
são as organizações facilitadoras de processos de 
inovação através de metodologias de co-criação com 
os usuários. O terceiro tipo são os Living Labs que 
configuram-se como rede de inovação, sendo toda a 
rede compreendida como Living Labs.  

A partir da consulta ao site oficial da ENoLL 
(2015), percebe-se que os Living Labs estruturaram-
-se inicialmente através desta rede europeia que con-
grega diversos laboratórios no mundo. Sua função 
política é promover um ambiente amplo de fomento 
aos processos de inovação desenvolvidos pela rede 
de laboratórios filiados. A ENoLL oferece serviços de 
desenvolvimento de projetos, favorecendo através do 
seu endosso como instituição, a submissão de propos-
tas à convocatórias de projeto diversas. Além disso, 
promove atividades formativas de diferentes assun-
tos relacionados com a temática de inovação. Uma 
de suas funções é exercer a função de intermediador 
entre os diferentes Living Labs cadastrados na rede. A 
ENoLL disponibiliza um serviço de aproximação entre 
seus membros e serve como um balcão de negocia-
ção para novos projetos. Funciona como uma institui-
ção que abre novas perspectivas para seus membros. 
Ela promove uma busca das melhores oportunidades 
para que prospere os Living Labs que demandam por 
novas alianças, parcerias ou fundos de investimento. 

No contexto Brasil, existem diferentes perfis 
de Living Labs cadastrados na ENoLL. Basicamente 
os tipos dois e três apresentados anteriormente, são 
aqueles que podem ser reconhecidos no Brasil. Para 
Pinto e Fonseca (2013), a maior motivação dos Living 
Labs nacionais terem buscado o credenciamento é a 
possibilidade de conseguirem recursos financeiros 
para seus projetos. Além disso, o tipo de instituição 
que abriga os Living Labs nacionais também é diver-
sificada. Percebe-se a existência de Organismos Pú-
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um dos princípios do metaprojeto que é o deslocamento 
da realidade. A razão de ser de um cenário, ou sua justifi-
cativa, opera na sua existência e confere o seu significado. 
Busca responder a relevância do cenário. A praticabilidade 
de um cenário é o elemento que acrescenta profundidade 
e consistência para a visão. 

Os cenários promovem formas de inovação de um 
sistema. É voltado para processos futuros ou uma inova-
ção sistêmica. Também podem ser entendidos como a 
imaginação de alternativas, logo trata-se de um exercício 
de visão e prospecção dessas alternativas e tentativas de 
alcance voltadas às alternativas. Os propósitos da utiliza-
ção de cenários são os mais diversos, no entanto, aplicam-
-se em geral, em situações de difícil previsão (REYES, 2010). 
A ponderação que Hindrichson e Franzato (2012) fazem a 
respeito do grau de incerteza vinculado a um projeto, leva 
à reflexão sobre a função do pensamento por cenários. Em 
um contexto instável e imprevisível, os cenários podem ser 
percebidos como uma orientação que está entre a zona 
de ação as intenções projetuais. Além disso, possibilita a 
reprojetação dos processos de projeto. 

Sendo assim, os Living Labs aproximam-se do me-
taprojeto a partir da representação de suas características 
e funções. São espaços que devem permitir uma projeta-
ção conjunta que atenda as necessidades da vida cotidiana 
dos usuários. Podem ser, inclusive, reconhecidos como sis-
temas de conexão capazes de interligar melhor as pessoas 
(MANZINI, 2008). Como plataforma habilitante, portanto, 
os Living Labs assim como o metaprojeto constituem-
-se pela abertura dos seus processos. Tal movimento de 
abertura, constitui a facilidade que os usuários encontram 
através da interação com os Living Labs. É um ambiente 
que trabalha na articulação de vínculos e desejos de ações 
inovadoras. 

Os processos de metadesign atuam diretamente 
relacionados com a dinâmica dos Living Labs. Fica nítida 
a comparação entre as plataformas habilitantes represen-
tadas como os espaços flexíveis e espaços experimentais 
com os Living Labs apresentados. Não apenas uma com-
paração, mas a qualificação no entendimento dos Living 
Labs. Percebe-se um significado em relação ao espaço e 
sua importância para a geração de novos projetos inova-
dores. Funcionam como pontos de encontro para projeta-
ção orientada pelos desejos de inovação que pretendem 
atuar. Ainda que não houve um aprofundamento em rela-
ção ao espaço físico em si, cabe um melhor entendimento 
se há uma influência dos elementos do espaço nos proces-
sos de inovação. 

Ao encontro das contribuições de Giaccardi, De Mul 
(2011) amplia a reflexão teórica ao sugerir uma atuação do 
designer como um metadesigner. Um metadesigner que 
projeta um espaço multidimensional que tenha uma inter-
face amigável, permitindo que o usuário converta-se em 
um co-desiner, mesmo quando esse usuário não tenha ex-
periência de designer ou nenhum tempo para ganhar essa 
experiência através da tentativa e erro (DE MUL, 2011). No 
plano metaprojetual, contudo, o co-design é percebido no 
sentido de permitir o envolvimento, a interação ou a parti-
cipação. Tal colocação favorece uma leitura a respeito dos 
processos que envolvem o metadesign. 

Um dos processos que é possível descrever é a sua 
capacidade habilitante na elaboração de plataformas, sis-
temas, infraestruturas ou contextos. Percebe-se uma rela-
ção desse processo com o princípio da abertura já men-
cionado. Para Manzini (2008), as plataformas habilitantes, 
muitas vezes, servem como suporte para as diferentes or-
ganizações colaborativas. O autor apresenta os conceitos 
de espaços flexíveis e espaços experimentais como exem-
plos de plataformas habilitantes. Os espaços flexíveis po-
dem ser utilizados por comunidades em um “mix” de fun-
ções públicas e privadas, respondendo de modo inovador 
a demandas por espaço e abrigo (MANZINI, 2008). Por ou-
tro lado, os espaços experimentais podem ser compreen-
didos não apenas como incubadores de negócios sociais, 
mas também concebem experimentações. O processo de 
semeadura, no sentido de promover algo que irá surgir, 
pode ser compreendido como uma operação metaproje-
tual. A metáfora é inerente ao processo de uma plantação. 
É no ato da semeadura que deposita-se o esforço para algo 
que não é sabido o que virá. Essa operação metaprojetual 
aproxima-se do funcionamento de uma plataforma habi-
litante. É através dela que a projetação recebe o amparo 
que levará ao surgimento de tantos novos projetos.  

Além disso, a elaboração de cenários também é um 
processo de metaprojeto que tem como objetivo ir ao en-
contro da inovação. É através dos cenários que identifica-
-se caminhos para inovação. Para Manzini e Jégou (2004), 
a construção de cenários inclusive requer uma variedade 
de ferramentas conceituais e operacionais que serão utili-
zadas na facilitação ao longo do processo. 

A construção de cenários implica em três elemen-
tos fundamentais: uma visão, uma razão de ser, e algumas 
propostas práticas que, em conjunto constituem a arquite-
tura cenário (MANZINI, JÉGOU, 2004:136). A visão, é a parte 
mais específica de um cenário. É através dela que busca-se 
uma resposta imaginativa ou projetiva. Aqui percebe-se 

Aron Krause Litvin; Carlo Franzato; Gustavo Borba; Karine Freire



106

Edição 02- 2015

2. Inovação Aberta na Rede Brasileira de Living Labs”. 
XXXVI Encontro da ANPAD, Rio de Janeiro.

3. CELASCHI, F. Dentro al progetto: appunti di merceolo-
gia contemporanea. In: CELASCHI,F.; DESERTI, A. Design e 
innovazione: strumenti e pratiche per la ricerca applicata. 
Roma:Carocci Editore, 2007, pp. 15-38

4. DE MUL, J. Redesigning design. In: VAN ABEL, B. et al. 
(org.). Open Design Now: Why Design Cannot Remain Ex-
clusive. Amsterdam: BIS publishers, 2011.

5. ERIKSSON, M.; NIITAMO VELI, P. y KULKKI, S. (2005): “Sta-
te-of-the-art in utilizing

6. Living Labs approach to user-centric ICT innovation—
an European approach”.

7. Technology, vol.1, nº 13, pp. 1-13.

8. European Network of Living Labs (ENoLL). CIDADE, 
2015. Disponível em: http://www.openlivinglabs.eu/. Aces-
so em 10/06/2015

9. FRANZATO, C. O princípio de deslocamento na base 
do metadesign. In: 11º Congresso Brasileiro de Pesquisa e 
Desenvolvimento em Design, 2014, Gramado. Anais. São 
Paulo:Editora Edgard Blücher, 2014, p. 1187-1196.

10. FRANZATO, C.; CELASCHI, F. Processo de metaprojeto 
para o desenvolvimento

11. estratégico e a inovação das organizações. In: X P&D 
Design – Congresso Brasileiro de Pesquisa e Desenvolvi-
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ARAGALL, F. 2014. Integrating Design for All in Living Labs. 
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http://timreview.ca/article/793.

14. HARTMANN, P.; FRANZATO, C. Design de cenários: uma 
tecnologia para promover o compartilhamento de conhe-
cimentos em redes de projeto. Revista D: Design, 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os Living Labs, como organizações facilitadoras de 

processos de co-criação, atuam através da interação entre 
os usuários. Retomando Ouden (2012), é importante para 
uma organização encontrar uma proposição de valor dei-
xando-a clara para os seus usuários. Sendo assim, identi-
fica-se que os Living Labs chamados como laboratórios 
cidadão, necessariamente, devem preocupar-se na forma 
como abrem seu sistema de inovação. Nesse sentido, o 
processo metaprojetual do co-design em Living Labs, re-
quer um trabalho para deixá-lo mais tangível aos usuários. 
Embora represente um processo bastante claro de ope-
ração metaprojetual, deve ser percebido pelos usuários, 
principalmente, em espaços físicos que não possuem uma 
organização facilitadora dos processos de co-criação. 

Cabe elucidar que a processualidade derivada do 
funcionamento dos Living Labs apresenta uma correlação 
com a inovação social. Identifica-se um aspecto pertinente 
que amplia uma percepção a respeito disso. Segundo as 
contribuições de Ouden (2012), um processo de inovação 
deve buscar a geração de valor não apenas para o usuário, 
mas para a sociedade como um todo. O propósito da ino-
vação social é ocupar a lacuna de espaço daquilo que se 
tem hoje, para o que as pessoas querem e o que é ofereci-
do por governos, empresas privadas ou organizações não 
governamentais (OUDEN, 2012). 

Os Living Labs, portanto, podem atuar como orga-
nizações facilitadoras de processos de co-criação. Como 
já visto, não apenas na projetação, mas também ocupam 
a função da metaprojetação. A inspiração através do de-
senvolvimento dos projetos no dia a dia pode disparar um 
processo metaprojetual. O ineditismo dispara uma refle-
xão metaprojetual durante o processo de projeto. Embora 
sejam duas situações diferentes, não ocorrem em perspec-
tivas cronológicas diferentes necessariamente. 

Por fim, percebe-se que os processos do design 
estratégico conseguem exercer sua atividade através dos 
Living Labs. A maneira como essas estruturas habilitam a 
conexão e a criação aberta de novos projetos, permitem a 
interpretação que articula sua proximidade invariável com 
o metaprojeto. A processualidade envolvida nos Living 
Labs, ainda que constantemente revisitada por excelência, 
carrega uma nítida relação com as operações metaproje-
tuais.
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RESUMO
Este artigo tem o objetivo de descrever uma parte do processo das oficinas colaborativas de design com os mora-

dores da comunidade do Cantagalo, Pavão e Pavãozinho, participantes ativos do Museu de Favela a partir da aplicação 
da Metodologia de Percurso no Circuito Casas Tela. Para isso, utiliza um diálogo com os conceitos de delinquência de um 
percurso em um determinado trajeto de Michel de Certeau e de cimento societal que agrega grupos em um território 
delimitado de Michel Maffesoli. Os dados foram construídos pelos pesquisadores por meio de uma pesquisa bibliográfi-
ca e da aplicação empírica da Metodologia de Percurso em aulas expositivas-práticas com os moradores, nas quais foram 
desenvolvidos signos visuais da identidade do morro para a prototipagem de artefatos locais. Os dados revelaram que 
a participação ativa dos moradores para a construção de uma linguagem própria além de aperfeiçoá-los nos fazeres do 
seu território, os transformam em potenciais multiplicadores dos signos locais, ressaltando os saberes da cultura material 
da comunidade por intermédio dos produtos gerados nas oficinas colaborativas.

ABSTRACT
This article aims to describe a part of the process of collaborative design workshops with locals of the underprivileged 

community of Cantagalo, Pavão and Pavãozinho, active participants of the Favela Museum by using the Course Methodo-
logy in the Canvas-Houses Circuit. For this purpose, it uses a dialog with the concepts of delinquency of a route in a given 
path by Michel de Certeau and societal cement that adds groups in a territory delimited by Michel Maffesoli. Researchers 
have obtained the data through a bibliographical research and empirical application of Route Methodology in lectures 
and practical classes with locals in which visual signs of identity of the underprivileged areas have been developed for the 
prototyping of local artifacts. The data have shown that the active participation of the locals for the construction of an own 
language in addition to enhancing them in the chores of their territory, they turn them into potential multipliers of local 
symbols, and this highlights knowledge of the material culture of the underprivileged community through the products 
generated in collaborative workshops. 
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1. INTRODUÇÃO
O tema deste artigo é uma parte da descrição do 

processo das oficinas colaborativas de design entre os mo-
radores das comunidades do Cantagalo, Pavão e Pavãozi-
nho, morros localizados na Zona Sul do Rio de Janeiro e os 
pesquisadores do Nimesc/PUC-Rio (Núcleo Interdisciplinar 
de Subjetividade, Memória e Cultura da Pontifícia Univer-
sidade Católica do Rio de Janeiro). 

O objetivo do artigo é o resgate e a aproximação 
dos conceitos teóricos de delinquência de um percurso do 
filósofo e cientista social Michel de Certeau e de cimento 
societal do filósofo e cientista social Michel Maffesoli para 
dar base para as oficinas colaborativas com as artesãs e os 
moradores-fundadores do Museu de Favela.  

Os objetivos específicos são: a aplicação da Metodo-
logia de Percurso pelos próprios moradores para a identifi-
cação de signos locais do território abordado em conjunto 
com os pesquisadores e a descrição de uma parcela das 
oficinas para a geração de protótipos de produtos artesa-
nais locais com alto teor de diferenciação por intermédio 
da iconologia levantada pela pesquisa, com a apropriação 
dos signos visuais locais para a criação dos artefatos. 

O recorte principal do artigo se refere à oficina de 
fotografia da Metodologia de Percurso no Circuito Casas 
Tela, no MUF1, no ano de 2013, como meio de registrar a 
iconologia do território para o aumento de repertório das 
próprias artesãs e dos moradores no desenvolvimento de 
produtos locais e, por conseguinte, a compreensão da for-
ça de diferenciação que os signos territoriais possuem na 
criação de produtos singulares por intermédio de uma ofi-
cina de prototipagem.

Alguns pontos marcantes do recorte deste artigo 
são os conceitos dos autores Michel de Certeau e Michel 
Maffesoli em relação à identificação de uma linguagem 
inarticulada, porém prenhe de iconologias do território 
abordado, assim como da participação e da criação com os 
moradores e com as artesãs de produtos que diferenciem 
o MUF no que tange aos signos locais retratados com as 
técnicas produtivas manuais das artífices. 

Os problemas principais apresentados neste artigo 
se referem à reunião dos conceitos dos autores de diferen-
tes recortes temporais porém próximos em pensamentos, 
da mesma maneira que é uma primeira análise da Meto-
dologia de Percurso e sua primeira aplicação na criação de 

1 MUF – é a abreviação de Museu de Favela e também como é reconhecido pelos moradores e visitantes.
2 Como Michel de Certeau define duas tipologias de enunciados e uma delas se utiliza da palavra “percurso”, os termos “trajetória”, “caminho”, “trajeto” 
se referem ao mesmo significado de percurso na língua portuguesa: um determinado espaço percorrido e vivenciado no momento presente.

uma linha de produtos que abordem as questões de ico-
nologias locais para a afirmação do território interpelado e 
a sua futura venda para os visitantes do Museu de Favela.

2. UM DIÁLOGO ENTRE DE CERTEAU E 
MAFESSOLI

Michel de Certeau escreve em seu livro A invenção 
do cotidiano: artes do fazer, no capítulo Relatos do Espaço, 
como que o simples caminhar por uma trajetória2 pode nos 
ofertar uma história que se descreve enquanto se vivencia 
um percurso como um fenômeno. O autor nos revela que 
essas histórias se entrecruzam entre modelos de enuncia-
dos: um do tipo mapa, e um outro, do tipo percurso. 

Os enunciados —ou histórias do tipo mapa — nar-
ram um caminho linear como uma possibilidade de narra-
tiva que tem marcos significativos nas trajetórias cotidia-
nas como por exemplo as sinalizações de um espaço que 
servem para direcionar os transeuntes nas cidades. 

Já os enunciados —ou histórias do tipo percurso— 
tem como características narrativas que se penetram 
mutuamente e que não precisam de descritores de lugares. 
Um exemplo para a visualização da tipologia percurso 
definido pelo autor é um viajante de férias que não 
aprecia um roteiro fixo para se guiar —ou seja, não segue 
um roteiro fixo do tipo mapa— porque quer saborear o 
trajeto ao seu estilo, experimentado como potência no ato 
ao praticá-lo.

Ainda segundo o que argumenta de Certeau, entre 
os séculos XV e XVII, o mapa ganhou mais autonomia.  A 
proliferação de figuras narrativas tinha ainda por função 
indicar as operações diversas da época: de viagem, guer-
reiras, construtoras, políticas ou comerciais. 

Bem longe de serem ilustrações, glosas icônicas do 
texto, essas figurações, como fragmentos de relatos, as-
sinalam no mapa as operações históricas de que resulta. 
Deste modo, uma caravela pintada no mar representa uma 
expedição marítima. Portanto, a caravela pintada no mar 
“equivale a um descritor do tipo percurso” (Certeau, 2008, 
p. 206), porque foi realizado durante a práxis da trajetória 
marítima da época.

Por meio da experimentação dos descritores 
do tipo percurso, conforme a experimentação de uma 
trajetória, ou seja, ao se fazer uma ilustração em um 
mapa, há uma possibilidade de um enunciado, da criação 
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de uma nova narrativa, que não se limita ao descritor do 
tipo mapa, mas que é um entrecruzamento entre este 
último e o do tipo percurso.  

Por fim, o que interessa é a percepção da qualidade 
da narrativa contada com a mistura desses tipos de 
descritores e, principalmente, destacar o conceito de 
delinquencia de um percurso de Michel de Certeau durante 
a realização de uma trajetória. 

O autor acrescenta que em um trajeto há o entrecru-
zamento das duas tipologias mapa e percurso que cria uma 
outra determinada maneira de efeito, comparada ao desvio 
em uma trajetória. Principalmente o desvio ocorre porque 
existe a interferência do espaço, do tempo, das pessoas e 
das suas práticas sociais e culturais dentro de um território. 

Como exemplo, pode-se citar uma trajetória com 
o descritor de lugar do tipo mapa mas que por alguma 
razão não prevista, como um grupo de pessoas armadas 
que ofertam uma ameaça a um sujeito durante um 
caminho, pode fazer com que o mesmo mude de direção 
antes do que era previamente determinado pelo roteiro 
sugerido do mapa. 

Este tipo de desvio ou de interferência é chama-
da por de Certeau de delinquencia de um percurso. Assim 
como a caravela pintada no mar durante um trajeto em um 
mapa, essa interferência pode ser considerada um descri-
tor do tipo percurso e que relata uma camada de leitura de 
segundo grau3, ou seja, mais subjetiva em relação a objeti-
vidade de se seguir descritores do tipo mapa.

Sendo assim, outros exemplos nos ofertam uma lei-
tura de signos que não está diretamente nos descritores 
do tipo mapa, que revelam sobre a proximidade do sujei-
to que percorre um trajeto e também, sobre esse próprio 
contexto social e cultural do espaço que está sendo viven-
ciado por um indivíduo no tempo presente.

Uma amostra possível dessa leitura de nível de 
segundo grau são os objetos em seu uso desviado, ou 
seja, delinquente e cultural, em meio a um trajeto. Como 
um exemplo: uma pichação em uma placa de sinalização 
que demonstra um descritor do tipo percurso.  A vantagem 
deste último é revelar uma produção de linguagem local 
a ser interpretada e analisada, além de captar signos 

perceptuais dos comportamentos dos sujeitos que 
circundam um determinado ambiente. 

Este tipo de leitura dos signos por meio das inter-
ferências, desvios ou delinquencias de um percurso possui 
uma organização linguística estratificada e, portanto, sub-
jetiva. O conceito de delinquencia de um percurso de Michel 
de Certeau se aproxima assim do pensamento de Michel 
Maffesoli principalmente no que tange ao conceito de ci-
mento societal.

O filósofo e cientista social Maffesoli em seu livro 
O tempo das tribos: O declínio do individualismo nas 
sociedades de massa escreve um capítulo sobre a proxemia4  
como uma relação da história da comunidade e que esta 
é vivida no cotidiano, no presente, em detrimento do 
indivíduo e da grande história factual. 

Há momentos em que o indivíduo significa menos do 

que a comunidade na qual ele se inscreve. Da mesma 

forma, importa menos a grande história factual do 

que as histórias vividas no dia-a-dia, as situações 

imperceptíveis que, justamente constituem a trama 

comunitária. Esses são os dois aspectos que me 

parecem caracterizar o significado do termo proxemia. 

(Maffesoli, 2006, p.198)

O autor acredita que este tempo que se cristaliza 
em espaço —as histórias do dia a dia— assemelha-se a um 
diário que nos dá a sensação de que vivemos em um lugar 
e que o mesmo molda o nosso jeito de amar, de pensar e 
de falar, entre outros. Forma-se um “nós”' que temporaliza 
o que muitos acessam e percebem, mesmo que de forma 
efêmera, como o espírito do lugar, da tribo, da linhagem e, 
finalmente, do seu território. 

Deste modo, oferta uma focalização de enunciados 
diferente que acentua o que é comum a todos, como uma 
história que pertence mais ao lugar do que ao indivíduo 
antes dele estar presente na temporalidade finita de 
sua vida terrena. Sendo assim, não é mais a história em 
marcha que interessa, mas sim as pequenas histórias que 
revelam esse dia-a-dia, que contém a força do cotidiano 
e promove encontros em que percebemos determinados 
mitos em ação.

3 Segundo Umberto Eco, em seu livro A Estrutura Ausente, a leitura de segundo grau em relação à arquitetura, refere-se a uma significação além dos 
elementos estruturais de um edifício, como por exemplo, uma arcada. Caso haja uma pichação nessa arcada, há então uma interferência de leitura 
do seu código primitivo. A nova leitura possui um outro sentido – uma arcada com uma pichação, que pode denotar diferentes significados. Uma 
provável significação pode ser uma maneira local de protestar; uma outra possibilidade em ser apenas uma forma de arte, que dependerá, portanto, 
do sujeito que a lê. Deste modo, a arcada com a pichação passa a ter uma leitura de segundo grau.
4 Proxemia refere-se ao lhe é próximo, que forma laços e que pode ter na leitura dos objetos desviados da sua função principal uma inferência que 
nos fornece mais elementos ocultos e ainda a serem desvendados sobre um determinado território.
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Há um aproveitamento destes mitos pelo território 
que o organizam. É assim que se apreende o grau de iden-
tidade que uma comunidade tem, sem, às vezes, o perce-
ber. “Causa e efeito da difração de semelhante estrutura, 
tal como a boneca gigogne, a cidade contém em si outras 
entidades do mesmo gênero.” (Maffesoli, 2006, p. 200). 

Por intermédio da imagem da boneca russa 
gigogne, o autor explica como o binômio mito-território 
organiza bairros, grupos étnicos, corporações, tribos 
diversas, isto é, um dentro do outro por determinado grau 
de aproximação entre um território, seja simbólico ou real 
e os mitos comuns.

Aciona-se assim, através de uma multiplicidade dos 
grupos, um tipo de sentimento comum que estrutura uma 
memória coletiva, que, ao mesmo tempo que cria a diver-
sidade de grupos também é agregadora dos mesmos. 

Dissemos isso tudo para indicar que a proxemia não 

significa apenas unanismo, que ela não postula como 

a história, a superação do contraditório, daquilo (ou da-

queles) que incomoda(m). Segundo a expressão banal; 

“é preciso fazer com”. Daí uma apropriação, embora re-

lativa, da existência. (…) Isto é o que, por paradoxal que 

possa parecer, da miséria econômica possa brotar uma 

inegável riqueza existencial e relacional. Nesse sentido, 

levar em conta a proxemia pode ser a maneira certa de 

superar nossa habitual atitude de suspeita, para apre-

ciar os intensos investimentos pessoais e interpessoais 

que se exprimem no trágico quotidiano. (Maffesoli, 

2006, p.204)

É neste momento que o autor descreve o seu con-
ceito de cimento societal. É como se houvesse uma arga-
massa social —uma espécie de sentimento coletivo e co-
munitário que se modela mutuamente entre o ambiente, 
as pessoas e os objetos pertencentes a um território. 

Pode-se perceber claramente o cimento societal por 
meio dos momentos festivos de um determinado lugar ou 
quando um aventureiro leva um pouco de si mesmo quando 
viaja para terras estrangeiras. É como se o lugar de origem de 
um determinado sujeito não saísse dele, mesmo que viaje e 
que encontre festas em outras comunidades, o viajante fará 
uma associação com os ritos do lugar de onde veio.

Maffesoli chama de laço esse enraizamento com o 
lugar, do qual não se desfaz. Exemplifica com a religião 

popular, como por exemplo, o candomblé, na qual um 
visitante diz a qual terreiro pertence quando vai a um 
outro semelhante. Assim, por mais que se viaje para outros 
terreiros leva-se consigo a formação original. 

Os conceitos de delinquência de um percurso de Mi-
chel de Certeau e de cimento societal de Maffesoli mantém 
contato. “E, nesse sentido, o espaço é um dado social que 
faz o que é feito. Todos os rituais individuais ou coletivos, 
cuja importância começamos a reconhecer, são causa e 
efeito da permanência.” (Maffesoli, 2006, p. 214). 

Desta maneira, quer seja o mobiliário familiar ou o 
mobiliário urbano, quer seja o que delimita uma intimida-
de ou a arquitetura que lhe serve de moldura (paredes, 
casas, ruas conhecidas e familiares), tudo isso faz parte 
de uma proxemia fundadora que acentua a fertilidade da 
moldura espacial. 

Sendo assim, a deliquencia de um percurso, por inter-
médio do uso secundário dos elementos materiais de um 
território pode indicar uma tipologia não percebida, ou 
então, naturalizada pelos moradores de um determinado 
espaço e resgata a formação do lugar, como uma forma de 
percepção do cimento societal.

2.1 O Museu de Favela
O Museu de Favela é uma Organização Não 

Governamental5 com base no Morro do Cantagalo cuja 
diretoria é composta por moradores de favelas na Zona 
Sul do Rio de Janeiro. 

Possui um Conselho Consultivo com reconhecidos 
profissionais externos, como o museólogo Mário Chagas 
da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro e a 
psicóloga Solange Jobim e Souza da Pontifícia Universida-
de Católica do Rio de Janeiro. A ONG tem o objetivo de 
preservar as memórias dos saberes e fazeres do seu entor-
no cultural nos Morros do Cantagalo, Pavão e Pavãozinho. 

Um de seus principais projetos é o Circuito Casas 
Tela, nas quais são utilizadas casas de alguns moradores 
como telas para a representação das memórias esqueci-
das do conjunto de morros, dos seus moradores e das suas 
práticas socioculturais por meio do grafite, idealizado por 
moradores locais, sendo o maior elaborador dos desenhos 
o grafiteiro Acme6. 

Os visitantes externos aos morros percorrem uma 
jornada de um percurso de 22 (vinte e duas) Casas Tela. Os 

5 Organização Não Governamental é comumente reconhecida como ONG.
6 Acme é também morador do conjunto de morros abordados neste artigo e idealizador, juntamente com outros moradores, do Museu de Favela.

Jorge Langone, MSc. (PUC-Rio); Nilton Gonçalves Gamba Junior, Dr. (PUC-Rio); Davison da Silva Coutinho ( PUC-Rio)
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moradores que residem nas habitações as concedem de 
maneira consensual, tornando-se assim um museu único 
por estar a céu aberto —um museu territorial. 

No prefácio do livro Circuito Casas Tela: Caminhos 
de vida no Museu de Favela, o museólogo Mário Chagas 
define alguns modelos de museus existentes no Brasil 
como experiências que “…afirmam a perspectiva 
polinizadora da cultura e trazem para o coração da 
museologia o debate e a possibilidade do museu como 
potência, rizoma e linha de agenciamento.” (Pinto, Silva e 
Loureiro [org.], 2012, p. 16). 

O museólogo cita os conceitos do filósofo Gilles 
Deleuze e do psiquiatra Félix Guattari como os termos 
rizoma, linhas de agenciamento e potência que se 
encaixam efetivamente nas características de um museu 
territorial, consequentemente, do MUF.  

O conceito de rizoma provém da ideia de um desen-
raizamento e não mais de uma raiz única. Para esclarecer: 
é um conjunto de pequenas raízes —conhecidas também 
como radículas— que compõem o caule e sustentam uma 
determinada árvore. 

A ideia de uma raiz única e central se torna, as-
sim, obsoleta depois do conceito de rizoma, porque a 
filosofia crítica contemporânea esclarece que hoje vi-
venciamos o mundo como um entrelaçamento entre 
as radículas. “O anel central não existe independen-
temente de uma periferia que forma um novo centro 
e reage sobre o primeiro e que se dissemina, por sua 
vez, em epistratos descontínuos.” (Deleuze e Guattari, 
2009, p. 66). 

A proposta de Chagas é que se observe o Circui-
to Casas Tela como um conjunto de pequenas raízes, 
ou seja, epistratos descontínuos que constituem uma 
cartografia museológica singular, porque se articula 
no conceito de linhas de agenciamento mútuas entre 
os seus diversos tipos de moradores e de práticas cul-
turais e sociais. Desta forma, enriquece e potencializa a 
experiência museológica com o seu fazer, no ato da sua 
prática em seus percursos vivos, desenraizados e irre-
gulares do conjunto de favelas. O Circuito das Casas Tela 
como uma potência. 

2.2 A Metodologia de Percurso: A Dinâmica 
Adotada

No Circuito Casas Tela, o visitante acompanha o 
trajeto das ruas e vielas dos Morros do Cantagalo, Pavão 
e Pavãozinho com guias que são moradores locais e que 
mostram as histórias de 22 (vinte e duas) Casas Tela com 
as representações das memórias dos fazeres e dos saberes 
próprios que formaram essa região. Por conseguinte, reali-
zar um percurso é o elemento-chave do Circuito. 

A intenção dos diretores-moradores é a de 
gerar produtos locais que representem a memória da 
experiência em se visitar o museu territorial para que o 
visitante externo compre-os na Rede MUF, sendo assim 
uma fonte de renda para a autossustentação da ONG. A 
loja fica na base do museu que comercializa uma produção 
diversificada das artesãs moradoras dos morros porém 
sem traços ou características da identidade do percurso 
experimentado pelos visitadores.

Na parceria entre o MUF e a PUC-Rio, na figura do 
Nimesc —Núcleo Interdisciplinar de Memória, Subjetividade 
e Cultura, o Departamento de Artes e Design participa no 
desenvolvimento desses produtos locais em conjunto com 
os moradores a partir de oficinas colaborativas, como bem 
observa Maffesoli “…é preciso fazer com… (2006)”. 

O projeto foi dividido segundo as seguintes etapas: 
1) os registros fotográficos de objetos que 

demonstrem a deliquencia de um percurso (Certeau, 2008) 
e que validem o grau de cimento societal (Maffesoli, 2006) 
pelos moradores e pelos pesquisadores —o que, no 
momento, costuma-se chamar de Metodologia de Percurso; 

2) a geração de conceitos; 
3) o desenvolvimento de ideias por intermédio de 

oficinas tridimensionais; 
4) a prototipagem;  
5) a escolha de protótipos finais para a produção 

limitada pelas artesãs7.
Em um primeiro momento, para iniciar o projeto foi 

mostrada aos moradores e aos colaboradores do MUF uma 
apresentação das fotografias de objetos em percursos 
no Rio de Janeiro vivenciados e realizados por alunos de 
graduação de design da PUC-Rio na disciplina Proxemia8, 

7 Este artigo possui um recorte na etapa 1 (um) e na etapa 4 (quatro) – os registros de objetos deliquentes durante o percurso das Casas Tela com a 
Metodologia de Percurso e a prototipagem, uma vez que está em estágio de finalização da etapa 5 (cinco) – escolha final dos protótipos.
8 Disciplina do currículo de design da PUC-Rio, na habilitação de projeto de produto, oferecida aos alunos de graduação, na qual os mesmos 
experimentam percursos perto das suas casas, para o resgate de usos secundários de objetos, ou seja, usos culturais na trajetória do seu bairro, para 
identificar graus de pertencimento de determinados grupos a um território. A experiência empírica com os conceitos de diversos autores, pode ser 
apreciada na dissertação de design intitulada Um Procedimento para o Ensino da Proxemia: Roussel e pequenos relatos de objetos no cotidiano, no 
site: http://www2.dbd.puc-rio.br/pergamum/biblioteca/php/mostrateses.php?open=1&arqtese=1113307_2013_Indice.html
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para a percepção da potencialidade da Metodologia de 
Percurso dos registros de objetos no Circuito das Casas Tela. 

De maneira consensual, os moradores entenderam 
a proposta de se realizar a Metodologia de Percurso para se 
obter um painel de signos próprios do lugar e foi realizado 
um piloto no trajeto do Morro do Cantagalo com dois 
moradores —o Sidney Silva e a Valquiria Cabral, além de 
dois pesquisadores de doutorado do programa de pós-
graduação em design.

O material registrado por cada participante foi 
separado pelos pesquisadores em 16 (dezesseis) tipologias 
de fotografias de objetos, como mostra o quadro posterior:

Quadro 1 – 16 (dezesseis) categorias dos objetos registrados no Morro do Cantagalo

Brinquedo

Galo

Natureza

Varal 

Caixa d´água

Gambiarra

Objetos

Construções

Interferências 

Personagens

Fios

Laje

Pichação 

Forte amigo

Lixo

Sinalização

No quantitativo foram registradas 217 (duzentas 
e dezessete) imagens durante o percurso, tanto dos mo-
radores como dos pesquisadores. Para este artigo, utili-
za-se 1 (uma) imagem de um pesquisador, para a com-
preensão dos conceitos aqui tratados delinquencia de 
um percurso de Michel de Certeau e cimento societal de 
Michel Maffesoli.

2.3 A Deliquencia de um Percurso e o 
Cimento Societal no Circuito das Casas Tela

Na tipologia sinalização foram registradas as diversas 
maneiras de sinais indicativos de localização nas ruas e vielas 
do percurso do Morro do Cantagalo. O exemplo escolhido 
para ilustrar os conceitos ora apresentados na etapa 1 (um): 
o uso de uma caixa d´água recortada ao meio na fachada 
como um signo de uma loja de materiais de construção.

A caixa d´água registrada foge do seu uso primário e 
funcional, passando assim para um uso secundário, ou seja, 
sociocultural de exposição de uma fachada de lojas de ma-
teriais de construção. 

O conceito de delinquência de um percurso de Michel 
de Certeau é visível e compreendido quando percebe-se 
que o uso da caixa d´água foge à sua utilização primordial 
de guardar um determinado volume de líquido para ser 

distribuído em diversos cômodos de uma casa. 
Isto é, uma aplicação desviada da sua função 

principal, que só pode ser conferida e analisada após a 
vivência e a experimentação do percurso no Morro do 
Cantagalo como fenômeno e que nos revela uma narrativa 
a ser desvendada.

O conceito de cimento societal de Michel Maffesoli 
também pode ser auferido, como uma possível determi-
nação de uma linguagem própria e com potência de sig-
nificados sobre o lugar e a sua formação delimitada no 
entroncamento ao final do Morro do Cantagalo onde se 
inicia o Morro do Pavão. Existe um significado possível que 

resgata a formação do mito, porque há uma diferença en-
tre a formação dos dois morros: 

Acredita-se que o Morro do Cantagalo tenha come-

çado a ser ocupado por remanescentes de quilom-

bos, no ano de 1900. Atualmente, a composição 

social desta comunidade é, em sua maioria, de po-

pulação negra e de famílias que estão ali estabeleci-

das há muitos anos, reconhecidas como ‘moradores 

crias’ da favela. A ocupação do Pavão-Pavãozinho 

teria se iniciado por volta de 1930 e, atualmente, 

sua população é composta principalmente por mi-

grantes nordestinos, sendo que a sua permanência 

na comunidade é considerada transtitória. (Velloso e 

Pastuk, 2013, p. 19)

Segundo o livro organizado pelo Instituto Munici-
pal de Urbanismo Pereira Passos (IPEA), intitulado Favela 
como Oportunidade   — Plano de Desenvolvimento de Fave-
las para sua Inclusão Social e Econômica há diferenças de 
ocupações nos grupos de favelas. No Morro do Cantagalo 
existe uma incidência maior de negros; no Morro do Pa-
vão, de nordestinos.

Esse entroncamento entre os dois morros e a 
leitura da caixa d´água como elemento visual e denotador 

Jorge Langone, MSc. (PUC-Rio); Nilton Gonçalves Gamba Junior, Dr. (PUC-Rio); Davison da Silva Coutinho ( PUC-Rio)
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de uma loja de construções não pode ser lido como 
exclusividade de uma tipologia existente neste Morro e 
neste trajeto. 

Em uma viagem recente realizada por um dos pes-
quisadores à periferia do Estado de Maceió, em Benedito 
Bentes, algumas lojas de materiais tem uma caixa d´água 
recortada ao meio como sinalização da fachada desse tipo 
de estabelecimento.

Figura 1 – Fotografia no final do percurso do Morro do Cantagalo, 

“elaborado pelo autor, com base na pesquisa realizada”

Na etapa 4 (quatro) de prototipagem realizada 
em conjunto com as artesãs moradoras do morro e que 
fazem parte do Museu de Favela, podemos conferir 
como o registro fotográfico de apenas um exemplo 
da caixa d´água marcou as artífices nas oficinas 
colaborativas enquanto analisavam as categorias 
referentes ao quadro 1.

Figura 2 – protótipo de um produto artesanal realizado pela artesã 

Helena Benedito, “elaborado pelo autor, com base na  

pesquisa realizada”

Na figura anterior, percebe-se que a tipologia caixa 
d´água está na representação do protótipo realizado pela 
artesã local — no extremo esquerdo da imagem sobre a 
representação de uma casinha da favela. 

Essa proposta de um futuro produto que nos reme-
te aos caminhos percorridos pelo território também traz, 
não somente esta tipologia identificada pelos moradores 
e pesquisadores ao se fazer o percurso, como também ou-
tras tipologias como os fios, as construções e a natureza. 

Além disso, a artesã Helena Benedito oferta a pos-
sibilidade de uma articulação de montagem pelo próprio 
comprador do produto artesanal de montar o produto 
de maneira a ficar tanto na horizontal como demonstra a 
figura 3, como na vertical. Entretanto, também há a pos-
sibilidade de misturar esses elementos da maneira que o 
visitante ao museu deseja, customizando o produto con-
forme sua apreensão do percurso do território percorrido 
do Circuito Casas Tela.

3. CONCLUSÃO 
Uma associação possível a ser feita, depois da ex-

periência de outros percursos em uma região periférica 
do Brasil, é que o signo desviado, delinquente, como o da 
caixa d´água pode ter como origem o próprio nordestino 
morador das periferias urbanas como sentido sociocultu-
ral, o que é reforçado pelo estudo do IPEA supracitado. 
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Portanto, diante de apenas um registro realizado 
em conjunto com os moradores, depois de experiência 
da Metodologia de Percurso, percebe-se a potencialidade 
da leitura dos objetos nos seus usos desviados como 
fragmentos que ofertam uma ressignificação que ainda 
está em processo. 

Tem como fonte a linguagem inarticulada dos 
objetos e de seus usos secundários e potentes de 
significações, narrativas e leituras de segundo grau, 
assim como a atuação dos mitos que formam um 
determinado território.

Desta maneira, um painel de fotografias do percur-
so realizado com os moradores com os conceitos levanta-
dos pelos autores até aqui tratados que são norteadores 
da Metodologia de Percurso, além da oficina de prototipa-
gem com os moradores, mostram-se, então, com uma ca-
pacidade ainda a ter muito a contribuir.

Esta contribuição pode servir para um estudo de 
pesquisa de campo e de trabalho em parceria tanto para 
o campo da Psicologia Social como para área do Design 
em permitir uma cartografia possível dos ícones e de no-
vas ressignificações que atravessam epistratos e sentidos 
descontínuos ainda a serem revelados. 

É uma condição de se ter no objeto, uma linguagem 
inarticulada, material e imaterial, resgatada por uma feno-
menologia da experiência da Metodologia de Percurso e 
da potencialidade do surgimento de subjetividades antes 
não observadas porque naturalizadas por moradores de 
um determinado território. 

Uma poderosa fonte para criação de uma lingua-
gem própria e singular para a diferenciação de artefatos 
locais e a sua diferenciação em relação às subjetividades 
de outras comunidades semelhantes.

A metodologia adotada reforça não somente 
os conceitos dos autores abordados, como também os 
fazeres e saberes do próprio território pelos moradores 
ao passar pela experiência do registro do percurso pela 
metodologia adotada e a desnaturalização dos elementos 
sígnicos do morro. 

O futuro visitante ao morro, depois de vivenciar 
o Circuito Casas Tela, poderá levar um pouco da sua 
experiência, por intermédio dos produtos locais, além 
de perceber como a comunidade se vê e se representa, 
como modo de fortalecer seus próprios códigos locais, de 
afirmação do seu território e das suas próprias histórias, 
assim como a possibilidade de aumento de renda para o 
Museu de Favela na venda de produtos locais com alto 
teor de diferenciação.
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CAUSA & EFEITO:
 OBJETO DE APRENDIZAGEM PARA 

AUXÍLIO À ELICIDAÇÃO DE REQUISITOS DE 
SUSTENTABILIDADE

RESUMO
O presente artigo é o resultado de estudos e considerações sobre a prática profissional do designer de produto 

orientado pelos parâmetros do desenvolvimento sustentável. Como prova de conceito, propõe-se o desenvolvimento 
de um objeto de aprendizagem, expresso através de um processo em uma ferramenta lúdica — um jogo — que auxilie 
designers e projetistas a considerarem requisitos sustentáveis durante a fase de projetação. Essa pesquisa investiga a 
relação do designer de produto com a problemática relacionando as dimensões ecológica, social e econômica. Com este 
estudo, percebe-se que somente a educação para a sustentabilidade pode assegurar que certos paradigmas mercadoló-
gicos, tais como o crescimento quantitativo contínuo possam ser superados.

ABSTRACT
This paper is the result of studies and considerations of professional practice of product designer guided by sustainable 

development parameters. As proof of concept, an object of learning was developed expressed through a process in a playful 
tool —a game — that helps designers and designers to consider sustainable requirements during the design stage. This resear-
ch investigates the product designer's relationship with the problems relating the ecological, social and economic dimensions. 
With this study, it is clear that only the education for sustainability can ensure that certain market paradigms, such as the con-
tinued quantitative growth can be overcome.
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         INTRODUÇÃO 
Segundo os conceitos do construtivismo interacio-

nista, os seres humanos não são apenas um produto da 
natureza, nem um mero resultado de suas disposições 
internas, e sim uma construção própria que se reproduz, 
dia após dia, como resultante da interação entre esses dois 
fatores. O conhecimento não se encontra isolado no su-
jeito nem mesmo em um objeto: ele se constrói durante a 
interação do indivíduo com o objeto (meio). Na proporção 
em que o indivíduo interage com os objetos é que este 
produz a capacidade para conhecer e produzir o próprio 
conhecimento – esse surge a partir da ação (BECKER, 2001; 
CARRETERO, 1997; GOULART, 1997; PIAGET 1982).

Nesse contexto de ensino e aprendizagem é váli-
do considerar os jogos como uma ferramenta importante 
para o crescimento intelectual do ser humano, pois con-
forme Alves e Bianchin (2010), as atividades lúdicas estão 
diretamente ligadas ao desenvolvimento social, criativo, 
afetivo e cultural. De acordo com Piaget (1976), as ativi-
dades lúdicas são um berço essencial para as atividades 
intelectuais dos seres humanos, e não somente uma for-
ma de entretenimento e descontração, representando um 
estado que contribui para o desenvolvimento intelectual. 
Os jogos favorecem a aprendizagem por normalmente in-
cidirem em ambientes de familiaridade, onde existe pouca 
tensão para se experimentar atitudes que em outros con-
textos seriam intimidadas pelo receio ao erro e a punição 
(KISHIMOTO, 1998). 

O atual panorama social apresenta uma cultura pre-
dominante estruturada sob condições de consumo inten-
so e generalizado. Esta fase, definida como modernidade 
reflexiva, fluida, de risco, é determinada por profundas 
mudanças sociais – um período de desenvolvimento em 
que os riscos ambientais, sociais, econômicos e políticos 
tendem a escapar do controle a qualquer instante, poden-
do originar inúmeros transtornos caso não aconteça algum 
tipo de mudança (BAUMAN, 2009; BECK, 1997; FRY, 2011; 
MANZINI, VEZZOLI, 2002). A chamada vida líquida se carac-
teriza por constantes incertezas: uma vida precária, onde o 
lixo gerado – em grande parte, como consequência dessa 
situação de extremo consumo – é, comprovadamente, o 
subproduto atual de maior abundancia. Mas, conforme 
Bauman (2009; 2010), ainda há tempo para refletir e propor 
mudanças no caminho a ser seguido, no intuito de trans-
formar esse trauma econômico, centrado no consumidor e 
baseado no excesso de ofertas e no envelhecimento cada 
vez mais acelerado dos bens de consumo.

Sob tal situação, já é de extrema relevância que o 

designer contemporâneo assuma novas posições estraté-
gicas no elo entre a indústria, que produz e comercializa 
bens de consumo e a sociedade, que os utiliza e descarta 
cada vez em maiores quantidades. Este profissional cria-
tivo, além de projetar, gradativamente deverá atuar de 
um modo político pedagógico, conscientizando clientes, 
consumidores e a sociedade de um modo geral sobre à 
importância das questões ambientais e sociais, propondo 
possíveis soluções inovadoras centradas nas reais necessi-
dades dos seres humanos.

Conforme Cross, Christiaans e Dorst (1996), os de-
signers estão imersos nesta cultura material com habilida-
des para interpretar as mensagens que os objetos comu-
nicam, e então criar novos objetos com novas mensagens. 
Entretanto surgem questões simples, porém vitais, que 
necessitam de respostas: considerando o atual estado 
insustentável do planeta, o que ativistas políticos e de-
signers (bem como todos os profissionais que tomam de-
cisões projetuais) podem fazer e quais rumos devem ser 
seguidos? De acordo com Veiga (2013), os países desen-
volvidos que apresentam os menores índices de desigual-
dades – os quais servem como modelo de sustentabilida-
de – são os que sistematicamente apresentam melhores 
desempenhos nas dimensões sociais mais relevantes para 
a qualidade de vida, como coesão social, dependências 
químicas, saúde pública, doenças mentais, educação, en-
carceramentos, longevidade, mobilidade social, obesida-
de, partos de adolescentes, vida comunitária e violência. 
Acrescenta ainda que em algumas destas nações, além 
de menos desigualdades, há também menores índices de 
consumo, mais reciclagem e maior ajuda externa a países 
subdesenvolvidos.

Conforme Chick e Micklethwaite (2011, p. 78, tradu-
ção nossa), é preciso “olhar para o futuro, aprendendo com 
o passado. Um compromisso com o ‘progresso’ humano 
pode ser perigoso se esquecermos de aprender com nosso 
passado”. De acordo com os autores, o termo sustentabili-
dade engloba um conjunto complexo de ideias, podendo 
abraçar quase todos os aspectos da consciência humana 
e responsividade às responsabilidades e impactos ecoló-
gicos, sociais e econômicos. A sustentabilidade é, portan-
to, difícil de colocar em poucas palavras. Como resultado, 
pode ser confuso para os projetistas (e demais profissionais 
envolvidos nos processos de produção de artefatos) sabe-
rem a melhor forma de agir em resposta a uma maior cons-
cientização sustentável. A sustentabilidade é, por vezes, 
reduzida a questões individuais, que podem ser perigosas 
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as possíveis estratégias promissoras e disponíveis,listando 
cenários para a orientação de projetos sustentáveis; 3) de-
senvolvimento de conceitos; 4) detalhamento do sistema, 
descrevendo o conceito gerado mais promissor para sua 
implementação; e 5) comunicação, evidenciando as ca-
racterísticas sustentáveis do objeto/sistema em questão 
(VEZZOLI, 2010). 

O desenvolvimento estrutural da prova de conceito 
orientou-se pela metodologia Playcentric Design Process, 
proposta por Fullerton (2008), que acredita que a chave 
principal para converter um conceito inicial de jogo em 
uma experiência satisfatória com jogabilidade elevada, 
está relacionada com um processo sólido de desenvolvi-
mento. O método está dividido em três partes: 1) Definir 
os objetivos da experiência do agente – a melhor forma, 
segundo o autor, para aproximar o jogador com o proces-
so de desenvolvimento do jogo é definir quais serão os 
seus objetivos e suas experiências de jogo. Isso significa 
procurar estabelecer quais os tipos de experiências os jo-
gadores irão experimentar durante a partida. Como por 
exemplo, “os jogadores sentirão um senso de felicidade ao 
invés de competitividade”, ou ainda “para ganhar os joga-
dores deverão cooperar”; 2) Prototipar e testar – executar 
um protótipo rudimentar do jogo para testar a jogabilida-
de e as funções esperadas durante a partida o quão cedo 
for possível. Começar um projeto sem que todos os aspec-
tos estejam bem definidos pode resultar em fracasso; e 3) 
Iteração – por essa taxonomia, o autor sugere o processo 
de projetar, testar e avaliar os resultados, repetidas vezes, 
buscando melhorar a jogabilidade e os recursos do jogo.

2.1     Análise Estratégica

    Os objetivos e expectativas do objeto de aprendizagem 
proposto consistem em possibilitar ações cooperativas e 
aproximar os estudantes projetistas com os assuntos rela-
cionados à sustentabilidade no desenvolvimento de suas 
atividades, mais especificamente, no que diz respeito ao 
estabelecimento de requisitos sustentáveis em projetos. 
As práticas cooperativas, por proporcionarem o confronto 
de ideias e pontos de vista, acabam favorecendo também 
o surgimento de soluções alternativas para a resolução de 
um mesmo problema. O ambiente lúdico e descontraído 
evidenciado pelas situações de jogo, aliado ao uso com-
partilhado de conteúdo apresenta-se como uma impor-
tante ferramenta para privilegiar descobertas e experi-
mentações.

Considerar aspectos sustentáveis em projetos, no 

se distraírem os olhares das questões maiores. Corre-se o 
risco de colocar o foco em algumas questões amplamen-
te visíveis, mas realmente muito menores, e não abordar, 
por exemplo, os impactos ambientais e sociais globais dos 
nossos estilos de vida, organizações e vizinhança.

Buscando intervir nesse contexto, os objetivos do 
presente artigo consistem em desenvolver e testar um ob-
jeto de aprendizagem, expresso através de um processo 
em uma ferramenta lúdica – um jogo – que auxilie o pro-
jetista a considerar requisitos sustentáveis durante a fase 
de projetação. 

De acordo com a taxonomia proposta por Sampieri, 
Collado e Lucio (1991), este trabalho é classificado - segun-
do seus objetivos gerais - como uma pesquisa descritiva, 
em que o pesquisador descreve situações, especificando 
propriedades importantes de indivíduos, grupos, comuni-
dades ou qualquer outro fenômeno que esteja sob análise, 
visando aprimorar ideias e proporcionar novas descober-
tas, com o intuito de formular soluções mais precisas ou 
alternativas para estudos posteriores. Esse projeto está 
orientado sob uma abordagem qualitativa envolvendo le-
vantamento teórico e a proposição de uma prova de con-
ceito, expressando o objetivo de produzir conhecimento 
relevante em termos práticos (FLICK, 2009).

2.     DESENVOLVIMENTO
             Com o intuito de estabelecer o estado da arte sobre 
técnicas, formas e diretrizes a respeito dos métodos e fato-
res do design sustentável, inicialmente realizou-se o levan-
tamento bibliográfico para estabelecer a fundamentação 
teórica a cerca dos temas que permeiam o assunto geral: 
1) objetos de aprendizagem; 2) fatores e métodos projetu-
ais; 3) sustentabilidade; e 4) jogos. A pesquisa bibliográfica 
foi conduzida em livros, periódicos, dissertações, teses e 
anais de eventos, nacionais e internacionais. Para analisar 
os dados coletados e produzidos foram utilizadas técnicas 
de codificação e categorização, análise de conversação, 
conteúdo, discursos e documentos (FLICK, 2009; SILVER-
MAN, 2009).

Após a sistematização dos dados, apresenta-se uma 
prova de conceito seguindo o Método de Design de Siste-
mas para a Sustentabilidade (MSDS – Method for System 
Design for Sustainability), proposto por Vezzoli (2010). O 
MSDS apresenta uma estrutura flexível e modular dividi-
da em cinco estágios principais: 1) análise estratégica, com 
o objetivo de obter informações necessárias para instru-
mentalizar a geração de ideias sustentáveis; 2) exploração 
de oportunidades, onde o objetivo principal é catalogar 
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Brasil, ainda apresenta-se apenas como uma opção frente 
à competitividade do mercado, mas a decisão final sobre 
o que será de fato produzido acaba sendo influenciada, 
na maioria das vezes, pelo fator mercadológico. Isso não 
significa que os designers não devam considerar tais ques-
tões. Quanto mais profissionais educados para as questões 
de sustentabilidade estiverem exercendo suas atividades, 
gradativamente esses assuntos e características tendem a 
se disseminarem dentro das empresas e organizações.

Sob os parâmetros do design instrucional e do de-
senvolvimento sustentável, extraíram-se possíveis requi-
sitos projetuais do referencial pesquisado, os quais foram 
categorizados em quatro grupos distintos (Quadros 1, 2, 3 e 4)

                 Quadro 1 – Aspectos Ecológicos.

Fonte: Elaborado pelo autor, com base na pesquisa realizada.
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Quadro 2 – Aspectos Sociais

Fonte: Elaborado pelo autor, com base na pesquisa realizada.

Fonte: Elaborado pelo autor, com base na pesquisa realizada.
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Quadro 4 – Atributos Projetuais

Fonte: Elaborado pelo autor, com base na pesquisa realizada.

Na sistematização dos dados buscou-se abordar os 
requisitos levando-se em conta como esses aspectos pode-
riam ser inseridos no contexto de jogo. Para a composição 
de conceitos, primeiramente estabeleceu-se um valor 
para os dados categorizados anteriormente consideran-
do o padrão de desenvolvimento sustentável no sentido 
forte, proposto por Bosselmann (2009), onde as questões 
ecológicas são superiores as questões sociais, e estas prev-
alecem sobre as questões econômicas. Esse valor, quando 
transferido ao objeto de aprendizado, representa a soma 
que definirá o vencedor da partida. Assim a pontuação fi-
cou distribuída da seguinte maneira: as casa do tabuleiro 
com as questões ecológicas receberam 3 e 4 pontos, as 
questões sociais 2 pontos, os aspectos econômicos 1 pon-
to e os atributos projetuais não somam pontuação.

2.2   INTERATION PROCESS
Contemplando o processo de desenvolvimento de 

jogos proposto por Fullerton (2008), partiu-se pela gera-
ção rudimentar de ideias para possíveis tabuleiros. Optou-
-se por desenvolver o objeto de aprendizagem em forma 

de um jogo de tabuleiro por representar um resgate às 
origens das antigas civilizações do ‘velho mundo’, período 
de relevante avanço do desenvolvimento tecnológico, cul-
tural e socioeconômico. Após formalizou-se a ideia mais 
promissora, condizente com o contexto. Mais uma vez op-
tou-se pelo modelo de desenvolvimento sustentável no 
sentido forte proposto por Bosselman (2009) para orientar 
a forma do tabuleiro – representado na Figura 01.

Figura 1 – Formalização da ideia

Fonte: Elaborado pelo auto, com base na pesquisa realizada.
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2.3  Detalhamento
               Na tentativa de produzir um artefato causando o míni-
mo de impacto ambiental possível, optou-se por elementos 
naturais em sua composição. Para a embalagem e tabuleiro 
utilizou-se a madeira popularmente conhecida como Quiri 
(Paulownia – gênero arbóreo da Família Scrophulariaceae). A 
árvore de Quiri é originária do leste da Ásia, e se desenvolve 
em zonas subtropicais e tropicais. A principal característica 
desta madeira é sua leveza e boa resistência, o que a torna 
amplamente utilizada em móveis, construção de casas e ins-
trumentos musicais (LORENZI et al., 2003; BONNER, BURTON, 
1974). Procurando utilizar o mínimo possível de matéria 
prima virgem no processo produtivo, para o desenvolvimen-
to das cartas do jogo, dado e demais peças utilizaram-se pe-
daços de madeira que seriam descartados por uma indústria 
do ramo de paletes. Estes foram cortados e usinados nos ta-
manhos necessários.

Os elementos gráficos e textuais contidos nas peças, 
tabuleiro e as instruções de jogo foram produzidos pelo pro-
cesso de corte/gravação a laser a base de dióxido de carbono, 
que funciona fundamentado nas leis da interação da radiação 
luminosa com o material. Devido sua elevadíssima precisão 
geométrica, esse processo tem-se aplicado para diversas fi-
nalidades (ALLISON et. al., 2008). Quando se comparado com 
outros os processos de impressão a base de pigmentos, no 
corte a laser não há o emprego de substâncias tóxicas como 
na maioria das tintas nem o uso da água para sua produção. 
A marcação se dá através da vaporização da matéria prima 
existente.

As pedras que representam os recursos do jogo são 
feitas de argila expandida. Conforme Moravia et al. (2006), 
este material é um produto oriundo do aquecimento de cer-
tos tipos de argila a temperaturas próximas a 1200° C. As prin-
cipais vantagens dessa argila são a alta durabilidade, baixa 
densidade, baixo custo e também se apresenta quimicamen-
te inerte. Para armazená-las utilizou-se um saco de tecido de 
algodão. Para que os jogadores anotassem as informações 
geradas para posterior consulta, utilizaram-se blocos feitos 
com papel reciclado e lápis produzidos a partir de galhos de 
podas de eucalipto, produzidos por um artesão local. 

Para finalizar o método de design de sistemas susten-
táveis, Vezzoli (2010) sugere que se execute a comunicação 
do que foi produzido. O presente artigo representa a comuni-
cação do objeto de aprendizagem desenvolvido, evidencian-
do as características do objeto/sistema em questão.

Após a seleção do tabuleiro, distribuíram-se as cat-
egorias de requisitos antes codificadas, na medida em que 
as questões ecológicas, por valerem mais pontos, foram 
alocadas no Nível 1. O Nível 2 apresenta maior ênfase 
nos aspectos relacionadas a esfera social e o Nível 3 as 
questões econômicas. As questões de características pro-
jetuais foram distribuídas entre os três níveis. 

Para validar a eficiência da ferramenta proposta, 
coletar dados referentes ao seu uso e identificar possíveis 
pontos de ajustes, realizou-se uma experiência de uso com 
grupo focal de alunos de Design, de uma instituição de en-
sino superior de porte médio do estado do Rio Grande do 
Sul, no semestre 2014/B. Os participantes do grupo focal 
testaram o jogo por um período de 45 minutos, enquanto 
foram filmados para posterior análise. Após o teste os vol-
untários responderam um questionário sobre os aspectos 
definidos por Santarosa e Conforto (2012) para avaliação 
de objetos de aprendizagem em relação à qualidade do 
uso, conteúdo e acesso.

Buscando corrigir os problemas estruturais encon-
trados com o teste executado, contemplando o processo 
de interação (FULLERTON, 2008), desenvolveu-se um se-
gundo protótipo conforme ilustrado na Figura 02.

Figura 1 – Formalização da ideia

Fonte: Elaborado pelo auto, com base na pesquisa realizada.
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o modo de consumo atual da sociedade, gerando ideias e 
promovendo atitudes sustentáveis.

O atual cenário social exige das instituições e orga-
nizações novos métodos de projetar e gerenciar proces-
sos, organizar habilidades, desenvolver pesquisas, criar 
modelos e sistemas, sendo assim, se faz necessário que se 
desenvolvam novas estruturas e abordagens para os pro-
cessos de ensino-aprendizagem. A emergência de teorias 
coerentes em torno da evolução do pensamento em de-
sign contribui para que sejam percebidas novas formas de 
ensinar e novas formas de praticar o design.

Diante da situação lúdica proporcionada pelo ob-
jeto de aprendizagem, durante o teste executado com os 
alunos de design, foi possível perceber de forma qualitati-
va que a ferramenta naturalmente despertou a cooperação 
entre estudantes. Assim que um jogador lia a carta com as 
instruções da vez, logo os demais participantes começa-
vam a dar palpites e sugestões, favorecendo o surgimen-
to de novas ideias e conexões relacionadas ao projeto em 
questão, estimulando o confronto de visões. Porém, per-
cebeu-se que o tempo de 45 minutos (aproximadamente 
uma hora-aula) foi pouco para executar-se uma partida 
inteira, pois os jogadores mal haviam chegado à metade 
do tabuleiro. Durante a execução do teste ainda foi pos-
sível perceber que o jogo, por proporcionar um ambiente 
descontraído, favoreceu o processo de ensino estimulan-
do a reorganização mental das informações referente aos 
projetos em questão ao incitar o pensamento divergente, 
o confronto e a argumentação, evidenciando formas alter-
nativas para resolução de um mesmo problema. 

Sobre às questões determinadas por Santarosa e 
Conforto (2012) para a avaliação de objetos de aprendi-
zagem, segundo o questionário respondido pelos alunos 
que testaram o jogo, a proposta foi considerada:

• Com relação à qualidade de uso – visualmente 
atraente, de fácil utilização, extremamente interativa, com 
instruções claras, capaz de fornecer ajuda ao usuário, flexí-
vel e reutilizável permitindo o controle pelos usuários.

• Com relação à qualidade de conteúdo – foi inter-
pretado como claro e conciso, relevante, com linguagem 
simples e objetiva, apresentando os objetivos do objeto 
de aprendizagem em questão, identificando conhecimen-
tos prévios, relacionando muitos conceitos, reforçando os 
conteúdos progressivamente e fornecendo documenta-
ção para o educador. 

• Com relação à qualidade do acesso – o objeto de 
aprendizagem não apresenta conteúdo em libras e tam

3.     CONCLUSÃO
A presente pesquisa teve como objetivo o estudo 

dos objetos de aprendizagem, das metodologias de de-
sign, dos fatores projetuais, dos conceitos e diretrizes so-
bre o desenvolvimento sustentável e game design, para 
então desenvolver-se uma prova de conceito – um objeto 
de aprendizagem, expresso através de um processo em 
uma ferramenta lúdica que auxiliasse o projetista a consi-
derar requisitos sustentáveis durante a fase de projetação. 
De forma a atender os objetivos propostos, a codificação 
e categorização do conteúdo serviu de extrema relevân-
cia para se esclarecerem os requisitos de sustentabilidade, 
sendo possível identificá-los e sistematizá-los com maior 
clareza.

Diante do atual cenário insustentável em que a 
maioria das sociedades se encontra, fica evidente a im-
portância em considerar tais requisitos durante a fase de 
projetação. Desenvolver um projeto de caráter sustentável 
confirma o papel do designer como agente modificador 
diante de uma sociedade que enfrenta grandes proble-
mas ambientais, sociais, econômicos e políticos. É preciso 
a conscientização dos profissionais da área para que pro-
jetem e desenvolvam produtos com um menor impacto 
ambiental, social e com maior valor econômico agregado. 
Frente à complexidade das variáveis que envolvem proje-
tos sustentáveis, é válido o estudo e a proposição de novas 
abordagens projetuais voltadas ao contexto da sustenta-
bilidade.

Com ações inteligentes e criativas, o designer con-
temporâneo pode proporcionar inúmeras alternativas 
para minimizar os impactos dos seres humanos na Terra, 
principalmente com relação às questões ambientais - que 
se tornam evidentes em função do elevado grau de des-
carte de objetos, quando muitos materiais acabam não 
sendo reciclados ou utilizados por indisponibilidade téc-
nica ou projetual. Estender a vida útil de um produto ou 
lhe atribuir uma segunda função representa apenas uma 
pequena fração do que o desenvolvimento de produtos 
centrados na sustentabilidade pode oferecer. 

Para que se consiga atingir tais objetivos, é fun-
damental a participação do designer em todas as etapas 
do processo projetual, desde as determinações iniciais de 
pré-requisitos, formação de conceitos até as etapas de pro-
dução e pós-produção, estreitando a ligação do setor de 
criação com os setores administrativos/produtivos. Em vir-
tude disto, seria interessante que os profissionais da área 
se capacitem cada vez mais ao ponto de perceberem, de 
qual maneira o resultado do seu trabalho possa influenciar 
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RESUMO
As combinações entre as necessidades dos entornos sociais, governamentais e empresariais geram novos mode-

los de desenvolvimento que fazem links entre situações tradicionais e atuais, dando como resultados novos cenários que 
oferecem interações peer-to-peer para gerar um mix de soluções nas quais o benefício é mutuo. “Minuteros” apresenta 
a análise  de  um modelo de serviço de comunicação que além de gerar renda e suscitar  aproximações entre usuários, 
aproveita tecnologia em desuso com ciclos de vida adicionais como caminho para a sustentabilidade..

ABSTRACT
The combinations between the needs of the corporate, government and corporate environments generate new develop-

ment models that make links between traditional and current situations, giving as results new scenarios that offer peer-to-peer 
interactions to generate a mix of solutions in which the benefit is mutual. "Minuteros" presents the analysis of a communication 
service model that besides generating income and raise similarities between users, leverages technology into disuse with addi-
tional life cycles as a path to sustainability.
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1. INTRODUÇÃO
Muitos dos problemas ambientais da atualidade 

são o resultado de decisões tomadas no campo do design. 
80% do impacto ambiental dos produtos, serviços e infra-
estrutura ao nosso redor são determinados pelo designer.  
Decisões sob materiais, processos de transformação, con-
sumo energético, estratégias de consumo massificado, e 
o que acontece com eles quando perdem a utilidade, são 
tomadas em equipes onde o designer esta presente. 

A partir disso, têm surgido diferentes vertentes do 
design para garantir a sustentabilidade, promovendo o 
desenvolvimento de novas formas de consumo, que vi-
sam não só à questão física, criando sistemas inovadores 
de serviços que promovem práticas ambientais. Com isso, 
surgem alternativas desde o design social, design de servi-
ços, desmaterialização de produto e/ou ciclos de vida adi-
cionais para produtos em desuso, que procuram introdu-
zir-se no cotidiano de uma sociedade movimentada numa 
economia consumista.

Diante dessa situação, aparecem pessoas com so-
luções inovadoras, que ao invés de esperar respostas dos 
governos, instituições e organizações, lideram os câmbios 
desde seus próprios contextos, criando alternativas para 
seus problemas cotidianos.

Este trabalho apresenta um estudo de caso promis-
sório de inovação Social desenvolvido no contexto Co-
lombiano. Procura-se entender por quê uma iniciativa de 
serviço que partiu da comunidade, consegue instituir-se 
na cultura de todo um país, tanto em ambientes urbanos 
como rurais. Para analisar o caso parte-se dos conceitos de 
design para a sustentabilidade, design de serviços e inova-
ção social.     

Na Colômbia uma prática muito popular de eco-
nomia informal é a venda do serviço de ligações desde 
o celular, comumente chamado de venda de minutos ou 
“minuteros”, com essa prática, consegue-se o reaproveita-
mento de tecnologia em desuso, garantindo a rentabilida-
de por um serviço e suscitando conexões singulares entre 
pessoas que normalmente não convergiriam em outras 
circunstancias.

2. DESENVOLVIMENTO 

O design para a sustentabilidade
A transição para a sustentabilidade exige uma pro-

funda mudança na cultura industrial. Em particular, 

será necessária a reorientação de ideias de negócio, 

para evoluir do modelo de negócio tradicional que é 

orientado para o produto, para uma nova concepção 

de “produto-serviço” (MANZINI, 1999).

Nos séculos XIX e XX, o desenvolvimento pós-indus-
trial, o consumismo desenfreado e as rápidas mudanças fren-
te à moda e o estilo, conseguiram introduzir a “cultura do des-
cartável” dentro do cotidiano da sociedade  (SPARKE, 2010) . 
Na atualidade, o mundo industrializado centra seus esforços 
para tratar de encontrar novas formas de produção a fim de 
não afetar o equilíbrio natural, mas a realidade aponta a que 
nosso sistema econômico não tem como responder a essas 
necessidades. 

O fato de não projetar produtos, bens e serviços com 
melhor desempenho ambiental não é por falta de ferramen-
tas. Jhonatham Chapman explica como nos últimos 40 anos 
têm surgido diversas estratégias focalizadas no design sus-
tentável  — algumas delas focadas no ciclo de vida dos pro-
dutos  — utilizando metodologias como o design for X (DFX) 
com técnicas especializadas segundo o tipo de projeto (De-
sign para a Manufatura (DFM), Design para o desmontagem 
(DFD), Design para o Reciclagem (DFR), Design para o Meio 
ambiente (DFE), entre outros). Por outro lado, expõe a criação 
de estratégias mais populares que incluem alternativas ener-
géticas, abastecimento de materiais e processos locais procu-
rando evitar a deslocação, gestão na cadeia de subministros, 
zero emissões, produtos compostáveis, produtos sem emba-
lagens, por citar alguns deles.  (CHAPMAN, 2009 P6)

Por outro lado, Chapman expor igualmente a extensa 
variedade de materiais de baixo impacto com que os desig-
ners atuais contam, desde polímeros reciclados como polie-
tileno, polipropileno ou aqueles plásticos biodegradáveis fei-
tos a partir do amido vegetal; de  metais como o aço, alumínio 
ou latão ate chegar a tecidos feitos em base de fibra natural. 
Estas matérias primas conseguem ser aplicadas no design, na 
arquitetura e em outras áreas que geram estratégias seduto-
ras de aproveitamento , de tal forma que se faça melhor uso 
dos recursos que já foram extraídos e transformados, e, que 
podem recircular dentro da cadeia de produção de bens e 
serviços para a satisfação das necessidades humanas. 

A literatura neste aspecto é ampla, Victor Papanek 
em 1977 com seu livro design for the real world da di-
retrizes para considerar a sustentabilidade no processo 
de projeto dos produtos e junto a pensadores chaves 
do design como Nigel Whiteley, Fritz Schumacher e Ezio 
Manzini entre outros, começa surgir soluções eficientes e 
reesposáveis aplicáveis no desenvolvimento de produtos 
e serviços mais eficientes não só com o meio ambiente, 
mas social e economicamente.

“Minuteros”: Aproximação de pessoas 



128

Edição 02- 2015

Gustavo Adolfo Gomez Marino; Julie Andrea Salcedo Rincón; Olímpio José Pinheiro; Paula da Cruz Landim

Desmaterialização do Produto
A necessidade de desmaterializar os produtos e a 

mudança do conceito de “bem-estar” se faz cada dia mais 
notável conforme observamos os efeitos decorrentes da 
atividade produtiva sobre o meio ambiente. Como foi 
mencionado por Karl Marx nas suas cartas a Ricardo (Marx, 
apud, Papanek (2007), Pág. 208) é eminente a desmateriali-
zação dos produtos (onde se busca fugir da “objetificação 
das necessidades”) e mudar as concepção de bem-estar 
através da proposição de novas soluções que combinem a 
demanda e a oferta de produtos e serviços. Essas soluções 
devem ser caracterizadas por diferentes graus de inova-
ção no plano técnico e/ou no plano sociocultural (Manizi e 
Vezzoli, 2002 Pág 64).

Ao respeito, Ezio Manzini destaca o momento de 
eliminação do produto e como podem se levar em conta 
alternativas para seu destino final desde a sua concepção. 
Pode-se recuperar a funcionalidade do produto ou de 
qualquer componente?, Pode-se valorizar as condições do 
material empregado ou o conteúdo energético?, ou final-
mente, pode-se optar por não recuperar nada do produ-
to. O autor convida a  considerar ciclos de vida adicionais 
antes de sua eliminação, referindo à função que o mesmo 
produto assume. Exemplifica com as embalagens, as es-
truturas físicas que aparecem durante o uso dos produtos, 
que também vão a determinar os impactos ambientais 
dele.  (Idem, Op.cit, P96)

O Design para a inovação social
Muitos elementos do mundo sustentável já existem, al-

guns elementos são soluções tecnológicas, outros se-

rão encontrados no mundo natural.  A maioria das so-

luções estão compostas de práticas sociais – algumas 

muito antigas que evoluíram em outras sociedades e 

outros tempos. (THACKARA, 2008 P31)

Para muitas pessoas falar de inovação supõe uma 
adição de tecnologia necessariamente.  Na realidade os di-
lemas de inovação aparecem ao abordar a questão: onde 
queremos estar?, que dependendo do contexto, muitas 
vezes a tecnologia não é a melhor solução .  A Comissão 
Económica para América Latina e o Caribe (CEPAL) define 
a inovação social como :

Novas formas de fazer coisas, novas formas de gestão 

com respeito ao estado da arte na região, que permi-

tam melhores resultados que os modelos tradicionais, 

que sejam eficientes economicamente e além disso, 

promovam e fortaleçam a participação da própria 

comunidade e os beneficiários, os convertendo em 

verdadeiros atores de seu próprio desenvolvimento e 

portanto fortalecendo a consciência cidadã, e com isso 

a democracia de nossa região.

O design para inovação social abrange o planeja-
mento de produtos, serviços, processos e políticas que 
conseguem atender uma necessidade social de forma mais 
eficaz da solução atual. ICSID (apud Langenbach, 2008) 
Soluções inovadoras podem-se conseguir “amplificando” 
os recursos existentes subutilizados, o relevante esta em 
colocar ao individuo de novo no cenário, tendo principal 
atenção por grupos em situação de vulnerabilidade (ido-
sos, grávidas, minorias economicamente desfavorecidas, 
étnica e de gênero, pessoas com enfermidades crônicas, 
com o vírus da imunodeficiência humana – AIDS – residen-
tes rurais, entre outros) sempre cuidando de manter um 
ambiente igualitário, equitativo e de inclusão

Pode-se dizer, que o design para a inovação social 
faz de seus autores uma parte ativa dentro do desenvolvi-
mento de soluções das necessidades do entorno específi-
co onde está inserido. Essas soluções são geradas a partir 
do estudo focado do ambiente, da observação e elimina-
ção de vieses vindos das interpretações próprias dos futu-
ros beneficiários, mas que podem ser replicadas em outros 
lugares (a solução, não o produto final).

O Design de serviços
O design de serviços é uma nova abordagem multi-

disciplinar que esta em constate evolução, portanto, uma 
definição sólida ainda é difícil de encontrar. Básicamente o 
sistema produto-serviço (Product -Services  System “PSS”) 
pode se definir como aquela estratégia adotada por algu-
mas empresas para oferecer serviços de qualidade em ce-
nários alternativos de uso de seus próprios produtos, em 
vez de comprá-los.  (BEUREN , GOMES e CAUCHICK , 2013)

Por outro lado, o design de serviços esta focado 
na criação de experiências planejadas cuidadosamente, 
que ao ser aplicadas em setores como o de transporte, 
as comunicações, a saúde, os bancos entre outros, pode 
oferecer satisfação aos usuários e benefícios importantes 
a nosso planeta.    

Na prática do design de serviços Marc Stickdorn e 
Jakob Schneider falam de um design de sistemas e proces-
sos com um olhar mais holístico e tendo como objetivo o 
usuário. Surgem cinco princípios fundamentais para abor-
dar: (Stickdorn e Schneider, 2014) 
•	 Centrado no usuário: Os serviços devem ser testados 

através do olhar do cliente. 
•	 Cocriativo: Todos os stakeholders (partes interessadas 
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materialização do produto e reaproveitamento de tecno-
logias obsoletas, e o mais interessante, a oportunidade de 
conexões inusitadas entre pessoas que normalmente não 
convergiriam no seu dia-dia. 

2.1.1     Contexto
Soluções de serviços com tecnologia que muda 

cada vez mais rápido, em panoramas alternativos de co-
municação como redes sociais, plataformas para bater 
papo ou e-mail ao instante,  são oferecidas como recur-
sos de evolução e inovação. Estes conseguem “conectar” 
às pessoas sem importar sua localização o distancia. Sem 
desmerecer o que a tecnologia consegui com seus avan-
ces, é crucial considerar o alcance destas soluções no con-
texto mundial real, onde  se tem população em condições 
de pobreza e indigência. Pessoas que eventualmente pre-
cisam de comunicação e não tem os recursos para possuir 
tecnologia própria e entrar na onda da evolução atual.

Este estudo de caso quer trazer a realidade da Amé-
rica Latina e pontualmente a Colômbia como contexto 
local. A Comissão económica para América Latina y o Ca-
ribe (CEPAL) fala no repositório anual “panorama social de 
América Latina 2014” que a taxa de pobreza em 2013 foi de 
28,1% da população, em quanto à indigência ou pobreza 
extrema chega ao 11,7%. Isto é, 165 milhões de pessoas se 
encontram em situação de pobreza, dos quais 69 milhões 
vivem a pobreza extrema. Ver figura 1. 

Na colômbia o Departamento Administrativo Na-
cional de Estadística (DANE) revela no boletim de pobreza 
monetária e multidimensional 2002 – 2014 uma clara dimi-
nuição para este período chegando a seu nível mais baixo 
com um índice de pobreza nacional de 28,5% , dos quais 

ou intervenientes)  devem ser incluídos no processo de 
design de serviços. 

•	 Sequencial: o serviço deve ser visualizado como uma 
sequência de ações inter-relacionadas

•	 Evidente: Serviços intangíveis devem ser visualizados 
como artefatos físicos. 

•	 Holístico: Todo o ambiente de um serviço deve ser 
levado em consideração.  

Um design de serviços quebra o paradigma do pro-
duto centralizado num bem fisco e valoriza o sistema de 
comunicação. Sob esta perspectiva, o papel do designer 
pula a projeção de valores estético-formais, funcionais e 
de serventia de um produto somente, projetando também 
a forma na qual os usuários vão se relacionar entre eles e 
com os produtos (Manizini y Vezzoli, 2002). Quer dizer que 
o ato de projetar um serviço abrange não só as ferramen-
tas necessárias para satisfazer a atividade e os futuros usu-
ários, também projeta como vão se desenvolver as rela-
ções entre as pessoas e os produtos dentro de um sistema.

2.1 Estudo de caso
O presente artigo tem como foco de estudo um 

fenômeno apresentado na Colômbia no que se poderia 
tomar como uma inovação social, uma vez que partiu da 
comunidade e se instituiu na cultura. Pode-se entender 
como um estudo de caso, já que procura entender o por 
quê da situação, não requer controle sobre os eventos de 
comportamento e , se trata de um evento contemporâneo.  
(YIN, 2010)

Para a sua análise, o caso toma como base o design 
para a sustentabilidade e de serviços, assim como a ino-
vação social. Os “minuteros” apresentam um caso de des-

Figura 1 – América Latina, evolução da pobreza e da indigência, 1980-2014 em porcentagem.

Fonte: Comisión Económica para América Latina y el Caribe (CEPAL), 
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mesmo tendo um plano sai mais barato você ligar desde 
um “minutero” do que ligar desde seu telefone. 

Na Colômbia existem diferentes operadoras de ser-
viço de telefonia celular que oferecem planos com vanta-
gens para ligações entre números do mesmo operador, 
planos para ligações entre amigos ou pessoas elegidas 
entre as quais o valor do minuto sai mais barato, mas, mes-
mo assim só quando alguma pessoa tiver um plano corpo-
rativo com grande quantidade de minutos é quando faz 
diferença e o minuto custa muito mais barato.

2.1.3     Ideia do serviço na cidade
Em todas as cidades de Colombia é possível en-

contrar os minuteros. Eles se encontram praticamente em 
qualquer lugar: praças, parques, ruas, esquinas, padarias, 
mercearias, papelarias, saídas de hospitais, aeroportos, 
shoppings, etc. Os minuteros são identificados com seus 
coletes ou jalecos, que por sua vez, fazem às vezes de “pro-
paganda” dos serviços que oferecem e dos valores do 

8,1% estão em pobreza extrema. ver quadro 1.
O Banco Interamericano de Desarrollo (BID) opina 

que Colômbia, a pesar de ter um bom desempenho, ainda 
enfrenta problemas de estrutura que limitam o desenvol-
vimento social e econômico. Especialmente em temas de 
mobilidade, escasso acesso a serviços financeiros formais e 
uma baja propensão à inovação em produtos e processos. 
Além dos esforços as taxas de pobreza se encontrar relati-
vamente altas e persistentes, com limitantes para acessar 
a educação de qualidade, serviços de saúde e sistemas de 
proteção social que estimulem a formalidade institucional 
(BANCO INTERAMERICANO DE DESARROLLO, 2012)

2.1.2      Localidade
Quem não tem precisado um minuto para ligar a 

um celular porque esqueceu recarregar o telefone? Es-
queceu seu telefone em casa? Às vezes é preciso ligar para 
uma pessoa que se encontra numa operadora de telefo-
nia celular diferente e, portanto, o minuto é mais caro, ou, 

Quadro 1 – Índice da pobreza e indigência (pobreza extrema) na Colômbia período 2002 – 2014.

Fonte: Departamento Administrativo Nacional de Estadística.
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à igreja e ligar para a família que mora na cidade, entre 
outras atividades.  Ver figura 3.

2.2 Função
Este modelo de negócio se configura como ino-

vação social desde o ponto de vista da interação que 
é criada entre diferentes pessoas nos diferentes con-
textos onde os minuteros se encontram; num bairro 
muitos vizinhos se encontram no “ponto de venda” e 
se conhecem dessa forma, de igual forma com a pes-
soa que oferece o serviço. Os minuteros são um serviço 
que pode ser utilizado eventualmente por pessoas de 
tudo nível social em qualquer lugar de uma cidade ou 
povo. É um serviço rentável e muito útil e, que já está 
inserido dentro da comunidade e nos costumes dos 
colombianos.

 O objetivo principal da venda de minutos a ce-
lular e telefones fixos consiste na necessidade de pes-

soas com dificuldades de arranjar um trabalho ou de 
aumentar seus ingressos para a manutenção própria 
ou do núcleo familiar terem uma fonte de dinheiro 
digna. Embora seja um trabalho desgastante, a ven-
da de minutos é muito popular e oferece uma renda 
comparável com o salário mínimo legal do país. Aliás 
da forma de atingir a necessidade que se observou de 
muitas pessoas fazer ligações a um preço mais barato.

Os minuteros podem “alugar” os chips de celular 
com diferentes planos corporativos e quantidade de mi-
nutos, ou também podem fazer a compra direta do chip. 
Em qualquer modalidade os ingressos mensais de um ven-
dedor de minutos atingem aproximadamente o valor de 
750 reais e o valor do minuto na rua pode custar entre 10 

minuto para cada operadora, como se mostra na figura 
2. Este serviço está imerso dentro da cultura colombia-
na, concorrendo ainda com os aplicativos de ligações 
gratuitas como Whatsapp, Line, Viber, etc. Já que conse-
gue atender a necessidade de uma  ligação imediata e de 
qualidade, sem depender de redes de wi-fi livres ou pla-
nos de dados.  Incluso, é preferido por idosos, já que con-
tam com uma “assistência” na hora da marcação, ou por 
aquelas pessoas com dificuldades de administrar o tem-
po gasto em ligações, ou do dinheiro que isto represen-
taria se tivessem que pagar uma conta no final do mês.

Básicamente o serviço funciona da seguinte forma:
1.  Se aproximar de um minutero;
2.  pedir o minuto especificando a operadora local;
3.  marcação;
4.  finalização da ligação;
5.  verificação do tempo da ligação pelo minutero;
6.  pagamento do valor da ligação.

2.1.4    Ideia do serviço no ambiente rural

Em pequenas comunidades rurais entre a geogra-
fia Colombiana, também é comum encontrar o serviço de 
ligação para as diferentes operadoras de telefonia celular 
ou fixa. Nesta localidades é mais frequente  topar o ser-
viço em pequenos negócios como papelarias, padarias, 
mercearias ou simplesmente no quintal das casas. Nes-
te caso o morador adquire um plano amplo de minutos 
para oferecer o serviço a seus vizinhos, que muitas vezes 
moram afastados do centro do povo,  e pela mesma loca-
lização de suas vivendas não conseguem uma ligação de 
boa qualidade. Este tipo de pessoas camponesas tem o 
costume de descer uma vez por semana ao centro do dis-
trito para comprar provisões de comida, limpeza, , assistir 

Figura 2 – Minuteros de rua, na cidade – Colômbia.

Fonte: Elaborado pelo autor, com base na pesquisa realizada
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sárias para aumentar o tempo de vida útil do aparelho, 
no entanto, o serviço principal dos minuteros consiste na 
“telefonia celular” o que incorre na desmaterialização do 
celular e se foca no serviço.

2.4 Impacto na sociedade
Os casos anteriormente expostos são uma mostra 

só das iniciativas de design de serviços, inovação social, 

e desmaterialização do produto que estão se levando na 
Colômbia.  Além de ser um modelo de negocio que gera 
renta e qualidade de vida para os minuteros e suas fami-
lias, é um serviço versátil que ajuda à grande parte de po-
pulação Colombiana a economizar, em especial aquela 
população de mais baixos recursos.  Como falam Manzini 
e Vezzoli, é uma nova oferta — Um mix integrado de no-
vos produtos/serviços: (MANZINI e VEZZOLI, 2002, P271).

Vamos imaginar um cenário, dentro da transição da 

chamada “nova economia”, que seja caraterizado pela 

passagem de um sistema centralizado na oferta e con-

sumo de produtos de forma individual, para um outro 

cenário onde esta oferta se configure como 

e 20 centavos de real, e às vezes em promoção pode custar 5 
centavos de real. 

Os atores principais ao intervir no serviço são: Forne-
cedores de chips ou aluguéis de chips; vendedores de minu-
tos ou “minuteros”; a publicidade para venda de minutos tais 
como coletes, camisas, cartazes se encontram com facilidade 
no mercado e os usuários são pessoas de qualquer nível so-
cial, bairro, comunidade, como se pode observar na figura 4.

É importante fazer ênfase na questão legal da ven-
da de minutos, que segundo a Constituição Colombia-
na não é ilegal porque existe um buraco que favorece o 
exercício e a autocriação de um negócio de forma livre 
que permita o crescimento da renda de uma pessoa ou a 
melhoria da sua qualidade de vida.

2.3 Benefícios / desmaterialização do 
produto

Além de oferecer preços competitivos no Merca-
do, os minuteros também utilizam comumente aparelhos 
de celular velhos, de gama baixa tipo Nokia 1100 (ver fi-
gura 5), que são concertados as vezes que sejam neces-

Figura 3 – Minuteros ambiente Urbano – Colombia.

Fonte: Elaborado pelo autor, com base na pesquisa realizada.
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3. CONCLUÇÃO
Mesmo não tendo estadísticas sobre as respostas 

por parte da cidadania sobre estas novas práticas, o fato 
dela aproximar-se e participar das iniciativas e o crescente 
aumento de vendedores nas ruas, bairros e comunidades é 
uma amostra da receptividade das pessoas para encontrar 
novas oportunidades em questões já existentes. 

Este tipo de soluções têm demonstrado sucesso,  
não tanto pela questão de serem sustentáveis com o mé-
dio ambiente, mas porque envolvem interações diretas 
entre os atores, de tal forma que todos ganham e que de 
alguma forma estão baseados na confiança e reputação.

A venda de minutos é um modelo de serviço que 
pode ser adaptado a outros contextos na América Latina, 
que compartem os mesmos dilemas frente à comunica-
ção. Aqui demonstra-se como as inovações sustentáveis 
para a sociedade, podem surgir de ideias simples, bem 
planejadas e reutilizando tecnologia já existente.
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Formei-me bacharel em Desenho Industrial e pós-
-graduação em Criação e Gestão em Moda pela Uni-

versidade do Vale do Itajaí (UNIVALI). Após concluir a es-
pecialização, mudei-me para Curitiba (PR) para iniciar um 
estúdio de design com outros profissionais da área. Nesta 
experiência, tive a oportunidade de trabalhar em diversos 
projetos ligados a sustentabilidade, como por exemplo, 
uma parceria com um projeto da Universidade Tecnológi-
ca de Itaipu onde desenvolvemos produtos em terracota 
e treinamento especializado para pessoas da região, para 
que estas pudessem gerar um aumento de renda e varie-
dade de produtos.

 Em 2007 publiquei meu primeiro artigo científico 
no I Encontro de Sustentabilidade em Projeto do Vale do 
Itajaí (ENSUS), com uma pesquisa que abordava como o re-
conhecimento da profissão de desenho industrial poderia 
repercutir no mercado nacional, de forma que criasse um 
movimento sustentável e responsável de desenvolvimen-
to de produtos, objetivando o favorecimento da economia 
e o uso correto de serviços de design.

 Posteriormente, em 2010, recebi uma proposta de 
trabalho em Nova Deli - Índia onde atuei por, três anos, 
como diretor do curso de design de produto da Raffles 
Design Institute, uma das maiores universidades de design 
no continente Asiático, 
com diversos campus 
distribuídos em torno de 
treze países.

 Neste período de-
senvolvi um projeto de 
reutilização de materiais 
de fabricação descarta-
dos por empresas locais 
onde os alunos puderam 
desenvolver uma varie-

dade de produtos que foram desde luminárias a cadeiras. 
Este projeto, que iniciou apenas como um trabalho de 
universidade, tem se estendido, sendo que atualmente 
alguns dos alunos continuam a desenvolvê-lo e amplia-lo 
para exposições artísticas/culturais.

Em 2013 mudei-me para Ningbo-China, onde faço 
meu Doutorado em Design. Também comecei a trabalhar 
na Universidade de Nottingham como professor no depar-
tamento de Design de Produto e Processos de Fabricação. 
Na China pude ter uma visão ampla de como funciona o 
maior país, líder em fabricação de produtos, assim como 
seus objetivos nesta área.

Um dos fatores surpreendentes sobre a China é que, 
mesmo sendo comunista, seus políticos fazem pesquisas 
indiretas (sem que a população tenha plena consciência de 
que estão respondendo ao governo) para terem a direção 
de onde melhor conduzir determinadas decisões. Uma de-
las aconteceu no início dos anos 1990 onde o governo ques-
tionou a população sobre sua preferência entre qualidade 
de ar ou crescimento econômico rápido e a resposta que 
receberam foi, obviamente, do crescimento econômico a 
qualquer custo.

Entretanto, sua população não reconhece as con-
sequências desta rápida industrialização que reflete em 

nosso dia a dia quando olha-
mos pela janela e não conse-
guimos ver o prédio a nossa 
frente ou a rua devido à baixa 
qualidade do ar, que muitas 
vezes é irrespirável.

 Mesmo sendo um 
país com grande desenvol-
vimento de tecnologias, seu              
cuidado com o que é produ-
zido em relação à utilização 
correta de processos de fa-

ENTREVISTA COM 
BRUNO ORO  

 "Tal crescimento hoje reflete 

na qualidade de vida de sua 

população, onde muitos se 

tornaram milionários de um dia 

para o outro"
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bricação, reutilização de materiais ou mesmo de produtos 
em geral é muito pequena. Isso não é apenas um fator po-
lítico, mas sim, cultural, visto que é muito tradicional para 
o chinês comum adquirir um automóvel e, por não cuidar 
de sua manutenção e troca de óleo, por exemplo, depois 
de um período de dois anos, ser obrigado a trocar de auto-
móvel devido às falhas subsequentes. O descaso se tornou 
algo normal.

A rotatividade de produtos na China é incrivelmen-
te alta devido a grande competição entre marcas chinesas 
com cópias de produtos estrangeiros. Isso leva ao consu-
mismo contínuo sem que o usuário se pergunte se real-
mente necessita ou não dos últimos produtos lançados no 
mercado.

Dentro desta louca industrialização iniciamos neste 
ano o projeto chamado Lifecycle 5 – Gearing Up for Ru-
ral Education in Gansu (http://www.nottingham.edu.cn/
en/events/lifecycle/lifecycle.aspx), onde trabalho junta-
mente com outros professores e alunos de arquitetura e 
desenho industrial desenvolvendo o projeto de uma sala 
de educação para escolas primárias em uma das regiões 
mais pobres da China. O projeto tem como meta criar uma 
classe autossustentável com uso otimizado da água e ele-
tricidade.

O projeto social tem angariado fundos através de 
doações públicas e de empresas colaboradoras. Está pre-
visto para ser implementado na metade de 2016 no vilare-
jo de Hepan. O objetivo principal após a construção desta 
classe é distribuir o modelo pelo país e possivelmente para 
outros países em desenvolvimento para que possamos dar 
um suporte maior a educação desde o início da trajetória 
escola desta geração.
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Poderia resumir sua atuação profissional? 
Atuo na área Importação e Exportação de Materiais 

na Diretoria de Supply Chain da FCA – Fiat Chrysler Auto-
móveis Ltda.

Nesta área, desempenho a função de especialista 
em logística e, basicamente, a minha missão se resume em 
fazer as análises inerentes à gestão dos materiais importa-
dos, cuidando para que os níveis de estoque no armazém 
geral e na fábrica se mantenham dentro das quantidades 
mínimas necessárias.

Nesta atividade, o foco do trabalho é o controle sis-
temático dos saldos negativos, em vista da implantação do 
SPED – Sistema Público de Escrituração Digital, cuidando 
das devidas análises para identificação das causas raízes e 
solução dos problemas com a tempestividade necessária, 
pois, as empresas deverão prestar contas ao fisco, não so-
mente das entradas e saídas de materiais e de produtos, 
mas, também, dos estoques intermediários. 

Outro ponto de atenção é o levantamento de todas 
as oportunidades de padronização, fazendo os devidos 
estudos, para reduzir o maior número possível de compo-
nentes, tendo em vista a simplificação dos processos de 
produção e de gestão dos materiais, para redução da com-
plexidade da fábrica.

Atuo, também, em um grupo de trabalho, visando 
a certificação da empresa no programa do governo do Li-
nha Azul ou OEA – Operador Econômico Autorizado, que 
concederá benefícios como agilidade na liberação das 
mercadorias, às empresas que demonstrarem controle ab-
soluto de seu processos de importação e de exportação 
de materiais.

Já atuei, também, como supervisor de Programa-
ção e Controle da Produção por treze anos, no período de 
1987 a 2000, quando a produção era de 700 carros por dia, 

praticamente com um modelo, o Uno e seus derivados até 
quando a fábrica passou a produzir no limite máximo de 
sua capacidade, fazendo sair de suas linhas de montagem 
mais de 2.300 carros, de diversos modelos, em regime de 
três turnos. 

Neste setor tive a rara oportunidade de desenvolver 
um trabalho criativo e de base para construir uma estrutura 
que permitisse uma rápida adequação da fábrica às neces-
sidades da Área Comercial, pois, vivenciei uma realidade do 
processo de produção, desde a fase manual, até o estágio 
mais avançado de informatização das atividades de pro-
gramação e do controle da produção. O atendimento dos 
pedidos dos clientes e a gestão dos vínculos de instalação 
e das criticidades produtivas constituíam–se nos maiores 
desafios. Reputo essa experiência como a mais desafiado-
ra de minha carreira, pois participei de todos os momentos 
de crescimento da empresa, que passou do quarto lugar no 
ranking, para o primeiro lugar do mercado.

 Outra experiência, que vivenciei, foi como supervi-
sor do serviço Gestão do Produto, onde era o responsável 
pela elaboração da Bill of Materials, na qual participava ati-
vamente no desenvolvimento de novos produtos, além de 
fazer a gestão da manutenção da gama dos produtos em 
produção, cuidando das devidas modificações técnicas, de 
modo que as mesmas fossem processadas sem riscos às ati-
vidades produtivas. Neste setor, atuei em dois momentos 
de minha carreira, do início em 1974, em treinamento na 
Itália, até 1987, e depois de 2000 a 2010. Nestas duas áreas, 
foram muitas as pessoas que selecionei, recrutei e desenvol-
vi transformando-as em profissionais de sucesso em outras 
áreas e empresas em que passaram a trabalhar. 

ENTREVISTA COM 
CARLOS DANIEL 
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Como percebe o papel do projetista na empresa em que 
trabalha? Como a sustentabilidade se insere neste papel?

A sustentabilidade para FCA, segundo o seu Presi-
dente Cledorvini Belini, na revista Mundo Fiar, nº 119 – Ano 
2012, não é um fim em si, mas um processo de melhoria 
contínua e uma atividade essencial para a perenização do 
negócio e para assegurar o desenvolvimento sustentável 
e harmônico. Em todos os níveis da empresa, as lideranças 
desempenham um papel importante na difusão dos prin-
cípios de qualidade, de segurança e do respeito ao meio 
ambiente

A empresa em que trabalha fez algumas experiências 
com elaboração de projetos participativos. Como foi 
essa experiência?

O Programa Árvore da Vida é uma iniciativa de suces-
so, desde 2004, e reúne comunidade, parceiros, funcioná-
rios, clientes e colaboradores em torno do desafio de culti-
var a cidadania. Possui quatro linhas de ação: Parcerias, que 
consistem na realização de aulas de grafitagem, focadas 
na formação cultural e social de de jovens de 13 a 24 anos; 
Jardim Teresópolis, contribui para a articulação entre as ins-
tituições, associações e lideranças locais, proporcionando 
uma nova forma de promover ações comuns em prol do 
benefício de toda a comunidade; Capacitação Profissional 
e Voluntariado contam com vários programas de inclusão 
social, de formação e de geração de trabalho e renda.

O que entende por complexidade fabril? A dife-
renciação dos produtos tem impacto nesta com-
plexidade? Como este problema pode ser resolvi-
do sem limitar as possibilidades de personalização 
dos produtos?

Tudo que se relaciona com uma atividade fabril é, 
por princípio, de natureza complexa. Mas, as empresas de-
senvolveram sistemas de qualidade que facilitam o enten-
dimento dos processos, de modo que o desempenho de 
todas as atividades, por pessoas diferentes, proporcionem 
resultados  com os mesmos índices de produtividade e de 
qualidade.

A diferenciação dos produtos, logicamente, contri-
bui para o aumento da complexidade de produção, mas 
ela faz parte do processo e é uma variável que não pode 
ser eliminada. Ela precisa ser entendida e aceita como par-
te integrante da atividade fabril. Muitas diferenciações, no 
entanto, podem ser eliminadas, porque são de difícil per-
cepção e não contribuem em nada, em termos de valor 

agregado para o cliente.
As diferenciações, no meu modo de ver, são criadas 

por três motivos: de estilo, técnicos e econômicos.
De estilo, podem ser os componentes do produto 

com a mesma função, mas de cores diferentes, tecidos 
diferentes, ou de formas diferentes, como volantes, por 
exemplo.

As diferenciações técnicas são criadas por exigên-
cias de projeto e as econômicas, devido aos custos, sendo 
que, numa empresa automotiva, há muitos itens seme-
lhantes, como os chicotes, ou feixe de cabos, com quanti-
dades de componentes variadas, em função do maior con-
teúdo dos modelos onde são aplicados. Há, também, na 
família de fixadores, muitas peças parecidas com peque-
nas variações de dimensões e custos variados, que podem 
ser unificadas e consequentemente padronizadas.

Uma forma de reduzir a complexidade é diminuir o 
número de itens na produção, pois, cada número de dese-
nho de peça, que se reduz, comporta vantagens e bene-
fícios nas atividades produtivas e de logística. O aumento 
da facilidade de produção e de programação é uma con-
sequência natural disso. A simplificação dos processos de 
produção e de programação dos materiais, vai evitar erros 
de produção, reduzir as áreas de estocagem e diminuir as 
movimentações e consequentemente os transportes de 
peças de um local para o outro.

Na empresa onde atua, além da simplificação 
de processos e projetos participativos, que outras 
estratégias são utilizadas que contribuem para 
sustentabilidade em suas três dimensões (econô-
mica, social e ambiental).

A construção de um modelo sustentável de negó-
cios não é um discurso de momento ou um relatório for-
mal, mas um elemento mobilizador e engajador dos diri-
gentes e lideranças da empresa em escala global, segundo 
seu Presidente, na Revista Mundo Fiat nº 105 – 2010. Se-
gundo ele, é uma diretriz que se propaga ao longo de toda 
a extensão dos negócios. Para evidenciar a adesão clara e 
convicta à cultura da responsabilidade, não só econômi-
ca, mas também social e ambiental, em alinhamento com 
as melhores práticas sustentáveis internacionais, comple-
menta ele, a empresa adotou um novo Código de Conduta 
global, que dá ênfase à harmonização dos três pilares da 
sustentabilidade no cotidiano da prática empresarial.

Carlos Daniel Pinto Coelho
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Que exemplos poderia nos fornecer de experimen-
tos ou casos de sucesso no desenvolvimento de pro-
dutos/processos/serviços sustentáveis?

A longo dos anos, a estratégia de sustentabilidade do 
Grupo Fiat, agora FCA Fiat Chrysler Automóveis Ltda. deu ori-
gem a uma série de projetos, como o lançamento do modelo 
147, primeiro carro a álcool do Brasil em 1979, o Siena com tec-
nologia tetrafuel, movido a quatro tipos de combustíveis, em 
2006. Em 2011, foi lançada a versão Economy do Novo Uno, 
cujo salto de inovação foi o motor 1.4l Fire Evo, que alcançou 
a nota “A” no Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular 
(PBEV), com consumo médio equivalente aos modelos 1.0. 
Um exemplo de sucesso na linha de processos é a nova fábrica 
construída na cidade de Goiana – Pernambuco que já iniciou 
a produção do Jeep Renegade. Trata-se do projeto mais com-
plexo desenvolvido pela FCA e uma de suas características é o 
parque de fornecedores integrado, isto é, dentro do complexo 
industrial.

Onde nossos leitores podem consultar mais sobre 
sobre o seu trabalho?

Na Universidade Federal de Santa Catarina, onde apre-
sentei a Dissertação de Mestrado “ A Simplificação dos Proces-
sos de Produção e de Gestão dos Materiais Diretos na Indús-
tria Automobilística: um Estudo de Caso de uma Montadora 
de Veículos”, em fevereiro de 2013.

Como vê a relação consumo versus sustentabili-
dade global? De que forma podemos minimizar o 
impacto da produção no meio ambiente?

No meu modo de ver, é uma relação inversa, 
em que quanto mais cresce o consumo, mais dimi-
nui a sustentabilidade global. Nesta visão, portanto, 
deve-se diminuir o consumo, ou procurar formas de 
consumo menos prejudiciais à sustentabilidade, ou 
mais harmônicas com o meio ambiente. No livro A 
História das Coisas, Annie Leonard diz que muitas or-
ganizações e lideranças políticas, que trabalham para 
melhorar as condições ambientais e sociais operam a 
partir da visão de mundo de que o crescimento eco-
nômico é a chave para o fim da pobreza e a conquista 
da felicidade. E os problemas criados por um paradig-
ma não podem ser resolvidos pelo mesmo paradig-
ma, ela diz, citando Einstein. Nesta linha de raciocínio, 
então, deve-se mudar o paradigma de visão de mun-
do que pode começar com a mudança de hábitos dos 
indivíduos que vão provocar a mudança dos hábitos 
das organizações e do modo como operam a cadeia, 
ou os cinco estágios da economia: extração, produ-
ção, distribuição, consumo e descarte.

A mobilidade urbana é um problema crescente. Como 
enxerga o futuro do automóvel?

O automóvel é um bem que atrai o desejo das pes-
soas e, portanto, neste aspecto, seu futuro estará sempre 
garantido. Mais do que a satisfação de uma necessidade, 
o automóvel é um objeto de desejo e de demonstração de 
realização pessoal. Por isso as empresas automobilísticas 
continuam fazendo elevados investimentos na construção 
de novas fábricas pelo mundo e criando novos modelos em 
escala mundial, com novas tecnologias e aperfeiçoamento 
de seus processos.

A mobilidade urbana é um problema que deverá ser 
abordado com a inclusão do automóvel e não com a sua ex-
clusão. Poderia começar com a mudança da cultura no uso 
do automóvel, pois, muitos problemas de mobilidade são 
causados pela falta de educação das pessoas, como as para-
das em filas duplas, estacionamento em locais proibidos, di-
rigir em velocidade baixa na pista da esquerda, impedindo 
ou dificultando as ultrapassagens e muitos outros costumes 
que privilegiam mais o individual que o coletivo.

Entrevista
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DESIGN PARTICIPATIVO E INOVAÇÃO 
SOCIAL: A INFLUÊNCIA DOS FATORES 

CONTEXTUAIS
Chiara Del Gaudio, Dra. (UNISINOS); Orientador: Alfredo Jefferson de 

Oliveira, Dr. (PUC-Rio); Co-orientador: Carlo Franzato, Dr. (UNISINOS)

Na última década tem sido amplamente divulga-
da e compartilhada entre os membros da comunidade 
do design a ideia de que a ação do designer tem a po-
tencialidade de contribuir na resolução dos problemas 
que afligem a sociedade contemporânea e na definição 
de soluções capazes de melhorar os contextos cotidia-
nos de vida da população. De acordo com numerosos 
estudos, isso é possível por meio da aplicação de pro-
cessos co-criativos e participativos de design no âmbi-
to social. Consequentemente, abordagens como, por 
exemplo, o design para inovação social, o design social, 
o design para a base da pirâmide, entre os outros, têm 
encontrado ampla difusão recentemente entre novos e 
futuros designers, assim como entre os profissionais da 
área. É neste cenário que se insere a tese aqui apresen-
tada e a pesquisa que está na sua base. De fato, esta 
surgiu do interesse em investigar as potencialidades de 
ação do designer em contextos sociais frágeis, de confli-
to e marginalizados para promover e potencializar pro-
cessos locais de inovação social através de experiências 
participativas e da estratégia de design. O objetivo era 
compreender melhor e potencializar esta ação. 

Focou-se em contextos sociais frágeis, de conflito 
e marginalizados pela complexidade destes contextos 
e pela consequente relevância dos resultados. Com a 
expressão “contextos sociais frágeis, de conflito e mar-
ginalizados” refere-se a contextos que se caracterizam 
por serem caóticos e hiper politizados, pela falta de se-
gurança pública, pelas divisões sociais, pela insuficiente 
presença de instituições formais, pelas lutas pelo poder, 
pela presença de atores com agendas conflituais, pelas 
condições econômicas e sociais frágeis e por sofrer com 
a exclusão social. 

A fim de alcançar o objetivo apresentado, suces-

sivamente a um momento preparatório de revisão te-
órica com relação ao âmbito da contribuição social do 
design, às abordagens e práticas mais conhecidas e ao 
contexto selecionado, foi desenvolvido um estudo de 
caso. No especifico, foi implementado um projeto de 
design participativo em uma favela carioca – o Comple-
xo de Favelas da Maré – em colaboração com uma ONG 
local. O projeto A praça que nós queremos aconteceu 
entre Março e Outubro de 2012 e consistiu no redesign 
de uma praça local abandonada junto aos habitantes do 
entorno e a ONG parceira. O objetivo era promover a re-
generação urbana do contexto por meio da promoção 
de dinâmicas democráticas. 

Ao longo do seu desenvolvimento foram coleta-
dos dados usando como estratégia a observação parti-
cipante. Sucessivamente, os dados foram codificados e 
analisados. Foram identificadas duas macro categorias 
de investigação relativas a questões fundamentais para 
o tipo de ação de design considerada. Sucessivamente, 
as macro categorias foram verificadas, compreendidas 
e detalhadas através de entrevistas com designers es-
pecialistas no assunto e de uma nova fase de revisão te-
órica. Tudo isso permitiu a identificação de duas ques-
tões –resultados da pesquisa – que podem influenciar o 
processo de design, obstaculizá-lo ou até impedi-lo. A 
primeira é o tempo.  Este se apresentou com fator deter-
minante em um projeto de design, pois podem ocorrer 
divergências temporais entre o designer e o processo 
de design, entre o contexto e os parceiros de projeto 
capazes de obstaculizar o projeto. A segunda é a influ-
ência das forças contextuais exercidas pelos atores lo-
cais sobre as ações do designer e a sua relação com a 
estrutura da rede de projeto. Os resultados evidencia-
ram a influência dos fatores contextuais no processo de 

TESES
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design de projetos participativos que visam promover 
processos locais de inovação social. As metodologias e 
ferramentas desenvolvidas até então não são suficien-
tes para este tipo de ação, que se beneficiaria de abor-
dagens que considerem os fatores apresentados. Final-
mente, a tese promove uma reflexão sobre a proposta 
de um design social eficaz e sobre a atual formação em 
design neste âmbito.
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DESIGN SUSTENTÁVEL OU SOCIAL? 
COMO OS DESIGNERS QUE FAZEM 

PROJETOS PARA INCLUSÃO SOCIAL 
E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

CARACTERIZAM SEU TRABALHO

Mônica Maranha Paes de Carvalho, MSc. (UnB);

Orientador: Alfredo Jefferson de Oliveira, Dr. (PUC-Rio)

1. INTRODUÇÃO
Nos últimos anos, uma quantidade significativa de 

designers no Brasil faz capacitações e consultorias com 
grupos de produção artesanal, frequentemente em situ-
ação de vulnerabilidade. Nota-se que os projetos muitas 
vezes são associados ao objetivo de promover inclusão 
social e desenvolvimento sustentável quando descritos 
em seus materiais de divulgação, em artigos ou em pre-
miações das quais participam.

A partir desses indícios, colocam-se algumas per-
guntas: Como os próprios designers envolvidos nesses 
projetos caracterizam sua atuação? Será que definem 
seus trabalhos como “design sustentável”? Ou preferem 
as denominações “design social” ou até mesmo “ecode-
sign”? E como são as metodologias usadas?

Este trabalho apresenta os resultados de uma pes-
quisa de mestrado vinculada ao Programa de Pós-gradu-
ação em Design da PUC-Rio. Foi realizada uma pesquisa 
qualitativa, na qual se entrevistou onze designers que 
atuam em diferentes partes do Brasil. Os projetos men-
cionados nos depoimentos aconteceram nos estados do 
Acre, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goi-
ás, Mato Grosso, Minas Gerais, Paraná, Pernambuco, Rio 
de Janeiro, São Paulo e no Distrito Federal.

Os procedimentos da pesquisa de campo foram 
tomados com base no Método de Explicitação do Dis-
curso Subjacente (MEDS), desenvolvido por Nicolaci-da-
-Costa (2007).

Os entrevistados discorreram sobre suas meto-
dologias de trabalho, o relacionamento com as pessoas 

dos grupos produtivos, dificuldades e facilidades dos 
projetos e os impactos sociais percebidos. Menciona-
ram grupos de artesãos, costureiras, tecelãs, artistas 
plásticos, catadores, pescadores, mães, jovens, quilom-
bolas e indígenas.

A análise das respostas indica que os designers 
entrevistados utilizam diferentes expressões para desig-
nar sua área de atuação: design socioambiental, design 
com foco no ser humano, design responsável e conscien-
te e, principalmente, design social. Apesar de lidar com 
questões que são comumente relacionadas ao tema do 
desenvolvimento sustentável – uso de matérias-primas 
locais, aproveitamento de refugos industriais, geração 
de renda, valorização de identidades culturais, melhoria 
da qualidade de vida e desenvolvimento local – a maior 
parte dos entrevistados não costuma usar os termos de-
sign sustentável ou design para sustentabilidade para 
designar seu trabalho.

Foi possível ver a ligação que os produtos feitos 
pelos grupos atendidos têm com a identidade cultural 
de quem os confecciona, com os valores locais, com as 
tradições, com as características do território etc. São 
itens que se tornam relevantes dentro da perspectiva de 
se tentar projetar, produzir e consumir de forma cons-
ciente e responsável.

Sendo assim, independente de levar a qualificação 
“sustentável”, “social” ou qualquer outra dentre as men-
cionadas, todos os designers entrevistados mostraram 
uma característica em comum: a preocupação em serem 
conscientes e responsáveis quanto a seu trabalho.

DISSERTAÇÕES
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ESTUDO DE CASO: VERIFICAÇÃO DO 
USO DE EMBALAGENS DESCARTÁVEIS 

E RETORNÁVEIS NA CADEIA LOGÍSTICA 
DE PEÇAS AUTOMOTIVAS

Hugo Flávio dos Santos, MsC. (ICE-FIAT) 

Orientador: Paulo Cesar Machado Ferroli, Dr. Eng. (UFSC) 

1. INTRODUÇÃO
O presente estudo trata o tema: logística rever-

sa e sua utilização em um estudo focado nas emba-
lagens retornáveis e recicláveis tendo como base de 
aplicação a região metropolitana de Belo Horizonte 
– MG. O objetivo da pesquisa foi proporcionar a aná-
lise do impacto ambiental dos meios de acondiciona-
mento de peças automotivas visando a comparação 
econômica e ambiental das referidas embalagens em 
um fluxo de logística reversa. A proposta do estudo 
foi baseada na questão do retorno de embalagens 
que são reutilizadas no envio de peças para um de-
terminado grupo de concessionárias de veículos. Esse 
retorno é baseado no conceito da logística reversa, 
que garante no geral a devida destinação dos resídu-
os após o fim do ciclo das embalagens. Como meto-
dologia da pesquisa, utilizou-se da pesquisa hipotéti-
co-dedutiva e quanto aos fins utilizou-se a pesquisa 
aplicada. O desenvolvimento da pesquisa contou ain-
da com a busca por informações técnicas das emba-
lagens e da rota a ser aplicada à logística reversa, e 
com base nestas informações elaborou-se quadros e 
tabelas contendo informações de custos e viabilida-
de de cada um dos pontos em observação. Pelo estu-
do realizado, chegou-se a conclusão que a utilização 
de uma embalagem de papelão com maior ciclo de 
utilização é economicamente mais viável, da mesma 
forma que ambientalmente a redução na emissão de 
resíduos faz desta uma embalagem que favorece mais 
à sustentabilidade do processo.

2. APLICAÇÃO – ESTUDO DE CASO
O conceito da logística reversa é complementado 

pelo do ciclo de utilização. Isso porque o tempo útil de um 
produto, do ponto de vista logístico, não termina apenas 
com a entrega do cliente. Por algum motivo os produtos 
tendem a retornar ao seu destino, seja por obsolescência, 
dano, avaria, ou qualquer outro motivo que os levem a re-
tornar ao ponto de origem.

A logística reversa vai muito além da necessidade 
de reenvio de um produto, mas, envolve também o ponto 
de origem de todo o processo e o destino, com objetivo 
de interligar cada ponto e gerar o maior número de dados 
possíveis. A figura 1 demonstra o esquema de atividades 
que envolvem o processo de logística reversa.

Para que haja a utilização plena da logística rever-

sa é necessário determinar os fatores que são inerentes ao 
processo. A duração de um produto, sob o ponto de vista 
logístico, pode ir muito além que sua simples entrega ao 

DISSERTAÇÕES

Figura 1: Atividades típicas do processo logístico reverso.



145

Edição 02- 2015

Hugo Flávio dos Santos

consumidor final. Por diversos motivos, produtos podem 
retornar ao ponto de origem, como por exemplo, obsoles-
cência, dano ou avaria, recusa na aquisição, enfim, alguns 
motivos como apresentados promovem o retorno do pro-
duto ao seu ponto de origem devendo estes ser descar-
tados, reparados ou reaproveitados de forma correta e 
criteriosa.

No trabalho em questão a utilização de embalagens 
para transporte dos produtos pode ser constituída a partir de 
diversos produtos, sendo estes relacionados no quadro 1

Material Ciclo

Papelão reciclado 1

Papelão ondulado BC Kraf 6

Papelão ondulado Triwal Kraft 80

Polionda 200

Madeira 250

Após aplicação prática na empresa, destacam-se, no 
quadro 2 os aspectos relevantes.

Quadro 1 – Ciclo de vida de embalagens utilizadas na logística reversa

Aplicação Aspectos Relevantes

Vantagens econômicas Papelão Triwall Kraft: 
proporciona como redu-
ção de custos: danos aos 
produtos transportados, 

devido ao melhor acondi-
cionamento e redução de 
espaço interno de armaze-
nagem em função do ciclo 

durável das embalagens

Vantagens logísticas Redução na complexidade 
da operação a partir dos 

seguintes pontos: aprovei-
tamento de um fluxo de 

retorno já existente antes 
não utilizado; melhores 

indicadores quantitativos 
quanto à avarias devido ao 
melhor acondicionamento 
da embalagem retornável; 

e possibilidade de me-
lhor aproveitamento de 
cubagem em função da 
padronização das emba-

lagens.

Vantagens ecológicas Destinação correta dos 
resíduos de papelão com 
tratamento específico e 
adequado pela empresa 

que faz a logística de 
distribuição; aplicação 

da logística reversa sem 
aumento de km nem do 
tipo de veículo utilizado; 
menor índice de peças 

descartadas ao meio am-
biente devido ao

melhor acondicionamento 
da embalagem retornável; 
e redução da quantidade 

de papelão descartado em 
função do ciclo da emba-

lagem utilizada.

Vantagens sociais Com este fluxo, mesmo re-
duzindo custos a empresa 
gera mais empregos nos 
seguintes pontos:  con-

trole e gestão de embala-
gens; e controle e gestão 

de resíduos;

Quadro 2 – aspectos relevantes.
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da embalagem de Papelão Ondulado Triwall Kraft é a mais 
viável por fatores como seu ciclo de vida, o acondiciona-
mento ideal dos produtos, seu manuseio, o custo bene-
fício em geral, tornando-a economicamente mais barata. 
Ambientalmente proporcionou à empresa a redução na 
emissão de resíduos em consequência do maior volume 
de uso nos ciclos. 

Desvantagens custo Criação da necessidade 
de espaço físico para 

acondicionamento das 
embalagens de retorno no 
destino final; e necessida-

de de desenvolvimento de 
sistemas de gestão.

Desvantagem logística Rigidez no transporte em 
função da necessidade de 

retorno

Desvantagem financeira Necessidade de investi-
mento inicial elevado em 
embalagens retornáveis

3. CONCLUSÕES
A análise das embalagens pode ser divida em duas 

partes. A primeira, sob o ponto de vista teórico que de-
monstrou que as embalagens retornáveis são viáveis por 
reduzir desperdícios de embalagens e de produtos trans-
portados, por serem melhores acondicionados. Por outro 
lado, deve-se considerar que estas possuem pontos ne-
gativos como a geração de custos de transporte direto 
e transporte de retorno, demandando controle de fluxo, 
recepção, reparos, capital ativado entre outros. A segun-
da parte foi a aplicação prática, onde estruturou-se rotas 
menores e se comparou o uso de embalagens descartá-
veis com as retornáveis. Esta comparação levou em conta 
o maior número possível de variáveis de custo e logística, 
sendo que, as embalagens descartáveis foram mais onero-
sas, com maior volume de rejeito anualmente. As embala-
gens retornáveis promoveram a otimização do transporte. 
Além disso, elas melhoraram a qualidade do transporte 
dos produtos, por acondicionarem estes de forma mais 
adequada. O ciclo de vida da embalagem de Papelão on-
dulado Triwall Kraft promoveu uma redução significativa 
na emissão de resíduos, além de ser a embalagem escolhi-
da para aplicação no fluxo por ser aquela de menor custo.

O estudo evidenciou o quantitativo por tipo de em-
balagem focando na emissão de resíduos. No entanto, não 
foi possível aprofundar no objetivo de demonstrar como 
cada tipo de material utilizado nas embalagens consegue 
evitar certos danos ao meio ambiente, devido principal-
mente, à forma como a pesquisa foi conduzida, estando 
muito ligada às características dos materiais e sua viabili-
dade de aplicação na logística reversa.

Finalmente, chegou-se a conclusão que a utilização 
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1. INTRODUÇÃO
Problemas relacionados ao tratamento e disposição 

final de lodos de Estações de Tratamento de Água (ETA) 
são cada vez mais objeto de estudo por especialistas. No 
ramo da construção civil, é possível agregar tais resíduos 
na confecção de tijolos cerâmicos ou até mesmo em ar-
gamassas, mostrando-se como uma alternativa viável para 
solucionar a disposição final deste resíduo, conforme men-
cionam Tartari et al. (2011, p.293). A aplicação de lodo em 
argamassas e concreto pode melhorar as propriedades 
físicas e mecânicas, bem como, reduzir o consumo de ci-
mento Portland nas combinações. Neste sentido, este tra-
balho contempla aspectos metodológicos para a produ-
ção de pisos intertravados (pavers) para uso externo.

O estudo foi realizado na ETA II, em Blumenau, com 
capacidade de produção de 840 Ls-1 de água para abas-
tecimento público. A ETA II é uma estação de tratamento 
de água do tipo convencional, onde a maior parte dos re-
síduos gerados pelo processo de tratamento da água são 
provenientes dos decantadores e filtros.

2. METODOLOGIA
Os galões foram armazenados em local ventilado, com 

proteção de intempéries, para que o lodo pudesse sedimen-
tar-se, e aos poucos, a desidratação parcial do mesmo pudesse 
ser feita. Após boa parte da porção de umidade ter sido retida 
através de um sistema de sucção, amostras do material foram 
divididas em 3 recipientes e levados a estufa por 24h à uma 
temperatura de 110ºC, resultando em uma  desidratação total 
do lodo. Em seguida, calculou-se a umidade do material, para 
que esse teor de água pudesse ser aproveitado no traço, dimi-
nuindo a quantidade necessária a ser introduzida na mistura.

2.5 Procedimento Experimental
Foram coletados, com o auxílio de um recipiente, 

aproximadamente 250L de lodo, inseridos em 3 galões 
cilíndricos forrados com saco plástico preto, conforme 
visualizado na Figura 1. 

Figura 1. Coleta de lodo

Fonte: Dos Autores (2015)

2.2.     Caracterização Físico-Química do Lodo
Com o intuito de avaliar padrões toleráveis para des-

carte do lodo e constatar possíveis componentes para o apro-
veitamento do material, uma amostra de 2L foi enviada a um 
laboratório externo para realização de análises do pH, turbi-
dez, sólidos suspensos e totais, demanda química de oxigênio 
e concentração de alumínio pudessem ser realizadas. Seguin-
do-se as diretrizes prescritas na NBR 7.181:84 (ABNT, 1984) uma 
amostra desidratada do material passou por um processo de 
peneiramento, para a realização de análise granulométrica.

 RECICLAGEM DE LODOS DE 
ETA NA FABRICAÇÃO DE PISOS 

INTERTRAVADOS (PAVERS) 

Marcela Ehalt Graciano (FURB); Rodrigo Catafesta Francisco 

(PPGEA/FURB); Joel Dias da Silva (PPGEA/FURB).
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2.3.  Preparação dos pavers
Os materiais usados para a confecção dos pavers 

foram: cimento CPV-ARI Portland, areia britada e água. 
Foram seguidas as recomendações da NBR 9.781:13 (ABNT, 
2013), buscando uma precisão dimensional e que os pa-
drões mínimos relacionados às características de um paver 
fossem atingidos. O traço utilizado foi de 1:5:5 de cimento, 
areia e água respectivamente. Preparou-se, também, um 
lote de blocos feitos tradicionalmente, apenas com cimen-
to, areia e água em sua constituição para fins de compara-
ção. No preparo das peças com 4, 8 e 12%, determinou-se 
a quantidade de lodo a ser substituída na parte da areia 
através da pesagem da porção da mesma na amostra pura. 
Posteriormente, calculou-se a porção necessária de lodo a 
ser agregado ao traço através da Equação 1:

Pl+U=Pa .(%incorporação) (Eq. 1)
Onde:
Pl é o peso do lodo a ser agregado à porção de areia da 
amostra
Pa é o peso da amostra de areia do traço dos blocos da 
amostra pura
 U é a umidade da amostra
%incorporação é porcentagem de incorporação de lodo 
na porção de areia do traço das respectivas amostras (4, 8 
ou 12%).

Como a umidade natural do lodo foi aproveitada no traço, 
desconsiderou-se o teor de umidade de cada amostra em 
relação a porção de água a ser acrescentada. Confeccio-
nados os respectivos traços, estes foram despejados em 
uma prensa específica para que fossem moldados e logo 
iniciassem sua cura. 
Depois de 28 dias após a confecção de todos os blocos, ensaios 
e testes foram realizados para averiguar o resultado do processo.

3.      CONSIDERAÇÕES FINAIS
Baseando-se na NBR 9.779:12 (ABNT, 2012) e na NBR 

5.739:07 (ABNT, 2007) foi possível averiguar, em ordem, a 
absorção de água por capilaridade e resistência a compres-
são dos pavers. Ensaios de lixiviação e solubilidade foram 
efetuados seguindo-se a NBR 10.005:04 e NBR 10.006:04 
(ABNT, 2004) respectivamente, e serão objeto de estudo 
em artigo posterior. 
Diante do exposto, verifica-se que, desenvolvimento de 
soluções que sejam ambiental e economicamente viáveis, 
para tratamento e disposição final dos lodos provenientes 
das Estações de Tratamento de Água, apresenta-se como 
expectativa para transformar o resíduo em recurso.

  REFERÊNCIAS
1. ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 
5.739. Cimento Portland– Ensaio de compressão cp cilín-
drico. Rio de Janeiro, 2007.

2. _____. NBR 7.181: Solo-Análise Granulométrica. Rio de 
Janeiro, 1984.

3. _____. NBR 9.781: Peças de Concreto para Pavimenta-
ção. Rio de Janeiro, 2013.

4. _____. NBR 9.779: Argamassa e Concreto Endurecidos. 
Rio de Janeiro, 2012.

5. _____. NBR 10.005: Procedimento para Obtenção de 
Extrato Lixiviado de Resíduos Sólidos. Rio de Janeiro, 2004.

6. _____. NBR 10.006: Solubilização de Resíduos Rio de 
Janeiro, 2004.

7. BRASIL. Lei no. 12.305, de 2 de agosto de 2010. Institui a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos. Brasília/DF

8. TARTARI, R.; DÍAZ-MORA, N.; MÓNDENES, A. N.; PIANA-
RO, S. A. Lodo Gerado na Estação de Tratamento de Água 
de Taanduá, Foz do Iguaçú, PR, com Aditivo em Argilas 
para Cerâmica Vermelha. Parte I: Caracterização do Lodo 
de Argilas do Terceiro Planalto Paranaense. Foz do Iguaçú/
PR, 2011.

148



149

Edição 02- 2015

PRODUTO FACILITADOR DA 
SEPARAÇÃO DE RESÍDUO DOMÉSTICO

Rafaela Sordi Lopes da Silva, Bacharel (UFSC); 

1. INTRODUÇÃO
Atualmente um tema muito recorrente em todas as 

áreas de estudo é a sustentabilidade e os problemas rela-
cionados ao meio ambiente. No campo do design muito 
se ouve falar sobre eco design, design e sustentabilidade, 
produtos sustentáveis e como o design pode desempe-
nhar um papel importante para minimizar as problemáti-
cas ambientais.

Leonard (2011) menciona que diversos estudos 
apontam o crescimento populacional como uma das 
grandes razões para o aumento do consumo e conse-
quentemente a problemática do aumento de resíduos 
sólidos. Segundo a autora ao longo do século XX, a quan-
tidade de lixo aumentou mais de dez vezes, passando de 
42 kg a 563 kg por pessoa ao ano, o que equivale a 1,54 
kg por pessoa ao dia. 

O reuso e a reciclagem são apontadas como solu-
ções para reduzir o acúmulo de lixo e como formas de des-
tino adequado para os resíduos produzidos.

Para contribuir com o destino adequado de resídu-
os, o projeto de conclusão de curso visou desenvolver um 
produto para possibilitar a separação do resíduo sólido 
doméstico visando incentivar e facilitar o posterior reuso e 
a reciclagem. Os objetivos que nortearam o projeto foram:

1. Levantar informações sobre resíduo sólido do-
méstico e coleta seletiva;

2. Descrever o eco design e design e sustentabilidade;
3. Apresentar princípios de design de produto, ma-

teriais sustentáveis, reuso e reciclagem; 
4. Definir o Público alvo;
5. Analisar produtos similares;
6. Estabelecer requisitos de projeto;
7 Gerar alternativas e analisar as alternativas obtidas;
8.    Desenvolver e construir modelo funcional.

2.  DESENVOLVIMENTO
Para o desenvolvimento do projeto foi seguido o 

processo projetual de Gui Bonsiepe (1984) que apresenta 
5 fases: Problematização ou Formulação; Análise; Defini-
ção do problema, Anteprojeto o Projeto.

 Na fase de Problematização ou Formulação foi es-
tudado o contexto da problemática relacionada ao tema 
do projeto. Alguns dos assuntos tratados foram: informa-
ções sobre resíduo sólido doméstico e coleta seletiva; eco 
design e design e sustentabilidade; princípios de design 
de produto; materiais sustentáveis; reuso e reciclagem. 
Na fase de análise foi definido o público alvo, aplicados 
questionários e entrevista com o Gerente do Departa-
mento de Coleta de Resíduos Sólidos, Paulo Roberto da 
Rocha e Pinho, da Companhia Melhoramentos da Capital 
de Florianópolis (Comcap). Foram analisados produtos 
concorrentes e similares. 

Na fase de definição do problema foram montados 
infográficos, personas, quadro de requisitos de projeto. 
Utilizando os métodos mostrados em Pazmino (2015). Na 
fase de anteprojeto foram geradas alternativas e poste-
riormente seguidas da avaliação da solução. Finalmente 
na fase de projeto foi feita a construção do modelo fun-
cional em tamanho real. A figura 1 mostra o rendering do 
produto SEPARA.

TCCS

Orientador - Ana Veronica Pazmino,  Dra. (UFSC)
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Figura 1 Rendering SEPARA

Fonte: Da Silva (2015)

Rafaela Sordi Lopes da Silva
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PROJETO FLORESCER – HABITAÇÃO DE 
INTERESSE SOCIAL INCORPORANDO 

MATERIAIS LOCAIS E RESÍDUOS 
SÓLIDOS

Lluvia Deluz Perdomo, Arquiteta e Urbanista;

1. INTRODUÇÃO
A ideia principal deste Trabalho de Conclusão de 

Curso (TCC), em Arquitetura e Urbanismo, na UFSC, foi aliar 
a necessidade de redução de custos e de impactos am-
bientais, com o trabalho em comunidade, onde a mão de 
obra própria representa um duplo benefício (reduz o custo 
ao mesmo tempo em que assegura o direito à moradia). 
Assim, desenvolveu-se o projeto de uma Habitação de In-
teresse Social, para construção em regime de mutirão, uti-
lizando materiais do próprio local, com baixo custo, pouca 
energia incorporada e incorporando resíduos.  

2.  REFERENCIAL TEÓRICO  
De acordo com a Fundação João Pinheiro (2009), o 

conceito de déficit habitacional está ligado às deficiências 
do estoque de moradias. Inclui aquelas moradias sem con-
dições de habitabilidade, devido à precariedade das cons-
truções ou em virtude de desgaste em sua estrutura física. 
No déficit habitacional incluiu-se, ainda, a necessidade de 
incremento do estoque, devido à coabitação familiar for-
çada (famílias que pretendem constituir um domicílio uni-
familiar), aos moradores de baixa renda que não possuem 
condições de arcar com o pagamento de um aluguel e aos 
que vivem em imóveis alugados com grande densidade de 
pessoas. Inclui-se ainda nesta rubrica a moradia em imó-
veis não residenciais.  

Para Addis (2010) o reaproveitamento de resíduos 
como material de construção pode ser considerado uma 
boa alternativa. Devido ao crescimento da população e a 
manifestação de uma cultura de consumo, onde o que não 
serve é jogado fora e trocado rapidamente, a geração de re-
síduos individuais tem aumentado de  forma exponencial, 

gerando graves impactos ambientais, sociais e econômicos 
nas cidades.

Soma-se as isto a necessidade de se avaliar o ciclo 
de vida dos materiais e da edificação. (ABNT, NBR14040). 
Assim, os materiais utilizados na propostas devem apre-
sentar, apenas sob o aspectos de energia incorporada con-
siderada nesta proposta, baixo consumo.

Para a definição das técnicas construtivas e referen-
cias para projeto utilizou-se os trabalhos de Promt (2012), 
Armando (2014), a experiência do Cajueiro Seco (SOUZA, 
2008), a Soe Ker Tie House (TYIN ARCHITECTS, 2014),  Lo-
tufo (2015) e análise de imóveis ofertados disponibilizados 
pela Prefeitura Municipal de Florianópolis (PMF, 2015).

3.    DESENVOLVIMENTO
O local selecionado para implementação é o assen-

tamento da  Comuna Amarildo. Em dezembro de 2013 a 
Ocupação Amarildo surgiu às margens da SC-401, em Flori-
anópolis. A intenção dos integrantes era tomar o local para 
produzir alimentos e tirar famílias do aluguel. Falava-se em 
fazer reforma agrária dentro da cidade e frear a especu-
lação imobiliária na Ilha. Deixaram o terreno e tentaram 
mais duas ocupações em Maciambú, na Palhoça e no Rio 
Vermelho, em Florianópolis.

 Chegou a ser cogitado um terreno em Canoinhas 
para o assentamento, mas foi realizado em Àguas Mornas. 
Atualmente residem no assentamento 11 famílias entre 
homens, mulheres, idosos e crianças de todas as faixas 
etárias. 

A renda principal no assentamento neste período 
inicial ainda é oriundo de trabalho assalariado externo a 

TCCS

Orientador – Lisiane Ilha Librelotto, Dr. Eng. (UFSC)
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propriedade.
Após a implementação de projetos de estufas e 

melhores condções de plantio, a produção de hortaliças 
cresceu e o objetivo é que passe a ser o principal meio de 
subsistência das famílias.

As casas atuais são todas construídas em lona e 
madeira, sendo realizado mutirões entre as famílias para 
otimizar a construção das residências e promover o espíri-
to do trabalho coletivo. 

Optou-se por abordar neste trabalho 5 familias, 
identificadas na figura 1.

Figura 1: Habitações existentes das 5 famílias selecionadas.

Fonte: Perdomo (2015)

As construções existentes são constituídas de res-
tos de materiais, principalmente madeiras (compensados 
e tábuas), lona e telhas onduladas, sem qualquer cuidado 
quanto à técnica construtiva.

O local dispunha de terra, madeira de refloresta-
mento (Eucalipto), Bambu, Pneus, Pallets, Serragem e Fi-
bras naturais passíveis de serem utilizados como materiais 
de construção.

A partir da terra coletada no local, foram feitos tes-
tes (confecção de tarugo) conforme sugerido por Minke 
(data). Assim para uso da terra percebeu-se a necessidade 
de estabilização com fibras vegetais e adição de areia.

Foram propostas duas alternativas para composi-
ção dos elementos de vedação: blocos em adobe utilizan-
do fibras do local e incorporação de garrafas PET e painéis 
de bambu para compor taipa, preenchidos com garrafas 
PET. 

Foram confeccionados dois modelos experimentais 
das alternativas construtivas, conforme as figura 2 e 3.

Figura 2: Painel em bambu, vedado com esterilhas para taipa, 

montado apenas com encaixes.

Fonte: Perdomo (2015)

Figura 3: Blocos de adobe utilizando garrafas PET nos furos.

Fonte: Perdomo (2015)

A proposta arquitetônica partiu da colmeia (figura 4).

Figura 4: Projeto Florescer (evolução e ampliação).

Fonte: Perdomo (2015)
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4.     CONSIDERAÇÕES FINAIS
Após uma compreensão do significado de habita-

ção para o ser humano, a incorporação de resíduos, o uso 
de materiais locais com baixa energia incorporada, perce-
be-se que é possível pensar em uma arquitetura aliada à 
sustentabilidade. 

Este projeto é uma pequena parte da imensidão de 
possibilidades construtivas com resíduos aliados a outras 
técnicas, como a construção com terra e com bambu. Foi 
um processo de compreensão do ser humano e das condi-
ções precárias em que ele pode viver, mas, que apesar de 
tudo, ainda é capaz de lutar por uma vida mais digna.

 Devido à precariedade da situação atual da Comu-
na Amarildo, houve a necessidade de repensar as técnicas 
de construção envolvidas de forma a propiciar financia-
mentos ou mesmo, questões de manutebilidade da edifi-
cação. A forma proposta (hexágono) permite a expansão 
para adaptação ao ciclo familiar. Por fim conclui-se que é 
possível conciliar as questões econômicas às socioambien-
tais, para todas as pessoas envolvidas no projeto.
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As figuras 5, 6 e 7 mostram as representações da proposta.

Figura 5: Esquema dos fluxos térmicos, ventilação e coleta de resíduos.

Fonte: Perdomo (2015)

Figura 6: Corte transversal com esquema da estrutura e fundação.

Fonte: Perdomo (2015)

Figura 7: planta baixa do embrião e ampliação.

Fonte: Perdomo (2015)
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